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SUPLEPnENTO AO 1\!9 161 CAPITAl:. FEDERAL - CJUII\!TA-FEIRA, 23 DE 1\!0VERmRO DE 1967 ; 

CONGRESSO 
EMENDAS APR;:<;SSI'~'i'ADA8, f'E:RA.f~'J!'E A Cü:'.~~d SÃO IV:~STA IN:::Jlv.i1EDA DE ES71Jlil0 E PARE­

CER 8ê:S2.;J; Gl FaO.lETO DE l.EK N" 18, DE 1SS7 (C.N.),- QUE "~~EA.JUSTA OS VEl'~t:,l;.~::!:In'0S' 
, ·.DOS S~::WI::::~S3S CliVJ::S E MEJ:.:TARE§ DA UNIÃO, L1EFG::tb-iULA_ .AUQIJOTAS DQ liF.~?óS· 

TO 2l)Eli:S PRO:TJ'~'GS INDUSr;:"ailAJLIZA!JOS B DÁ OUTR0.S Pl'WV!DÊNCMS." 

:tNDIC" Df.S &\fENDAS APRESENTADAS POR ORDEM ALFAB:€TICA 
DOS AUTORES 

Con_gre,ssist-üs - Nj da\s) Emenda(s) 

sen~Jor Aan!o Stelnbr..tch e outJ·os - 57 - 63 - 191 a 193 - 208 -:.,._ 
~09 - 220 e 22L 

senador Adalb::;-rto Sena - 152. 
Deput~do Adhemar Ghi.sl - 13 - {3 e 87. 
De:put.'J:do Adylio 1Ia>tin5 V.:nnna - 16 - 43 - 80 - 94 157 - 219 -

~37 e 228. ' 
' D:Jpu~t:.do /.éc!o Cunha - 177 a !79. 

Depu~uíla Alberto Cesta - 189. 
Deputr.C:o Alipio Carvall1o - 15 a 218. 
Deputa~o Amaral Peixoto - 211. 
Dtpu:E.do Amé;:-ico de Souza - 5.;. e JJJ., 
Df'putado Aniz Badra - 79. 
Dailutado Antunro Bresolin - 4 e ·;2. 
ben11tior Antônio Carlcs - E2 - 112 - 113 e l8L 
Deputado Armando Corra - 24. 
D~putado Aroldo Carvalho - 42. 
Deputado Athíé Jorg_e cau:y - 4.6 - 47 e 201. 
Deputado Aurlno Va:ols - 63 - 155 e 156. 
Daputado Bernardo Cabral - 30. 
Senador Bezerra Neto - 105. 
Deputado .13reno da. Sil\'eira - 2i8 e 247. 
Deputado Brito Velho - 20. 
Deputa-do Cantídio Sampalo - 38. . 
Senador Càttete Pinheiro -. 61 - 98 e 160. 
Deputado Celso Paru.oo - 68 e 162. 
Deputado Cha3as Freitas - 5 - 6 - 14 e 109. 
Deputado Chagas Rodrigues - 186 a 188. · 
Deputado C1eto Marques - 1D - 49 - 235 e 23.6. 
Deputedo Clóvis Stenzel - 185. 
Deputado Cunha Bueno - 12 - 81 - !07 - 108 - 159 - 164 e 200, 
Deputado Daniel Faraco - 74. 
Deputado DayJ d-e Almeida - 194. a 196. 
Deputado Delsniro Oliveira - 2M. 
Deputado Dtrceu Cardoso - 264. 
DeputaÇio Doin Vieira - 40 - 243 e 244. 
S-enador Edmundo Levi - 123. 
D2put>do Erasmo M. Podro - 41 - 52 - 119 - 124 - 125 - 126 -

!27eJ82. 
Deputr.t:o .Crne::.to Valente - 23:5 e 256, 

Deputado Luc..hdes Tric~es e outrOs - 76. 
senador ... :urico Reznedc - 28 - 84 e 93. 
Deputado l'"'austo Gayo:-o - 253. 
Deputado P~u R~a --2-15. 

· Senador Filinto Müller - 95. 
Dc>putado F'J.óres · E'·Dares - 67, 

' Depu~-.ado Florlceno Paixão - 19 - 49~A e .267 a 269. 
Deputado Francisco AmaraVe outros - 213. 
Deputado Francelino Pereira. - 215 e 216. 
Deputado F'mtado Leite - 211. 
Deputado Gastone Righ - 2 e 99. 
senador Gilberto .Marinho - 18 - 36 - 58 - 111 - 222 - 223 -

257 • 270. 
· Deputado Hamilton· Pmdo - 69 e 77. 

Deputado Hannequtm Da.~1tas -· l7 e 102. 

Depu:ad.o Hélio Nararr.o - 163. 
Deputado Henrique de La Rocque - 1 - 103 - 104 e 115. 
Deputado Humberto Bezerra - 97 e 169. 
Deputado Humberto Lucena - 9 - 39 - 205 e 224 a 232. 
Deputado Illl'ael Pinheiro Fi;ho - 207. 
Deputado Je!la:-y :~unes - H'O. 
Deputado Jo!..o Alves e c.utras - 60 e 214 •. 
Deputado João Herculino - 31. 
Depu-:.a•io Jo:lo Mcn::us - 3. 1 
D-epu:tndo Joaqi.lim Parente - S3. 
Deputado Jatl F~rr.·úa - 90. 
Deputado Jo~é C-:Jla:~r~s· i - 101. 
Dep.ut-aõ.o José 2:c.nde.~Ji - l.:i3 - 183. 
Deputado José P .... nedo - !::S - E8 e 92. 
Deputado José Saly - 37. 
Deputado Joff.!s LC!i.te --:- 75 a 204. 
DepU',:J.do Jú':1::t S~-e~nl.Jru~h - 11 - "'2.9 - 51 - 272- 273 e 214 •. 
Deput:!:do L':)·,y 't:wares- 258 a :!62. 
D~put:~.::io Luiz C&rlcs B:~-;a - 129. 
Deputado Luna Freire - 70. 
Depu-tado H~noel Tavci~·a - !14 e 120. 
8ehadot !.larcelo de Alencar - 48 e 197 a 199, · 
Deputado Meiin.no Bcch - 34 e 50. 
Deputado Múrio Cavas - 233. 
Deputacio MatUas Rodri~ues - 206. 
Deputado Matheus schímiàt - 23 - 202 e 203. 
Deputado Mata Machado - m;, e 118. 
Deputado Medeiros ~eto - 27 - ll6 e 117. 
Senador Melo Braga ..__ 8"9. 
Depu ta do Milton Reis - 8. 

. Deputado Montenegro D''..lar"'"ce - 44. 
Senador Moura Palha e outros - 35 e 219. 
Deputado Nadyr RD<;setti - 71 e 73. 
Deputado Nelson Carneiro - 85 e 248 a 252. 
Deputado Nogueira Rezende - 21. 
Deputado Qeéas Cardoso - 59 - 185 a 168 e 271 
Deputado Osmar Cunha - 33 - 21"2 e 26-5. 
Deputado O~sian A.taripe -:- 64. L 
Deputado Otavio Caruso Brachado da Rocha --2). 
Deputado Paulo Biar - 121. · 
Deputado Pasos Porto - 53 e 91. 
Deputado Paulo Macarini - 1 - 32 - 122 - 131 a lõl e 23~., 
Deputado Padre Nobre - 106. 
Df,putado Pedro Faria - 78 - 86 e 239 a 242. 
Deputado Petrônio Figueiredo - 28. 
Deputado Raul Bruninr - 100. 
S-enador Raul Giuberto - 154. 
"Deputado Rernaldo e.ant'Ana - 56 --128 e 263, 
Deputado Romano Evangelista - 18~. 
senador Rui Carneiro - 96. 
senador Rui Palmeil"a - 170 a 174. 
Deputado Saldanha. Dér..zi - 62 c 190: 
Deputado Sinval Boaventura - 158. 
Deputado ToUrinho Danta5 - 130. 
Deputado Ultimo de Carvalho - 175 e 176 •. 
Deputado Waldir Simões - 110 e 266. 
Deputado Wanderley Dantas - 161. 
Sel)ador Wilson Gonçalves - 95. 
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w J "Por que ~• a palha no Olho de teu malore<J, <!la a dia, fa<a à a .. valorl· Onla<>, nll<> I&V<>U em aonUI e decrl!l. ' 
q ' IIU1à<\ e não vês a trave no teu''? aa.cão ds moeda. cim:J do cmto de vida no período 

C art. 1 ·e') seu.'?Arâgrafo_ DntCD hra que nã') se transforme em n&· Pelo mesmo mot1vo, s emenda lllB.nw que medeia entre o iutlmo atunento a 
pa.ssatu a ter -a segumte reüaçaçrç ·":. fasta. realidade ~ brocado latino: tém o d:LspostJ no art. 39, letra. "a", o cogitado. 

"Art. 19 Ficam maJorados ~Ul 20/" "Qu.icquld tnultis: peccatUl', inultum do Decreto-Ie1n"''81, de 21 de dezen:r~ Estatísticas oflcíais comprovam que. 

lvinte por cento). a );iattlr · d~· 1"' de es:." isto é, 1'que.ndo uma. fn.lts. é c.o· bro de 1966. de :1!-netro · a agOsto, o custo de vida 
aneito de 196~, os padrões, sunbolos metlà.a por muitas fica impune", pre- Não se pode arguir a lnconsti1:.u .. aubiu"--20%. De agôsto a. dezembro. 

valores de retnbmçáo flxn.dos nas cJsa o Congresso Nacians.l rea~fr t\ cionaliciat1e da emenda, pois o artigo como os índices comprovam., suPUê. 
~belas ~mexas ao Decretc-lel n9- '81, humilhante situação de mero chance- 60 parágrafo único, que veda. aumen .. mais 19% a que totalízará a cifra de 
{\e 21 d~ <lezeir).hr'J de 19ü6 aplicando; lctdor doF atos d., Executivo. to. de despesas, há .. d~ ser lntetpretado 39% que ·é a percentagem do ano de are. tarabém, essa. majuraçã.o aos se_r- se somos chamadc .. a nos promm- em hatmonia com os arts. 150, § 19, 1967'. Para o funuionária, que teve au­
vrctores dos Podê~es d;3. União nao ctar sôbre atos legislativos 'tefUOS de que <nruagra a igualdade de todos menta em Janeiro de 1967, a. Vida su­
elbranc.ridos pelas citadas tabelas. . àar nos-'3. c.:Jnt:rihuiçã<J a nem mesmo perante a lel, e 101, § 3r.>, que npen~s biu, o poder àe com})ra. caiu, po~que 

Parar., ~afo úniCo. Para. os inatrVJS à sitU2.ção é concedido ') direito de praibe s~jaM. os :provzntoa da jlla-tl- seus vencimentos rontinuam nos Di­
tai os pc~Jswni~ras. de que trata o ar- se furtar a seu dever r.onsütucional. vidade superiores aos da atividade. vels da. inflação do ano -passado, _que 
tJgo 411 cto Decreto-lei nº 81, de 2l_de . NR esperança que o 1 .. pirita de in- s.s .. 14 de novembro de. 1967. - o último aumento veio apenas aliViar. 

:tzmbr'J de l-966, o aumento a que Ci.ependência vingue para nos elevar Chag(Z.J Freitas. E' progreSSiva e se tornará jJTeme-
rc!ere êste artigo se::-á de l7% (d.e- no conceito JJOpular e afirmar o le- dlàvel a pauperização do funclonàrio 
se~e por ·c~ntoJ, aplicana<J-se, tam· g\slativo oomo um dos podêres autén- N9 6 estatal, se rnedidas obJetivas e urgen ... 

bflll aos Inativos do.s Podêres da tic'Js e livres num país democrático, Redija-se 0 art. 111: tes nâQ colocarem um paradeir-:J na 
UJ:~1o não abrangidos por êss& ar- espero sejam aprova.das as emendas !iO% (trlnta situaçã~ em que se encontra. 
tlto ,, que são ele inteira. justiça e proce- "Ficam maj<Jrados em o d'() . iro Achame-nos diante []e: um clrcuio 

,0 : ·art. 411 passará a. ter a seguinte dência. por cento). a pa!tir d1 bl·
1 

e J~e10 .. vicioso: o goyêrno concede aumenta 
ci a áo · 4 d ovembro de 1968 os padroes! sim o os e a para compensar (e l3abem:os que nào 

r ~~;A~t. · 49 o salário-familla passará 8~1~1 d~ ~~~~~e 1Riuht n res de :fetribuiçáo flxad'JS ii,asd;a~iüci: c9mpensã1 e. quoz1P. d'J pod.er aqúisl-
a ser pa"·o :na base de NCr$ 12,00 (do- de · :ra a.nexas ao Decreto-lei n~ • ~1vo d4 moeda. até a. data. da conces .. 
zq cruzeiros nov:~s) mensais P?r de- N9 3 dezembro de 1966'' · são dp a~ento. Si.gnifica -que a ma-
pttnctente dos senidores dO:s tres l-o- Substitua-~e 0 artigo 19 e sen parA- Justificação j<?raça~ nao se destma a en.trentar os 
d~res da União." ~~as vmdouro.s. mas a col:lnr lacuna3 

grafo pelo seguinte: 0 projeto não prevê a despesa que Ja abertas no orçamento de cada um. 
Justificação Art. 1 Ficam majoradoo em um decorrerá do aumento. Para fazê~lo~ Com o aUJnent-J, nova onQa de a.:ta 

p 1 rojeto já c-:.n~:a.:;rra em sua emen- t>alário-minimo a partir de 19 de Ja- tena de enumerar cada classe de ~er de preços, nova leva de majoração de 
-ci~ que se pretende reajustar <~os ven· neiJ·o de 19~ij, 'os p~drões, ~ímbol'JS e vidores, a totalidade (i e seus ocu}la.n: tôda ordem. Com o recebimento do 
Cl1n ntos dos serllid.o1es cNlS e mu- valores de retribuição fixadas nas ta~ tes e a. despesa com sua. nova remu primeiro ordenado, já se frustrou o 
ta~·e"i da Umão". be1.-.,s ane::ms ao Decreto-lei n9 81, de neraçào.. . . . _ objetivo da. concess&:>, e nôvo aumen-

Çom esta emenda obJetiva-se, a~- 21 de dezembro de 1966, e bem assim, o proJeW se hmlta a abnr um cré to se impõe. 
n4S deiXar expresSo é3Se pt"JlJOSito, para os inativos e 0s pensionistas, de dito de NCr$ soo.oo~.OOO _para u,~ Para resumir, o reajuste que a p::e­
dSI: inolde a imp~d1r que mterprets.~M que trata o art. 49' do Decreto-lei nu- despesa, que o Execu~IVO nao sabe r sente emenda propõe não visa a au­
mtvos exata posse. excluir, indeVida- mero 81, de 21 de dezembro de 19S6. gorosamente q~~~. s~ra. 6 ib _ mentar nacta, q, mojarar coisa nenbu .. 
mtnte uma parcela de .servidores da sala da:s S~sões, 13 de novembr'.) Ora, a ConstHurçao s pro ,e emen ma. mas simplesmente a repor ~o 
unro: de 1967. - Joao ~Menezes. das ''que aumentelll a desp~a pre- bôlso de cada funcionãrio o que_ la 

b:iia. das Sessões 14 de novembro Nll 4 vista,. (art. 60, parágrafo urlo) · · vinha dlspendendo a mais em ra 
de~ 1967 - Henriqúe La Roque. Se não se pod~ prever a espe.sa, da queda do poder aquisitiv::> da m C• 

j) O Art. 19 passa a. ter a segUin- nd nova redação ao Art. lq ~videntemente na s.e pode dtaxar da. 
te-, reõação: Art. 1Q Ficam majorados os venci· qualctquerd. em~nda de violadora 

0 
re- Se a alta do cust<J de \Tida foi na 

4Art 11> Ficam. majoradas em 30% publico, a feri ~ lSpoSI vo. t é ordem de 3S% no perlodo citado, nlo 
(.a.J..nta' por cento) a partir de 19 de mentos do funCJonal_LSmod 1968 A presente emenda, portan o. cons- ........ .t """ percen•ual da aumento ••r, 
w~ • • d "es slmbolos pa.rtiT de 19 de ,tanei!'O e ' nas titucional. !-fVI,.I ~v li """ 

ja:~êli~ ~e d!~HlrB~tr~~ufç~<Jro :nXactos nas cegulntes bases: aos que !Je.t,:ce~_erefl Na. hipótese, aliás, não se pode :t:alar· Obviarne:nte, inferior a 39%. Do cOJJ.~ 
tJ~ r nexas ao Deoréto-lei nç. 8l, até NCr$ 150,00 (cento e cmquen a em aumento de despesa. Nao se tra- trátio, ~eria engb:~~fhr, dln,tustidçar e~a 
~~e2~ d: dezembro de l966 estendem- cruzeiros n:Jvos) 40% (quarenttéa por ta. de aumento de vencimentos, mas caten:oria de tra a a ore.s e quo;o'll 
"""" . '· 1 e:r eent-o· aos que perceberem a as simples correção monetdrta. nmito. depende. o f~ncionarnento da 

tio-"t>e esta majoracao em Igu~ P ~ Ncr$' 30{) oo (trezentos cruzeiros no- 0 Govêrno considera. real e. taxa máquma admi~s~atlva do País. 
t.ei).~agem i\OS ina~iV~~ ao ~:~a:~~ lei V()<>) 25%' (Vinte e cincO. por cento), de 30% (trinta por cento), _que.ndo Quanto S.OS. lllatrvoa, .não J)Ode, tam­
(le .que trata o at · - b d 1966 " ll.Qs que perceber~m até NCr$ 500,00 pennite que as C"Jmpanlúas de finan~ bém, o aumento ser ~nterior ao que 
nº~\sl,Fi~e 2~u dp~~fJ~mo :ron:rt e 89 !e- (quinhentos crm;eiros novos) 15% clamento e investimento as estipUlem S.!! Ui se _propõe, pois s.oo ex~funcionã· 

41 ca. tÍ · (quinze llOr cento) e a'OS que percebe- nas 'letras de câmbio em curso no r~os que P~ticLpam, coma oa que e,s ... 
ttutnetand~-se os demais ar gos. rem acima de NCr$ 500,00 (qU!nhen- mercado. · t~o em a.ttVidade, da. Vida brasi1eil'a, 

Justificati1Ja. ros cruzeiros novos) to% (dez. par :Por conseguinte, até 30% não há difícUJtosa para todos, com o agrft-
, e cento). como cogitar-se de aumento, mas de vante de, por serem inativo nAo ae os temt!,OS são de contenção e d _ JUStijicativll- sirnples eorreçao. Essa simples con- desfrutarem de . certas "\TI:l.ntagellS;, co-

aactil1CiOS, nao se Justifica a majora ider ç~ mostra a justiça da emen .. mo as c'e serVIços extraordinán'Js e 
çãa: em niveis superJore.s de gratifica- A a.Iteu.çâo proposta nesta emenda da. ~ 1'etijicar para. 30~ 0 reaJu.sta· cta idade que permitem aos mais: jo-
tõt$ 8 vantagens aos servi9ores que, se não. tatJ.sfaz em ~udo .a esmagado- mtnto " vens multiplicarem suas ativi<lades 

l
or. percebê-las tem oondiçao privi!e- ra. ma1oria do func1onahsmo, c-onsti- B 8 · de novembro de 1967 _ para o confronto com a inflação. 
fa(in elll relaçi!Q aos demais functo- tuída. dos q:ue ganham menos, esJ?e- chliud.à .irT~itas. · Esta emenda - convém ressaltar# 
á4i"s lha no mtouno, um pouco de ju:st1ça - . . t't . 1 po·s est· de 
A elevação de vencimentos é urgen- s::leial. O J?l'Ojeto do Govt'!rno. tal eo- N9 7 ;s~~g ~~cg~P~;~~n~0• § 3

1
'1 do ~ti-

te Imperiosa para os servidores de mo foi emmtdo ao Congresso, nã-o tem - . _ t' ui ã . 
~ +<> ia que não podem so~ nua,lquer .sentJdo .socJa1 Pelo contré.- O artigo 19 terá a regumte reda.çao: go 106 d:_l Cons ,lt ç o em v1gor, nem 

tnenor ca~~"gor • . . d ':(. . . . · ~ d 1 1 é impertinente pois muda a. redaçã;o 
brtiViver com os atuais salanos e riO, amplia a diferenClaçao oa n ve s Art. 19 Ficam majorados em 20% do próprio artigo _Jq da MensageUl 
fonte.. da classe, c~mtempland<J com mais os (Vinte por cento) a partir de 19 de .d . 1 ~ 

.,Est modus ln rebus'' e estl! medi- melh::>r aqmnhcados. . janeiro de 1968 ~ .pa_drões; sunbàlos pr~;\aeng~ ·Sessões, 15 de novembro 
da será exatamente a equidàde que o drama _em que viVem. milhares e valores de retnbmçao fixa~os nas de l9S7. _ Mílton Ref.s. 
dtlV\3: rue ~nçar preferencialmente os de funcionários humildes, muitas vê- tabelas anexas ao Decreto-lei n9 81, 
rnats nec;sítados O que está. o g'J ... 2es com tamilüt numel'C'sa_, ~o pode de 21 de deze?tbn de 1966. . 9 
vérí,.tazendo é exiglr dos maiS mo- e não .deve escapar à sens1JJHids.de do Pa.n'í,gr"l.'l.~o _umco. Para os matlvos Dê-se, ao artigo lç., do Proje~-:> db 
'di!s 05 e humildes serVidores e dOS1legislador, sempre atento na distri- e os pens1ontstas, ie Que trata o ar~ Lef nll 1a-67 <C N ) a seguinte re .. 
!na vos 0 sacrifício. total na po]~tlca bUlção da justiça. t1go, 49 ~o Decretcvlei n9 81, de 21 de dacão: · · ' 
'(le eontenção in:flaclonária, enquanto o sentido tia presente emenda é dez_mbiO de 1956, o aumento ~ gue "Ficam majorados em 20"10 (vihtt 
os I funcionários rraduad<Js nçt:hum êste. Esperamos contar com a alta se refe~e êste- a.rti.go será tambem de por cento) a partir de 111' de janeirO 
sac4ficio fa~ao, pois, suas gra;hfica.. compreensão d<Js eminentes o:~Iega.s. 20% CviDte por cer;,to! · de 19 !, os padrões. sim bolos e valo .. 
cõe!{ de funçoes e vantagellS; serao ele- principalmente do preclaro Relator e S. S., 14 de .nov~mJro de 1967· -~res de retrtbUio;:ão•atua.lmente em v1-
17.ad$.5 pelo art. 89 em mveJs bem su- da ilustrada Comir ã.o que va.t apre- PaUlo Macar!nt. gor '' 
peripres ao concedido à categorla em clar o projeto e as emendas. a Justificação 
serQl. Sala das sessões 14 de novembro 0 · 1, E.! 0 mesmo procedimento aplicado d 1967 Antô ·- Br olin ttrtigo . e seu parágrafo do Fl:O- ~ no11a reaaçn.o proposta pnra Q 
BQs'trabalha.dores que estão sujeit-Js e ·- mo es · Jeto àe Le~ ll" 18-G7 (G.N.) passa a artu1;o 19 v~sa. a assegurar.a pnrdcl .. 
~ 1'"a.rrõcho" salarial enquanto os · Nq ft ter a segumte redaçao: . paçfi<:t de todas as categorias funciO-o~ 
emtlresál'!os têm seus 'lucros libera-- art. 19 ; «art. 19 Ficam majorados eru 39% tl'"'is UIJ reajuste de vencimentos pais 
dos . Redija-se o (trinta , noVe por cento). a partir de a referência. a-o Decreto-lei n.9 81, dtt 

Pi;etender os com. esta. emenda. ele- "0 aumento a que .se refere ê.ste 19 de janeiro de 1968, os padrões, .s1In- 21 de de~mbro de 1?66 restringlriaj 
1'"8.:- !B majoração dos vencimentos dos artigo será extensi~ aos inativos, bolos e val')res de retribuição fixados po~ demaiS, os benef1cios da pr{)po­
fundionárf~s em geral e dos inativos pensionistas, servidores das autarquias nas tabelas ane:-:as ao Decreto-lei n\"1 sfçao do Govê~. . 

E
. rQ 30% sem. sacrlffclo do Erárto federais das entidades de que trata 81, de 21 à e dezembro de 1966. Sala das Sessoes, 14 de novembr? 

blico iace ac Cllrte também por 0 Decreto-lei n9 67, de 21 de dezembro Parágra_fo .úrllca .. Para os inativos de 1967 · - Humberto Lucena. 
6s pró-posto Quanto o aumento das de 1966, e da Rede Ferrovtárta. Ftt-- e 06 pens1on1stas, je 1ue trata o arti- ~ 10 

n.r-~gens e JPatl!icaçô<>s. deral S. A.68.. go 4° do Decreto-h! n• 81, de 21 de 
· · como vem a9mtecendo a tôdas 9$ •

1
. ão d{...:"embr.o de 1966 o aumento a que l!:menda substitutiva 

~
"P.Osiç6e.s do MDB, sem cogitar do - Justz zcaç se retere oeste artig') será tguaiment Su'lc;titua-se a teda ão d 

ér{to, talvez· a. ARENA lhe dê o des- A .emenda coloca em Igualdade ele de 39 % (trinta <! nove por cento>.'' pela seguinte: ç 0 A:'t. 
111

• 
, ·do "empala.mento", condições o._ servidores ativos e tna- Justitícauva 

M(Us. aos cristãos governistas, dese- tivo.s, :pois Wd'JS sã iguais perante e. . Art. 1,, Os. padrões, slmbolos e va-
fo eonslgnar nesta justificativa a ad· lei (const .. art. 150 § 19). Para os Ao preten<t.er. o G<Wêrno, conceder ~ l es de retnbmçao fixados na<: t[l.-
vert~neta do evtmge1ho de S. Mateus inativos allás, as dificuldades .sào ~4lltento ao.s funcionáriel Jlúblicos lia 1 belas anexas ao Decreto~ lei n.9 St, 
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fe .tl fie d~bt"' IM 1986, tictun m&-/ f 2P Os _ proVfllf:.os da blatlvidadel 
Jorndoõ peJa forma .seg·uinte: serão revistos sempre que, por m()ti\'O B\tb t.itutr 0 parágrafo \\1\!00. p:e1a. 

a) retribuiçn-o até NCr$ aoo.oo -~de alteraçã.o do poder aquisitivo ela u· ste· 
26'/o l moeda, se modífical.'em os v~Cncill\en- seg m • 

llf.• w 

bl :de NCf$ 301,00 a 600,00 - 20% tos dos fl.thcionário~ em atividade. Parág!'<lfo único - Ficam ma.jO.t"4-
aJ tie ma.is de NCrt: 601,00 - 15%. § 89 Ressalvado o disposto no pará .. dos ezn 20% (vinte por cento) a I>al"-­

JustifiCaÇão gr•J.fo ~nterior, em caso nenhum os tlr de 1 de ja.neiro de l96S, os pro-­
proventos da inatividade po-derão ex- ventos do.s inativos e pensionistas, 'de 

!'- silbstitiliçlio da. r.ectação prJoosb cE:der a. remuneração percebida na que trat-a. o art. 49 do Decreto-lei nú· 
nao encerra. no ment(), C()ltlO é Qe atividade. mero 81, de 2<1 de dezembro de l'a66. 
tacU inn:'!ügençla, e.~.eva_çao uu. ue.si-'~-~ Eis os únicos preceítos sôbre a si- . . 
11a prev~sta na concessao cto aum~nto tuação pecuniária do inativo. Só- Justijic(J,çfio 
de 'fe11cm1encos t:Jas ser\?idores federais., mente uma discriminação sofre o ina- o art. 19 da L&i. 2.622, de 1-9.55-, con-­

A: bBse, ou ;st~Ja, o teto de 20';õ não tivo: não pode vencer pto.ventos maio- .signa: 
181'~ ~trapa.ssgd:>. . res do que a remuneração percebid·J.. •·o cdlcula do: proventos dos ser-

\TlSa: a érneoda ~a melhor distn- nu atividade. Mas, se i~o . ocorre, vidores civ:ia da. união e bern assim 
buiça.a, te~do em_ çon~ q~e os que justo ou injusto. o. seu fundamento dos servidores das entidades autârWJí­
percebem 1 emune.t::tçãc mleL·J.Or devem está. na Lei Maior. o que se não pode clls ou paraestatais que se encontram 
:rru;~!~~fo~~ com um tratamento é _consagr~r ~utras restrições_ a~ di· na mativ~d·ade, e 'cto.s .que pa~ ela 

E" fe ·u ti · . _ re1to dos ma.txvos, em tudo ma1s 1gual forem transferidos. sera jeito a base 
Sal!. i.ass ~;;.s2:: a'f~1 se .Propoe. ·::o dos servidpres em a.tlvidade qu-1n~ do que percebem D~ Bervtctores eur. 

bro d!! 1967. ~ Ct~to' M r de novem- a remuneraçao, Para que .o c~it.éria atí1Jida'à.e~ o jim. âe gue seus·proVen-
a qttes. de majorar os provento.s da. ma ti VIda- tos sejO.m sempre atualizadOS''. 

NO? 11 de em percentuais me~ores do qu~ oo Se o cálculo dos proventos é f~t.? 
Sub:;t.itua~se 0 Art 9 - . adotados para os pactroes d~s servidO..· ã. base do que percebem os funciarlá--

e seu P:ttágrafo ünic~ ~~o s;~o_Je;o~ res e~ atividade puctes~e vmg.Jr, 1:!-e .. rio~ em atividad~ e seus vencimentos 
iA-, 1 \} Ir, . . r gum ~· o;:e~.sárro seria eontasse ele com o m- sofrem majoração tal cálculo po.ra-

de l.~· de.· ja~~~r~ :ea.l~~~d~ a paEur dispez:.sã~el ~polo constitucion~l. TO.: 1ltuaJjzação dos .1-eferídos provents 
;sí!llb()Ios e va1ôres de retribuí rod~o:s~ f dos _são IgUaiS p~r-al?te ~ . Lel. E .C?EJ deve se.r procedi'Clo tendo-se etn vista. 
-dOS I}as tabelas anexas ao De~ret~fe1 inatrvos só não_ saQ lgU!l-Is _aGs sern-. o mesmo per;entual que determinou 
nP 81 àe 21 àe dezembro d 1966 dores ern atiVIdade na~Ullo . que. a o aumento t sses venciments. . 
gunct:O um critério de pro~orcioÍl:lr: g~~s~!u~ç~o~~1it~~~~~ri5.3~~~g~~:~ O objeti-vo do legi.sladpr foi e;, de 
,dade __ que c~rresp-oude, desde 40% VisãO dos proventos da inatividade no a~se~urar aos aposentados os mesmos 
<q~m;enta _por ~ento} ao menor venci- caso de modificação dos vencimentos d1~e1tos e va.n~g~ns concedidos aos :J o. ate (20 %· <vmte por ce:nto) ao llos fnncionãrios. sem estipula:~.· a de- servf<!-ores na e..t1v1dade, da mesma ca.-

P '*~ · · s':gualde.de entre o t~a.juste doo pro- tegorm, 
. 81·~rat<: lU:llCo. f"ara os in-.ttivo.s e ventos e o aumento dos vencimentos O drt. lf' da Lel n\) 2.622 não oom-0: pf-n::.t~ms~~· ~e que trahl o a:rtlg·o como será possível a defesa do pará- porta. outra. interpretação. 
~e:~r~dcte~~e1 nQ B1, d~.:21 de ue~ g1·ato tmieo t{Q projeto em cotejo com o Colendo Tribunal Federal de re-

l ~ e ' 0 al.Unenl.V .será cal- a Lei Magn·J.? :e basHar princ.fpío de cursós, no Mandado de Segurança nú-
e\l aa!l nas mes111a~ ,base~ dos ativos. direito 0 de que as restrições de direi- tnero 35.5'19, sendo relator o Exmo. 
~~~t.~~~.R a pt"O}JOtCHmahd·lde de que to devem ser expressas. Nã-o há resw Ministro Márcio Ribeiro# <{elil:lerou, 

· triçõts de diteito, i)or conveniêncía ou por unanimidade, que I 
Justificativa por econ~I?í.a ou por cons,_ideraçóes de "Não podem Os servidores a-po-

~tlo é cnténo de JUstiça num Pats ordem. Pt at~ca, vinculadas e.os gast~s sentltdos receber menos que os 
sufoçado pela mnação de;controlaaa pessoais d~s aE:o-sentados. 0 qu_e ya.e funcionários de mesma categ(}ria, 
arb-lt.rar-se um mesmo aumento pal·a é a c,ons_tlt.utçao. Se it Constl~UI_ção 4.lm a.tivida<te'• lJiário da Justtt;a 
t'd \ -· f não elSCnmllla, O legishldOt" or-dmarlo .._ la 9-1~ ,s,.. 3 31") 0 a9 as c~ eg-Oüas unmonals_. Um está im_pedído de fazê-lo. Portanto, -ue ...,- """~• P"'D • • 1 • 

"tu<:desto s~I:\_'ldo~. assun, receberia. um em matéria de proventos nada mais Em decí.$ão ulterior, publicado no 
aUlhento i!'rJSól"Jo, e quando ~uo.s n,e- ex.tste em de"'t:avor do ino,tivo do que Diário da- JustiÇa de maio de l96'l. 
ces~)dades, segur~mt>:nte sent-o m.mtol 0 consagrado na constituição Federal pág. ~.209, o :mesmo Egrégio Trlbll­
~ll~res que os ma1s bem rennu~erad_?S d~ u167 . . nal Federal de Recursos proclamou 
)a q:;e est~ atualruel?-te numa slt}laçao Alegar-se-á ser ínconstitucícnal a. corno sendo 
de pa.uper1srno próXliDa, à fOitle . 1 6 

Aén~dito que o propósito goVerna-- e!lle~da. Du:.~:dar~:l.CJS pGr ~m 5 
l' m()- "'.Jnct>ntestáõ'e2 o direito t1<J ser-

mental se vasa..do em tt'tr:mos de j tlVo · a. sua tmahdade S!l;:l:leado. a ll.- vutor aposentado a recebe.r pro-
. ' . u~- vrando o projeto <ia ins-•3.navel i.ncons.~ 

tiçq,_ soci~l. devtms. .ser! E!-0 oontl'árlO titucí-onalidade de que se reveste no ventos igual$ aos vencimentos ·dos 
do 9.ue fez, procurf!l' elunmar os des~ aspecto- t>-tn :toco É licito afirmar tt tuncionãrios da mesma. ootcgorta, 
nive1s que desllgre~am nossa socieda-, inconstitÚcionalidade de e-menda que om. atíviãttãe ... 
de e nosso povo, JOgando l:Ws contra tem como r-ázão precipua e prímordial MaJs recentemente, em outro 
os o~tros, enquanto uru.a. mmor'la _prl~ arredal.' flagrante inconstitucion'lUda..- Julg-ldo~ decidiu: 
víletia.cta, cad•::t v~z mrus se se-g~ega, de que envolve 0 projeto? Entendemos 
exaCerbando. as drferença.s e:lassrstas ~ "Face à !el 2.622, de .55, servi~ 
que ta.vm:ecem um clima de .a.nimosi- q_u.~af:0das Sessões em l+--H~ 6'L tror- -ino.tino deve ser reaju.st«ãã 
Oad.e lUWJDlJ.al. nas mesmas bases do varad-ígm.a 

A enumda tem justamente êsse Cunha Bueno, em atiJ;,id.ade"_ (Diário da. Justiça 
objetivo sadio e irrecusável. tt dever N? 13 de 15-'9"-67, vág. 3.009). . 
dos pOdêres constituídos socorrer, em O parágrafo único do art. 1~ passa- No acórdão que se segue decl.a--
'Primei:tíssimo lugar, os desprovidos ál rá a ter a seguinte redação: r.ou alnda: · 
eor~. "P<a.rághl.fo únlco - ?ara os in a ti-

A fo:nte de lusteio, para eleita legb,l, vos e os pe-nsjonlstas, de que trata o •os servidotmr. inatívos, em tJtr-
con.sistiria em aumentarmo.s ils ali- llrt. 4/' elo Decreto~lei n.Q 81, de 21 de tuáe ãa Leí expresstl e da própria 
4\lotas do art. 8, na medidageih que junho de 1968, o aumento a que se C<m.stttuiçâo, tem direito aos rnes .. 
o exigir o aumento da despesa que a refere êste artigo será também de 20% mos vencimentDs tio~ tuncion6.r(os 

d d . . ) em attvidaden. . 
em~n a. -aprova a 'fma representar. (vinte por cento ". . (Diário d-a Justtca ãe 15 ãe se-

Sala 'das Comissões, em 15 de no- -
vell)bro de !967. - Júltu. Stetnlmuf/z. Jusi!ticativa tembro de 1007, pág, 2.869). 

N' 12 A constituição de 24 de janeiro de Ainda o mesmo Ttibunal Federal 
196? não veda. (§ 2'?, do inciso n, do de Recursos, neg{lndo, por unanimi-

'lJransforme-se em parâgrafo pri- art. 101), ao contrário, ~stimula as dade, provimento s.o Agravo número 
rne!r() o parágrafo único do artigo !Q revisões dos proventos e l_)ensêíes da- 40.328 GB) interposto peJa Fa~~ 
do projeto, acrescentandc:r--se~lhe um que!es :Inativos e pensioni.st.Js de que Nacional eofltra sentenç.l. do Juízo da. 
pal.1'ágrafo segttndo. tU<io com a se- tro-ta o art. 49 cto Dec-retO".-Lei n9 81, Fazenda pública estabeleceu: 
guíilte redação: 1 de 21 de cte.t;eml:lt·o de 1966. ~te clls~ : 

§, 19 o percentual de reajuste refe .. oosw,vo também ·não proih~ Qualquer "Sob o Prmcipio _de que a apo-
rJdb neste ertigo é estendido aos ina~ elev-neão ente .se ecndnare à dos fun- sentado. tem direlt() àa vanta-
tivos de que trata Et. letra a~ do a.rtlga cionários da ativ)daàe. gens ex1st~ntes à é?oca da apo-
41\ 'do Decreto-1ei 119 81, de 21 de de--- Não compreendemos as razões do sentadoria, há que prevalecer a 
ze~bro de 19-6(). Govêrno quand-o prevê o auttiento dos lel e.xpres,s-3., a de- n? 2.622, de 1955> 

§ 29 Para os pe:nsionfsta.s menctona- inativos e pensionistas na &Jse de, que manda atuahzar sem-pre os 
doS no artigo 49, "caput''• letra o, e apenttS 17%. · 'Proventos dos a-potentados a. b<tse 
natágra.fa único,· do citado Decrtta~ Nã{) será necessário afirmoJ..r, por do 9:ue pe!cebem Os servzaores em 
lei n9 81 de 1966, o numento é de 1_'1% óbvio que as \"lesmas necessidades at'ivtdad~ . ~Relatrn; o _Exm~. Mi-
(df'zessete por ce!lto) . - doo que estão na atividade, também nistro ~enr1que D Avüa. Di~rlo 

J •tt "" atingem os que já prestaram ·serviço da Justzça de 22-8-1966, dágma 
ustt caçao "Público ou são det>endentes de funcio- n 9 2. 766) • 

A Constituiçã-o Federal de 1967 es.. nários na condlçâo de penslonlsb"t · No acdrdão que se segue o reteriào 
tabelece: A emend·:t é, data. vênia, leg;:t.l, justa Tribuns.1 decidiu também: 

M. 101. Os p.rove:ntos da aposen- e humana. . 
ta.aor1a. serão: ~ sala d"9}'l sessões, em 14 de novem- . •Embora a Lei n9 3.780, de tsao, 
• , .................................... ' bru de 1967.- Adhemar Ghisf. o o .lJeereto 5(],562, àe 1961 !alem 

\ 

- ' 

·-- ~ 1!6 orn .,enc!mentos. o funclonã• 
:rio aposentado pode perceber a 
gra.ti!icação de nível universitá­
rio": afinal, prOventos são venci­
mentos aos aposentatJDs". (Diá­
rio da JUstiça de 26-8-1966, pá- . 
glno. 2.872, Agravo 38.984, (GB), 
<lenegado por unanirnidade, sendQ · 
relator o Extno. Ministro Marques 
a,,llelo) • 

Depreende-se claramente dêss!! . 
Acórüão que . a. . equiparação dos pro:.. 
ventos n.c~ venmm~ntos tanto pode s~ . 
ver1ficar no caso nrevisto de oovces ... 
são da. gra.tlfie&ção de nivel universf-. 
tãrlo ao serVltlor em e-xerc1clo, como 
podetá ocorrer- no de aumento do &eu 
estupêndio, devendo, em ambas as hi­
póteses, existir absoluta igU•J.ldade, 
pols, como üiZ o julgado, • final pro­
ventos são ve-ncimentos dos aposeu­
t<tdos'1. 

A inte1·pretação e a a_pUcação da. 1e· 
glsl.a.Ção em vigoi", também· na esfera 
administrativ-a não é diversos o sen­
tido emprestado •lo texto constitucio­
nal que rege a matéria e ao art. l'l 
da. lei nQ 2.622. 

~ -prova. dissG o c.aso ocorrido, re­
centemente, colll determinada funcio­
nária, Tesoureiro-Auxiliar, que, apo­
sentadll- ern 27 de abril de 1965. re­
quereu a rev-isão de seus proventos 
polr& a.uts:lizâ-1os, tendo em vista a.~ 
disposições do Decreto-lei n9. 146, de 
3 de fevereiro de 19{;7. 

O Diretoria da Despesa. :Pública in .... · 
de-feriu o pedidô .sob o o argumento Qe 
que "o rejeriJà.o' decreto-lei se dest:na' 
a amparar tão sOmente âquele.'l OILe, 
c:t 4ata de sua vlu~cia. se t?ncontrn .. 
vam em. vzen.o e:rerNcio do cargo, 
conforme se depreende das ex,.,"rs ... 
sões tnsertas em seu art. l.lJ ress?~ .. 
tanià> ,ainda, o /ato tle o mesmn di­
ploma não jazer qualquer rejerênric& 
aos tnatf.vos e proibit. exvressam<>rlfe" 
interpretaçtlo extensiva da matéria:• 

o processo foi remetj(l·o ao DAsu e1 
minuciosamente examinada peh Di-; 
visão de Regime Jurídico e Consulto-• 
rh Jurídica que, em longo e substan­
cioso pa.recer de seu Diretor, Dou~c;l" 
Pa.ulo Ceso:r catal.do, opinou oantrà--­
rlamente- ao ponto de vlsta da Deso:'~a 
PV.bUca, achando não só que a j?J.n-cio--; 
ndria em causa se aplicava o Decre .... 
tb-lei %9 146, qpesar ae publicado p-s-· 
terf.ormente à .-:tta aposentadorta e de: 
nlfo h.aner néle reterêncict aos inath 
vos. como ainda que o reaj'll.ste d~ 
8BU8 proventos se justificava. · 

•... em obediência ao orpen~ 
mento estabelecido no art. 19 d& 
Lei n~ 2. 622, de 55, à semelbançà 
do que oc.ol'reu em relaP.ào ao.<J 
e.pol":;entos antes da Lei 3.700-. d~ 
19ô0, que tiveram revistos os seu~ 
:pro\'entos em virtude da rectassH 
ficacão de cargos dos que se eu.o~ 
cont"r-:.m em aUvl1a-de-". 

Ouina 0 consultor Geral da Re­
pública. 

A Consultoria-Geral da República, 
na pessoa de s-eu ilustre titular, Q' 
Exmo. Sr. Dr. 1AdrooJdo Mesquita dá 
Costa; tomou conhecimento dê:;se pa: ... 
recer, que cla5SlfJcou de Judicioso e 
brilhante, ilando-)be 3ntelro epoio; ~ 
anotou que n§.o encontrare.. 

•no Decreto-lei n,9 146, quatquPJ' 
re(f1"a que, expressa ou tàcita-!­
mentt1, objetivasse revogar o prin­
cípio contido no art. 1~ da Le~ 
2.622. de 55, disclvllnaãor. d<Í 
atualízação c!oa proventos ãOs erer+­
vlclores a·pose-ntadoa, vrincipi? 
esse afias. tyrescrlto no art. 193 df!. 
Consti-tuição Federal· de 19413, en­
tllo vigente, e repetido, "ivsis lit'r­
tertS' .. , na nova Lei Magna. con:o" 
torme &e obs.~rva no § 29 ·do seu 
art. 1t.11~?. (Pareceres na !Jiárl(} 
Oficial de l-8-67, pág, 8.07~). 

Sentindo e. justiça. e a jurídioidad_O 
dêsse ponto de vista, os ConstJtulntrl-t 
do Estado d'1- Guanabara. tncreveram,:.. 
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f. A. presente emenda visa, por­
knto, Corríglr um mero lapso, decor­
rente da desvúiculação estabelecida 
pelo citado art. !16 da Const1tu1ção. 
liáo acarretará aumento de d:espe.sa, 
poia é Obvio que o Minjstédo da Fa.­
&enda Já a previu no crédito que serã 
aberto pela lei em _que se transfor­
mará o at-ual projeto. 

5. ~oder·se-ia nle-'"6&" que o au­
mento \pará oo funcionários do Poder 
Judiciá.Tio e <:lo Tribunal de Contas 
depend'eria da nova lei, através _de 
provocetçáo de cada um doS' órgaos 
inte;.·e;Jsado.s. Essa provocação, con­
tudo, não é indispensável. o próprio 
Decretp....lei nt~ 81, .sem quaJquer pro­
voca.~ãb concedeu aumento aos ma­
gtstradÓs e aos membros do Tribunal 
de C~tas (art. 2'n, aos quais, em 
canse · ência da. redação da art. 19_ 
do pr_1eto, êate novo_ aumento esta 
tambéin sendo concedido sem provo~ 
c:ação -do Judiciário ou do TribJ.mal 
1e Contas. 

6 ?or outro lado, se o próprio Po­
der· Ex.ecutivo, através do Ministério 
do PJ!mejame~to, está tomando tô­
da.s as medidlls possfvels para d~s­
buroctatizar e simplificar o serviço 
pllblico, não .se compreende essa bu-. 
rocra4ht inútil ·que consistirá em con­
ce'der i um mesmo aumento de venci­
mentos através de vários projetos. 
Isso 'Viria não 86 demonstrar que 
conti..t).uamos com a mesma mentali­
dade de complicar o que pode sex 
simpi$nca<to, como, ainda, que se pre­
tende gastar mal.s sem nenhuma ra-
Eão. . 

7. Se o que todos neste Pa~s . pre­
tend~ é diminuir despesas muteis, 
como, se compreenderia que para 
concqder um aumento aos "funcioná­
rlos ~vis e militares da União", se­
jam pecessã.rias novas mensagens dos 
órgãQs do Poder Judiciário e do Trl­
b"'Jllal de Contas, novos parecere.'? de 
Comissões, novas ~ressões do Le~lsla.­
tivo, 'novos estudos e nova sançao do 
Executtvo? 

8. Isso tudo apenas representará 
ga.,:tq's supérfluos, perda. de tempo em 
todo$ os órgãos do Judiclârlo, do Trl~ 

dlsposto no arUgo 20 e uus pa.rágra..:. 
tos, do mesmo Decreto-Le.J, serão rem 
vistos com 'observânc.ia das bases e 
condições estipuladas no artigo 19 e 
seu parágrafo único. ' 

§ 39 Para efeito' dêste .Qlttgo, se­
rão. compensados ~ a.utnentaa con­
cedidos, a qualquer tftu:o, por enti­
dades da Administração Indireta no 
decurso de 1567, de form.à. a qué a 
_p,tir de janeiro ·de 1008, a. majoi·à­
çao não exceda a. 20"%, relativamente 
a Janeiro de 1967. 

Justificativa 

Do anteprojeto de lei encamJnhado 
à aprecjação da Congre.sso nota.-se 
1.arnentável omissão no que' concerne 
à extensão do aumento proposto aos 
servidores da União. inclusive das en­
n.q.ades de que trata o artigo 3\1 e suas 
allneas do Decreto-Lei n9 81, ·de 21 
de dezembro de 1966, à laboriosa clas­
se ·dO pessoal tempor·árío, especialista 
telllporário e de obras de que tratatn 
os Artigos .24 e 26 da Le! ntl' 8. 780 
de 12 de jUll!o de 1960. · ' 

O próprio POder ~utivo ron­
!orme se depree-nde da Mensâ"'em e 
r~pectiva Exposição de Motlv~s en­
CBJl'lfnha~.a.s a.o ·Congresso, reconhece 
t\. necesSldad.e da concessão do au­
men~ na base proposta., aos servido­
res publico.s,. civis e militcres, em vir­
tude dos bruxos níveis de seus atuais 
vencítnentos. 

Assim, não vejo J)Or que excluir o 
pe,:.soai temporário dtsfe pequeno be .. 
nefic.fo, cujos minguados salários não 
atende_m, também, às suas mínimas 
nec~s:nàades. 

Câmara dos Deputados, 9 de novem­
bro de 195'7. - Deputado José Pe­
nedo. 

w 26 

Emenda. substitutiva ao p~rágrafo 
único . do art. 29: 

"Parágrafo !mico. ·Para efeito dês­
te artigo, .serão compensados os au­
mentos concedidos, a qualquer titulo, 
por entidades da adnlin.istracão in~ 
direta, no decuno d<> 1957, dé forma 
a que, a partir de 1968, a. majoração­
não exceda a. 20% relativamente a 
janeiro de 1967, salvo autorização ex­
pressa do Conselho Monetário Nacio­
nal para as ínstituiçõés f1nanceiras.~ 

· bunal de Contas, do Legislativo e do 
l!:xecutlvo. Dinheiro jogado fora, l?a­
:ra nv .fim de tudo, surgir um artigo 
declá.rando que as despesas decorren­
tes do aumento' concedido aos !uncJa-
ilârios do Poder Judiciário e do 'l'r1- Justificativa 
buns...l de Contas correrão por conta A emenda conjuga a Projeto com a 
do l!rédíto autorizado pe1o presente legislação l1ancâr1a. especifica que 
projeto. • atribui ao Conselho Monetári~ Na-

9. :atsse ra.ciocínla é tão lógic_o, se .. • cional o trata.mento salarial das ir1'3-
rá ~ão !àdl:mente coJllpreendldO e tituições 1in:mce1ras, a sa~er: 
ado~ado pelos ilustres titulares dos 
Ml.nlstérios da.. Fazenda e do Plan:- Lei n~ 4.5J5, de 31,.12.64: 
jamento que não temos nenhuma d~- Art. 4- Compete prlvapiva.mente ·ao 
vldà- em. sugerir que a emenda seJa Conselho Monetário Nac10nai: 
aceita e se não rtpresentar o pensa- .......................... ·.: ......... . 
me:nto daqueles ilustres Min~stros de XXV - decidir da estrutura 
Esta.do, seja vetado o dispositivo q~e técnica e administratiVllj ·do Ba.n-
dela s.e originar. Daí porque,· até, ti- co Central da República do Bra.sil 
ven)OS a preocupação de redlgf-lo de ·e fixar seu quadro de pessoal, bem 
forl112. a. poder ser vetado se~ .que com.o estabelecer os vencJmentos e 
um possfvei veto viesse a. preJUdicar vantagens àe seus funcionários, 
á projeto. Len:do- esta. Justificação, .servldotes e diretores, cabendo ao 
porf!m, não acreditamos nêsse veto. presMen.t.e dê.ste apresentar as 

SWa das Sessões, 15 de novembro respectivas propostas;" 
de 1961. - Deputado Armando Corrê"a. 

' ' Nfl 2a Lef I\q 5.049. de 29.·6.66:-
Art. 69" O Banco Nacional de -Ha­

bitação e tts autarquias bancáJ'la.s 
cuJo regime de p~ssoal os filie à con­
$Olidacão das Leis do Trabalho, terão 
a remune-ração e os salà.rios de s~us 
dirig-entes, cons.elheiros e servidores, 
submetidos à aprovação do Cons~lho 
Monetário Nacional e seu regime de 
trabalho fix.aQo pelo respectivo Con­
selho de Administração, não se lhes 
aplicando as disposiqões da Lei nú·~ 
mero 3. 780, de 12 de julho de 1S6a, e 
a legislação subseqiiente sõbre 1-'encl­
ruentos e vRnta:gens dos serVidores pú­
blicos ctvis d3 Unjão. 

Jl edija-se o a~tlgo 2~ e seu parâ.­
gral'o único da. seguinte forma: 

Art . .2\) Dentro das possibili4ades 
doS recursos orçamentários próprio~ e 
obijervado o parcentua.l de 20% <vm~ 
te Dor cento) poderão ser reajusta.do5 
os .Salários do pe8Soal temporário, -es­
peqialista temporário e de' obras, .de 
qu~ tratam os artigos 24 e Z6 da Lel. 
n() 3.780: de 12 de julho de 1SSO. 

1 19 Os novos salários do pessoal 
re1etido n&te artigo não poderão. em 
q:thlquer hipótese. exceder a ~mpor~ 
tãttc1a con-e.spondente ao vencunento 
de' classe singular ou inicial de eu­
cat"'ftoS ou atribuições semelhantes ou 
e'"IJ.llvalent.es. 

~ 29 os valores de retribuição do 
Fdssoal a que alude o artigo 3>? e 
suhs alíneas do Decreto-Lei n'? 81, de 
21· de dezembro de 1966, atendido o 

Eenaàor Eurico Rezende. 

Nl1 29 

Acrescênte-se ao final do artigo Z"', 
o seguinte:.: 

''Do aumento concedido nesta lei, 
dedU2lr-se-á apenas, a importância 

relativa ao impôsto de renda e A con.. que assObel'ba. suas fin.anç:ts dorués .. 
trlbuição do lP AS _E."' ticas. 

Justificação l!: fato sabido que a. instituição do 
saJário--faznília obedece ao princjpjo 

O auménto previsto no pr~ente do amparo e estimulo ao aumento po.­
proj'eto de autoria do Poder Executi- pulacio11al de nOssa Pátria, com vis­
to, é por dema.ts írrJsório, não com- tas à efetiva ocupação de todo o ter­
portando nenhum desconto à conta de ritório nacional, e o incremento da 
outras melhor.las, por ventura, con-. produtividade, por uma população 
cedidas. mais nutnerq_sa e capaz. 

O alto custo de vida atingiu a to-
das as classes de servidores e ao povo Ora, não se Pode conceb~r que, nos · : 
etn geral. padrões oferecidos pelo Ex€cutivo, se 

Pensar ·de modo contrário, é que- espere que uma ~orua tiio irrisória já. 
rer tapar o sol com uma peneira. antes do aumento, venha poder cum. .... 

Assim, llão é justo que se prive!Ú prlr suas finaJidades de jl1stif'a so- ! 
determinados servidores públicos e clal, se a majoração aludidtJ.. ah."""lu­
suas fatnflias do aumento concedido t\'imente não reflete as nco~:--?<":d~des 
no presente projeto e na futura lei, em consumo dos depenr1""''1{·e<:. r•.., ser­
ficando dêste modo excluidos do au .. vtdor. No minimo o dõbro, seria o 
menta concedido. bastante para refletir a r!i!2 ·:..;:-d~ da 

A jnJustfça da. exclusão alnda. é criação de um· nélvo bra::Ue!ro, em 
maior quando se sabe que com o pe... têrmos de assistência médica e d·.m­
cUdo feito pelo Poder Executivo de tãria, e-ducação, aUmenta.cã.:J, rouna.s, 
aumentos ·de impostos, a vida val su- etc. Foi o que .propuzcmos - nada. 
bir de modo excepcional para todos, rnais! 

Alada m.a1s, como está no projeto, As fontes de- custeio, s=gu!ldo cre .. 
êsses servidores não só ficam excluí~ mos, serão mals qUe suficit.!n~~s as 
dcs do amento, como ocorreria. com major;:r>ões consta:J.te.c;. do flrt. 8'?, nois. 
os funcionários fa-zendários, que te- o excedente previsível, datá a sobejo 
riam os seus salários dimlnuldos, em aml)hl cobertu1"'a nara o gast'l repre­
face da lnterpret.a-çá(') que fatalmente sentado pelo aum:mto d"l ~~1-íl'i')-fa- ' 
ser1tt <fadt\ com bnse nos artigos 3Q , mUia. nas bases que prctend .... mJs. ' 
e 7". Sala das comls.sões. em 15 de no- ' 

A presente Eme-nda tem. llfll' finall- verr>b"ll . il~ 1%7. _ De:putada Jtilfa 
dade corrigir a injustica apontada, Steinbruch. 
pa.ra colocar todos em igualdade de 
condições perante a lei, afastando do 
seu texto, discrimtna~ões condenáveis 
proibidas pela Constituição. 

N9 30 

Por ê.sses motivos e-spero que a 
Emenda., ern questão, mereca' aprova­
ção da Douta Comissão Mista e do 
congresso Nacional. 

Saia. das Sessões, 23 de novembl·o 
de 1967 •. - Deputado Medetro:s Netto. 

N9 28 

Acrescente--se: 
No art. 39, logo após a expressão 

•da .Lei n9 4.531, de 8 de aezembrO' 
de 1964", Q.. segulnte: 

e da diferença mensal de que tra­
ta. o art. 105 - do Decreto-lei p.9 200, 
de 25 de feveriro de 1967. 

Justificativa 

A inclusão da diferença men.sai de 
que trata. o art. 105, do Decreto-lei 
nQ 200. de 25 de fevereiro de 1967, no 
art: 39 do Projeto n9 18-67 (O.N.) 
evidencia uma medida de justiça. 2 
aquela diferença mensal da mesma 
natureza. <la.s que toràm. determinadas 
pelas di,s.poslções legais citadas no 
art.· 3~ do Projeto n? 18-67 (C .N.), 
só que não foi usada naquelas dis­
posicões legrus a expressão 11 d~feren­
cfl. mensal". empregada, posteriormen­
te, no art. 105. do Decreto--lei n9 2úet, 
de 25 de fevereiro de 1S67, mas a ex­
pressão "complemento de vencimen­
tos•·, o que s!~nlfica, evidentemente, 
a mesma coisa.. 

Assim. não será· de justiça excluir­
se da disposição que se pretende al­
terar, por esta emenda., a diferen(!a 
mensal atr-ibufda. ao Eetvidor pelo ci­
t.?do art. 1Q5. , 

Sala das sessões, 14 de novembro 
de 1~67. Deputado PetT6nfo Ff-
gueiretl.o. 

N' 29 

No artigo 9 do Projeto. 

Onde se M: 
"O sa~ál'!o-família. P!lSsará a ser 

pago na base de NCr$ 1~.00 (doze cru­
z~i ... IJ-: novos) ... " 

suvrim:1-se o art. 59, d.:z H:n::;::;:<:m : 
n? !8-47 (CN). 

Justificatíta 

~ sem sombra. de dúvjja C"~'.12 o ar­
tigo 5\1 trnz em sl a ma-rcrt th ini:ts- · 
tica uma vez que exclui d1 h"'":?-~' cio 
a,· 'tusoure-iros 1f-etivos. t ... ~t)''':"':>i'·os.:-' 
aus!Ji~re<> no S<>~v 1rfl Pú"b1''"', "~<' .. d,,·aJ 
e confP-"entes das caixas E~c~·:r..1:c::.s 
Fed~rais. 

\ . 
Dai a presente emenda. -
So.l"~· das ses~õe..<:. em ·1 1 d., n'"l~·:>m ... 

tp., rh 1967. - Ce1)utado B:,"J1ardo' 
Cab,.O.l. 

"Supr11na.-se o arti3o 5? dn Pro­
jeto n9 18~67 (C.N.l~' 

Brasma. 14 de nrvembro de 19'57 ._• 
- Ln;:mtaaa Joáo Herculino. 

N? 32 

Supr.lma-se o artigo 59. 

Just~!Z~.:.,çri'). , 1 

A presente emenda s~ "base!:\ na: 
~osicã') de motivos do Si'. Min1s .... 
tro da· Fazenda que, em certa altura~ 
assegura o seguinte: "Tôdas as cate-f 
gortas e modalidades de szrvictores 
serão c.pnt'2mnlados. ,, 

Assim o artigo 59 deve ter sidnc u~ 
e):!uívocó da As,:e~":oria. Min1sterlal. :' 

s. s., 14.11.!967. Deputado 
Paulo Macarinf. · ' 

w 33 

Suprima-se o artigo 59 do p:ojetd, 
renumerando-se os demats. · 

BrasmS., 14 de nov,.mbro de 1S57 f 
- pep. · Osmar Cunha. 

l'(?- 34 

Ao artJg~· .s~~~ Sup!'ima-s~~ 

Justificativa 

A manutençao do arti~o 5~ do proJ. 
jcoo~ assim como está redigido, po,. 
derá criar·injustiças e dificuldad;:S d8 
int-erpretação, quándo se tcfere .. ~ 

,.0Lei~~lo-famflia pMSará a ser "aos servidores BeneffciadC.3 p2Io ar+ 
(vinte tigo 19 do Oeereto-l~>c1 nq 1<.:6, de 3 d$ 

-pago na base de NCr$ 20.00 revereiro de 1967'', pois houve servi~ 
(l!'l'~"'rO.'i no~s) · · · •• dores previstos por aquêle diplcm.a leJ.. 

,Justifieaçáo gal que foram PrejudiCados com re.:. 

t•· 411 , ·baix.a de vencimentqs e vanta~e!llf, 
A ~~era5/iC! do tt:xto do~ ar 1-f>0 . como a gratmcaçã-o (auXilio) pa.ra. 

da p.op0.,,çao ~tover~am-ntal v1sa difzrença de Caixa. r 
atuahzar, antes de ma1s nada, os in­
dlce.:; do salário-HuniJia com as reáis 
nec~ssid't(!es da família. do se"rvidor, 
em· função do altíssimo custo de vida 

Sala das Sessões, em 14 de nv~·em:"" 

bro de 1967. - Mariano Beck, D~puJ'-
taCi.o. . 
. • I 

; 



-o-

r J.<J art. !I' 

Suprlrna·se o art. 5'. 

l ret.: de fora do reajusta.ment~. o pro·! 1« 4« 
\ eeeso Inflacionário q_~'J~ há 1() NC'-"~.\ ~-~ IW a.rt. 51! a <WJ>;ulnte redil­

jÁ v_eru destruindo t. valer r~al ~\1;:, ção: 

JustijlcaçtlQ 

Não é justo que se negue aumento 
a detenninfl.dã. classe de set\"tdores, 
Jliob o fundamento de ter sfdo a mes~ 
··~n. alterada em sua estrutura. 
' E' e..bsurdo confundir aum~M.o de 

)'e~~~n~:~~ri~m a r~~s;ru!~~~~ã~. De-
lreto--Jei n9 146, de 1967, foram ape­
nas reestruturadas, re!!.ultando, da!, 
acréscimos salaria1s .JJrópttos da alte~ 
fação estrutural .lt! não de aumento de 
tencimentos. 
, A exclusão dessas categorias do pia .. 
:p.o de aumento g.eral, constante do 
projeto, revigorará o "statutos'' ante­
tior. corrigido pelo referido decreto--lei, 
):>romovendo uma identificação por 
tlaixo, absolutamente injusta e ine~ 
gu1ar. 
' êala das Comissões, em 13.11.67. 
~ Senador Moura palha. 

NÇI 36 

Ao art. 5I' 
E·.1prima-se o artigo 5Q. 

JustificrJ,çlio 
1· A providência consubstanciada no 
art. 5" é injusta e desarrazoada, uma 
-vez que exclui do aumento geral de 
vencimentos as categorias de Tesou­
reiros e Conferentes de Valôres, 
f;luando se sabe que a ·major.a~ão re~ 
tt·ibutiva d~corre de circunstância que 
tlnnge a tõdas as categorias do ser­
-ytço Plíblico. ou seja: o aumento do 
Custo de vída. 
. 9 fato de terem sido ree,..strutura­

das as cqtegorias de Tesoureiro, Te­
Soureiro-À uxiliar e Conferente, por 
~õl'~a tlo D~c··eto-1ei n? 146, de 1967, 
2;iâo infirma a necessidade de exten­
São do aumento geral de venclme11tos 
é. es~as classes. não só p-orque não é 
Jlcito confundir aumento salarial com 
:r;eestruturação. senão, também. por­
que a não inclusão de::.Qas i::üte;or.as 
11o plano de majoração retributiva 
Qorresuonderá ao restabelecimento da 
S:ituacão ante~·ior, aue se piOCUrou 
~rrigit· com a edição do decreto-lei. 
J:l~ 14S, de 1967. . 

j .Sala das sessões, 15.11.67 - se~ 
nador Gilberto Marinho. 

'I -37-
1, Supr.ima-.se o artigo 5'>. 

JustiJicaçãa 
1

' TratandO-se de reajustamf!nto sa~ 
l.ttr~al concedido a servidores públicos 
C:ivis e militares, que se destíria a re­
c:OmPOl o I'JOàer aquisitivo, sensivc:­
li)ente atingido pela. inflação que ain­
da perJura, é inconcebível a éxclusao 
f~~.ta a uma cla.sse de servidores que, 
c!Jmo as dernais, sof~, as conseqüên­
cfas da contínua desvalorização da 
rooeda. Por isso, impõe-se a medida 
postulada na emenda, .)()r ser o au­
í.O.ento de vencimentos uma concessão 
~ caráter geral visando benefíciar a 
todos, indistintamente. 

; Sala das sessões, _em t 4 de novem-
l>ro de 1%7. - Deputado José saly. 

I 
I 

- N' 33-
suprhna.--se. () a.rt!go p9. 

j· Justificação 
, Nada justifica a exclusão dos T'>..­

sbureiros, Tesoureiros~Auxiliares e 
Conferentes. O pretexto de aumento 
q\le tiveram por fôrça do OecreW~lei 
:ç.P 146 de 3 de fevereiro de 1967 é por 
4,ema.is grosseiro! :tsse d~ploma apenas 
~tabeleeeu direitos postergados, si-

~
ndo essas carreiras na posição de­

da. o projeto que agora se estuda 
devolver o poder de cvrupra dos 

tíncimentos do funcionalismo mina­
~ pe1a inflaçfl.o, ass~.m mesmo ern 
bjBe$ muito interiores à realidade. se 
gp titulares daquelas can-eiras fica-

veJ?ci~entoa qu_e_ o Decreto-lei al~j•,jo Art. 5'1. o disposto nesta Lei é ex· 
ob~ettvou pr?ptctat-~~es. acabara por tensivo aos servidores beneficiados 
a.·.·atá-Ias rrremedtave~~nente, caoo pelo art. 19 do Decreto-Ieí nv 146, 
tenham que esperar ma1.s 1 ou 2 anos de 3 fevereiro ct.e 1!}131. 
para serem contemplados com o pró­
xjmo reajustamento. Na inflação, 
quem não é reajustado. é confisca~lo. 

Brasília, 15 de novembro de 19.fi7 -
Cantieüo SampaiO, 

Justijicattva 

A redação proposta visa amparar 
Tesoureiros, Tesoureiros-Auxiliares e 
Conferentes a que :se refere o Decre-

N9 29 _ to-lei n9 146, de 3 de fevereiro de 
1967. 

Suprima-se o art. 59. C<>m efeito, este Decreto-lei \l'elD 
corrigir a injustiça perpetrada pelo 

Justificação Decreto-lei nll 81, de 21 de dezem-
Não há como se possa explicar és- llro de 1900, que reajustou os venci~ 

se dispositivo, em fa::e, inclusive, do nHntos do pessoal civi Ie milita.r. ao­
item J, da E-xposição de Motivos do bre &le, é o prótnio DAPC quem 60 
Sr. Min!.stro da Fazenda, o.nde se lê: rnani!esta, por sua Consultoria. Jurí-

"Tôdas a.s categorias e modali· dica: "Trata-se de disposição legal 
dades de servidores serão contem- restauradora de direítos, só inc1dente 
piadas." sõbre situações jurldicas constituídas 

ora, na verdade, essa. afirmativa ao tempo da violação 01 a reparada". 
governamental Vem ao enc-ontro do A continuar o art. 5?, co ma rect.a­
princípio de isonomia que sempre ção como está, uma vez mais se co­
-constituiu lJOrma. de direito con,s:tJ,.. meterá injustiças, ,,xcluindo do au-

mento gerai de vencimentos, i.nexpiíca.~ 
tucional brasileiro, qual seja o de velmente, uma peqtwna parcela do 
que "todos são iguais perante à funcionalismo pú.b1ico fr>tleral. 
lei". Desta forma, confiamcs na aprova-

pelo que, o artigo que a emenda ção da presente Emenda, certos de 
visa suprimir se me af!.gura incons- ·que ela. l'estabelcerá. a situação dos 
titucional. Tesoureiros, 'l"esoureiros~Auxiliares e 

Ademais, convém salientar que o conferentes, quanto ao direito à per­
Govêmo pas.sado, ao baixar o Decre- cepçâ<:l do aumento ora em aprecia .. 
to-lei n. 146, de 3 de fevereiro de 1967, ~ão. 
atendeu apenas, segundo a Exposição sa1a. das sessões, 14 de novembro 
ele Motivos do DASP, às reivfnd!ca~ de 1967. Deputado Arcldo ca.rva­
ções dos tesoureiros e auxiliares de lho. 
tesoureiros, no sentido do reparo a in­
justiças pratícadas, anteriormente, 
contra aquelas categorias funciona~5. 

Sala das Sessões, em 14 de novem~ 
bro de 1967 ·- Humb-erto Lucena. 

-li940-
Suprima-se o artigo !59 do Projeto. 

Justificativa 

o enquadramento dos servidores 
referidos no dispositivo. quando ao 
beneficio do aumento. não en.o::ontra 
razão social nem nnanceíl'a que a 
justifiq.ue. 

Dai a necessidade da supressão do 
disposiUvo. 

Sala das Sessões, em 14 de novem­
bro de 1961 - Deputado Doín VteiM. 

NQ 41-

suprima~&e d<1 art. 5Q do Pt'oj~to, 
a expressão seguinte: 

"Excetuado o seu art. 4Q, não ... " 

J ustijicação 

Os Tesoure!.ros, Tesoureiros~Auxllia­
res e Conferentes_ foram marginaliza­
dos do aumento proposto, em face de 
terem sido amparados pelo D;:creto­
Iei 146, de 3 de fevereiro de 1007. 
Não há apoio sob qualquer aspec:.o 
por que se encare a exclru;.ão, para 
sua aceitacão. 

o Decreto lei 146, objetivou a re$­
tauração de situações l~galroent~ 
constituídas ao entrar em VigOr a Lei 
nll 4.345~64. A Consultoria Jurld!ca 
do DAS·P, a&sim se t'eferiu àquele ie-
creto lei: . , 

"T'rata...:se de disposição lega1 res­
to.uradora de direitos, só inciden':.e 
sôbre situações jurídicas constituidas 
ao tempo da v?.olação ora reparada'' 
conseqüentemente o men.-:::ionudo di­
ploma não cogitou de conceder au­
mento de vencimentos ou vanta<;<>.ns 
especiais, mas sim corrigir anomalias 
~riadas em decorrência da a-pllcaç§o 
dil Lei nq 4. 345-64. 

Excluídos os Tesoure!.ros do aumen­
~ continuaria a situação anterior, 
pois estaria eliminada a ooneçlio, 
criando novamente o problema que 

Nl} 4:8 

Art. 5q Le\a·se como segue: 

"O disposto nesta Lei se aplica aos 
servidores beneficiados pelo artigo 19 
do Decreto-lei nq 146, de 3 de feve­
t.-eiro de 1957". 

Justific«çdo 

Os Tes<lUreiros, Tesourtiros-Auxt~ 
!lares e Conferentes, amparados pelo 
Decreto-lei nll 146, de 3 de fevereiTo 
de 1967, estão excluídos do aumento 
de vencimentos proposto, segundo a 
reda.ção do artlg·o 59, que a emenda 
acima pretende alterar. 

O rnencionado Decreto--lei objetivou 
a restauração de situações legitima­
mente constituídas ao entrar em vi~ 
gor a Lei n'? 4. 345-64. A Consultoria 
Jurid,ica do então DASP, hoje DAPC, 
assim se referiu ao aludido Decreto~ 
tet: 

"Trata-se· de disposição lega! 
restauradora de direit-os, só inci­
Qente sõbre situações jurídicas 
constituídas a-o tempo da vio1ação 
ora reparada/ . 

Obviamente, êsse diploma legal não 
cogitou conceder aumento de venci­
mentos, mas sim corrl:·í.. anomalias 
criadas em decorrência da aplicaçao 
da Lei 4.345-G4. A P~l'ma.nerer o al·­
tigo 5.0 ,t'al como foi apresentado. os. 
Tesoureiros, Te.zcu1 e1ros·A mnlmres e 
Conferentts continuarão na situação 
anterior, com iriecusãvel deficit em 
seu poder aquisitivo. 

Segundo a Exposição de· Motivo8 
que acompanha a Mensagem," o au­
mento proposto beneficiará mais de 
700 mil servidores, alcançando seus 
dependentes, em número superior a 3 
milhões. J?or que excluir os Tesourei~ 
roo, Tesoureiros-Auxiliares e C:.:nfe­
rentes? A exclusão de meia dú~ia de 
servidores resolveria o problema fi­
nanceiro? Evidl:!nt~;m€-nte, náol 

Sala .das Se:.)Sões. 14 de novembro 
de 1967. Deputado Adylio Martins 
Vfanna. 

o- Decreto-lei 140~67 procurou sanar, Imprima-se a. os.rt. 511 a seguinte 
E' pois absolutamente pertinente a redaçã-o: 

emenda. .apresentada. 
Sala ·das sess6es, 14 de novembro Art. 59 o disposto nesta Iei .aplíca-

de 1967. - Erasmo Martins Pedro. 'iie aos servi-dores benrf~os pelo 
Deputado Federal. Decreto Jei n9 146, a.e l.ll.ü~. 

1-'1-
0s eenidores beneficiados pelo Jl..!"· 

tígo 11' do Decrete-Ieí n9 146, de 3 d•t 
novembro de 1967, são os Tesoureiros, 
Tesourelros~AuxlUares, ~ Conferentes. 
Mas o referido dipl{lma legal nlio Jhen 
conferira direito algum. Ap~nas J·es-· 
taurara sítuação legitimamente coru~ 
tituída antes de entrar em Vigor s, 
Lfi n9 4:.345-64. Tanto que o DASP 
sempre cioso de sua funçáo fiscali­
zadora da administração pública .. em 
uronunciamento a. respeito assim EE' 
expressava, na oportunidade: 

"'Trata-se de disposição lf:gal 
restauradora de direitos, só inci­
dentes sõbre situações juridlcaa 
conatit-W:das ao tempo da vlc.Ja~ 
ção ora: :reparada". 

como se constata, o .sôbre-refetrido 
Decreto-lei 146 não concedeu aumm~ 
to de vencimentos, mas conigiu arto­
"malias -criadas em decorren:cia. tla 
aplicaçA.o da. Lei n9 4.345--64. 

A aceitação da presente Emenda 
a.·pagará o equivoco em que incidiram 
05 autores do projeto govemarnen .. 
tal, a-o mesmo temPo em que fará 
ju.stiça a eMaS laboriosas classes. 

Sala das Sessões, 13 de noveru. bro 
de 1007. Deputado M.ontenegro' 
Duarte. 

}\l9 4ft 

O art. 59 pa.ssará a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 59 o disposto nesta.. lei apli­
car~se-A a()! servidores mencionadNJ 
pelo art. 1° do Decreto-lei n9 146~ do 
3 de fevereiro de 1967." 

Justificativa 

Ultrapassados dez nieses de um· oe~ 
neticio cUto!gado S. classe dos TeE!-ou~ 
reiros efetivos. Tesoureiros~Auxiliares 
do S·erviço Público Federal e Autár­
quico, e Conferente.:;: das Caixas Eco­
nômicas Federais, pretende o Govêr­
no excluír essa classe das vangtanes 
concedidas aos funcionários em geral, 
através do presente pr-ojeto. 

Parace-nos descabida e desuruana. 
além de injusta, a medida, dada a 
alta responsabilidade imposta â. essa 
classe de servidores. 

O aumento à mesma· significará o 
aprêço e traduzirá ·resp~Ito e admlra ~ 
cão pelo imenso e importante servi­
çQ que presta a pLi.:J,!ca. &dministra-­
ção do País. 
• Sala das sessõ.!s, 14 de novembro 

t1~ 1!>'67. - Deputado Adhemar Gfz.i­
cl. 

N'? 46 

o art. 5'? do Decreto--lei n'l 81. de 
21. VII-66, passa a. Vjger com a se­
guinte redação: 

Art. 59 A gratificação pelo exer~ 
cu.:lo em regime de tempo integral e 
...:cd;caçào exclusiva dos ocupantes de 
cargos ou flmÇões d • t1ireção. cht:J1a 
ct. de asse..o:;sorame.1..:.c será calcula~ 
ua sóbre v valor do i:::lmbolo do cargo · 
trr. comissão ou da função gra.tm~ • · 
c.wa, obs~rvattas a:; normas da leg13-
!Pção em vigor. 

Parágrafo úr::ico. Qu:wdo a função 
·,ratificada f;'r ca1<:u'ada n aba.se ·de 
23% do simbolo co!·respondente à 
~.?;l'Btlfir 2. -;:, 'l !Ji'ln t"',.,..." ~ 'nterrrl'! r(lf" .. 
decerâ ao mesmo critério, De.l)1t~ 
-:ado Athtê J ·•r:·' t ·,. :.' 

N9 4i 

Imprima-se ac art. 59 a seguin·e 
~"'dação: 

Art. 59. o disposto nesta Iei se 
aplica aos serv~.ctores beneficiad()s pe:-o 
Decreto-lei n9 146, C:e 3 de fereretro 
de 19--ô7. 

Justificação 

A redaçáo prcposta vrsa ampa!"ar os 
Tesoureiros, Tesou~·eiros~Auxilia.!'es e 
Conferentes a que se refere o Decre­
to-lei n.ll 146, de 3 de fevereiro de 1957. 

.:Jom eleito, êste Decreto~leí VelO 
reparar a !njUStiça até entáo perpe-



trada pelo Decreto-lei nQ 81, de 21 .:iC 
de'Z.errtbro úe 196ü, que reajustóu os 
vencin'ientos do pessoal, civil e ~ní­
lita.r. 

J1J o próprio DAPC quem se mani­
f2sta, por sua Consultoria Jurídica, a 

, 1·espeito da reparação daquela injus­
tiça: •·Trata-se de disposição legal 
restat.radora. de d_1·reitos, só incfde.'l­
tt; ;><ibre situações jurídicas constit'.l.i­
d'ls ao temp:J da víolaçdo ora repU.: 
mda". Isto sõbre o Decreto-lei nú­
n~el'O 146, que corrigiu a.S anomalias 
d') D&~reto-lei n9 81, em relação aos 
'l'esoureiros, TesouroCiros-Auxiliares e 
cmtercntes. 

A contfnuar o art. 5Q com a r·eda.-
- çãa como ·está. mais uma vez se co­

meterá !nji.tstiças, excluindo do au­
mento geral de vencimentos, ínexpli­
c<\í'elmente, uma p~uena parcela 'io 
fullcionalismo público federal. 

:Ocsta fotma, confiamos na aProva­
çáo . da Emenda ora proposta. 

.Sal: das sessõâes, 14 cte novembro 
de 19·37. - Athlê Jorge Coury, Dep'l­
t~do Fed-eral. 

Nl? 48 

Dê-se ao art. 5Q do proj;to a s~­
guin te 1·eda.ção: 

'
1 Art. 5Q o di~.posto nesta LeJ se 

aplica aos servidores beneficiados p~ro 
art. 19 d.o- Decreto-lei 146 d-e 3 de 
{eV:ereiro d~ H~17." 

Justijicaçdo 

O Decreto-lei nq 146 de. 3 de teve­
reii'o de 1967, objetivou a consolid!l­
tfK de Situações legalmente constit'J1-
l.r•Jj ao {!ntrar em vjgo1· a. lei 4-.345 d~ 
t9f4. 

Tanto assim é que a. Cansultor:·a 
lnridk.:a do DASP, a respeito do· ci­
tado diploma legal opinou: "Trata-se 
tle disposição legal restauradora de 
t1ireitos, só incidente sôbre situações 
htr·ídicas constituídas ao tempo oa 
t>~ohção ora reparada". 

Não operou-se,· po.is, à época Cio 
b2creto-lei 146 de 1964 qualquer ·au­
lnanto de venctmeritos. 

A emenda torna possive1 a. correçao 
ite um equivoco quanto a situação dos 
~esoureitos, tesoureirOS-auxiliareS e 
tonferentes. 

Sala das Sessões, -em 15 de novet."l­
bro de 1967. .;;._ senador Marcelo de 
.Alencar, 

Nç !9 

Bubstitua-se a redação do art. 59, pela 
Jeguinte: 

~rt. 5ÇI. ::> disposto nesta lei apll­
ca-se aos funcionários cujos cargos 
lm;am reestrutrados p·elo Decreto-Lei 
n? 146, de 3 de fevereiro ,de 1967 e, 
bem assim, aos servidores do Poder. 
Judiciário. 

Sala das· Sessões, em 15 de novem­
brq de 1967. - Deputai:to czeto Mar.­
rues. 

Justificação 

O Decreto-t<! n.• 146, de 3 de !e­
tereiro de 19ü7, não t;eve pc.r objet-Ivo 
eonceder aumento. 

Não. 
$Ua finalidade foi cot·rig!.r injustl­

ça~ resultantes da execução da Le1 
n9 4.:~45, de 1964. 

Não houve, por· isso mesmo, vanta­
gem espec.tflca e s1m reparação de 
dano, ou melhor reéstrutração de <1.1-
re\to. 

Não é justo, por conseguinte, que 
os servidores compreendídos por 
ltqlJ.êle Decreto-eL sejarn excluídos do 
aumento geral que :se pretende con-
ceder. , 

Essa tem sido, inclusive, a interprc~ 
taÇão do DASP na aPreciação da­
Q.Ulele dispostivo' legal. 

Quanto à inclusão dos servidores dO 
Poder Judiciário, a medida justifi-ca-
6e' plenamente. 

1..'\quêles servidores fazem Jus, tn­
questionavelmente, à majoração dns 
s·elJs vencimentos~ ocorre, porém, que 

-.7-
se não· forem, de logo, incluidos, vão 
ficar na dependênda da aprovação 
de uma outra me1t~.agem. J!:ste ano, 
fatalme-nte, não será votada. 

Só em 1na.n;~o. quando reabrir o 
Congresso é quE}' a· matérJa s-erá, eJl .. 
tão, apreciada. 

Estarão, assirn, os servidores tere­
ridos prejudicados .uo seu direno, 
enquanto os demais, a partir de 19 d~' 
janeíro de 1968 passarão a usu!ru~r 
os benefícios desta IeL 

Vale acreyeent.ar, para exerrtplif!·­
car, que o último aumento concedH:lO 
ao servidores públicos ainda não iOl 
paga aos serv1dores do Poder Jud1-
Clário. 

Peio menos o pesscal da Junta de 
-conciliação e JulgamentQ de Mac'!tô 
afnda ·não o recebeu. 

Um ano já transcorreu. e aquêles 
servidores continuam' lutando para 

alcançar o benefício a q'tle tem di­
reito. 

Concedido em lei que não !oi a. de 
caráter. geral, a DiretOria da Desp::­
sa não ordenou ·a pagamento sob- s 
alegação da falta de recursos pró~ 
prios, pelo que a. Delegacia Fiscal não 
tem acolhido a reclamação dos ór­
gãos competentes da Justiça do Tra~ 
balho. · 

Para evitar que o caso se repit.ã, 
oterece-me a. presente. emenda. 
Deputado Cleto Marques. 

NQ 49-A 

Dê-se ao art. ()Q a seguinte redação: 

"Art. 5Q O disposto nest~ lei Se 
pelo Decreto-lei n9 14ti1 de 3 de .feve­
reiro de 1967. ". 

Sala das sessões, em 15 ele nove1n~ 
bro de 196'l. - Veputado FJoriceno 
Paixão. 

N'Q 50 

Ácrescent·e-se um p9.tâgfafo único 
ao artigo 59, com a .seguinte .redação: 

Art. 59 •.. 

Parágrafo únicO. Consideram-se ser­
vidores beneficiados, para os efeitos 
dêste artigo, 'aquéles que em decór­
rência do art. 1.9 do Decreto-lei nú­
mero 146~67 obtiveram aumento de 
vencimentos· ou vantagens pagos pelos 
cofres da União ou por entldaàes de 
economia mista. ou autárquicas. 

JuStificatil;a 

o artígo 5'? do proJeto, tal como está 
redigido, pode dar margem à inte.t'­
pretação prej'Jdictal a detennina:la 
categoria de servidores públicos. tais 
como os Tesoureiros e Tesoureiro Au­
x!,Uares das Caixas Econômicas Fe­
derais que efetivamente sofreram re· 
baixa d·e seus vencimentos e vanta­
ge'ns, em virtude dO disposto no De­
creto-lei p9 146, de 3 de. fevereiro de 
196'7'. - Mariano Beck, Deputado. 

N(} 51 

Suprima-se a art. 6.Q do Projeto. 

JustijtJCagão 

A matéria de qu·e trata o artigo que 
pretendemos suprirn!·r, pura e sim­
plesmente, é d~ tal forma. danosa aos 
interês5es nacionais inspuaêos do 
úniCo arbítrio válido do pensamento 
democrático, que ê a igualdade entre 
todas P"erante a L~i. 

-ora, precisamente a quebra desta 
igualdade sagrada é o objeti\•o do 
art. <W. Através ctêie, se benencía, 
particularmente o funcionalismo mi­
litar. As execuções previstas no De­
creto-:. lei n9 177, de 16 de fevereiro de 
1967, para que os 'servidores públicos 
)Josam ter remuneração ultrapassan­
do o teto de 90% percebido pelos Mi­
nish'Os de Estado, pretende-.se juntar 
a gratificação de função. mHitar de 
categoria A. aquela previstà no art. 
18 da Lei n.9 4.328, de 30 de abril de 
1964 - o chamado Código de venci~ 
tnentos dos Militares. ~ 

Corresponde seu valor ao sõldo d01 mesmo percentual dos servl:iores em. 
pôsto ou g~actuação efetíva. at:vidade,' : 

.Assim, cem e~sa nova vantagem e l1: pois constltucional a emenda,~ e 
E<lmando~se as diárias, ajuda de custo altamente justa pQis nivela em 25% 
t:--ansporte e repl'êséntação, tôd!ts o aumento .a. ser concedldo .a servi­
também já estabelecidas como exce- dores civis e militares, abvos ou ina-
ção, no eStado Decreto-lei 177, ao r.e tivos. · 
referir, expressamenre, à Lei número Sala. das Sessões, 10 de hovembro 
4. 328, de 30 de abril de 196'±, t:'3talia-· de 19S7. - E:rasmo Martins Peab, 
mos ·abrindo uma· prel'rogat.iva am- Deputa<lo Federal. 
piamente pródiga aos detentores tia 
altas patent'es nas ·Fôrças Armadas, N\1 53 

que, com isso, poderiam ter se!ls ven- Dê-se s. seguinte rredação ao art. 
cimentos tranquilamente ultrapassa!1· 69 do projeto: 
do aqüêles dos ministros. 

Não será precj5o dizer nuns nada, 
para compreendermos o dano Q'l"e 
esta.riamos fazendo à Pã.tr~·a, ao ac7i­
tarmos semelhante artigo. Mas é ex­
tranhàvel ttlle, os auspícios de prol:k 
dade de ret.ídão cívica que patrocina­
ram a R'evolucão de 1964, nesta d­
tu:ra estejam sendo denegaci.O"S.. sem 
dúvida beneficiando aqUêles que tan­
tas e tão repetidas vê.zes .se têm 
apresentado como s•eus principais res­
ponsáveis. 

o espirito de jusEça, pois, impõe a 
rejeição do artigo G9 do Projeto de 
Lei n9 18, de 1967 (CN) • 

Sala daos Comü;sões, em 15 de no­
veru.brn. de 1967. - Júlia: StteinOruch, 
Deputado Federal. 

NQ 52 
O Art. 611 do Projeto pa.ssa a cons­

tituir o seu Art. 19, com a seguinte 
redação: 

"Art. !? 'Flc~m maJoradas em 25% 
(vinte e dnco por cento), a partir &r 
}Q de janeiro d\e 1963, ()S padrões, 
símbOlos e valôres de retribuiçâo fi­
xados nas tabelas anexas ao Decre­

. to-lei n.o 81, de 21 de dezembro de 
1~~-

Parágra!o único. Aos Inatlvos e aos 
plensionistas, de que trata o art. 4<J 
do Decreto-lei n.~ 81, de 21 de de­
zembro de 196'6. caberá o aumento a 
que se refere êste artigo, na mesma 
proporçã.D." 

Justificação 

"Art. 69 o § 19 do artigo 35 do De­
creto-lei 81, de 21 de dezembro de 
1966; alterado pelo Deireto-lei 117. 
de 16 ::.e fe·:•e.reiJ:o de 19'67, fica acref:i• 
ciclo da. letra. 4'f" aoa.;,xo, passando­
se a computar, para efeito do limite 
previsto na.queii! artigo, a te.tribut..­
ção fixada pelo artigo 20'8 do Decre-­
to-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1~7: 

"t") gratificr~ç.ão pr-evista no a~to:~ 
18 da Le! n9 4.32,8, de 30 de a.brU dt 
1004''. 

Justt}ielltiva 

O teto de vencimentos dos servíd~­
res civis e miJ!.tares foi íntroduzido 
em nossa legB.lação como norma d1S .. 
clplhiado:ra da hi-erarquia. sslariaL e 
funciona}, a fim de impedir que al ... 
guns servidor~s percebessem vên~!­
ruentcs superi(Jres aos de! Ministro de 
Estado. 

O dispositivo veio expresso no art.L.?:O 
18 da Lei n.• 4.242, de 17 de Julho de 
1963, fixa-ndo êsse ~eto em .........•. 
N'CrS 350,ür.. QUando o Ministro àe 
Estado percebia NCr$ 380,00, represen­
tando, pois t teto 92,1% do v~nC.;·met.L­
to. de Ministro. 

A norma foi mantida peJa Lei nü ... 
mero 4.345, de 26 de junho de 1964 
em seu ·artio:o Ia. que igualou o tetO 
aos vencimentos de Ministro de Es-
tado, corr.espondendo, portanto :a. 
lQ(}%. .. ' 

A Lei n9 4 .439, de .27 de out.ubro de 
1964, em seu artigo. 12, manteve o 

~ conced~r aumento aos servido- teto nos limites da 1e~ anterior i. e., .. 
res civis e mmtares o Governo fjxou !CO%~ ' · ~ 
a orientação de que caberia um per- O artigo 13 da Lei 4.863, de 29 de 
centual de 20% para os servido,res elfl novembro d'lj 1ge5, estabeie·::eu 0 r.eto 
atividade e 17% para os servidores em ·90% dos vencimentos de Minis­
inativos, calculando o montante da tro de Estado. •:..imite êsse mantido 
despesa com êsse aumento em 800 pelo art. 35 do Decreto-tm nQ 81, de 2Z 
mílhões de cruzeiros novos. de dezembro de 1966, cuja redação f.ol 

No entanto. o Art. 69 do Projeto alterada pelo Decreto-lei. nUmero 177, 
manda incluir um nôvo itern. o "f", de 16 de fevereiro de 1967. sem, coil· 
ao parágrafo 1 Q do Art. 35, do De- tudo. sofrer mocUficação aquêle pel'· 
ereto-lei n.Q 81, de 1966, para exlui:t· do centuaJ. ; 
teto tlxado naquelle dlsposWvo, J) remo se verifica, desde a sua ins­
gratificação prevista no art. 18 <Ta Ututçâo o m~nor perce'ntual ref.ereri­
Lei n.9 4.3i8, de 30 de al:J:rH de 1964, te ao limite foi de 9G% dos vend­
que se refel'e à Gratificação de Fun- mentos dos Ministros. Entretan/:0, 
çáo Militar. Com êsse dispositivo, os havendo o artígo 208 do Decreto-lei 
servidores militares tiv·eram por v;.a n? 200 de 25 de fev·ereiro de 196-7, 
indireta um acréscirt1o no percentual at"!·buido aos Ministros uma gratifi­
fixado para o aumento, equlvalent.e Cação mensal no valor de 50'1. rl~ 
a mais 30% . respec~ivos vencimentos, êsse p(!t·cert-

Asslm, a perma11ecer o texto origl- tual ficou reduzjQo a 60'}<1. ! 
nal, g.Pffi a manutençáQ do art. 6Q Flagrnnt'e pois a distorçã-o havi{Íg. 
do PrOjeto, ha.V>et.'.a uma. discrimlna- no espírito da Ie1 que norteou a in$­
ção Injustificável, tendo o aumento tituição do limite de vencimentos. 4e 
trê, categorias distintas: antes, alguns serv!dores ganhavam. 

a) servidores ina.tzvos, 17% .mais do que Mlnistro de E!stado, 
b) servidores ativos 20% àgora êste ficou muito distanciado 
c} militares ~% daqueles, qut.., como foj dUo, têm sEIJ5 
iVidentemente não pode 0 Con- vencimentos limitados nãp mais ~a 

gresso Nacíortal concordar com ~ai. 90% e sim a 80%. Além disso, graves 
d~.scnmtnaçáo que cremos mesmo, nao s~o os preju!.zos para a administr~­
tenha sido intencwnal, mas dev1da ab çao no que tange ao rec~u.tamento ~e 
a.çodamc::.:.to conl se ~rocederam os ~ sernclores .P~ra o exerCICIO de fUlJ.." 
tudos para 0 aume''t'i~ .io t:unc.ionm:~l çoes d~ ~hef1a, assessoramento e ou ... 
mo civil e militar. 1 t:as, o.-.,.as vantagens. e_mbora pr~-
. VIstas t:'.lfi lei e no próprto orça.men-
como a consMtuição veda qualq~er to, l~s deixam de ser pagas em razí\'o 

emenda. que aumente despesa, o d1s- do teto, constituindo--se, assim, · utn 
pos~tivo nos oferece a. oportun!dade evidente contrsste o pagamento da 
de rneihora do percentual ~ aumen- gr.rtificação aos 'Minlst.ros de Esta­
to a ser -concedido. 'E o que fazemos. do, sem oons!odeni-1a para o efeito 
Nossa <Cmenda elimina o ~rugo 69 do de fixacão do mesmo teto: 
Projeto. e redistribui o saldo resul~ Esta êmenda visa a corrigir a dti.;: ... 
tante dessa medida ent.re todos c-s torção, a exemplo até mesmo do ?O­
servidores. o que pehnítirá inclusive der Executivo que. r-econhecendo a 
a.oa inat!NOS rec-eberem aumento ni'\ necesi~ dessa medida, no seio dàs 

. ' .. , 



'· 

-8-
JirÕrças Armadas, propôs a exclusão élo 1 ·~ 25 ._. R~lvadas as exceçGeb com. relação a uma lln!ca clasOO: da' A a)>?OVaç§.o dest:t emenda., que nã<t 
této de vantagens próprias dos mll1- CO!Utantes de disroslçào expressa. de serVJ.dor~s civis da. Umão. 1 --n.plicarb na criação de nova des­
tb.res, através da exceção prevista ne (l-ef, tom c01no es c~os de acumula... E mais, como exemplo da Intenção pe.:a. evjtará a anulação do presente 
]ptro f~ acres<:ida pelo artigp ora çllo 11elte.,. cs servidores ~úblicos cl- igual do órgão especializado, trens- aumento de vencimentos em relaç-.lo 
emendado. vis ou milltarcs, .ctivos e matlvos, da crevemc.:; carta recebida, a. l'espeito; aos funcionários beneficiados pEC_as 

Há que se falar que a emenda não Adminlstraçao Centrlllizftda c das dQ JIIinistérlo da Fazenda, pe!o Pres!- Le!.s números 3.244-57, 3.470-58 e ~ .. 
tfuporta em aUmento de despesa, não Autarqulr'l, r::Jío p::;derã.o receber no dente do Sindicato dos E:'.atore.s. 3. 756-63, proposto justamente em tl-
v!olar.c1o: assim, pre~eito constituciO- P~ mens}l~~nt~. dos ct~fy-2s públí.. •'Z!n rc=;pcsta ao m~morial dos Exa~ zão do aumento do custo de vldn. 

~ 
p .... rquanto as va.ntaO"en.s (gra_tl- co.s Im~_rt.!.nCla total s"J:J~rior a 90% t~res, Fieis de Tesouro e t .. u:rillares 'I'al me~Uda atenderia aos objetitos 

cà.ção de função de re'"'presenta1~ào \novena per ctnto) ücs vencim~nto3 õe Bx.z:.tori!"l, cncam.inhac'o por vcssa. fixr:.é!.c<;. na presente lei, CO.."l!ormQ p 
.) a serem pagas jâ constam· de t:.~~do~ pa~a o.s ..... ~1i:~~iS~ros de Estado, Senhoria.., .. no~m:;;;anhad~ de projeto item li da Expo:;tção de Motivos lpe 
taçoef' orçamentárias, não depenN n_, L~elas en_ .... a.s, · co.m jUStrhca.tlVa, visando tixar com- a. encaminha, in verbis: 

tl~-d.o poi-s dos recursos p· evistos no 5) D ... creto.-lei n. 177, de 16 de fe ... pe~-Cnc:e do Õ:;part:::m::-nto à e Arre-
, • .. - vereito de 1967 ca.d~ç~o e a tr:m~orm:''.d\o de suas "Os efeltos das mPdidn<; 'l •Pe 

P: ojet.o. _ ,. - "art. t? o r:t:""'> 35 do D::>creto-Iel s;5ri~s &e c'!t><>;:~s. de c-:-dern. do Senhor recorre o Gov.'!t"no para faz2r ifa-

~
,Sa.J.a. das SeS:oes, 10 de nov .mbro n.Q 81, de 21 de de?.embro de 1966, pas .. "Minl..".í.ro, informo '1''.e ouv11o 0 ótfãO se a despesa com o aumento do 

1;ef. - D.,.putado Passos Porto, sa. t~r a. seguínce reeiatao: competente, éste esc!a.teceu que sõbre funcionalismo. estão contrabalu.n-
ENA-SE: "Art. 35 ........•.• : ........ -....•• o as~unto já se man.if~tou 0 Gruno çndos p::los b:metrcios trro-ç::~r(!,':"J-

N9 54 § 19 Fi<:"- excbid.a'S ao limite cr.t .. d:; 'l'r?balho de:;lqnedo p21a PortaÍia n.ados com o próp!"fo · aunie11-.:o, 

v& t l· DG-GB n~J HJ7. 18 de ma.io de. Hl67, que melhorc.ndo o P.:~der aquf::I-
.. ê~se ao art. 69 a. seguinte reda.- ~~-ca !;m ~.t..o az s:.JUintes vanta.- do Diretor Geral (Proc~.sso 59.~·17-67), t:vo do funciona::Jsmo púbUco. 

" a) • salário~iaro.ilia .• E.:;~~arece, ainda que 0 referido vem tra.zel" nóv-o estimulo às a, ti .. 
'"Art. 69 O § 19 do art. 35 do De- b ~ , Grupo concluiu pela rEvoça.fio dos ar... vidades econômicss do Pais." 

c6to~Iei n9 "81, de 21 de dezembro de ) gratifi<:.:!.ç~ pelJJ. pardcip~çO.o em tl:;os 104 e 105 do Decre~o-lei ntlme .. i.êl6a alterado palo necreto~lei .')ú~ órgão tb dt:Jiben\t;Z.o coletlva.; 200 67 Sala. das Sessõ~s. em 14 de nov~w 
inlerO 177, cie 16 de fevereiro de 1987. c> gretifice.ção ad!cional por tem• r~-(· - ' cem ~ co~equente resta.b~- bro de 1967. - Deputado RevnaUo 

.!. """:> d_o. Sttvi""'" l.:..~;..~ll"lenb da le"'jsla.çao s.nterior, opz.. Sant-Anna. 
flva acresclào das letras· ufa e "g". !"'"à) ... dlárle.t"'"e ejuda. de custo prevts~ nendo, entretanto, np sentido -de que I- Dê-Se ao art. 69 a seguinte re-
oqm as se6uintes redações: tas nos E!3tfl.tutos dQs :Funcioná;rios ~ ta.~ revog.açâ.o aó se processe ao ter. da~ão: . 

1 "g") gratific~ção prevlsta no Públicos CivLs da união; nuno ~cs traba~o.s de outro qrupo, Art. 69 O § 19 do art. 35 do Decreto-
art. 23 da Lei rP 4.878, de 3 <ie e) indenizações previstas no Tl.tli- que a:;rcró. estuct ... r •. nl? seu conJunto, lei n9 81, 21 de dezem\)ro d.e 1966, .n]. 
deze:mbro de 1S65, alterado pelo tulo n. Parte Pr~rneira do Código de 05 sis~.~~as ae retriburção d.o pessoal terado :pelo DECI'eto-lei n9 < 177, de, 16 
Decreto-lei nv 247, de 2& de :e- VencimenLos dos Mllits.res''~ · !azmdá.riO. de f~vereiro de 1967. fica acrescido tlaa 
ve.tdro à~ 1337, e, bem assim, a 6) Decreto-lei n9 247 .de 28 de re.. Certo de ter pres~do os esclareci .. letras /, g e h, com as ·seguintes ae-
refcrida. no artigo 145, item v, da vera'ro de 1967 - :.o- ~entos necessárzos, fnmo~se - Fran- dações: 

~ i Lei n9 1. 711 de 28 de outubro de "ajrt. 29 Fica. acrescido an art. 23 c'.sco !srae~ Ito~rigues de Avfla~ Che- j) gratificação prevista no e.rt. 18 
1~52". . da. Lei n9 4.378, de 3 de dezembro de feS~ Gablnet;,e "'. da Lei n·0 4.826, de 80 de abril de 

JustijtcaçáO - 1SG5 o ~guin~-e s 2?, P'LSS&ndo 0 atual d 1 ~7 dM s ... ~~es •. 13 de novembro 1964; 
' . . • • . ~ .2"' a conS;tituir 0 ~ aÇI. e 9 - Amenco de Souza g) gratificaçáo de que tratrun o árt. 
IA gratJftcaçao pieYista no art. 23 4 2,9 Qus.ndo s eiratar de ocupante N\1 56 145, item IV, da. Lei n9 1.711, de~ de 
~e1 n. 4.878, de 3 de dezembro de c!~ c-r-o CJ. -r··- ... - .. ·., dir-çao c'"'e- outubro de 1952, e item I do art.: 22 

• Visa, a e?'~plo da. co~stante <t.o )rS. o~ ãsse.::.so"tâm~to .... ~.om ~tribui.-:-.Ôcs ~ando nova redação ao Arl. 69; da. Lei n9 4.8'18, de 3 de dezembro, de 
a.t. ,~8.: d~ .• ~f1 .n 4 -};~; .. ~e :P de" ~~FP e reeponztbi!!dades de natureza p:JU- Art. 69 Continuam em vigor to- 1965; 

· Ç4_l...~ ...... ..,c.:..,.t"_ d>l. ~~ ......... ,é, ... ~ ~ .... L:- 1 )cia1, a grat:l.ce.çh:;> será calculada sO· do5 c:; tr~·ccêi~os do Dt!crei.o~Lei n9 h> gratiheaÇáo pelo ex:ercicio "ffO. 
1?jteU:a C:-clic.'1r;ao ~s suas fu:c.çoe~, e:(~m 7'-e o v:Llor do s;m.l)oJo do O:lrgo em 81, de 21 de Ciezembro de 1963, e do reg:me de tempo integral e ded.icaçú.o 
àl a.a;~-l.h.e, it;uali:J.ente, tetrlbu..:çao con11SS~o ou da tunção gratificaãs'' Decreto-L~i n9 17'1, de 18 de iever~1- exclusiva. 
pêlos trscos dela .decorrentes. s s 13 d mb'" d 19r.7 · l"O de lt-57, re.esalv-ada o diõposto nes- TI 1 1 d c b e 1-!"or seu turno, a nmta<.rem deferida . ., e nove_, ~o c o ta leL - nc ua~se, on e ou :er, o ~ -
pulo inc~~o V do art. 1-<:.:s da ~1 nú- :tr9 55 guinte t.rt1go: 

rrro 1.711. &e 28 de outubro de 1932. Parágrafo único. A majoração pre- Art Fica proibida a fixa.cão de g;ra-
por objetivo retribuir 0 run-ciom.- De~tr:.do Amé1ico de Souza. vista. no Art. 19 da presenlie lei não tificaÇão relativa. a representação, m~ 

r . p~lo c~e:·cício em zonas ou lo~::!:; S..tbstltua..~.!:~ 0 ard..,o G9 do Projeto ímpllcará qualquer redução ou su- clusive a de gab:Jlete, superior a $:Jis 
oánsidemdos inóspitos ou ine.aluhres, de Lei n9 13 (CN),. pelo segui.n~:. pr<:ss3.o de G.ilerença de vencimen- (6) vêzes o valor do salárlo·mírW.no 
a ( critét:o do Executivo. "Art .. 69 R<>...ss!'Jvt1o 0 diE.Po~.to nes.. tos e outras vantagens atualmente vigenta na região. 

tA sua i~::!lmt.o n.!!.S res'Zições e:an- ta lei e no Decteto~lei nv 200, de 25 adt-ridas p~l?s servídore3 da União. Justificação 
tljl;:.s no :::u:t. 35 do Dc:ro~o--lel n9 n . ..:.:.~ fctt:eiro <ie ::;;:;7, contll:.:ua. em vt- Justtticn.não 
õ.é 21 da dezamJro de 19:36, r..lteta~'o ·~ to-·~ os "'r"""'"- do De.c'"""'to lel ~ A p:·e:Eent= emenda. o'Jjetiva dnt o 
P41o IJ.::cre~()-.Jei n9 177, d"e 16 de fEw ~-:/ 81, a.d~ 21 O.e ...... d~;~~~o de !ln:::S e nn c.::ua p~se s:ja pequena a.. di!e- rn:·sr.ao tratam.etno a c~vis e milltata.s, 

~
rf.r-o ele lnV7, importa, na tna.io~·:a rl:t D:Jc:;::~·>~Ji ;Jll 177, ê.e 1G ·cte i~~ rc..'lç.~ em :foco. na sua me.ioria .do no que conc<:Jme ao pa3amen~o d~ s\:as 

<:. cttscs, n~ SU3 SJprc.ss:o ou rsd·1- :..::~::....;> ::~ 1!:3-7, c .. ::.:et3 t rcstr~çeo de vele-: m~~:al de NCr$ 17,85 (dCU!s- remun:raçõe.J, estribada na g:ralL~:l 
, trnCu'li:"J:ln~se. na llrHiep n:t wa :z::~ju::r::tcD~-) d:J ,-~nc~mentcs àcs s:te c::-1:-:eiros ~o-vos e oitenta e cin- ccn~Utuc\cnal d-e que "tcdos são i$ll<li5 

C-qnce~áo a a.Iauns func:on-d.rlos. em s~ryicto:e3 de q112 tr[)te. 0 ett. 105, do co cen:::..-:osl, ni!o ultr!l'"':.>:>ando em p·erant~ a. le:." ... prevista. no. § 19 tio 
dHr1:ncnto õa ou"':;rcs, em igu:ll slt'l.ia- r~!::.:iC.o Dct:!l·et')-~=i n~ 200, de 25 de ncn11m11 ca.<Jo a. im.portttleia õe Ncr$ zrt. 15Q da Constituição vigent~. '1o· ~---·'~::. .. _ ... ~ ict·c.·ctro cia l~G7. ' . 7C,3"~, t. su~p2:::::.1o do s:m pas:.menro A redação primitiva do art. 35 cto 

1rfi. nr .......... ~ ......... (), por (}U~<.o 1.....'-4~. nl<J . n'l forma. :prevbb. no A"t't. 105 elo De- Dec:reto-lel n9 81-66 exclui do teto n 
Wii:t:'tl::-.1 EI:l r-.u~rnto de Ccspes.:-.s, J:.•:.!:f..c:-ção CNt'J-~~1 n9 200. de 25 de fevereiro g.ratificaç.ão de repxesent.ação de fla.-

j
,j..to q·:'i:". ~- t:~i C::--:::..':i1et~'ú:ri'l nt~\ê Cs s~n"'ido-::-::s de gue tratam ·o:s de 1:67, r~lJrese.nbrla. a a..l\u12..~~o do b!.n~te e a gNtiifc-ação pe1o tE"_;;lme, de 
rba su!wHmt~ so seu atend~mcn~o. itens III e v do arLi,..,Q 104, do De~ curJc.")tO, também ~equeno, de nn- tc:nr;o :nt:gral e d.::d~c:tçP.o .cxclusir.'a. 

q .~ s~!..\ u.;:::_ ... :·.11B: u~.; c.Jtrw )-~a. ._,eto-lei 1:.., !:.0'), de ~5 "'ae itve-reiro o.e cirn::ntos do Que tceta o projeto de EntYc"t$nto, quarents dias c.e.p'..):A 
an, no c2,o de ~.trapas.sF.-dO o ._ .. ~o lu;n, tiverem _n form_a. de !)agWl.ento Ier quere objetiva emendar. · foi bai:;.edo o Decreto-lei n9 171-67 

li Jte P"~"evist') no rn.t. 35 do Decreto- cl~ zuo. rt:r.ur-e:!:.ç5.o uJ.btt9>l\Cialru~n~e comp=ov.ando a afi7tnação SU})!'a. dando r.ova !Cdt':-ç'io ao c!ta"'lo t\r:.. 
n9 81, de 21 de üazembro de 1S66. alter"'~a. C'Jm restrição õ:e vantagens e.rn r>nex~"~, un1 recorte referente à en- Z5 .. !~luind.o !''"l h:t'l estipuls.do men-

j LEGJSL.AÇAO CIT.fü)""''l. que nies eram de!er~õ.us p~r let, ~em trevista. do Senhor Ministro da Fa- ciona.das gre.ti!icações. 
I O 3$Ta.Yante de, pc-1:) artigo 105 dO Z~nda à imprensa, (JUQlldO COnfirmOU fl.c:::J:tec~, todaVia, .. --•<! a letra "c" 
1l) L:!i n9 1. 711, C3 23 de cutrbro Ii"~esr..;,.v r;~c-;:-e.:.o-!ei, se encantr::q~m. que: do ~ 19 msndou ~cluir as "1n~n1Ln.-
~ 1952 com Ee·.ts vencimE."T!tOs congelados, "fors.m excluído~ do aumento a3 ções previstas no titulo II, parte. 1'\ 

:...art Vã Con"t:Õ."'"r-e.e~á grat1- ~.uja sitt'::.C.f...o contra:r::a n. poHtíce. sa- classes que já gozavam de van~ do Código de Vt::..1cilnentos -e Vanta-
ofl~ac~· ~ - - - la:!:ll ~::!o~::dl. !'-...j :P2 .. !s, :çara todos os tagcns entre os quais os próprioa gens- dos J!.1ilitare.s". 'Essas indeniza~ 
! "J · • :::~::vidor~ ela Un~o. servidores do t;.(:.t.l Mm,·sté.rio ~.-. - - . .,. d t •- d' ,. • •.......................•... '..... •• ~"mP."· ... nte .. ;tu!':"ec. ,., d·•vid•men. "!"""' ':OI!S vem e3Peeutes. 'Z.s no a! . .;;>i) '""' ""- -'"'"= _._ .. -.- ... ... ,_ rec!'!bJam bon1 ficar~e!> mPd;P<> flp "''t IJ • -· no 4 •2• •• a ·• ~ ' 1.V - Pe!o e:tercfcío em de!-ermina.- !a_e=·.,"""'i:l"~A- poJo h:._..,? Sr. '•Iinlstro 17 ..... t:.~fl J.ft'l .iJ 1)-Q_, v ?<:«.<o t-'

0 
...._ ......:.>-.... -:..~.i:to - _ ........ ~ ... %. Assim êss2s fUncionários sO c;'!gulntes têrm.a:s: 

dt1s zonns ou locais"; da. Fazenda, de que dá conta a carta ter.ão direito a mais :1% n::ra cc;-n-
j2> Lei n9 4.328, c.e 30 de abril re 3LJe:o-:g, por cóp!a, tem p:u·ecer õe ór- p!eto- os 207o concedidàs s.os de-

1~6l :rto f~zr:->Ctirlos crt-c'~l~c~aéo, que con- m:t!:; s~t':::irlOTcs!' (0 {Jl"ifo á 110.,.. 
,,Jl...rt. 1S. A gratifiCa.!:2.0 de :F'tm.- c"lui p:llo ·rez,~l:'Bl!e::m.~n:a Gc:: si~uz-ção so). 

t~O ['..'Wit;.r de C2tezor1a. A é devlrt!'L -anterior fl. Vi?"l.'nc~. óo c!l.!!.ü.'"> De:::re .. 
t.-b tniW!!r !)~lo efetivo exel"CtCIO ae ,.o-le.i 1;1t- :z::'l-67, rvr ccn.su1tar o tn- O Senhor Presidente d::t. R2pública, 
t~m!Jo w~e2"l-at de c:lrgQ, fnnçao otl 'e'"ê;;.~e · d:t z1..n.:.,~;-..;~·/·o f,~z~ntiárln. r~ccntc:m;..ntt>, tt .. mbém lJ:;rant~ a lm-

~
m.is::ão p!-evista para. as Fôrças Ar· -A !=l'"e:..cnt.e en1er..O.V. nto te."'ll por prensa. reconheceu• a. insuficljncia ... da 

chls, b~m. coma por tcr q_ue se ~u-- :f;j:?W"'-0 se :.1ia.n'lr à~ 'f;rovi(.i.€n:;ia.s Pt!.:.tn~:-.,J,t...:U. de allmal'l.to coüsigna.da 
tar e. r•:: me c!~ t:::a~~:-..:1-..o incomu1- :;H~·.::.~nei~::>-:, c."} ç•1e L•·:>.'::!l o c!t?ütl no F'rcjeto, rmoc1:nUo eEtar preocupa­
el cem o cxeyc:e\o do quaiquex &u- tl:<!ru.n<;n'..o, roeor:,<:> ~o:r11.:e a msté~ia. do ·o Govtrno em eont~ a inflaf"lãO. 

atividac;.e pi..~lica ou privada e o r..§..:> &J.ih -pertincn~e a ~~e P.~.·cjz~o de f'?'· con:;E;-üintc. é de ;íust!ça im­
v-~cm~t;. ... :..!> ~f~Uva". , L~L zntre':.~nttl. n'i:o há. ccmo man- t-.K.'ilr que. nn. atu-al e an1usthnte d-

3) L~I n? 4.579, de 3 de cie:e~Jrp ~.;.r o c:;r..:;tl;nn.;.:..to s.:t!:l:lal imJ;ô.3to tua';ii'"J cconünico-fi~anczirc. do ?&Js 
d-' 1965 tt'l:?. t~íertdc.s seP<idore:;, ptla. r-a'!.á:o .!:e!JDl a-,Ucn.da.s auo.i~~U~l" l"edu<:-ãM 
I" art. 23 - A gratificacfio de fur..çfio :ci'lU\ 2preszntada. O'J strpr.e:sões de diferen('a de venci­
~Ueial é devi~o. ao policial p-e~o !".!- E' d..:!. r.:::~:;_:t:.:, "br...btm., qUe a no- tr..e...'l~OS e outr::!.s vantc.-;ens das tun .. 
t;tme de ded:cc.çê..o L"'lt~3"r?l que c 1n~ v1. red'ô!.çi;io drd'a .eo arü~o 69 dêste ciOl]firios, em rlecorrência d!>. m.aj~ 
eçmpatibiltzg. com. o exercíci() de Pro1eto de Lei, originado do Poder raceo a ser concedida, o qu~ viria. 
~lquer outra at!rtidade públi~a ou !f:::et'ut.ivD, r.:.o imr!iCa em qualquer anular o· objetivo primordial de.· me­
:P:riva.da.. bem como ttelos risc.Js dela a..un1cnto de dc:p:)Sa, uma vez: Q..Ue- !:O C:tda., ou seja, atender a um min.J.mo 
decorrentes". · r~;:Sa.+va pe~os citados .Q.is:positivos do ds nect-_t;Sidade de recomposição p:.r~ 
1 -6) Decreto-lei n9 81, de 21 de aew Decreto-lei n9 200-67, o que importa.. ctal do poder aq,uisitlto dos servido-

'fttbro de 1966 ria em discriminação injustutca.vel res federais. 

"Art. 35. ~drnl.,. 1HJ;;O é o qutn­
tttetivo em dinheiro ou a pres­
tação de s~rviços d3vidos e..o In~­
litar ou a seus. dependentes ee­
clarados, além dos vencilnentos, 
_n.:>nt. a.teuder as dsspezn:::. àeóot­
rente~ de obrigações impostas nelo 
desemp.znho do car~. funçJl.o-, 
comi~?o ou missão que lhe :fôr 
atribuida.. 

§ 19 AG in1.enizações compretm­
cl"çm: 

a.) Diár_l.as; 
b) Ajuda de CUS!Of 
c) Transpott~; 

d) Rrp:-es:>ntação. 

§ 29 Para fins d.e cAlculo das: 
indeniZ&{'.ões to.mar-se~ã por base 
o valor do eôldo do pôsto ou gta­
duuçio que o mllltar e!etiva.mt:n­
te posso~". 
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;Mais: adiante o art. 60 do referjdo 1 Mas essa. assertiva ll_fl.ô terã Ptoce- 1964 (Código d-e Vencknenlos dos M1: -1·r-ecolh1ment0 tia parcela de retrlblU..."" 

thploma legal especinca as fms a. que dência com a aprovação do item n llta.res) constitUi vantagem, quer ça.o excedente do teto, que passa. i a 
88 destine a- indenjzação de 1·epre- da presente emenda-, que fixa o 11~ QUf~:D.to à natureza quer quanto à fi- oonstU.uü· 1'renda da União". . : 
a~ta.çâo, prescrevendo: mite do valor das mesmas, n!ío per- nalldad~, idêntica. à_ gratijicag4o d.e . 10. A despesa com. o pagamento j~ .. 

mitJndo ultrapassem seis vézes o sa- tempo mtegral prev1sta no ru:t. 11, tegral da gz-atiflcação ê assim sem-
A.rt 60. A indeniza .. ão de Re- lá · 1 · · t "á · o ' • 

• _ • lr r10-m ntmo Vlgen e n.::t regi o. § 1·, da Le~ n~ 4.345, de 26 de junho tJre realizada, mesmo porque os ~ 
JUesentaçao destin~a-se a .at-ender Outro. argumento contriirjo pode.rá de 19S4. • . . cursos correspondentes têm de 
à6 desp.esas extraordmánas de- surgir· o de que a emenda apresen- 2 Ço ef t b d ã h 
correntes de . compromissos de ~n"'" 'imp"•t_a em aum. enio de des- ·,, ~1. e~ o, so a - eno~naç o empen !~-d03 em razão dos ataO> .,tia 

í 
1 

d 1 áti o- ~"" ...... de gratiflcaçao de funça.o lnihta.r de concessa0 baseados na aprovação. ot!Io 
~·dem soe f' . 1P+ om c-a ou pr,. !pesa. Isto, evidentemente, não refle- cate~01·1a A", ~ata-se d~ vantagem l'reslden:t;e da República, das tabe_l,as 
iiSsional, ;.ne1:en~.es 1l.O bom d~- te a verdade uma vez que ela plei- 'Pl'eylSta na L.er de Vencimentos dos em que se fixam as importâncias' a. 
~penho ~ ttPresetnatão pe::;..'i.?allteia, apenas 'seja.m exP.luldos do teto Militares para. retribuir o exerclcio da serem defertdns a cada servidor ' 
de dettrmm~dos ('a.l30s., t·.m~oe3 ~~~Jarial àos' .serl'idores púbJlcos civls tunqão au cargo em rer;í?n,e de tempo n. o que deixará de ocorrer· ét 0 
ou com!:-~ó~:P.· .' à. se~elhança: ~o que foi feito coiD integral, que tncompatlb?ltza o servi- confisco·da gratUlcação depois de de-

:tlúvfda não há de que a. grat.ifíca-,rela_ç~a. ao~_mllltares, os menc_lona.õos aor para o e:reTcício de l[Ualquer ou- ferida. 
~ilo de gabinete outorg~.da pelf' le- 1 beneficws Ja outorgado~ por le •. Além tra alít'ida.de pública ou. privada. sala. das sessões, 14 de novemJro 
gÍ512 ção cttada aos serv1<1ore.s c1vis, l ti,ts:'0• salwnte-.se qu~ tõâas as repar- 3. Exatamente o mesmo objeto, a de 1!."67. - Deputado João Alves. 
tEtm o mesmo objetnro, ou seJa, a.ten~ t;çoes foram a6rac.aà.as 110 . Orça- mesma destinn.ção legal da. "gratifi· 
ótr as des-pesas extraordmãrias de- t mento P,:tra 0 _próxmJ:o e~erckw c:om cação de tempo in!egl"al e d"e.dicação Ni? 61. : i 

cct e te de co p mi 0~ de O"d<>m ll.3 d.otaçoes proprms, destinadas a ês- exclu~:,yn•• tê! d ... . 
,_/:aln ts :n "~o dasss f ·nçót'S' ... ~.,e: ses tln.s. Ae:.lm, r·epita-se, a it!du- g~ 1.1 " !2qude, Lenois "=4 3043_ dos ar6•1- 8Ub$Utu<t-s~. a. fublea / do art.ijg'o 

f'-~CI. e c., em 1n.,ao t. "'""'" . tet d 1. trtl b~ r. ...g e :1 n~ . ~. e 19 4, ·69 pela. segutnte· . . . 
t':tercem .. · 1 ~o- no- 0 .... 05 a J 1 05 . ~~ lc.os é d~vida n.o tuncionúrlo público fi vil • . 
'Agravou~se !;linda 111ais r. dL'1!J':'f. i- r.~~itará .... a_..-_~nas,_ em 1~rit:_tulçfo_ de pelo exerctcio do. cargo em regl1ne de 

1

. "f> a ~ratlficaçllo prevista no ~r ... 
d~de no tt' .. tt.a.me!lto à.Ddo ?<>1o- ::P'.>-19.-... n ms "" q.':'e, Oo sen::. ales .a~em tempo inteura.! e deã!etiçã.o exctustva, ''h·c 18 da Lei !1~ 4.Z:s, de 30 de a~ll 
der Executivo Fe<le-t:al e o erc'ltrti'1har !JUs e q;m r..t...rum~n.te, s .... o recoJh,:.los que o in.rompat.'"blltza para o exercf- de :r-:4 c a v:-x.tage:n atribuída a. 
o presente anteprojeto de Jel. ve~ f'llle p:)~ ;~c~.;:J~o a~'Sl~~~!e~:ê o:. I elo c-:J.mulaliro de outro Qu:L!ttuer ear- E:;!tV!d.ores c:-:--iS e militares por fó~ca. 
htclui a letra .. f" no § 19 <lo ~~:li- dld~ precon!;~f.!:i v~1 "'l~- f>r~~~·~-om~; go~ ju'!l.çii.o au ativ:t!:u!e part*"cular ou do art. ~? da Lei n? 4-.019, de 20 1de 
llfl-dO artigo 35 d9 D<Jcreto....Iei :cume-' justa. expectativa de q~an·o5 ;~· sm- publico de. quol!juer 'l2!lture;:;a.. dezemb;~ de .!.~!." , 
~~ 8~-~6, _com a. f:e<Juint'J red".~l?:o; tiram preterià<:s 1' ~nte;ior Lei .. a.e 4. Portant?, não pod-endo ser le- ,;u.siijlcar_ão I \ 

ftati!JOOC.a-0 prf'VJ"t!!. n-o flrt. 19 d!l. de A"-ento ·qu e"te d ' 1 galment.e dite.rencadas amba.s a.s gr8· 
L no 4 "'28 ..te SO Ao b 1 ,,_ ll'l64 .......... ~ ' -:: '" n eu aos n1- ·-· - . , ' · . .:.~ · .. v '"' .a rl ~ · • !.l:.C~,; tl. gratifica.cão -p.e10 r-e<~-1me de tmc~çoes tê...1t de estar igt!:t:lmente 'A P.m.:-rtda. \::n. o. c':>-Triz:r uma ru:,'}-.. 
. ,Essa grattr.caçao _nD{la m~19. é d~ tempo integral e d.edícaçã.o e~:~usiva Jn~luide..:. ou ~cluídas de qualquer li- malia. f':G.<.:mte. Outros setores tio 
G!le aquela. oi_ereetua. aos s;::rvidQl""e-1 \;)et1). como a. de npres"'U.f~-~ã; t;erfl cnrtaçáo que &e aplique gel"~icarnen- Executivo e Judiciário já foram bene.... 
r.w.Js peJo •• regJ'D& _de tem;,>? Jutegr.al!obríga.toriede.cle de -observi"lrcia dO teto te a3S serv1dores da ur.:ã_o, pena de ficfa.dos com., e:l.~Usão da. chamada. 
~ ~~dica.çao .;~ll.:!!Ú'Vr·· f~nsQa~;:. es-

1 
Sd.l,o,~,r1al, çriand(} disUm·.õ~s _'E'ni'Te r.~r- tnd~~uttvel v!ol~r..o do ;r;.nci"")io in.S-

1'Dlária <li~ Brasma" do limite fiXa-
4 e ece O CJ.. 0 a.r · • t'Zl' • vldores clvls e m!litue;; 'õ'T!l -é€<::01:-e-.:- crito no art. léJ", J !"', da Con:ttt:ti- elo peio art. :t5 do Decreto-lei n'l f]l. 

"A Gratd1cr.çJ.a de ~unçlo Mi- ~ dlêncl-::!s fla.~r3nte a !nand!lrreontos çdo Fed/?taJ.. de 21 de d.:.-umbro de 19-BS alter~o 
Jttar de Cd-~e;;or:r, t•. ó d2"1.1a ~ 1 const1t11Cion~i"' âaouQ~e in.~ci'iJ.liDente 6. So é justificá-rei e;{c:uir do ~teto pelo Dec:eto-Id n~ 171, de '16 de te-
militar pe1 'J efetiv~ exere!cto da c~tad"'> o.e cru~ "toda<; sâ:1 i3'la:s :pe- de retrí~mça.o•; n_ ~ratil.C!l.çllo devlàa ~erelro de 1967. · 
tempo integral ds (cargo, função tantc n. lei". &03 ser<ldoreJ rn...llUrcs pdo e:~ercíH · As6tm é que os Ministros dos. Tfl .... 
ou c~~-íio !J.-:!',:S~"- f..J,I.} r..:!Fôr- Sab das co~·s~õe..:;, 15. 11. 67. elo e1!l r-e;i~-e p.e ten:po inte~ral, é bunai.1 Supar..ori:!S do Pais, os Metn ... 
Ç3S Arrrl:.:i.as, b~'!!. OJ~.lo r:x ttr A.ardo stetnbruch. ~ totlo mL~resse para a Ol'"de;n adm1- bros· do M1ni~t~rio Público Federa1 e 
que se b"Ujel'<:t"~'" ao rr1r"'~ t."' tr.J.-1 . _ mstral:..i;ra qae se e:wlua. c!o teto tam- do serviço Juridico da União já ti\'e-. 
balho hlt-:!11•:'9..t:k~ com o ~-:v?r.Cf- 1 D<!--:1.~ :-. ~TV'L:.~e ·.1."·~-:::;·\o .a'J n:t. bérn a ~rat:.J.ic(l.Çdo devida. nos ram a.".SebttrV.da essa. exclusão Itor 
c!o <1e .qa!l.:'Jl!~r O«.!ra ::.t'~.:.-1~e 6"? t10 Pr~J~~o: . ocú.pan:..ra da cargo:; cie à:X~ção supe- d!spos!.t.ivos :Lsats. . 
pública c.u pcir...da o o \•-Jor c:>r- fu-t 61 0 1 l" do e.rt 35 <1o Do- r1o:r c t~nic-u.:; ll[) Ser.~;;;) Civil da . Justo ser&. portanto, que os demtt!S 
responde::.:-:- L~ , .... !J!o d-:> P~to 0'1 cr.cta-iet nl? Gl, de 21 de de'm.rnboo I UnltíO. . .. ' . setvHiOres c~l>-..s c m1lit~es da unro 
3'ra.d.uaç.~o ete • ~:.:.. <l:J lZ~:l cltera.do pelo Dec'teto-lei nú- 6. A mc.Jênc·ia. do lln'>lie, acarre~ I que servem e~ Brasiha recebam. o 

Pará:;raro t:..:..!c..,. Q--.ta.nl:o 0 m.t- m€ro I"Í7, do 16 ~:' fe\'·~·f""zlro de 1961, t~nao o conr.....o:;co de_par!-0 da. gr.a:~ifl- m~.:mo_ttntNT~~"'lt.o, em obecüê.ncla ~oa 
lltar e..;t!ver t• -;m fuz.;.:;.o em <.ic- fica c,~;!"e:ocldo_ dn. letra. "f'' com s se- ca.çã.o a Q_U-3 _fazem JI.W. e.;,ses sez.'Vldo- pnncipios d~ Justiça e Eqiiidade, de 
con·l!ncla. <la. f~t!ta clerta. em .cu?. qcrinta r.:daçi"~.o~ l'es que iem de !ren~cuu· .a tôdns a3 vez. que :x.a~epte esta c1a.ss~ é." a 
Arma, scnl~o~ e:s-rpo ou Q1ta.dn, j) c..3 {fi"atl!iCJçú,·~ prer1.1ta.s :no art. SQ.a& ativldades profiSblon~ts para. de-~ mn.1s sa~ntlcaua, na a.tua1 conJunh'u ... 

, ou por ttlr~ <~""J. clrc:<:<nstil.Iicias ·
1
1a dn kl r.1 4.3-'::lf. de so <ie abra de dcu...-em-se, _e..cc~ush·.z o mte;;raJmen~ 3:l ~n&mko-t..nance1ra do Pa.fs, cqrn 

tndepend-en:.e.-s ~,., .t:uo. vontad-e, l!J"S:i: o nOJ tr~ . .;j·, e 69 dCste De- te, a.o.s mmt;fres dro ca~os d~ d!re- 1 o el~~'"adO Ltdioo de custo de Yitia , ... , 
ser-lhe-9. .n.~T!.btlid·1. a. o.:attfi~a- crc~::>-1e1. ça.o que ocupem no Serviço ~ú.blico, n-esta Ca.p1tal, como, aliás, reconh$6 
çào de que trut~ í..~to n.ti.J:to~·. . J J:r:if:cadlo tem produZido coMecfiiénclas tianosas o próprio -Go~·emo, ao encaminha ri o 

. . "' . ... - .. - para. a AdD.tlnls!.ra.::ão PUblica.: o de- pres~nt.e Projeto, r-etirando daqu~IIJ 
OI a, essas ~o M znesmaa rP,ntri- ~nt.a-...o de m -~a ap1lc~ ··~ ctol stnter~ .. ·-:'""<oe peloa en_cargO<J- de direção ltmíte a Gralliicação de função nfi.­

'(~ea contida...~ _DO IJo-crcto ~9 .&-1.14:\ prmofplo de . .fOOllOL.'l ''.1. e:.tatuf1o no f que req.ucrem maior dedicaçAo do Ht.ar. . 
Ofl 3 .de !enr.e<ro. do 1~~. QllJ r<::3ula- 19 do art. 150 dn Carl·'l ~;na. Ubf ocupa.nte; .a, qnebra do prlncípio da ~!a àn..J Oo.nf&,5es, em 10 de tio­
:qentou a m .... tN~a. vrev.~.:Jta nro nr~. et1ilem ratto fl>i eaaem legu .di.!po..- hierarquia :m.la.riai; a diminuição -da vembro de 196'1. - Senador Catttts 
1J e 12 da }1!1 n? 4.843, du 2"a d1 lto. 1 . Q produtn;.dade em conseqUtncia. dos PtnhCtn. 
J~nho de l9tt-J, e r.a .s.rt. 7P da Lei &.l."'l. d»,9 ~ÕP'i, 15.11.67. - Gtl- ra:tóres precedentes, eí.c, • w 62 
n:_. 4.863, de 29, de novembro de 1965, berto HartnM. 7. A inclusão da gratificação de . 
~fle não perm.t:e ao seryl:<lor sob o !S? ll:> tempo integra.! no limibe de retribui- Dê-so t'"> Art. '1? a seguinte r~ 
.. eg1me de _teaipo Integm.l o dedlcaH çã.o não se justifica sequer pela :re· ç&.o: . i 11 

t exclUsiVa qualquer qutl'-11. _at!vf- Buhstltwt-~ o a.rlf&'o 69 do Projeto dttç"- do custeio do se~,·1e0 ~'bli"", A ,. d J el Cbl'"" d d 1 .rn~ """' ... • " J:""u '"""' ~ '1~ conwnua.m em vigor, no qu~ . e, se a n. P .::a ou pnva n. e ~ ll9 18--67 (v_~..J) lle~o seguJnte: pols o número de funcionários quali- não colidlrem com os do Decreto---ae~ 
A;lfds, 0 . a.rt. 7:? do citado deoreto u Art. 69 Continuam etn vigor todos t!éactos por eta atingidos é 1ns1gn1fi- nlf 200, de 25 de fevereiro· de 1967 J. e 
prescreve. fl:3 preceitos do Decreto-lei n9 81, de cante e o produto do seqUestro par- os desta lel, todos os preceitos do 

I! Ao funcionár:o suje!t'l a rf"'ti- 21 de dezembro de 1006. e do Decreto- elal da. vantagem que lhes é devida :uecret,o.-Iei n9 81, de 21 de dezembro 
me de t.empD .tnte.vt:l c- dedica- lei n9 177, de 16 de fevereiro de 1967'". vrop.icia. aos cofres da União .reaver, de 1006, e os do Decreto-lel n9 171, 
çã-o exclusiva é proi~;J!d-o ex.~>rcer "Parágrafo lluico .. Aos servidores como renda, importti.ncia total anual de 16 de fevereiro de 1007, consicle.­
cum.tüatlv~mt>.nt;., o:Jt.M c.ar:ro. qu-e na data. da presente lel estive- 1rr.1Sória. rantl.o-se, para efeJt.o do reajusta­
função. p!'ofiw;io O'l e:nprllg?, P'4- re...•u percebendo, como diferenQa de S. Cumpre observar que, por reco~ mento de vencimentos de que trata 
blko O'l :nrUc:z:a!'. vmc.Lotentos, as vantagens de que co- llhecer a ill.Qiilda-de e os efeitos con- esta. lel. re-l&tivamente aos cargos 

· · · · · · · · · · · · .. • ....... ·• . . . . . . . . gtta o artigo 105 do ... Decreto-lei nU- tra.ptoducente.s da inclu.são da. grati- mencionados no a.rt. 99 do citado ~e .. 
· R~ssalt.e-s-e também que a gr~t1fi- mero 200, de 25 de fevereiro do 19-67, llcaçãQ de tempo integral no "teto ereta-lei n"' 81, de 1966, os valõreâ' 

c.3.ÇW p:evists; no item 1 do 1\.\·t. ~2 continuarão a percebê-la.s, com re- d.e retribuição", o Decret.o-lel ntJ 81, correspondentes :(ix::td.os na. Tabélá 
d;a. Lei n? 4.878--63 é .a mesma a 'Que dnçllo nn. mesma ba.'5e percetitUal do de 1965; a excluir-a daquyla. limitação, "D-3,, Anexo rv, do n1esmo dipl<M 
!1;1.-z.em ·jus os mlUW.res o tol ouU>!.'... aumento om oonçedido, até que. por tendo a reib.clusúo decorrido, eviden- ma.. 
gtld.a aos zervidoreJ policiam. 00 qua..i.n fôrça. do novos reajustamentos de t-emente, da. necessidade de não dls~ Jmtificação ! \ 
se ach.<am ná.o :mped1do..o:; mas prol- l'encimentos do funcionalismo, o nl4 c:r:iminar entre a grntiJicaçã.o dOs ser- O Decreto-~el .n9 81, do 21 de d&--
hido-:: de exf"rcPr ou,...,.as o.t.ividades vel de vencimentos dos cargos que VidOTes ~ivis e a. conespóndente dos b 

"' ~upo"""'m alcance Unpo "lància corres Servitlores militares no mo.mento em zero r~ dt1 1966) por indiscutível êrrô 
::lq~3~' tendo em viSta d.!Bpor o P~nd~ ..... tã~ à SOillA do v~ncimento bê.: que o Decr.et.o--Iei n9 177, de 19-67, res- rnatenaJ, Já. reconhecfàc> por ato rl() 

sloo e da. di!erença. ele vencimentos,. tabeleccu o regime drãstico de restri~ Governo ao aprovar interpret::~:ç~d 
"Art. 23. A grn.tiflcaçl.Q ~de Sata. das sessões, em 15 de novem- ção às gratificações sem atentar para firmada pelo DASP, deixou de atrt~ 

função pOliclai ó deVida no po-. bro de 196'7. - Deputado Osêa-3 car- a flllalldnde da gratificaçlio de .... ~ • ~ltr. expressam-ente,_ v-encimentos q.Ci 
líclal pelo relime de dedicaçã-o tt.oso. P<> integral tanto do.s civis como dos ...;§..rgos de .A.ssesSor para As5untas Lfe-
integral que o tncmnpatibiliza NV 60 militares ' Ul.slati-vos. 
com o exercício do qualquer 0 u.. ....~ · A correção dessa lacuna vem sem .. 
t t . ·d d ModifiQue-se a. ex:pres..~ão final u.v 9. A emenda ora a.presentada. nlio d.o feita por via intA""'-retativa, d~• 
b~~ a~~oa~1J!ú~i~~~ ~~l~rJ~~:~ urt;. 89 para: tmpQrta em- aumento de despesa~ pois que algum .venctm:en'k.~ tem de ser ""de: 
rentes. - . "/) gra.tifico..ções previstas no art1- a. despesa com o pagamento das gra- ferido aos ocupantes dos mesmos c4!'-

go 18 da L&i nll 4.328, de SQ de abril tíflcações de tempo ·integral A reali- gos1 que n11o foram extintos, maa &0 
· .... · · .. · .. · · · .. · · · · .. · .. · .... · · · · do 1964, e no art. 11 da Lel nq 4. 84:5, zada mensalmente com a inclusão tronttárlo. prevt&tos no mesmo Dect~ 

Argumentam alguns que as gra.ti- d~ ~ de junho ,de 1964." obriga.t.ória, na.s fôlhas de pagamen- to~Iet n9 81, de-1966 s.o declarar quG 
tlciiÇÕeo do represen~lio · !oi-ain In- Just!}fcaçBo to, das !nlportãncii!JI totais d .. gra- ·ser/lo extintos quiíiii!O v~~t~arem, · 
tJ;lUfdaS no teto elll razA.o da flxa.çâo t.l:ftcações em ea.da. caso devidas ao Por isso e para que a entatiza9A<l 
•levada que se vem verltlcando nos A gratificação prevista no e.tt. 18 runcionário que trabalha nesse regl- da vigência. da tôdaB U disposiç.õef 
dileren.te3 aetorea dA Adrnfni&tr&çM. da. Lei n,o 4..128, do 30 dt allrU de me, para, em separado, proceder-se ao do Dec!'et-o-le.t nt 81, de 19ti6, ~ é 



I 
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~orreçQ.o da lacuna nêle· verlficn.~ 1 ncsJos ~tc-1onartste.s, ou seja., d!J mag-I rão ~!tf.dog a.u~~ ee. er..srno, 1 O Podti' ~eotmYil ~1~ ~ a 
tovocu.e renovada perple:üdaje, ni.fkênc1a. , . em . ..,a:._:Ler pTob~tó1'10, suj~1tos à cabo a Reforma- Admt:ffiS·tra-Uva proa. t;!0 õ~se at emenda on:. ap1'3.Jen;ad. a. :6:, pois, ccruq ja foi dito. '1:1~ acTes- legiS~açao trabal~Ista, atendida~ as maior eficifulcia o mo.LS economia. de: 

Â_ redaçâ prepor-ta pau\ {) artigo cimo aos venctmentos de Mm_tS_tro de con~1çocs prescntas nos regtmen- seus setviçoo.. . . 
'o jo t d 1 1 r submetido , Es~do, para atender à mas:mflcência 1

1 

tos._ Ademais, com austeridade o com tu;-
r.- do Pro e a r e. e • 0 ~ 'a no do cargo, de vez que o v~ncimento- Nao se pode c_ompreender q~~ Ins- caliz.ação _e sabendo comprar e pagz.n-
~o C<J~:tgresso .. N~clO~a~ .... e,...0 P~~a C"'- padrão é relativamente baixo. trutores d_e Ensu10 em exerCH:lO à do à vista os fornecedores o ExecuU .. 
;:tes1gnw do PlOP•-O e~ ora"'_ r .._0 , "'_ Nada mais justo, portanto, do que, da la dS: let, que atenderam a tôdas as vo eronomizará muito dinheiro. 
Creto-let. n9 81, de 19 ... 6) d:t .pr~~el:,var considerar-se para efeito de tel0 dei ex1gêncms para a nomeação ou con- Sobretudo de rubricas orçamen -.{v. 
j;m.ra ~ mesmo~ cardgos SI un~çao an: vencimentos,' aquêle acrésciMo já tr~taçã-o, em plena ativi~ade docente rias para material de consumo. 
t;>~eden..-e: re_spelt!ln o o 1"'1~-mo P.a , computado para outros fins. seJam, por efeito da Le1 nt:~ 4.881-A, Cuidou o PQder Executivq das !'e­
llrao retributivo que, pel~ respec~Iva 1 Brasilia, 14 de novembro de 1967. c~assificado~ ?G_m~ Auxiliar_e~ de En- percussões no _terreno econômico da 
~pecialtdade, lhe_s era an.t~s defer~da. _ oss·[an Araripe. zmo "para 1mcmçuo nas at1v1dades.de alteração de allquotas do hnpôsto só-

Sala das S2SfG2S. 1·· '~ ll,...'.':>""··Jro · ensino superior." bre prcdutag industrializados? 
4b 1967. - Deputado Saldanha Der;~t. N.Q 65 Nem se pode compreender por que Exemp1o: Na economia vitivinit:::>1a 

N9 63 Acrescente-se ao artigo 7.9 o s.e- ê.:se en[!uadramento não se processou e do fumo nc Rio Grande do Sul. 
guinte: de imediato, principalmente levando- Regiões inteiras vivem t.'b. vitivjn!­

se em c:mta a evasão de professôres cultura e do fumo e não ê justo sa,... Dê-s-e a-o art. 7,9 a seguinte reda.a 
fliO; 

Art. 1'~ Contmuam em vigor, no 
quo não colidirem com os do Decre-

t
lei nt? 2'3~ de 25 de fevere:n\ de 
7, e os de~ta le-1, todos os precei .. 

s do DecreLo-lei n9 81, d-e 2.1 de de­
tem~ de 19-66, e os do Decreto-lei 
tto 177, de 1Q de fevereiro de l!l:-37, con­
fiderando-se, para efeito do reajus­
tamento de vencimentos de que trota 
4-sts. lei, relativamente aos cargos 
tnencíonados -no art. g!l do citado De-

~
eto-lei n9 81, de -1966, os valõres 
rrespondentes fixados na Tabela 

D-3". Anexo IV, do me.s:mo d1p1~ 
jna, 

Justificação 

o Decreto-lei n9 81, de 21 de de­
~mbro de 196·6, por indiscutível erro 
tnaterial, jâ reconhecido por ato do 
Povêrno ao aprovar interpretaçã? fi!­
inada pelo DASP, deixou de atribUir, 
~xpressa.mente, venclnlentos aos car~ 
tOs de Assessor para Assuntos Legis­
lativos. 

A correção dessa lacuna v-em s-en­
do feita por via interpretativa, des-­
c.e que algum Vencimento tem de ser 
deferido aos ocupantes. dos mesmos 
Cargos, que não f~ram extintos, mas, 
!lo contrário, previstos no mesmo Pe~ 
Creto-lei n9 81, de 19S6, ao declarar 
~ue serão extintos quando vagarem. 
1 

Por isso ·e parz que a enfatizaçáo 
~a vigência de tôdas as disposições 
do Decreto-lei n9 81, de 19·66, sem a 
Porreção da lacuna nêle verificada 
hão p.rovoque renovada perplexidade, 
!inpõe-se a emenda ora apre.sent.9-?-a, 

·. A redação p!oposta. para o a.rt1go 
~9 do projeto de lei, ora submetido 
ao congresso Nacional, se apoia n-o 
d-esígnio . do próprio elabora-dor do 
becret.o-lei n9 81, de 195-6, de preser­
jvar para os mesmos cargos gjtunção 
li\.ntecedente, resp-eitando o mesmo pa­
(lrão retributivo que. pela respec~iva 
f!specialida.de, lhes era antes defertda, 
:razão por que nã-o acarretará aunten­
~o de despesa. 

sala das Sessões, 15 de novembro 
b.e Hl'67. - Aarão stenbruch - Wil­
;IDn GrmçalVf8 - Marcelo de Alencar 

NR 64 
: Acrescente-se ao artigo 7~ o seguin­
~e pani.grafo único: 

Pe.rágrafo único. Os !ltuais servido- das universidades e escolas isoladas, à crificâ-las pelo excesso de pressão 1i.a-­
res das Universidades e Estabeleci- procura de melhores salários, que não cal. 
mentos Isolados de Ensino sup2rior, são f'l,contrados na carreira do ma- Ademais, quanto ao vinho está teci­
contratados até a da..ta de vi~ência gistêrlo. O enquadramento virá c.<Jn- litada a importação sobretudo pela 
da Lei n5' 4.881-A, de 6 de dezem- ferir um pouco de segurança a esta diminuição do.s impostos respecttros. 
bto de 1965, para o exercício de fun- cl:l~se de professôre.s, penni.ti1"~1hes Duplo êrro que irá terlr de morte a 
ções de magistério atribuídas ao c~r- maior dedicação e interê.sse às t~refas indústria nacional. 
go de Inskutor de Ensino Sup::!rior, de ma?-;i.Sté-rio e da p~stauisa, d~ que A nossa Constituição é S'lbido, re .. 
serão enquadrados segundo as nor~ tanto neccs<>ita o pais. duziu muito as prerrogativas Go P()oo 
mas estabelecidas pelo inciso IV, do Em 14 de novembro dG 1967. - der Legis1ativo. 
Art. 57, da citada lei. Mata Machado. Não encontrei outro meio de ~ro-

Justifícativa ,.- N 9 66 testar contra. os erros cla.rnaroooo. que 
· apresenta o projeto em exc.me e de 

A Lei n5"~ 4.381-A, que instituiu ore- Acrescente-'ao artigo 7.9 o seguinte corrigi-lo, senão através dn. em6Ilda 
g'ime jurídico do pessoal doc~~"l~c de parágrafo: que apresento aos meus nobres :»oo 
nivel superior, vinculado à. admmJ.Stra- ''Pará~rafo único. Os produtos in- res. 
ção fede-ral, estruturou o quadro de ~ Amanhlt serê. tarde, pois ~crifi:::fk-
pe.ssoaJ das universidades e estabele- dustrializados, já tributados e aos da estará, trremediàvelmento a IlO&.sa 
cimentos ioolados, extinguindo cargos quais tenham sido ou venham a. ser economla. 
e classes então existentes e criando incorpol'ados, 8 qualquer tempo. ou-c Sala da-s Sessões. 1-5 de novoo;thro 
novos, nos quais foi enquadrada a troo produtos também já. tributados, de 1007, _ Flon~3 SOOTes. 
ruaioria dos professôres. não esttío sujeitos p. novo pagamento 

Anteriormente à vigência daquela do impósto sôbre produtos industria.- N,9 08 
·lei. as admissões .na.s univer.ddades e lizados.'' . . . Dê-se a seguinte redação Ml art. 
escolas isoladas eram feitas sob regi- Justijlcatwa 8.9 e seu parãgrafo único e, em con.. 
me de contrato ou por nomeação, cri-. A tributação tem -que 8er dü::::lplina.- seqüência modifique-se o art. 10:. 
tério que variava de cstab~lecimentol da com clare~ e objetividade pelo Art, 8.9 Ficam tributadas em 15% 
para estabelecimento. Idê~t1c~s eram texto da lei. .E' o que objetiva a pre- tôdas as remessas de que trata a aU.. 
as exisências para o~ dms t1pos de sente emenda, que evitará dificulda- nea "b", do art. 3,9 da Lei número 
admissão (provas escnt.n;s .~ a:ral.s, o_ul des e dúvidas para o trabalho dos ór- 4.13.1, de 3 de setembro de 1964, -~-em 
títulos, ou exame de suf1ctencm venza 

1 

gãos de arrecadação. Também, esti- prejuíz-o do cumprimento dOs dema1;,-. 
legendi. Iguais eram as tarefas a.tri- mulará ao produtor industrial nessa a:rtigos o parágrafos da referida. Le: 
billdas ao$ admitidos. . - fase de inflação e de cresci.me~to por mesmo aquêles alterados peia LeJ. 

se a intenção . do legis~ador fm de que passa o País, 0 pagamentG devidos n.9" 4.391, de 31 de agôsto de 19~4. 
amp~ar, por melO da Lei ?·tJ 4.881-A dos tributos a que esteja sujeito. Parágrafo únleo. Ao -órgão con)pe-
0 pessoal de ensino supenor, "!; aplL E' dever do legislador, nessa opor~ tente caberá fiscalizar a. execução tt 
cação da mesma. lei, pelos .órg~os de tumnidade em. que se trata da obten.. aplicação dêste artigo, recolhendo- trl­
ensino que devmm dar-lhe m~eiro ção dos meios para atender aos en- mestralmente a quantia resultante ao 
cumprimento, veio provocar odtosas cargos com a presente lei, evitar as Tesouro Nacional. 
discriminações. E: que a çiasse de dúvidas que tanto prejudicam a arre- · · · · · · · · · · · • · · · · · · · · ·. · · · • · · · •. · · ·. ~ 
Instrutores de Er..smo Supertor, con- cadação. 
tratados. foi preterida pelo fa~o de Sala das Sessões 15 de novembl'O de 
seus ocupantes nã.o terem sido a:.dmi- 1961. - Aurino Vàiois. 
tidos sob a forma de nomeação. 

Não se diferençando os contratados N.O 67 
dos nomeados pelos critérios de ad- Suprima-se o art. 8.Q oom todos os 
missão pelas tarefas atribuídas e exe- seus inciscs e parágrafo único. 
cutadaS e pelos próprios salários. por O Art. 10 passará. a ser assim radi-
que se estabelecer diferença no to- g:ido: 
cante à concessão de um beneficio co- Art. 10. A despesa a que se refere 
mo o constante do n.9 IV do art. 57, o artigo será coberta com a arrecada­
da Lei n.9 4.881-A? A lei não estabe~ ção a maior conseqüente ao cresci­
leceu diferenças entre contratados e menta vegetativo da receita e ao com­
nomeados, paTa efeito de e-nquadre.- bate à sonegação que vem ~endo tra.... 
mento. A lei nova não poderia dei- vado vitoriosamente. 
xar ao desabrigo aquêles que já vi- . 
viam sob a· égide de leis anteriores. Justificativa 
o que a lei fêz foi extinguir a clapse Não me parece correto e têcnica.a 

- Art. 10. A despesa. a que se re;fere­
o artigo anterior serâ coberta com o 

produto da tributação criada pelo 
artigo 8.9 o seu parágra único. 

Justlt~4o 

O projeto ora- em tramitação au­
menta apenas fictíciamente o funclo­
nalU:.mo público, civil e militar. Dá­
se um aumento de 20% recaindo -êste 
percentual sôbre os preços de deter­
minados artigos que serão majorados, 
é lógico, e cuja a.qui.sição fa.r~e-~ 
justamente, pelo próprio funcionalis­
mo. Cede-se por um lado, toma-se 
pOr outro. Isto dentro da própria eco­
nomia interna, desvaloriM.ndo inclusi­
ve a moeda e aumentando a inflaçlio. 

! "Parágrafo único. Para efeito do 
limite fixado pelo artigo 35 do De­
nteto-Lei n.9 81, de 21 de dezembro 
itle 1966, alterado pelo Decreto-Lei n9 

~77 de 16 de fevereiro de 1967, con-
13id€rar~se-á a vantagem prevista 110 
jartigo 208 do Decret.o-Lei n,9 20IJ, de 
~ de fevereiro de 1967." 

de Instrutores de Ensino, determl- 1 mente ce1·to que cada vez que a União 
nando o enquadramento de seus tenha que aumentar vencimentos se­
ocupantes (nomeados ou contratados) ja. obrigada a elevar hnpostos ou ali­
na classe de Professor Assistente. E' o quotas. 
que se infere o art. b7-r' no enquadra o crescimento vegetativo da receia, 
mento dos atuais cargos de magistériO .o aperfeiçoamento da máquina arre­
superior, inclusive dos mencionados no ca.dadora, o combate à sonegação, a 
artigo anter1or, serão observadas as ansterldade ádministrativa, a reforma 
seguintes normas: administrativa, a economia assaz fá-

I , .......... ~., ••... 
1 

cil em certas rubricas (material qe 

2. A emenda apresentada propõe 
reter parte de quantia que, semestral 
trimestral e anualmente se esvai parQ 
o exterior na remessa de lucros, divi­
dendos, "royalties", assistência técnf .. 
ca e outras, viria.. enriquecer a. eoo­
no!tlia. interna do Brasil, ajudando a 
solidificar sua situação financelre.,. 
sem onerar produtos ou artigos de 
consumo interno. Neste caso haveria 
aumento real do funcioMlismo, au • 
mento do seu poder àquisítivo. enri­
quecimento da economia intern& e 
neUhma desvalorização da moeda, sem 
eonta-rm()s _que tal medida seria mo­
desta é verdade antlinflaclonâria. 

Justificativa 
! A vantagem 1nstituida pelo artigo 
~08 do. Decreto~Lei n.9 200, de 2ó . de 
ifevereiro de 1967, é de natureza f1x..a. 
~ permanente. . 

Constituiu _ela, na re.alldade. um 
~erdadeiro acréscimo aos vencimentos 
dos Ministros de Estado, embora sob 
~ denominação de "representaç.ão." 

Não se trata, porém, da. gratifica~ 
~ão de representação ou da gratifica­
[Çáo de representação de Gab\nete 'O:e 
:que trata o Estatuto dos Funciopáriôs 
;públlcos Civis da. Uniã-G (Lei núme­
~o 1. 711 .de 28 de outubro de 1952l. 
~ sim d'e re_pres'entação pura e slm­
!Ple.J oom a acepçã-o que lhe dão oo: 

li consumo sobretudo), o restabeleci .. 
.. .. "· • • .. · • • • .. • · • mento do crédit-o público e outras me-

In · · · · · · · · · · · · · ·' · · · · · dida.s de que resulta-rá a produtlvida.-
IV os de Instrutor de Ensino Supe- de no setor público federal deverá 

rior nos de Professor Assistente, res- propiciar a cobertura da despesa a 
ooivando o disposto no § 4/' dêste ar- maior decorrente do aumento deferido 
tigó." ao funcionalismo da União. 

Tão claro é o raciocínio que a, lel, O novo s1stema tributário elaborado 
Sala das Sessões. 14 de novemb-ro do 

1967. - Celso Passos 

N.' 69 
prevendo sitUações-novas, regulu.men- pelo Govêrno passado e a discrimina­
tou as adml55ões futuras, pelos arti- çáo de rendas públicas consagrada na 
gos 10 e 11 a seguir: Art. lO - "0 Constituição, nos têrmos propostos pe-- o Artigo 8:9 e suas alíneas passt. a 
pessoal docente de nivel superior se- lo Poder Executivo, C()ID tôda n certe- ter a seguinte redação: 
rá nomeado ou admltldo, segundo as za armou a União dos recmjjOs que 
res~~ttvas categorias e de a.côrdo lhe são indispensáveis. Salvo te er­
com as normas constantes dêste ca~ 

1

. ros foram praticados Que, en~-e. ur­
pitulo ... Art. 11 - "Para. 1nic1açAo ge corrigir. M::. ~é hoje o Zxecutl~ 
nas atividades do ensino superior, se~ vo ndo O$ den~u. 

"Al't. 8.9 No exe-rcicio tinanceiro d& 
1968, as al!quota8 da tabela anexo. 11 
Lei n.9 4.502, de 30 de novembro de 
1964, oom aa altera.ç6&J dO Decret-o-. 
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1e1 n.ll 34 de 1966. fi~am acrese1das 

1
• atuais taxas '\i:~c.rantes para estas é 

\'te um adtc~onal de 21)~,0 wm~{:l po~: em geral de ate 50"~- Ora. com acrés­
cento) • . . cir.no geral de adicional de 20%, não 

Parágrafo, único. O adic1ona~ pre- significará para essa faixa de produ~ 
\<iSto neste artigo observará as d1sposl- tos senão utn acréscimo inferior a 
Ções estabelecidas. para a cobrança. e 1% que não terã repercussão".a.lgn:ma 
recothfmento do Jml)Õsto nm·mal SQ- sôbl'e t> valor total da mercS:.doria. 
bre produtos industrializados. No entanto, êsse adídonal de 20%, W-

bre tôdas a.:; aHquct-as, além de não 
Justijica.Uva criar discriminações ínjustas, com tô· 

A mensageul que tunClamcntJ. o pro~ da aquela côrte de conseqüêncías ne­
~c.-.o ew. e ... 11me, afmnaneio a nec_~;;;l. fastas à economin. n·acional, irá pro­
ua.ue ue ovu m1lhoes ae cruzen·os no~ duzir no anO· próximo quase 900 bi­
\ivs pm a o amnento do t:un?~unl?.h5ll\C>, lhões. 
propoe aumenws da.a ahquot.as do El o mais importante é que, tendo 
J..t' J., rncw.ente§ sObre as alJnw,s V caráter provisárto, pa.r~ um ano en­
<..t:Sto:üa\5. e atc.uot;. v J.l ü• unHv, 1...... seja-rã ap govêrno tempo para. estudar 
(Oteos es . .-~enc.at5 e resinoictes e pro~ os setores que mais. comportam a one,. 
dtHOS ae penuwaria-J, ~~1 ~fl~·c~Ll~O~ ração e ru:m1or no decurso do pró:xi. 
ue cc.urc.J, ...<.J..U. uvmnufaturas ae p~- mo ano, em carâtex definitivo, as r~ 
p.:l, curt,.Ouna_ e carlao>~ Xl_Y ~fec1- farmas mRis.supOrtáye-ls pela econo. 
aos tapetes e bordadOS), XV (Cha- rrüa nacional, er:oimadas o quanto 
pes: touctw.os, etc.>, A V~l (Jóias e Vi- posSível daqueles. inconvenientes. 
JUUt,Ci"üJ:.,J, X.lA tCaldetra_s, _n1~qulncs Tnis as razões de~ta emenda. 
e u.U>u-uwe;.no~ mecamco::.J. AX (Vc1- Sala das Sessões, 15 de novembro de 
cmos-J, .. ~r .. i tAparemos óLica, f-oto- 1%7. - Hamilton Praão. 
g_raua, apareihvs méetlcos.clrUrGicos, XI! 70 
eJ..c.J 

1 
X..:~.u. (Auna.s e munlcaçoesJ. 

.}.... ... "-Hl onc.biliá-rio, co1choar1a, em.). A [e~ro. a do artígo gq terá e. se.,.. 
r;u:nte Tedaçf..o: 

a) Alln:a V, CapHulo 22, posições: 
12.02, 23%; 22.03.,.4.-1~-r-: 22.03, inciso 
r, 4.1'::; inciso. 2, Zn~c; 22.06. 25%; 
22,07, 1nc1sa I 20~~; 1nciso 2, 32%; 
?-2.08, 5','o; 22.09, tnci~o I,_57u; inciso 
2, 3G%: ihclso 3., 44%; inciso 4, 3ZO(n; 
incio:o 5, 38~;.: i:r:.ciso 6, 32<;;; 1ndso 7, 
63-%; inciso 8, 38~{.; 22.10, inci.so I, 
10~~: JHclso 2, 15~,~; 

Jur;fijicctira 

Os a-untemos propot:.tos SdO da ordem 
de ~O a quase 2U0io das allquotas Vi­
gtntes, o que, portanto .irá _sJgnillCa...:, 
em muhos caso-o a d.uphcaça<:~ d.D lm­
pu::;to já elevado que- está sencto co-­
braQo. Ora JlàO se pode dlzel' que o 
refngnante', o p1·ôpr1o cigar1·o, o sa­
bonete, dentrlf'2cw, o clntc e calçado, 
artíeos de papel, mstrurnen1.0s meca­
ntcos vetcuws aparelhos cü·urs1COS e 
móveis sejam 'artl{!;os supérfluos. ·ro­
dos correspondem a. efetivas necesftida­
des de grupos nume1·o.sos da. "coletivi- As elevações das a1íquo-tas das be­
dade que irao sotrer com os aumentos, bidas, nos últlm'Js anos, tem stdo fa-
1nevltaveis e sensíveis nos pteças des. ror de queda nns vendas. 
~as mercadol'ias, um impacto n!:ls seus O aumento das aliquotas, coín ~lé­
orça.r:nentos.· Tal impacto1 além de pro. tração conseqliente dos preços de ven­
vocal' queL,...aa e C1'it'icas violentas pe- da, queda no con.$umo. provoca1·á me-. 
los setmes atingidos, contra a pollti- nor arrecadação, contrariando os pró­
ca. governamental, ainda. pr~voc!l-râ prlos objetivos do Projeto. 
repercussões outras consideráVeis, dcn-· A indüstrla de bebidas depende es­
tre elas: s~ncla-lmente à:1 a;rrwultura como sua 

a) restrições de consumo que afe- fonte. natura-l de abactecimento de 
ta.rão~ - mí\terias primas. Qualquer rctre.çáo 

1 - a própria ~rrecadação pl'evista que a .afe-ta, terá reflexos Imediatos 
pelo Governo Federal. a dos Est[!.dos na e~ncultura e n;~. econcmln. naclo-
(I.C:M.) a a. do.s Municípios; nnl. 
· a - a economia das emprê~as que, A vlti.vinicultura c~mtitul a baso 
enfrs.quccida.s, terão que dispensJr tra- cccnomica da impoctaúte-J rrJióe.s do 
'balhndores, e que, tendo que arran- Pai~. Rcpreeentn tc:lts de EUlJsls .. 
jar 50 ou quar;e 200%, mais. de I.l?".I., tência õe milht:reo; dll pequrp.o.:; pro­
para o mesmo volume de seu nee;ócio dutorcs c já vem enfrentando. secut .. 
que o do ano anterim·, te+ão que pe. damcnte, várias cri:f{ s:nn Pl'ec.;dcn­
dir ma'is c-rédito provocnndo Pl'CSI:Õe.'.l tes, em virtude ela retução ·no meJ.·­
no mercado fiil9.nceito e a. 1nfltLç5.o. cado consumid~r. 

b) carestia generalizada. O violento aumento pretendido no 
Tais conseqüências corno se vê, Projeto terta repercussões tilmbém em 

trustarão com repercu.ssões, general!. outros setores tt!Jl'icolas. como o da 
za,das, o esfôrço de combater a infla- lavoura canavieira- - produção de 
ção e })roptciará condições de crise em açúcar ·e alcool -, da cevada, ervas, 
muitos setores de atividade, proplcüm- frutos etc. Igua.1 repercu'isáo haverá 
do apressamento das emprêsas entra.-.> nas illdústrias fornecedoras de outros 
quecidas, por capitais estrangeiros, ou materiais como vidro, caixas, rótulos, 
grupos financeiros, com tendência. à .etc. 
monopolização. As referidas repercussões colocariam 

Acresce ponderar que, quando foi as empresas na. continge~cia de dimJ~ 
,Proposto pelo Govêrno a votação da nu ir o .. quadro de empre"'ados, ~om o 
atual Lei do I.P.I., votou-se a mes~ consequente desernp.rego- de m1thares 
ma, depois de largo pedodo d~ estu- de t~abalhadmes.,.,. . ~ 
dos, com base na alegada. ·~Justiça . Tnbuta(]ão exa~erada, como a_ prá 
fiscal do critério dA se1etiosidade" trca tem ~emonstrado é um estimulo 
ora invocada na Mensagem. à sonegn.çao, à fabn:cação ~landesti-

0 Projeto n,9 18, a última hora do na e e o contrabando de simllares es-
exercício vindo acentuar a . .s di&part- _t_rangeiros. . 
dn-des d~s alíquotas, de mane'ira vi.o. A Emenda ac1ma cansubsta~ciada 
lenta. para. aumentar Jmpledo.samente representa um anme~to d~ 213 ;o s~­
as incidências, em alguns setores, não bre a~ alíquota; atuats, com e-,.:.~eçao 
estará quebrando os critérios esttlda. da. ahQ';JOta cmrespond~nt~ à 9-~uar­
dos com mais cuidado na lef em v-i- dente stmprel {22._09: mctrso 2) que 
gor e. co.m isso, fazendo injustiças oue sofrerá uma. e1evac;ao de sàruente 20% 
terão de ser ca.rrtgidas dentro em conforme Me:'-sagem Presidencial. 
breve? 'I'oàavia como a reforma ora J~.mtalll:os a_ pres-ente Emenda e ã 
proposta é • em cada aJiquots, e em sua justlficatlva .supra um qu~dro 

· caráter irreversível. pois não tem ca.- detnonstrati'-:o .c?mulrcado pelo Stndl~ 
ráte-r de temp<lrade<Iade. não se tor- cato da Industrm d~ Bebjdas em Ge~ 
D'l. pràticamente iml_)()ssível. a. corre- ral. ~o Estado de Sao- .Paulo, onde se 
ção, e. portanto, irreparável o ptejuí- venflCa que, com o auf!lent.a proposto 

. 20 de. economia nacional? de 25%. o Govêrno atm.gilá no pró~ 
pprque não se proceder em carátel' x~mo ano de 1966, obtera um, substan ... 

)'Jrov1s6ri0 a. um actéscimo 'ins.enUvel Cial aumento de arrecaua~ão do l.P.I. 
uôbre tOdás as incidências do I.P.I., na .Alínea .V da Tabela- anexa à. Lei 
t:JUB poderá ser large.mente absorvida 4.502 CBebldas em Ge.taD. 
aem quaisquer repercussões nos pre- Sala das Sessõe..<;, 14 de novembro 
çoa das mercadorl_as ~s.sencals?! As de 1957. - Dep. 'Lima Fretre. 

-~·· ' 

' 

ProÇiutos Venda em LUTos 
em !967. 

Arrecadac;'.ào l.P.l. 
1967 aos preçO& 
nesta d~ta 

Vinho ..................................... 200.000.000 
Ver1nouths . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . .. . . . ... .• ·35.000.000 
Aguardente simples ....................... :.. 'JOo.ooo.ooo 
Aperit.ivcs, amargos, licores ........... \... s.ooo.ooo 
cerveja$ ... , .............•..•.•.••.•••...• , 800.000.000 
Refrlg~rantes ............... -. .. •.•.. .. . .. . .• 1.200.000.000 
Whtsky, vodka, gin e· rum ........... , . .• 11.000.000 
Champagne . . . . . . . . . . . . . • . . . • • . . . . . . •. • . . • • 5.000.000 
COnhaque de ,vinho . . . . • . • • . • . • • • . • • • • . • . • • 5. 060.000 
Conhaque de alcool ..... ~ .•.•... .'.......... 8.000.000 
.Outros ~á1coo-1, Vin~gte, -prep .. ·álcool, aguardente~ -cmn. 

etc.) ........... , ........ , ....................... . 
PiOcl. Jniportados (whisky, vinh-os. charopagne, conhaque, li--

cores, ~te,) ···"·,·····~····:...:..····················~··'·····, 

TO':I'AL ................................... .' ....... .. 
Recuperação (Crédito I. P .--1.) ••••••••• , ................. . 

SUBTOTAL ........................... ,.; ........ . 
10% aument~ preços previstos P/1968 •.•••...••••••••...• 

SUBTOTAL ...................................... , 
fi% aumento vendas previsto P/1968 .•••••..••.•..••.•...•. 

SUBTOTAt~ ••. : ..•.••••.......• , .•..•.••... , .•...• 

20% de aumento s/NCr$ 5'1.605.625.,00 
tralor arrecadac;ão do I. P. I. d-a. 
a::s·uaJ"d~nle sir.lples deduzidos de 5% 
da. recuperação. mais os aumentos 
de 10% mois 5~) ............. , . .. .. 11.521 12.3,00 

1!5% de aumento s/NCi'$ 296.158.747.00 
(valor ·arrecadação do l.P. I. s:os 
dema:s produtos, deduzidos da recupe-
raçâ.o, mais OS' aumentos de 10% .... 
mais 5% . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . .. . . •. • •.•• 'iA.03Q.666,75 

'l'OTAJ.. DO AUMEN':I'O ......... .. 85.560.81175 

'4 i 800.000,00 
7,000.000 00 

62.500.000,00 
4.1200. 000,00 

137,550.000,00 
77 .r760,000,00 
17 .!600 ,000,00 
·s.:ooo.ooo.oo 
3.poo.ooo.oo 
a.poo.ooo,oo 

4.poo.OOO.GO 
' 6.000.000,00 

322.~10.000.00 
16.120.50000 

3oo:2as.soo.oo 
'30..$28.950 t(:. 

336.~l8.4500Õ 
l6.~43.9ZZ,OO 

353.16!.372,00 

85.560.811,75 

TOTAL QJ':RAL Arrecadação LP.I. Prevlst• P/1968 ..... ~S9.3n5.183,75 

l3rasilia, 14 de novembro de 1967. 

N!l 71 I Confiamos que o' Congress~ Nacio ... 
Ao a t 8() Ietra A, redija se da 1 nal não desferirá mais êste rqde r,-oJpe 

f.orma, ~baixo', as seguintes ~siç,ões. C~)n~ra a economia vitivinicu1tura bra .. 
l:'" • s1Ierra. 

22.05: incJso l, 3;:~;.; Sala dM Seo:.tÕE'-9, 10 d~ Dfi'.'~ID'b">o 
Inciso 2, 15"{,. de 19$7. - Nadyr Rossetti, - Ju~.-

Justijicatil:a 11-:andelli Filho. -.. 

Ninguém de nós é contrário a-0 W. 72 
aumento dos setvidc-;·es públicos fz;./ Ao art. 89, letra A, redij~~t:.e, 110. 
d-erais, previstcs na :\1ensagem n!J fs forma abaixo, a seguinte po$iç!ío: 
do Poder )l:Xecutlvo. · \ 2Z O" 

Ao inverso. )llUitos, como nós. o juJ- r · D: 
eamos insuficientes. Inciso 2, 15% 

Entretant.o, embora- isto pareça con-/ 
tra.ditório, atm.!ançaruo-nos a apre- , Justificativa 
senta-r a presente emenda à citada l ~O que o Govêrno propõe e1rn rc!a-­
.Mensagem. I r:uo ao vinho é um ê.rro !rt'm:ndo, 

Vjsa ela manter as atuais aliquo- que deve ser çlebttado ao pé~~. rr1o 8 ., .. 
tas do I.P .I.. sôbre vinhos e cha.m· sr~o-ramento do Poder ixecuUvÕ. 
pagnes espumal!tes. I Nao se concebe que quando o pais 

Ora, }Jouco.s ~ao os que não, ~onhe- está enfrentando tremendas difkul-. 
cem as .dt~ICUldades da vltiVInicul.. dades . .da. importação de vinhos es­
tura brasl1eaa. Ao mesmo tempo em tra-nge1ros - o próprio Gov~1'no ve .. 
que surge ela no mercado Interno nha. agravar ainda mais a. ~Jtuarão 
- e já no. ex,ter~o - como bons pro .. c~m um~ J!le:_dida profundamente tio­
dutos, de prtmetra qualidades, sofre mva. Al estao, para exempliricar\ o 
a conco!I'ência de vinhos estrangei- Chile e a Argentina que já e~tâo ra­
ros e nao tem a. proteção governa- zendo sória concorrénc:ia ao. Brasii. 
mental. . . Se aprovada. a mensacem governa ... 

Sabemos. que os 1ndustnars do vi- mental, na parte referente ao vinho, 
nho, espeCialmente no Estado do Rio será a destruição de uma das prJn .. 
Gra.nde do Sul - o maíor produ- cipais fontes da' economia do' país e 
tor· - estão fazendo esfôrço conj_u.. em _!larticular do RJo Grande ido Sut 
ga.do a !Jm de vencer a grave cnse Nao se pode esquecer, tJUII~JCro, o 
que se abateu sóbre a vitJvln1cultura. problema. de- orden1 social l.lll~ será 

Mas esta, medfda __ t!e ~ajoração do criado. Cinqilenta e cineo rr.)l hec- j 
I.P.I. tera consequencias imprevlsl- tares de terra são cobertos det vtnhe.. ·' 
veis, tanto para o Rio Grande do dos. que aUmentam 120 est:•belect .. 
Sul, quanto para as quase quatro- mentos fndustr1n1s sem cont~r com 
centos mil _(400.000) pesso:;s que vl-' mais de 1.200 poStos de vlnif)cacão. 
vem, exclusn·amente, da vmPa. Cêrca de 25 mU famillas viveJll d~~te 

Sofrerá, inegàvelmente, a economia setor de atividade. . 
da vitivinicmltura, p~is que atingirâ Pais etnde morrem anurtlmente 
o consumo gue já _nao é o bastante~ centenas ou milhares de br$ileircos 
a fim de dar vasaQ, ano a ano, às por falta de alimenta-ção nd~CIU!td<', 
safras produeldas. nâo se Pode despresar tambéml a im-

Nota-se, pois, que ao invés. de to~ pot·tãncia do vinho como alime!l~n .. 
marem-se" medidas - de incentivo A ção. Além de delictcsa bebida, ;- qc~e 
produção e ao consllmo, objetiva~se, deve ser populariza(la e não; agra .. 
com a medida proposta,_ aumentar os vada CCjl tributos - não há quPm 
encargos fisca.ts. encarecendo o Pl'O ... jgnore que o vlnho quando (amado 
duto e dilninuindo, pois, o consumo. moderadamente é até remédió. São 

Cremos que develll existir outras Paula, mesmo, recomendava :;. T1to 
fontes, nas quais poderá ô Poder Pú-- para que tomasse vinho a ffnl de se 
bllco aurir a receita para cobrir a livrar de certos ínc6modos. E Karl 
de~pesa prevista para o justo e espe- . Gloeckner, veterano da gue~ de 
rado aumento ao funcionalismo. t 1864, entre a Austria e a Prússia, a.o 
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completa;r 108 anos de Made, decla-} - Nfl 7ii Realmente, os refrigerantes, águas 
rou: "EStou certo de que se'1l o meu \ , " , , e outras bebidas não alcoólicas, as-
viuhozin~ não seria com'l sou, o mais I dÔa,. a~":ttraso a Pa:1~ea V, Capitulo 22• sim com? as cervejas são artigos que 
lavem cf.:!:ntenário da Alemanh_a". redaçãÕ· ' Se a ter a seguinte te-m carater de consumo eminente .. 

E'3!as 1e tantas outras razoes po- · mente popular, eis que se constituem 
dem s~r Jàcii.rnente Invocadas em fa.. "a) alínea V, Capítulo 22, posiçõ.=s: em produtos para a alimentação e 
vor da tmenda, que esperamos seja 22, posições: 22.02, 24',;.; 22.03, 55';ô; r~frigério do povo, principalmente por 
acolhida \pelo eminente Relator e pa- 22.0:>: inciso 1, 35',;.; i.llciso 2, ló%; força de suas características nutriti· 
los d:t:n'J,:S membros da Colenda Co- 22.06, 21~C; 22.07: inciso 1, 21',~; in~ ·vas dccorrenles dos elementos de 
tn1ss.5.o. 1 r.i&:<J 2, 4.0<;,; 22.08, 8'1;;; 22.09, inciso composição dos mesmos. 
Sn~a dllS Sessões, 15 de novembro 1,8::~; inciso 2. 30~é; inciso 3, 55%; Elll nosso pais, essa definição de 

de 1SG7. ·- Antoni!J Dresolfn. inciso 4, 40%; inciso 5, soe,~; inciso 6, Pl'C-dUto alimentar dos refrigerantes) 
N 9 73 

{;:;-;;;; incis.o 7, 75~~; inc!so 8, 4.5%; aeuas e cenejas sJ ac:mtua em face 
22.10, inciso 1, 8%; L'1ciso z. 18%". do nosso clima tropicál determinante 

No erd. 89, letra ua.". 
Ca1)h'J.lo ]22, ?osição 22.09, 
'e1a~so sflr;. 

nlinea V, 
lnciso 5(J, 

Justit:catit'a da maior absorç::o de líquidos desti .. 
nados à. Irl~.nutenção do -equilibrio 

A comerciali.2:açüa dcs produtos da orgânico huroano. 
vitivinicul\xna. ào pa:s, notadamente oat a sua classificação· de produtos 

JustíficaçOo no Rio Grande .do Sul, atravessa um alimentares de consumo forçado pela 
A ero:;o-ri.da -visa manter a alíquota p~ríoda de sérias diLcu1dactl!s. PopulaçáfJ brasileira. 

atual de J307o para os conhaque ela- ExisLe um excedente de produção O caráter d~ conveniência social 
borados (:om vlnho natura1 de uva que S;:} consULue num probtema para de consc.mo das cervejas ainda é res­
JUe, por paradoxal possa parecer, é todos os que se dedicam àquele ramo saltado pelo fato de ser produto de 
~is elevpda do que as dos conha• de atividade e 6 motivo de pre-ocupa- bab:.o teor aicc.ólico, que por ~ é 
l'!~s e!abt>rados com álcool de cana. çãa para os órgãos públicos munici· '-!m derivativo para. os ,que propen-

c.nno f sabido, grande parte da IJals e estaduais, eis que mais de a.em ao uso de outras bebída\3 e uma 
produr5.o de vinho comuns do Rio 300.000 pessoas dependem da produ- excessiva elevação de seus preços po. 
Grande cto sul ê utillzada na pro.. çâo tle uva e ~reus derivados (vinho, derá levar os. consumídores de me­
ducfto de conhaque. Esta utilizaf'ão, conhac.~ue, etc ... ). nor poder aquisitivo ao consumo de 
estimu~aC.c,. até agora pelas autorida- Em t~do o mundo o vin.."lo íigura artigos altamente alcoolizados de 
d~ do ,·~linistério da. AgricUltura é no rol dos produtos de alimentação baixo preço, vendidos a retalho, com 
que tem tlinorado as constantes cri- c, na maior parte da E'J.ropa, é con- reflexas danosos à saúde. 
ses C'a super-produ('ão. f siderado artigo de primeira neces- Por isso mesmo não se encontra 

:F.lr'·a:-. p~ora, a nlí,...uota do conha- sidade. justificativa para êsse exagerado au-
cr.ne d:! v!hho, seria pi-ovot:al' a redu- Dai a nossa estranheza ao examí- mento pretendido pelo Ministério da 
ç5o C!o cjns'Jmo dessa beb!da tt~nul- narmos a propo.sla de aument.o das Paz~da que tem por objetivo decla­
nam~>nt: nacional e, conseqilente- ahquote.s do irnpôsto sôbre produtos rado a obtenção de receita destinatla 
m:-n'"' .~'""1. avar ainda mais a crise de ind~sirializados na parte relativa às~~ um fim es-pecífico,_ qua1 seja o rea .. 
e"'\r::~ <n \ r-1 vín:cos, r.cm urejtli7n ex- b::b1das. Ju~tament?. de venc1mentos dos ser-
ch• .... :•·::r~·ttte aos humildes colonos- No Rio Grande do Su1, a arrecada- "Vidores CIVIs e m;litarrs da União. 
prr:Jntc··q. ção at.m:1 do I.P.I., relativo aos pro- No entanto. c::mvétn dest~car que em 

E:r'n. ela Comissão !\1ixta 14 de no- 1 dutos vinicos, é de cêrca de 15 roi- total d('sacôrdo cDm êsse fim rspe .. 
vtm':""'o d~ 1957. ·- ~Nady'r Ross"'tti. Ihões de cruzeiros novos. Se apro· c~fico .e transitório, a Mensa:rem Pre­
- Jr"é 'irandelli Fil.ho - Fo1r~~ vado o projeto decorrente da Men- Sldtnctal estabelece valóres de inci· 
&;a,·e~·- -i Â.1Úonio BtesoÚn. - PauzO sa:~em n'? 18-67, teôricamente e. arre- dGncia definith·a e irreversível den-
Brct.~a .. à. , cadação deverá atin3'ir 23 milhõ;::s de tro da sistemática Tributária Nacio-

1 N9 74 crm:eiros novos. Dizemos teórica- nal. 
Art. $Q mente porque, na prática., pode ha- Ora, o regime atual de incidência 

a) alin~a V - Capitulo 22 
Alterar las seguintes posições: 
~2.03 ~ inciso 1 :.... S5% em lugar 

~55 C:; 

Inc:so 2! - 15% em lugar d.e 21%; 

ver até um decréscimo de arrecada- do I.P.I. que foi elaborado dentro 
ção, como conseqüência do desesti- ·do mandamento constitucional da se~ 
mulo para os produtotes. letiVida.de em função da essenciali .. 

Poder-se-ia argumentat' que 0 co- dade dos produtos (Constituiçãp do 
nhaque não é artigo que se revista Brasil - art. 22, § 4'\ pela Le1 m1-
da.s características do vinho no que mero 4.502, de 30 de novembro de 
toca ao consumo popular. Acontece, 1964, revista pelo Decreto-lei nQ 34, 
porém, que a tran..<>formaçáo do vinho de 1006, agora sob. um fundamento 

2:2.09 -·inciso 'l - 100% em Jugar em conhaque, por distilaçáo, é qu~ de ordem t.emporána e especial, ~e 
de 75~·. tem permit.ido 0 escoamento dos e:x. objeto de ampla e geral re.formulacao 

Justi/icaçtlo cedentes levando alguma tra.nqüUt- com o abandono dos preceitos da Lel 
dade ao~ produtores. Magna e a Quebra de um sistema. fis· O obj-etffvo da emenda. é eliminar o 

agravame~to das aliQuotas relativas 
ao vinho +- que tem. cfl.ráter alimen­
ticlo - qoropensando a redução de 
l'cnda corfl. o aumento da alíquota 
teia tíYa a ·"whisky" e assemelhados. 

Sala dat; Sessões, 14 de novembro 
de 1937. i Daniel Faraco. 

N,9 75 

O art. '89, letra "a'' do Projeto 
tl9 18-57 <'pN) , :p:as posições e incisos 
al::aixo pa.$sará a ter a seguinte reda· 
ção: "' 

"F'csiçãd 22.05 - Inciso 2 - 20%; 
22.06 - ~5%; - 22.10 Inciso 1 -
10S ". 

Justificativa 

- A atrecadação proveníenl:e dos 
prod:Hl's Vinhos, vermouths e vinagre 
de vinbo,l representa uma pequena 
porcPnta~·1m sôbre o montante da 
arrecad9"-ilo das bebidas em gera1; 

6.. - A v~icul tura conftitue a ba.se 
"tie imnort~ntes regiões do Pais. Re· 
presenta. $. fonte natural de subsis· 
tência rle milhares de pequenos pro­
dutores, qpe já vern enfrentando crf· 
ses, em vfrtude da retração no .mer· 
cacto const11midor; 

- A m<!ústrla vlttvlnluultora e seus 
t1er1vados, · que neste \Ilomento apre­
senta sls{;f!mas de reCuperação, vol· 
ta.ria a e~trar em erise, com a e:pu. 
eação dos 1violentos aumentos das alf· 
quotas dOI. Projeto Governamenta1; 

- o aumento proposto de 25% sD­
bre as aU:q.uotas era. em vigor, é pois, 
ft máximo que a indústria vltivinl· 
cultora pojderta suportar. 

Difícil será prever 0 cortejo de cal consagrado _pelo decurso do temn.o 
Ü• l ·r· . - de sua. vlgênc!a. E, o que é mfus 

co~J.Seq cnc ~- !llale Ica.s que advrrao grtwe, a revi<;ão total do aludido sts· 
para a Vltlymicultura., c~o seja tema objetiva.da pela Mf'm:agem Pre~ 
aprovada na mtegra a re!end_a men- sidenclal, em prazo exíguo e fatal. 
sag-em. Por tôdas essas razoes en.. apresenta-s é 1 lt 
tendemos deva ser aceita a nova re· e . 5 m qua quer con?u a 
dação proposta prévia dos diferentes setores atmg1-

. _ dos pela medida, em particula-r os re· 
Sala das Sess~s. 15 . de novembro presentantes das várias re~iões nro-

Ue 1967. - Eucl~des Tnches. dutlvas, dotadas de característic:t.~õ 
N ç. 77 peculiares. 

· A ri~r. dentro do princípio da fiP.l 
No art. 8Q, letra "a", (alínea Vl observància. da !'.istemátlca atual de 

substitua-se para. 20% (vinte por incidência do r.?. r. a única provi· 
cento) e 42% <quarenta e dols por dtncia. ac~rtp,da seria de eshbeJ"­
cento) as alíquotas previstas para os cer-se um adicional único e J4f'ral sô· 
orndutos das posições 22.02 e 22.03. bre todos os produto!'. norhmto, s2m 

Justijicath·a a c:.uebra do re_q;Jme tributl5rio Vi'?:ent~. 
inclusive com a vantaqem inC:i~cuH­

Na Exposição de Motivos do Se· vel de armrar.~o fácil d() R1Jmonto n.~ 
nhor Ministro da. Fazenda que acom- receita ora deseiado nara U"M nm 
panha a Mensagem Presidencial n9 18, esnecff!co como pt•oc!arna a 1'·1~:r~::a­
de 1967, ~e declara qu~ "a. elevação ~;em Pres!6~ndal. 
das taxas de impôsto sôbre produtos De qualquer modo. porém, ante o 
industrializados toi feita. dentro do exposto, cabe corri~lr, como medida 
princípio da justiça fiscal e do cri· de inteira justiça, a alíquota orevista 
tério de seletividade. o aumento üas pa" d t 11 t · · · a o.s :Pro u os das oosicões 2'? 02 
a quo as reca.t, prmc1palmente, sóbre e 22.03, mediante a aprovação de;ta 
artigos considerados supérlluos ou emenda " 
não essencia.!s!~ A • • Sala das Sessõf's. l!i dP novembro 

As novas lllCldencuts flXadas para· de 1007. - Hamilton Prado 
m produtos das posições 22.02 (re:rri· · 
getantes, ·águas e outras bebidas nã.o N9 1S 
alcoólicas) e 22.03 (cervejas) não se 
ajUstam à a.s:sertiva mlnisterial de que 
''o aumento de alíquotas recai,· prin­
cipalmente, &Obre artigos considera· 
dos supérfluos ou não essênclais". 

N"o art. 89, inciso 
reduz~-se para 20% 
a alíquota. prevista 
da pooJç!ío 38.06. 

"b" - alínea IX. 
ú·inte par cento) 
para os produtos 

Jusliflcath;a rJ desajusta.meltto se configura ante 
a natureza e destinação dêsses pro­
dutos que, a rigor, não podem nem 
devem ser considerados, para efeitos 

Sala d~ Sessões, 14 de .novembro tributários, supérfluos ou não esaM-
de 1967. + Josias Leite. ciais". I 

Na. conformidade da Exposição de 
Motivos que acompanha a MensaR"em 
Presidencial do Projeto de Lei nº' 18, 
de 1967, "a ele-val'ão das taxas do 
impôsto sõbre ~odutc.s industriali-

zad~s !_ol t~ita. dentro do princJpJo 
da Justiça flscal e do critério de se-· 
letividade, .O aumento das alíquotas 
recai.. principa.~ente, sôbre artig(}S 
considerados superfluos ou não essen .. 
ciais". 
.l'!ão obstant~ a e:cpressa e peremp.o 

torra declaraçao mmisterial. informa­
tiva da proposição gf>Vernamental, o 
seu texto nao observou fielmente nQ 
que diz respeito aos fósforos os pro­
clamados princípios de justiça fiscaJ. 
e critério de seletividade. 

A .inobservância. do texto à l)rocla .. 
mação ll,linisterial enc.ontra-se fla .. 
graute em relação à. incidência pre .. 
vist:1 paro. os produtos da posição 
36.06 isto, isto é os fósforQs, cuja. 
alíquota atual de 16% (dezesseis por 
cento) está elevada para. 24.% (Vinte 
e quatro por cento), portanto, de 
50% (cin.qli€nta por cento) em con­
fronto com a tributação vigente. 

Jtsse aumenro de 50% (cinqüenta 
por cento) :para os fósforos, repete-se, 
desatende à proclamat;ão ministerial 
e afigurawse totalmente injustificada 
à luz dos p.rinc1p.ios da. justiça fiscal 
e do critério de seletividade, desde 
que os fósforos não são considerados 
"artigos supérfluos ou não essen­
ciais''. 

Ao contrário, podewse afirmar, com 
abso1uta convicção, que os fósforos 
constituem artigos essencial e índis­
pensãve! ao grande consumo popular, 
o que, ali2s, para a sua íntegra! de .. 
mcnstl'ação, não demanda maior per­
quiriçi!o ou exploração de argum~ntos 
e raz6Bs. 

A desarrazoada elevação da inci­
dência do I.P.l. sôbre os fósforos 
revel.a-s3', ainda mais, aberrante posta. 
em confronto com outros artigos de 
igual destinação, ou seja, os isquei­
ros (pcsição S8.10) e os acendedores 
elét~icos <posição 85.12), para oo 
quais a proposta governs.menta1 prevê 
aumentos de 50% e 25%, respectiva~ 
mente. 

EMa desigualdade de tratamento 
configura verdadeira injustiça tribu~ 
tária, evidenciando integral abandono 
do critério de seletividade invocado 
para justificar os alUnentos gerais do 
impôsto sôbre produtos industriais. 

Convém anotar, de pronto, que essa. 
desigualdade de tratamento irá ge­
rar, entre outros, dois efeitos nefas· 
tos às atividades produtivas nacio­
nais: 19) ante o seu indispensável e 
generalizado consumo popular, o au­
II!ento excessiva do I.P.I. para os 
fosforos repercutirá sôbre o poder 
aquisitivo das classes menos favore· 
cidas pela fortuna, - a grande maio­
ria do povo brasileiro, penetrando até 
mesm.o no domici!io de todo cidadão: 
29) ante o injustificável bf'neficio ou­
torgado aos isqueiros, em particular. 
o aumento menor do I. P. t. para. êsse 
artig-o fatalmente incrementará a 
aquisição dos produtos de origem es~ 
trar~cira. os quais, diga-se em res­
peito à verdade, têm inl?:resso no Bra­
sil por via ilegal, - pelo contrabando 
desenfreado e brutal, em quDntida­
des a1armantes, como demonstra a 
realidr>de quotidiana de todos os fu­
mantes d~sta Naç2o. 

~ra defesa dos elevados e sadios 
o:rouósitos da nrodução bra,ileira ao 
Sindicato Nacional da Indú."itria de 
Fésforos lof1ciou ao Sr. Ministro da 
Fazenda solicitando imediata. corrl­
genda da indigitada pronosiPão go­
vernamental. como se vê do expe­
diente em anexo, por c6oia. 

A presente emenda at-ende a essas 
oonderações que, certamente. encon­
trarão o nleno. acolhimento df) Con­
gresso Nacional, como medida de jus-
tiça, ... 

Sala das Sessões. 14 de oovembro 
de 19€.'1. - Pedro Fariu. 

SINDICATO NACIONAL 
D.~ INDTJSTRIA DE FóSFOROS 

Rio de ·Janeiro, 9 de novembro de 
1987. 

E."l{m, Sr. Ministro de Estado dos 
Negócios da F8zenda. · 

Sindicato Nacional da Indústria de 
Fósforos, ó~·gão rep1.'esentativo da C':\~ 
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te&Ol'il. eõón6mloa. da fndúsh'fa da Desnecessã.rlo Insistir Bôbre a oon­
fóãtoros de segurança em todo o ter~ veniência de mant.er-se essa alíquota 
Jll,tório naoional, considerando i:ele~ em nível atual, eis que sua elevação 
v&Jite hlterêsSe da categoria eco· determinaria fatalmente retração no 
nOmice. que representa, vem, com a me1·cado con.sumidor, pela automática 
devlda vénia, expor & requerer: elevação dos preços dessas utilidades. 

1. Por noticiário da imprensa, a Note-se que se trata de refrigera­
Indústria de fósforo de segurança dores de absorção, que são alim~nta­
tomou conhecimento· de que o ao- dos à querosene e prestam inesti­
yêrno adótaria a aternativa de ma- máveis serviços a parte mais despro­
jorar as alíquotas do ImpOsto sõbre tegida e desamparada. da nossa mo­
Produtos Industrializados, para obter pulação. 
oa recursos necessários ao reajusta· Por outro lado parece não haver 
mento .salarial dos servidores públi- lógica, nem sentido colocar-se o re-.. 
oos civ-is e militares. ' frigerador, utilidade cada dia mais 

2. Segundo exposição de motivos indispensável a higiene, à saúde e a 
do respectivo anteprojeto cte lei, en- economia das farnilias, no rol das. 
caminhado ao Congresso Nacion"al, coisas suntuárias ou supérfluas, como 

"A elevação das taxas do im· objeto de luxo e adôrno, bebidas al-
põsto sôbl'e produtos industriali- coólicas, fumo, ta-peçaria e etc-. 

Tenha-se também em mente que, 
zados foi feita dentro do princi- efet-ivado 0 aumento do ... impõsto, 
pio da justiça fisca e do critério quase certamente virá o govêrno a 
de .seletividade. O aumento das colhôr resultado inverso ao que pre­
alíquotas recai, principahnente, tende, pois, nesse setor, preços au­
ISôbre artigos considerados supér- mentados significam menores vendas, 
fluos ou não essenciais". ... menor produção, tJrodução mais cara, 

!8. Selehante princ1'Plo, consoante portanto, e, como conseqüência 16~ 
já. pUblicamente declarado por enti- gica menor arrecadação. 
dades representativas da indústria e -sem se falar no perigo sempre pre~ 
do coruércio,_ é considerado o menor sente de uma nova recessão nesse 
nocivo à economia nacional. ramo das atividades ·industriais, com 

4. Todavia, e surpreendentemente, as funestas conseqüências que Isso 
constatou a indústria de fósf-oros de acarretaria, e que não é necessário 
segurança que, não obstante a ado- enfatizar. 
ção do princípio de justiça fiscal, e · Sala das Sessões, 15 de novembro 
do critério de seletividâde, o produto de 1967. - Aniz Baàra. 
de sua manufatura, o fósforo de se~ Substitua-se para 6% (seis por cen~ 
gurança, teria sua alíquota majorada to) e 12% (doze por cento) respect.i­
de 1-6% (dezesseis por cento) para vamente, as alíquotas previstas no ar-
24% ("Vlnte e quatro por cento) que tigo 8.9, item J, para os produtos da 
corresponde a. aumento de 50% (Cin· posição 92.12, incisos 1 e 2. 
qüenta por cento) figura1~do, canse- Justijtcatit'll 
qüentemente, entre os artigos consi-
derados supérfluos ou não essenciais. A -presente emenda co;nsubstancla o 

5. EVidentemente que a inclusão do a.pêlo da Associação Brasileira dos 
/6sfo'fo de segurança entre os arti- Produtores de Discos endereçado ao 
gos considerados supérfluos ou não Senhor Ministro da. Fazenda por ofí­
essencia.is, constitue, data vênia, uma cio cuja cópia se anexa. 
divergência do principio e critórioo lllsse apêlo está plenamente justifi~ 
adotados. cada e a aprovação desta emenda 

6. Ineg_àvelinente, pOr sua finaU- constitue medida de inteira justiça·. 
dade e por seu reduzido preço, o f6sw Sala das sessões, .14 'de novembro 
foro de segurança é o mais popular de 1967. - Deputado Adylio M. 
e o mais barato dos produtos indUs·' ·vtanna. 
trializados. Rio de Janeiro, 13 de novembro de 

'1. Realmente, e para todos os efei-
tos, por sua própria natureza e des- 1967 · 
tínação, o fósforo de segura-nça _sem- :Exmo. Sr. Ministro Antônio Del­

·pre foi considerado produto indispen- fim Netto - DD Minis-tro da Fa­
sável e essencial, consumido por tô- zenda - Nesta. 
das as camadas sociais. 

8. Indispensável e essencial, sob Senhor Ministro, 
ressaltar que o consumo do fósforo Associação Brasileira dos Produto-
de segurança é preponderahtemente res de Discos, órgão nacional repre­
doméstfco, principalmente no Brasil sentativo da iÍ1dústria do Disco, vem 
onde inúmero~._municípios ainda ca· à presençã de Vossa .Excelêncla para 

·~ recem de satr.watório abastecimento expressar a; sua maior e viva: apre-
de eletricidade. ensão frente ao texto do Pl'OJeto de 

9. Em conseqüência, ássim, do pin- Lei de iniciativa ó.b Poder Executivo 
cfpio e critério adotados e rla inques- que estabelece o aumento dos venci­
tionável" indispensabilidade e essen- mentos do funcionalismo público. 
cialidade do fósforo de segurança, Nessa proposição legislativa que 
como produto de consumo generali- eleva o Impôsto sôbre produtos irtdus­
zado e de módico preço de custo, a trializados observamos, com grande 
indústria de fósforos de segurança, surprêsa, uma majoração inusitada da 
representada por êste Sindicato, re- alíquota, da posição 92.12 concernen­
quer a v. Ex" se· digne determinar te aos discoo e outros produt-os fono­
as providências adequadas à corre- grãficos. 
ção da divergência apontada, como com efeito, nos têrmos do Decreto-
_ato de inteira justiça. lei n."' 34 que transformou o ap.tigo 

N9 79 Impôsto do ColhSumo em Impõsto sõ­
bre produtos mdustrializados, pela ai-

Reajusta os vencimentos dos sérvt~ tel'ação 28.~ os produtos fonográficos 
dores civis e militares da União, re· em geral foram objeto de discrimina­
formula alíquotas do impõsti sôbre ção tributária de 5% para os DiScos: 
produtos industrializados e dá outras e t-0% para outràs produtos. 
providên.cias. Agoi-a; na aludida proposta _legisla-

Ao art. 89, alínea XIX, Capitulo 84, tiva, enContra-se uma provisao de 
posição 84.15, inciso 1: incidência única, fixada em 18%, sem 
, Onde se 1: 20% o anterior desdobramento em dois in­

ciso-s. 
Leia~se: 15% Ac-reditamos que êste texto constitue 
Ao art. 8!J, alínea XIX, Capitulo 84, simples êrro de redação, ou até rnes· 

posição 84.15, inciso 2: mo de tipografia, poSto que para ta-
Onde se lê: 15% manho absurdo sOmente a imperfei~ 
Leia~se: 8% ção do D. O. da União de 20.10.1967 

que publica nôvo regulam:eAto ó'o IPI, 
Justijtcatt"lia à página 67 "in fine 1' pode explicá-lo 

As eruendas acima visam .manter dentro de unl critério de bom sem-o e 
as alíquotas vigentes quanto ao 1m· justiça. · 
pôsto de produtos fndustríaiízados que O aumento genera.lizado de 20% 
jncide sôbre refrigeradores, elétricos previsto no projeto em referéncia não 
ou não, de uso doméstico. pode, evidentemente,~ gerar uma el!!· 

'lXt-çáo da ordem de 260% e 80%, res­
pectivamente para os .produtoJs tono-
gráficos. · 

De acôrdo com ésse awnen to gene­
ralizado de 20%, as alíquotas anterio­
res devem ser necessàl'iament.e ele­
vadas para 6% c 12% respect~vamen­
te, observada a discriminação con'"1 

tWa no Decreto-lei n,9 34. 
Neste sentido impõe-se uma retifi· 

cação imediata do referido texto, 
através de urgente providência deter­
minada por V,· Exa.~ a firu de serem 
evit:::.das gra,ve.s e pr-oi"undas reper· 
cussões ipju.stificadas sôbre as ativi­
dades industriai"s, comerciais, relacio­
nadas intnnsicamente com a sobrevi 
vência do ambiente artístico-cultural 
brasileiro. 

l!:sse êrro involuntãrio poderá pl'e­
judicar totalmente autores e intérpre­
tes, ante a percpectiva inilud.~vel de 
queda absoluta do movim~nto de ven­
das dos produtos fonográficos, e~1 
decorrência dos feitos cumulativos da 
excessiva majoração tributária do 
IPI. 

Ao repudio do texfo incorreto po· 
demos, Igualmeni.e, expressar por au­
torização recebida da socinpro - (So­
ciedade Brasileira de Intérpretes Q 

Produtores Fonngráficos), o o.'esen­
canto e a insatisfação cte· toda cla:o.se 
dos artistas nacionais, profundamen­
te atingida por essa medida. 

Acresce notar os enol'mes reflexos 
para os interêsses da coletividade em 
geral e do "consumidor em particu.ar, 
que seriam produzidos pelo citado êrro 
de incíaà\cia do IPI, eis que os Di­
reitps Autorais e Artísticos são calcu­
lados sôbre o preço de venda comer­
cial, e, poitanto, afinal transladados 
para a economia popular. 

Aqui cabe esclarecer que os Di­
reitos Follomecã.nicos constituem u:na 
parcela ponderável" de 17% sôbre aque­
le preço de venda ccmercial e que, 
assim, o aumento brutal acima. apon­
tado da alíquota do IPI poderã gra. 
var cumulativamente toda obra fo­
nográfica com p1'ejuíoos generalizados 
em todos os setores ligados à sua pro­
dução e comercialização, notaQ'amen­
te no campo artístico e cultural. 

Ante o expo3to, confiamos .na ele­
vada compreensão de V. Exa., para 
o atendimento desta justa e legítima 
reivindicaçãG que pretende, como me­
dida de justiça, a indispensável reti· 
ficação de um êrro classificado como 
involuntário redacional, ou tipográ­
fico. 

Renovamos nossa eleva-da conside­
ração e alto apreço. 

Respeitosamente, No-num. SkOw-
ronski - Diretor. 

N' 81 
Excluir: 

Do capitulo 92 

Posição 92-12 - Inciso 1 (~·ücos) 

Justi[icatJiva 

O justo aumento de vencimento 
para o funcionalismo da União, moti­
vou aumentÇ> da taxação de produtos 
considerados "de luxo". 

Dada a conjuntura nacional, a 
idéia parece bem posta: luxo IJagan­
do o necessário aumento de Venci­
mentos. Mas, na. catego-ria de "arti­
gos de luxo", juntamente com per· 
fumes; beblda.s impo·rtadas, cigarros, 
etc. , foi incluído o disco. o di~ co em 
têrmos de cultura popular é, em 
tudo, igual ao livro. Não é luxo, é 
veiculo de cultura, de comunica{!ão 
de mas.sa. Eventualmente, é deva~ 
neio. Mas não há como admiti-lo na 
categoria. ('artigo de luxo". Parti­
cularmente em nosso pais, tão ne­
cessitado de instrumentos assh6. JIO­
derosos de difusão da cultura popu­
lar. 

Saia das Sessões, em 15 de novem­
bro de 1967. - Deputado CtJ.nha 
Bueno. 

N'? sa 
No art. 89, alínea. n, onde sé lê: 

"n) Alínea VI. Capítulo 24, po.o;t .. 
ção 24.02, Incisos: 1, 15%: 2, 3~5.63%; 
3, 15%; 4, 30%; 5, 15'í"il." 

Leia-se: 
*n) Alínea VII, Capitulo 2 ... post­

.,!ãO 24.02, incisos: 1, 15%: 2, 365,ü3',(;; 
3, 15%; 4, 30%; 5, 15.%." 

Justijicatit'a 

Trata-se de correção de ê'1o datj­
lon-ráfico. 

Sala das Comissões. 14 de ·novf'm""' 
):-o de 19-67. Senador A.n 'ónio 
Carlos. 

N9 83 

I. A letra n do artigo 8°,. pa<:sa a. 
ser assim_ redi~ida: 

"n - Alínea VT, Capitulo IN. po­
sição 24.02, incisos 1,15":: 3 15"·;; in­
ciso '2, 260;'20% 430clr:; 5.15%.') 

I!. Substituir o parágrafo upiro do, 
art-. 8\' por um artigo, c:-m a r.::-s J.l.n-
te redação: · 

"Artigo - A redaçã::. da Al.t;"·a ... ão 
29, Observação P, do Decreto-.:cl nú­

. mero 34, de 18 de n'Jvemb:·o ~e 1f':J6, 
pas::;a a ~cr a seguinte: · 

1!!- - Para os efdtc.s ci:J') clH~nà­
çõe.s 2~ a 71!- dêste Capitul:J, (~; p:·::>~ 
dutos dJ mssmo inciso 2 ela. po-:·,..·1> 
24.02 {Cigarr-os) sã.o clistribuí:J"') TJJr 
12 ldOZCJ classes, da seguinte í"or-
ma: · 

Classe A - de preço de venda no 
vareJG de NCr$ 0,35 per vintena; 
· Classe B - de pr~;ço de ve:ttCa no 

varejo de NCrs O,{D por vintsn··: 
Cla:sse 1C - de preç.o de veuda no 

varejo d~ NCr$ 0,45 por vinte:O.a: 
Classe D - de preç') de ve:h::la no. 

varejo de NCr$ o 50 por Villtel)a; 
Classe E - d-e preqo de venda no 

varejo de NCr$ 0,55 por vintena: 
Classe F - de prt:ço de venda no 

varejo de NCr$ O,GO por vint-:na: 
Cla::;se G - de preço de veúda no 

varejo de NCrS 0,70 por vintena; 
Clas.se H - de preco de venda no 

varejo de NCr~ 0,8·J por vintena: 
Clas.':le I - de preço de venda no4' ... 

varejo de NCr~ O,BD por vin:e11a; 
Cla.sse J - de prer--::> de venca no 

vareJo de NCr$ 1,CO per vinteJla: 
Classe K - de preco de vend!i na 

vareJo de NCr$ 1,1-i} por vintena; 
Classe L - de preço de vertd a no 

varejo de NCrS L20 por vintena. 
Parágrafo único. A partir de' 1° de 

janeiro de 19-68 os fabricantes '·de cl­
garr·~s deverão reescalonar os preços 
de todas as suas atUais clas~es ou 
marcas de produtos, de acôrdb com 
a escala de preços indicada ne$e ar­
tigo, correspondente a nova clisse A 
aos produtos vendidos no vã:te'o até 
31 de dezembro do corrente $o ao 
preço atual da Classe "C". 

Sala das Sessões, 13 de novembro 
de 1967. - Deputado Joaquif,z Pa­
rente. 

Justificação 

A emenda visa a corrigir uma' inad­
vertência do projeto, quando propôs 
a elevação da alíquota. do impó.s.to sô­
bre produtos industrializados · posição 
24.02, inciso 2~ da Tabela 'Anexa à 
Lei nf' 4.502. de :ro de setembro de 
1964, de 243,75% par.a 365,63%, sôbre 
o preço do fabricante. · t 

Estudos realizad-os sôbre o a.,<fSunto 
demonstraram que a carga tf·ii'iUtária. 
incidente sôbre os aludid-os produtos, 
no momento correspondente a ~ 40% 
sôbre o respectivo preGo de vend8. no 
varejo, terá repercussão negatiVa no 
mercado consumidor, se fõr mantida 
aquela agravação, cuja conseqi.{ência. 
será a elevação dessa percen~agem 
para 69,Hl%. ~ 

Para que os fabricantes e. va;rejis­
tas do produto continuassem com as 
suas atuais ou aproximadas pe)"cen­
tage;m-no preço de venda ao~consu­
midor, da .ordem de,' respectivnniente. 
25,60% e 12,00%, reduzi::las a 21.76% 
e 2l,OG%, e 9,84% e~ 10,20%, n~ós a 
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· _.. ' d !m Ostol de circulação de·· 63,56% Fisco, ao hwl>-.s dd) Por sua vez e nos têrmos do pará· tempo integral deve .s...or e:~eclufda. do 
*'t:.uuç~ 0 ? ~ ujeitas à 62.40~~- . grafo muco do art. 83, ~ambém ~a. teto de retribuição, iguel medida ná 
in~rca~uria~ ... a que.,. est~~o~me 0 Es.. l2':" _ Vare}istD. _mantido o per~ f constitUição do Bra'iU, .somen:e sao de ser prescrita para. 03 .servidore:.. 
raza.o de la.~> e 18 "0

.' c »D ce>n'i'r\l cecntl...nl atual com redução para o delegáveis pela Senhor Preslctente da civis . 
taddo. ~~ ~rç~ d~~r c~1;~~ràveiment; ·fabricante, mànutenção de percentual! RepúbU.ca. aos. Se~~ore.s Minis.~ros de Quanto a letre. h, 1>revê1 talllbjm. 
~ or ·a a e ~atribuído· ao varejista e aumento para Estado. a, ntribUlçoes menciOnadas a excluci!o de outra vanta3eJI1, qual 
•levadtf. . 1 ' 0 erário federal· constante cln proJeto. I nos itens VI XVI e XX. do mesmo :;eja a dl?. gratificação de rep1·esenta .. 

:Ê!sse 1 fato, nlém de afet~r p_es.so0~1- ' 0 que produziria por si -só rec-eita., artioo entre a<:: quails nbo se arrola ção de 3abinete. 
rnente :_00 1 in te3r.êsse~ ~o ~~~~;nt; ~em 196B, equivalente à prt·v1sta no la dÕ "alt~r~r expres=:õ~~ d~ valôr~s Convem ealie.o.tar, que o ptópl'IJ 
sumiàof, mpicara, mep ' prOjeto lconstanten de Uxtos Ie3·afs. Decreto-lei n.() 81, ~ 21 d~ dezembrG 
na. y~:t~sção do_ mel"C'ld<~, com Jl con- 1 sela. das comissões 15 de no-vembro R~leva. destacar-te, aind2, q_ue. do de 1963, -previa. exp_re3.samfnte. a hi .. 
Srqi.ien e J'eduçao do. J~ôs~o si:>~e J3 de 1967 _ senador' Eurico Rez:ende. 1 acõi'do com o disposto no § 3.<! do s.rM pótes.e, consoant~ termo-~ do seu ar ... 
etg.arr<~ , qu~ e da or em e ·0 <::a. · . 0 lti~o 21, ~:.empre da. Constituição do ti:ro 25, i 1,9, aHnea a. 
mesma recmt!l. d~ União. OUtra ..,o- N.· 25 :arasil é a.penzs •·facultado e.o I.'CjJr Ocorre, porém, que, pelo Dccn·t~-
luçãa. 'be\e te: _pro:::ill'3-da, é e.sza que EJ:ei!uh\'0, nas càndiçõZ3·e nc3 lll:nites lei n.9 177 'de 16.2,67, o beneficio, fot, 
a eme/lda obJetl\:a.. . . . suprimam-se: . . e;.;tabelEt:~dos t!~'ll lei, alterar as ahqU-o- abruptarn~nte rctiràd!l daquele dispo-

O a.Qteprojeto propôs a _ln.il-}0-l.'l•)io J a) o pa-rãgtafo un~t:o do o.tt. 8.11' do \t·as ou a :;;bases d~ cálculo dos impo3- .ctuvo, de mcrlo a quo se lhe incluis­
de 5{1~4 tza alíquota e prevm u:rt au.-. ! Ptojeto; · +.os a. que s.~ rcefrern os. ns. r. li e VI, se no m.ontanle du. remunereção

1 
par:t 

znent'? 1 dê r~ce1ta de. 40() mil~oe\l: j bJ as expr-esWes "e seu paiãzrafo. a .f}m. de eju~tá-los. aos objeU~a3 da efeito do limite máximo estatuido na 
eruzeJr.·p.s novos, caJ~uJado pe._ o 1 único desta. Lei" - no art. 10. . ·I polltica cambial e de cQmércJO ex..- legislacão. 
'n.1Stér1~ da Fazen-da sõbre uma a\-re--: . . _ . terior. ou de pollttea moneUíria",.não A gratificação pala reJ)resentação 
cadaçt.Q, · em_ 1961, est11nádo e'n 800 Justtflcacçao . ss eneontrando~ portanto, dentro do de gabinete é urna vantag~m accessó 
tnilhõr$ de -cruzeiros ?OVOS, prevendo- 1 0 Executivo não fêz acompanhar elenco ~li ta:tativamcnte e-numerado, ria, fu~dada em razões esP-eciais, . e 
Ee, as~~. uma receJt~, em 1968~ de f seu Pr~jeto de Léi da transcrição das ·a hipótese figurada no pu.rá;;;-rafo não se·coniunde com vencinientos ou 
1.200 rtulhões de cruzerros novos. 1 ·:cr· di i ~ s l-egais que re-fere único do art. 8.9 do Proje'W. remuneração do cargo ex.erQ-ido pelo 

A e-~enda cons~~te em a~ment~r e}~!ba\~:tica5~feoeem seus' diversos ar- Assim, a. emenda. S?Presahe. o:-a. ofe .. funclont\,rio. 
, e.Jiquotfl de .243,7o ti? para ... eo,oo ,cr e~'\ tigos No ~xiguo prazo de emendas reei-da tem como es:opo prfmacial, ex.. A própria Adlnlnistração Federa! 

- '2imu1t~neamente, alterar: com · ums ábfido_ um domingo e um pungir o projeto de norma. manifés.. tem entendido corresponder ela ·a uma 
a) -as .cJ.as~es- de preços legal~en~e 1 feriado de interiDéctio, di!icil foi en- tamente incoustttucfonal e que repre .. indenização das des~ indhridua.is 

tsta.belectdos para. a venda do c1gm- ntr r' a. u Alteraçào n r,. ~9 obser .. sentaria grave 1Jrecedente, &e viesse a e extraordinãJ.·ias deconente.!! das 
l'O no !varejo, C~tn um':" major{tçáo iaçãoa l.{L, do Decreto~lei tl.9 a:t, de 18 ser aprovada por esta Câmara. obrigações do representação social . 
.tnéd1a rde 26,40%, . ~ . de novembro üe 11366 bém c~m 0 pet- Sala d.9..'i Sess6es. 14 de novembro E' o quo &e Gb~rvQ. do Farecer nU-

bl ~ percentagens de partlclp~_çao centual tnbutável rikado na observa.· de 1967. - Pedro Farta, Deputado. mero 211-H, ~do consultor-oeral <:tn. 
do f:... flca-nte, do varejista, do F zsco ~ 0 6 \0 da. mesma alteração". ora, o a.rt. 9.0 passará a ter o. segUinte República, Dr. Adroaldo Mesquita da. 
nos p eços cDrre~p-ondentea às mes- ~~nhu'ma alteração em principio, de re?.açãó: COsta.. a.pravado pelo Ex~l~ntíssimo 
mas c sses, para; um d-ecreto-lei, pode ser feita senão Art. 9.9 Para ateJ?-der _às despesas senhor Fresl~.n~e da ~epublica e ... P~-

1 -1 2444% _ do fabricante-, em na. forma do art. 49 da constituição. deco-rrentes- des~a Ie1, f1c~ o Poder bUcado no. Dtano Oftctal de g_,.u.,, 
"Vez de' 25,'60'0 -I Qualquer autorização anterior. acaso Executh-·o autorizado a abrtr, no Ml- que.ndo alude: 

'2 . 63,56% - do Tesour6 Nado- 1 conferida. ao Ministrn da. Fazenda., nfs~ério da Fa~en_cta, crédito até 0 11Essa aE,e-rtiva. prO\'ém da na-

' f ' 
10 

• • ~n . d ' Co tituiÇão trHhão de Cl"UZeil'OS). suplementar áS 
nai trh vez de 6240(':' I pelo Deccreto·lei de 1966 não pode so-!llmite de NCI'S ,l.OOO,OOO.OOO,OO (um t.ureza do beneficio. Não se trata. 

'3 -- :12.0!1% - do varejista~ não a~:- ~~ev{;i{ IJ: d~~~a~ã~ a~ pró~srio Pre-· dotat;~sA p~óprias do orçàm~nto e f:d~;~~e~~~i~l' ~~vi~:g~r';~ 
terada,i sidente da. República tem processo re- com vtgenCia até 31 de dez-emoro de função, PQis que para. isso existenl 

T-o ta .- 100'::~ do preço de venda gula do ·na Carta Mag.oa, que não f o~ 1 1968·" . , . . outras espécies de gratificações 
no va~eJo. . observado. Nem se diga que o aumen .. 1 Jua.üficatu;a previstas em lei. Corresponde ela 

-e~,e ~8!ztema de tributaç!io dos Cl- to üos servidores públi~os perigarâ., s~ A emenda objetiva dar plena condi- a uma. indenizáçãa das deSpesa!! 
garro.:o 1 proporcionaria utn aumento os textos impugnados não .. ~or.e~ apro-- çá() de exequibilitlade ao Govêrno no individuais. e extraord!nnárias de-
na rec:'t'ita de 40,076%, a ser calcula- vados, eis que não se argui de 1ncons-- cumprimento da. Lei oom ·que prekn· correntes das obrigaçõ-zs de repre-
do sál7.re a arrecadação efetiva elll titucionalide.de o art. 8.0 do Projeto, de aumentar os vencimentos do fun· senta.çã.o social, exigidas aos ser-
1957, cjue será de aproximadamente que é o que provê o3 recursos para o ctonalismo civil e militar. vidores que trabalham ne!lses &:!M 
000 tu~hôes de cruzeiros novos. Pro:- aumento. O que o Congresso não po- , o aumento do texto de que poderâ Lores." · 
duziri~. assim, receita equlv_aiente f:> ~ aprovar ,por sua flagrante in~ons- lançar mão C1 Ministério da Fazenda, 
previ&'.p. na projeto, não -compUtado titucionaUdad-e é o pará~rafo un1oo para.. o pleno cumprimento da lei, evt~ 
qualqu~r aumento· na pr<>duçâo c dê-sse art. 8.9, 'que dá ao Ministro da. tará outras soluções comprometedoras 
consu1$0 de cigarros, c::tm Um 1ncre- p azenda amplcs podtres pare. "rever do proceH.'J de combate à inflação 

•ment:.-~ na arrecadaçü.o, de 3-:;o mi- o.,s va:t.rcs", c~m os limites imprecisos executado pelo práprio Executivo. 
lhõe-~ (te cruzeiros novos, no miniroo, que se contém no aludido te:;:to. NoM A emenda é inócua, ainda. com re­
e, a:-:tlJl, superaria a previsão_ do pro- ~ .. te- que _a altuação n.9 29 inte~ra o la~ão e:> teto mú::::imo esta]Jclecl'do, no 
jeto, :o~m prm.'Dcar, como fo1 dlt:>, a Dec-reto-lei n.!J 34, d~ 18 de novembro caso de não t~r nct~ssána a cplica.­
cnott .. 1~ distorção e eleva((ã.o n~s pre- de 1968, e ~'5té. e.ssmado p~lo Presl- ção da. quantia ali e-·t?b.l·e~:.da e:n 
eos QQe o mEsmo pro-!eto int·vH<~:~·er-

1
- dente Castello Branco e pel~ MiJ?-1.:;· seu "quanLuro" extremo. 

m -n'..: Li'c:ureteria.. . tro Ot.Lávio Bulhões. r:rem o re:;unc bt-Iclhor calcular por cima, do que 
' N 9 S4 · I arOitrá:rio do pa~Jsdo enténdc:u qu~ e, 1 feziJ-lo defini' ivcmente foi ç~ c~o em· 

· alts;ação pude-:..~e :Jcar ~o ar~lllio .do d~. tu::Iirrt::!Ultnte
1 

cr qo';é·no, à rt!-
D;.- b à letra·"n" do art. 13."' d)'Miiüstto da Faz-enda. Nao hà de Vlll~ t1:amr c:m outres JllOQOt!ção i:. t;;t~ 

p:.-oj'ed origjn!lrlo da !.:iensr::~~m nú-1 ger, portanto totl a t::;ide q:-n->tilu- Fpr!em~Illo r;·1 obrlcá-lÔ a t'Jntc:- me~ 
moao lB, de 19{;1 (CN) a :;'lguinte re-~ cional. . dides q~~ compt-om~tc.m, como jú. ~e 
d<:o;-5o:, S'lla das &sWes, 15 de novembro de dis:se, a poHt.ica anU·inflc.c:!onúrí:t 

Ora, se o Pod-er E!~ecu.tivo reconhe­
M a naturezn. especialissima da gra 4 

tülcação de representação de eablne~ 
te, com e finalídede únicc. e e;;:clusi­
va. de aten1-er despesas eatraord1ná­
rí2s pe1a repre!:entação t::tüal do ser­
vidor: advim!.1. P3lo s~u e:;::?rcicio n::.s· · 
s~s s~';.~e:;. é ab~ur-d{) e ilógiro QU.! rei. 
benefício seja incluído D'J- teto. ::;.; .. 
nifica. i:::.o oit:sr que ~ da ·e nã~ se 
pa~a.. emtora. p"2Irnan-eça e.quHe la· 
t:::r g-crad:r tio benrfic~o, l,:;~o e, a 1~­
pr:)senta~·ê.o r;-:e:h.'l p.:~:::~ ~.:xw:: .. c:~ em 
-eab4Ktc..;, qt:.e li:5:.t1ta em Llat~.~.:l 
despt..:.:!.!', p~u?. o tuuc~cn~rio. 

Estas as razõ<!s da inclusão da le:ra. 
h no art. 10 do ·Projeto. 4n••- alínea VI- Cr:pítU!o ;J.4, 19~'T. - Oeputa-o.o J.'dSt.n CatneLro. pc.sta em tm:.Ur,:a de::.de o inicta de 

pc~ição 24.02, incisos: 1 - 15r,ó; f 
6 

I abril de 1S64. • Câmara dos Deptttaclos, 9 de no .. 
2 .. j,J,...._. 3 15 e~:. 4 _ ao r.'. 5 _ [ N.q 8 ·Sala das Sest:ó:-s, H de llOYembro de vembro de 1~67. ~ D<!putado JosrJ. 
1~:- .. "1' '~' - ,(), ~) 1 l!::staOelece o·parágrafo Unico do ar- 1967 .. - DepuLado ildhem.ar GhiSl. Penedo. 
~J' · 1

1 

Justificação. tigo g,o do Projetô n.? ia encaminhl'l.- Redija·se o art. 10 da seguinte N.~ 89 
do ao Co:ugresso com a Mensagep1 Ue forwn.: 

0 
• ., Onde couber: 

O ~· rágra.fo único dD art. 8.9 do igual· número, obJeto. ela presenLe ~t. 10. O § 1.· do a1t. ~5 do D ... - _ .. 
proje , autorizando ao Ministro da emffida ~upre:ssiva 0 seo-uinte: cr ... to-lel n.f>' 81. de 21 de deuembro de Art. . . . A arr~adaçco _esp?Cltlca 
Fazen a a rever ..os calõres estabe!e- · .~ 1966, alterado pelo Decreto-lei num~- PI .. evista no art. 8}? em suas aJínea.D 
ccidos; para as classes constantes da "Fica o Ministro da ~azenda ro 17'1, do 16 de fevereiro de 1957, fl- e parâgrafos. terá fevantaroento fei-
altera~ão 29 - Obs-ervação 1.\1- do De- autori-zado a rever os valores es· ca. acrescido das letras/, g e h; ) to no mês de ·novembro e com ba.se 
ereto-li n.() 34, de 18.11.66 bem como tabe:lecidos paxa ~ classes cons-- j) gratificação prevista no art. 18 em cálculo pata doze (12) meses, 
o De-rc ntua-l tributável fixado na. Ob· tant.es da. Alteraçao· n,Q 29, obser ... da Lei n.q 4.328, de 30 de abril ae serã destinada, a parte para maior e 
servaç_ 0 6,'- da mesma .alteração, en- vação 1.~. do Decreto-lei n.9 34, de 1964; . distribuída em parcelas proporcionais, 
cerre. b mais amplo instrumento para 18 de novembro de 1966, bem C-J- gJ -Q;ratiflcação prevista no ~ 1.0 do aos tuncionãrios no mês de dezembro. 
que o !Ministério da Fazenda obtenlla, mo o percentual tributário fixado art. 11. da Lei n.9 4.34ó de 26 de ' f • _ 
da tributação de cigarros, a receita na observação 6,, da mesma m:- junho de 1964; · Just twaçao 

• necess(l.ria à cobertura das despesas 1 teração, d~ rorma a estabe1ecer h) gratificaç;ão pela repres~ntação Não é justo que, baseado 'em neces-
previs~ns no projeto. I uma relaçao _adequa-da entre O de gabinete, sidade de criar novos ônus para o 
En~etanto, quanto mais alta fõr a 1 preço de venda a vareJo e os vã.. Justljicqtiva contribuinte com o fim especial de 

'I r· d 1 t·c'dEtde · rios componentes dêsse preço, in· atender o àumento do funciónalismo. 
a. qu a IXa a, menos e as 1 1 l clusive margem de lucro de fabrl~ o art. 9.Q do Projeto do Executivo · 'terá a sua. aplicação em relação às &e dê outm destino gue não o espe-
olasse~ de cigarros, dificultando a ob- cante e varejísta." prevê a exclusão do limite máximo de cífioo, que é a melhol'ia da grande 
tençãd dos reccursos desejados o que contém a disposigão visada pela remuneração da gra~ifica~ã~ vrevu.ta massa. de funcionários~ 
a em4nda visa, precisamente, a evi· emenda supressiva virtual delegação no art. 18 da Lei n. 4.3 8 B4. Sala das Sessões, 9 de novembro da 
tar, q-p.ando eleva a alfquota de 243.75 ao Senhor· Ministro da F'azetlda par:"\ Trata·se da gra.tlticação de Função 1967. - Helio BragaJ Sena-dor. · 
para fOO%, apenas. , alterar situações fixadas em decreto~ ~nUtar pelo efetivo exercido de t~mpo Art. ... Aos servidores· das áreas 

Na mecãnia da. composição_ do pre- lei - vale dizer, ~ru _lei - desat2n-, m.tegral de cargo, ~função ou com~o. consideradas inóspitais, escaQ.S&-'3 de 
~ de lCicoarros a simples ap11cação da dendo, assim, os pJe-celtos do parágra-1 A l~tta g acre.,centada, por esta meio:) de acesso por comuni{:ações e 
iJ.t.quof:.a. '='de 2Ém% constante desta fo Unico do art. 5!:.> e do art. 66 da! ~rnenda, v-tsa a permitir a exclusão de de precárias condições de 'Vida e sa.-
étnentla. apresen'tal'á de pranto o 1 Constituição do Brasil. que só ad· Idêntica ~orttagem relativa, porém, ao lubr!daüe, men<:ionada.s- · no 1tem. 3.'~ 
~ resultado: • ' mitem na fonna, condições e casos tJessoal c~vi~ • do al't. 28~ e art. 302. ~o Decreto nU-

h.#% - Fabricante, ao invés da ali previstos. del~;}:a.çõe~ ao proprio A discrL"'\J;~ça-O niio sa justütca, Se mero 59.3J.G. de 23.9 . .'(16 é ut. '1.9 do 
2ft,80,. !Presidente da Ftepubhca. para os l;}l.Ltare., a gratitlcação delDecreto-lei n.<:~ 81:. de 21.12.66, elas-



-15 
·etnoa.das nn. Porta:cta. n.q t, -de março to da. Lei Málor, !em o que o Pr6-
I.Je 1957 do sr. Ministro ·da Juatiça .. jeto estaria eivado de inconstituclona~ 
16 as.segÚrada gratificações percentuais lidade e isso comprometeria a w-a. 
1dlse:l·iminada-& nllS letras a, b e c da aprovaçãO. 
,'teferida· Portaria- n.9 9, de março de Sala. das Sessões, 9 de novembro de 

9()1 196'1. - Deputado Passos Porto, -
il · Justificação Deputado Os1faldo ZaneUo. - Depu~ 

1 tado Meàetros Netto. - Deputado 
· QUalquer ~t()l'idade que d~je se Hu.1ltberto Bezerra. 
{iJ:n_po:r, há. q_u.e ser ezentpio no cumprl-
meuto da palat"!a das le!B. oe essa PAREOER rEFERIDo NA JUSTIFI-
a.ut-oride.de é o Chefe do Govêrno, en~ CATIVA. DA E!.!ENDA 

'tão, maior a responsabilidade ... mais. .illl- PR:SSIDl'tNOIA DA REPúBLICA 
perioso se .faz ? respeit-o aos dis~sitl-
' vos 1ega.i:s, a. !un de- se coostitull" em JJespt:whos ào Pretiflen.te da República 
·exemplo para s-eus auxiliares. 

ora os dispositivos legais, citados.- _. OomuJtorla ae:a.l d3 Re-pública 
, lle&ta 'emenda, estão em pleno vigor. - Pareceres-o 
1I)e pá muito já deveriam, data. venia, P2. 8.541-37 - N9 504--H. de 12 ãe 
os funcionários por · êles tunparado.s, sete-rcbro de- 1t:J7. ''Ap-rovo. Em 4 de 

· utar auterindo tts· vantagens a- GU-e outubro de 19B7" <Reat. ao DASP, 
têm direito. Pelo menos os preceitos em 6.10.67). 
legais mendonattos, dando o que de. Assunto: Aposentadoria aos 30 

· dir-eit.o aos servidores de ron.as inós- (trinta) al?(:3. Aplicação do pSl'é.gr~ 
pitas. Adema.itl, é urgente o . dever de !o único do art. 139 da con.st.ituiçAo 
18 corrigir a odiosa díscriminação que ntteral d-e 1967, aos membros do Mi­
. vem sendo !elta, quando se atribui aos nistério Pt!.blioo da Un!~o e Serviço 
tuncionários dtl. Polícia Federal tais Juridioo da união. 

, v-antagens, vão o.s estendimdo a-oo àe-~ _ N-e~{ie de mediti~ regis-la-
me.is servidores. tiva pG-m org.ani~r _ e- estruturar o 

N" esperança de que o chefe do go~ Seo.--viço Juridico da uniOO, 
'Vê.rno, po-r seus. lideres neste Congr{l;s-
10 Nacíonal, deseja se.r exemplo no F~ 

1 Cl\llllprimento da. lei, apresento à c.on­
&ideração dóS era. Congressistas a 
pr-es.ent-e emenda.. 

Sa.la das ComiSsões, O 00 novembro 
ele 198'1. - Deputado Joel Ferretra, 

N.' 91 

Inclu.e-ae .onde couber: 
' "Art .... O.S vencimen-tos doo mem~ 

broa do Ministério Público da União, 
do OJstrito Federal e-dos Territórios_ e 

'os dos a. êles equiparados, salvo os dos 
l>rocuradol'es dos . Tribunais Federais, 
que têm os mesmos vencimentoo doi> 

; Uinistr-os. e Des-embargadores, ,a:õ 
f:aua.is aos dos juizes federais, para os 
',titulare~> dt 1.1!- ca.tegor!.a e Adjuntos 
Ee Procur-ador do 'n'Jbuna.J de Contas 
<lo. Uniã.o e com di:!erença. de vinte DQr 
«tento de uma pera outra. categ-oria oos 
clemais. cae..-os. '' 

A Co.nc'"J.tu.iç:lo Federal de 1987, na 
eeção lX. do Capitulo 7II do Titulo 
I - arts. 137 e 139 - estabel&)eU 
as prf,ncíplos · atment:s ao · Minist~r~o 
Públíoo; os qua-is estao -M:Sim redlgl-
d03: > 

"Art. 137. A lei organizará o Min~ 
Mrio Público da. União junto aos jm­
zas e ti'ibunaiB federais". 

"Art. 138. O Mi·nistério Público fe­
deral tem por eh'2-fe o Procurador .. 
Geral da Reyública. O Procura.dor 
s~rá non:.ea.do ~lo Presic!ente do. Re .. 

úbllca depois de aprovada a escolr...a. 
Pelo S~nado :F'ederal, dentl:'e cldadãos 
com os requisitQs indicado:; no art. 
118, I 19 • . .lo M 

§ 111 03 men1bl'OS df? l\r~istér .r: u.~ 
blieo dn. União, elo lJIBtr!•to Federnl e 
doa 'l'erritórios, ingressarão nos car­
gos inkia!s .de carreira, mcdian~ Cfn--

Jv.ati.jfca<;ão curoo públl:x> de provru; _ c t_!tu~os. 
A presente emenda nã.o tem outro Após dois anOs tl'2 es.e-rclcfo, na.;:> po­

objetivo qu-e o de complementar, en1 derão ser ctemi·ti<ios sen~o J>Oi" sente-n­
. lei ordinária.., <> manda.Jllento da Lei ça judiciária, ou em VIr ude de pro­
Maior, em seus arts. 139, parágrafo ceGSO administrati~o em qne se .lhes 
ú.nie-o e 136, § 4.9. faculte ampla ctdesa, nem remov1dos, 

E não .. se diga que o disposto no pa- n. não ser mediante representação 1o 
ràgra.io ilnico do art. 139 restringe-se Procurador-OeJ;al; ~em fundamento 

: ao Ivlin~stfrio ?úlltico dos Estad~. em conveniência do serviço· 
porque a.manEu.W 00 - caput do .artigo. § 29 A União serà representada, ~!? 
- A norn1a é de caráter gt:ral, pois juizo pelos Procuradores da Repu'o.l­

não s~riá cornpreensivei que se vin- ca, podendo a lei come~er ~sse enc~­
. culasse o Estado-membro ,onde são go, nas co?l8:rcas do ,;'Ilter1or, ao :W.I:l-
menores as disponibilidades do erário, nistériC PúbllCO }oc~1 • . , . 
a UlJla. obrigação da Qual se escu.sa a "Art. 139. o Ministêno Publtco doo 
União, que mais pode e tnais tem. Estaà.os será organizado em caiTeira, 

Actesce que a Seção IX do CapWflo por lei estadual, observado o ~isposto 
VIU, qo PUder Judic~ário, onde está hi... parágrafo pri.tneiro do artlgo an-

• i.nser w o dispositivo constitu-eíonat ln- terior". 
, vocado <art. 139, parágrafo W:lico} Pa-rágra.fo únioo. Ap1ic~-se an5 
dispõe, tôds. ela, sôbre o h[fnistêlio membros do Mmist.ério :::ú~1lc.O o dis-­
PUblico -.da União e só, esporSdica- posto no art. 1CS, 1 19, e art. 138, ~ 

. tnen\..:3', no ca.r.rut do 'art. lj-9, do Mi- 4.Q" (grifei). . . , . 
nisttrw· Público dos Estados. 2. surgiram dllvwas a respelt? da. 

O bom-s:nso, o sEllSo PJllticJ, o norma contida no parú:P"Rfo uni~ 
senso da eqtl:idade e da justiça, o s.:m- üo aYt. lZ9, cem relaç5.0 à sua_ a?l: ... 
so das C:lnV;:ni6ncias e lugar não di- hilidtlde aos zr.em:ttros. do 1viimstérto 
tan2. outra bter,:J:etaç&o, para suprir ~blico da 'Oni:lo. por is.:o QUe a. dls-

, entcn::.er e a.,lic~r q:mlq-:Jer prová-vel ),)OS'ç.áo cons.tituci~nal int.ezra dlSpo-­
d~fic.!éncia r.:l \·:Jrna.culismo do texto. ·.t;· • cu'o capu+ fa'l' c::::pres.s.a. .men-

.Aliá<; er.J :;ar['cer publicadJ no Di-a- ~: wo 0 ~!í:':ltstériO ~b!ico dos Esta­
Mo Oj:c:a.1 d: O 1Q.G7, pi:;. 10.113~4, ca-p a 
ap~~nu.coJ p~lo S!". Pres::.d:::nte da rl'.tc- do:. como ccnsoct.f.nc:a; inda<;a....se o 
puol .. ca, tev~ o Sr. Cons'.l:tor-Geral da · . . d apGscntado:ria aos 20 
Rtpú'Jl:ca op:vrtunld~de de reccn:u·~=r benef\cto "\ Jb~eto do § 19 do art. 

· e r.roc-~am.:~.r q'"J-e o ]Jaràg-_,:afo LL1:co d::> (tnnta) ano 'f z J remissão o supta 
ast. l::9 da. Ccnstituição se ap't~a 103, ao qu~rafo únicO dO art. 
tanto ao ~'lmJ~::t::m Pilblico dos Esta- transcnt~. , (aos rr."mbros do Mi­
dos c':}mo ao da União. 1'39. é ap 1.c9:.ve u;;i;-e. e se aiir-

cumpre cotar que a pr~sent.e emen;:tu. ni,sté•.:to Puh .. oo dn b m a~s mem­
nã-::J. se at:-ita com o parágrafo fupco. mativo, ating;. t;m,d~co' dll união, 
letra a do mclSO !V do art. 60 da I bros do serv1,.o urt 1.. rescntg. no 

r const!tmção quanto à proibição de por fôrça da equipar:ça~ P úni"O da 
. emendadas Q.ue aumentem a desp::!sa art. 17, e ::;eu par gra 0 h d; '1M~. nos projetos da competência exc1us1va. Lei n~ 4. .. 0$~, de 11 de j~ ~o ao De-

do Pr~sidente da República, porque se 4. Encarmnhado ,o pr. c .
0 

:PessoaJ 
trata de cumprlmento de mandamen~ l pa;rtamento Admin.strat!VO "- • 

C!vll IDASPl. &te. através pareeerell 
de sua Di visão de Regime "JUrfdlco e 
da .su1t. Consultoria Juridica, entendeu 
aplicável ao Ministérío PUblico da 

~n;:t~3~ s:;~~~arur~~~~~~~i~ 
aposentadoria- vc1untária. &06 trinta 
a.nos. . 

5. Não tenho a menor dúvida em 
a.firmar que o perml.s$ivo constita~ 
ciona1 lparod::srafo ilnico do art. 199) 
se dastina. jguaJmente-. aos. membros 
do Ministério Público da Uniáo. 

6. Parece-me irrelevante o !ato de 
estar a regra i.nserta em pa,rãgrafo de 
artigo que fi;.,o:a critério de organiza­
ção do Min!-stério Públjco doo Esta­
ó<>s. 

'7. Realmente, o conteúdo do pa­
rã:~ra.fo único do art. lS9 mereceria, 
pe1o.s: seus fundamentos jurídl.coo, 
destaque eEpecial, constituindo .dJspo­
sltlv.o h:olado. Como está., evidencia., 
apenas. fa-lba na técnic& leg~st1l'a, 
mas não de'5aatura o seu propósito e 
a sua· inspi!>ação. 

s. seria ahsurdo, mesmo conceber­
&~ que a ·vantagern é dirigida, tãCKi>­
.mente, aos membras d{) MinistériO 
"PúblicO do.! :E:stad..c-s, ~ua.ndo se obS~­
v-a qm a. S.eção IX do Capítulo VIII, 
trata. quo.~ que te-x:c.lusivamente ao 
Min!~Stério Público da União, fazendo 
ligeiras referências ao do Distrito F\~­
dereJ, dos Territórios e dos Estad()s. 

9. Demais di<:so, a própria reda\20 
do pré-falado p::ll'âgrafo único do art. 
139, induz à convicção dêsse entenct:­
:rm:mto ao r.--.-a.n::ia":"" .?Dli.:::ar -os b-~n"'fi­
c1os aos mz;nbr.os do Ministério Públi­
co, se-=t fzz:cr ditt'!lç.].:> Ce esp6cie rtl­
guma, n201 qua:qu2r rnem;iio ao ca.v·1.t 
do dtzpC3it1vo. {,.1e m'Jdo a. pel'Illi>tir 1!1-
torpretaç::o l'XCluc!ente-, no -part1cu1a:", 

l'Ó. Assim, estou de pleno acôrcto 
oorn o, O?. Cienicío da. SUva DUarrc, 
ilustre ConsuttQr Jurídico do DASP, 
ql:la..'1do afirma: 

i~ria, ao demonstrar a d!stlnç§,o en .. 
tre :Drerrogatíva e ptivílégio. 

16. A hipótese se me apresenta. 
idêntica. A at>Osentador~.a. como a8 
férjas, é vantagem não p~cuniá.,~a • ..je 
sOrte que o mesmo espírito interpreta­
tivo pelo quai se paUtou o mt:>nun.­
ciamento dêste Orgão, naqu_el~ caso, 
deve prev~lecer, sem somb. a d;:e d •J­
vi::a, na. espé,ie. A equiparaçãO tem 
a:rnparo em texto legal não revogado, 
motivo :por que seu recouhec!fnertto 
se 1mr5-e. , 

11. o exame dâste processo a~rto\1:­
rne, outrcs~ím, para um proble~.à de 
natnre~ geral, pertinente ao ~ervi~o 
Jurídlco - ~a Ullião, e que dev-~ zr..e­
rec:er especial atenção do Govêrno. 

12. o Serviço Juridíco da Uttlão é 
hoje. na Adm!ni.stração Pt'JbJicft. .r?e­
deral, uma. realidade inconteste, pro­
duto do crescimento ve:ti-;inO$ das 
respansabiâdades. e atribui~õe& dos 
s&ví-:!ores qu~ 'o integram. . 

l9. A sua. denominac;f~.o. sin<Jtt qu-e 
emerg~nte de fôrça legi:s.1a~iva.-npo re­
pr<!sents. um ·Orgão devidamente es .. 
truturad<l. , 1 

20. Â esparsa Je_g;Glaç:lo s5qre o 
Serviço, traduz, apenas, a'guma_1 con­
quis.ta~ àe natureza. individual ·i<JS 
ssus m~mbros, s-e-m qua.:quer vincula ... 
cfo com o e~qu:'llla c.r9'5nico Qije d-=­
Veria. presidir o funciona~entj:) â,o 
mesmo. 

21. nesne.cessàrio se ton:a dis_to:rer 
a re3-D~ito da ?~:nportànc::l e.:f";lm 1 "~a 
pelo Scr~·iço e, zn~!s ;rec'sa.~"nt3 dJ 
seus cc!!!pcnentc::. fac3 a volatl<J· ': e 
t:Jrrcnc::n.l 1=-6~.:::::.::;"::> qtze. re:_>"u!p tJ­
dcs os i!l!zrü32s Co F..s:fcc'o, c:t:,J. ,.~ 
r--tú5 carc-o.~CTa. ele in~5rp··etes,. r·..;.ra. 
cue a- A~:mlrislrac-Lo p;)Jo:-a np.J;~.: la 
Úel e ca:retE"m:mté. 

22. a serviço Jurfd!co da unJão, a. 
par de .su::J.s 'tarefas próprias, d~ na .. 
tu:e":a. C!)Psultiva. atua com des~:::·~>.:eo, 
r!l C':u~lJe:de de ·a·•xn:ar d'"~ ~.!!!1i:t5-

"'E inoues'L.~ná.vel, pcie, que a rio . Fúb1ico, aJ aiuõá--lo na. c~resa. 
norma aican~ tcdos os memb.'1ls do3 ínterêss~s da União. coia~endo 
do ::~~mistério P·.iblico, quer szja i1:l.S informac6es e na inst~ uçap dOS 
ds. Vnlão, dos Estados, do Distlt- prcc~sscs juct:.ci~is. 
to Fe.GGro.l e do3 Territórios, pela 
natureza idêntíca de suas tunçiles 23. A1ém disso, mais uma raz4.o re- C 
e o papel que tepresentam na or- clama· a regulamentação de seul fun­
ganização. judiciária do Pais". cionamento coru!l urn todo harmt}nico • 

Atu.s.lnumte, o.s seto-res juridh'::o~ dPS 
11. ,No que ss refere à extensã-o do Ministérios e dos órgão-s da adlt}.~ni&­

beneficio aos membros do Serviço Ju- tra,.,ão een.tralizada são com~rta.­
rldico da. União, entendo permaneça me~t:J.S e-stanques, é cte vlvtnci:J, iso­
ezn v?.gor a eqwparação de que trata lacln. ure~ud~~ndo, destarte, a Utl.i!or· 
o parágrafo único do art. 17, da Lei mi,;çã:J jur)sprudencial e de mfdidas 
n•) 4.069-62, no ctue se relaciona com a'lminisb'atiYas, q<.1e cc:ma~de•t 'l'!""~t 
a' ••vantagens", isto porgue no con- E:ó c\Y.:n.~rtamento do ~ovetnol nJ.S 
c11rnente a vencimentos, o principio sua-s dellbera~ões de cart:.ter gets.l. 
está evide.ote.mente revogado, face 24 . V.lria.s tentativas já ronn~ {2i­
aas têrmcs do 2rt. S:6 da vigente Cons- tas r.o szntldo de Jiecip1!ns.r o: pr.:>­
tituiçf.o, que diEpõe, vert:is: blema. através Ie;islac;Ro compj:;:J.te, 

"Não se admitirá vT.ncu1aç.ao sem qualquer êxito, entretanto. ' 
ou equiparação de qualquer na tu- 25 . Agora, porém, pv.rece-rp~·r Jzn .. 
reza para o efeito de remuneração nrec:cindivel 0 estudo dR maténà, fa­
do pes.socl do se!"Yiç.o público". ~") à evolu"ão de nosso sisterrut ~O:'llf .. 

12. com respeito, porém, à expre.s- nlstrativo lmplantado rom a Re1r "''tt. 
são "vantagen1" contida no menciOnó:l<- de c11e c~-:ita o nec''".._'J-le~ n9 2~1. da 
do parágrafo único elo art. 17·da Le1 25 de tever.?1ro de-Hiô1. 
ng 4.059---62, não sendo ela compte- 25 . Nestas condições, estand.o .~o a:; ... 
endida como beneficios financeiros, sunto intimamente ligado a esta! C"'.1• 

está, necessàr!o9.mente, inatingida pe- sulto:·'a Geral da República. pqr ':ivr 
la proibição t.o art. 95 da Constitui- de fa.to 0 Orp.:ã1Y é~ cúpula do .$e-rvi~ 
çJí.G Federal. r.o Jurirli~o da unnw, e consideta".ldO 

13. Sôbre o onceíto da mesma., já auP 0 a.rt.· 11. inciso IV. do D.rct;.o 
t:;ve c.portur5d::le de opinar a respei- n9 5<J.€~3. ae 22.6.(6 d~clara ~t:(r _n-
00, por o-casH' .. o Go e::::tu1o _realizaC.o_fl]-o cumhe no consultor-_G~ral sr-erlr 
processo em .tu~ S"J debatia a q~es .!O a:> Pt'ec;.icleut.e da Re"(]ubhca pro\idê~­
dll:t> férias dos A.r:;istentes Juridl,~Ds. c•a d" rr::!Pm jUrídica que lhe ~n.re-

14. Anali~e~ tcdcs os aspectos do "o.~1 _ 1·~c·::-rt'la1as por lnterê~se pflblico 
rroblema concluí peia v~Udade 'da. ru nece?Sic1ade da boa apltcaçay das 
f{lUipararBo rne !>e_ pretend1a. 1p-is" l)ror,onho, na. oportunidaà~ se .. 

15 As r::! .. E "'" d~ c:,::-m .i'.lridica Que h ~nstitu!cia, conüc:são enca.rrf<;ada 
me i:Jvano.:n àq:·-:-·~ entendimento es- -le e'!'llJr•·P"r nrofeto de le'~ vfs.ando b­
tto contidt-:3 n:> Pa~~c2:r n-Q 004--H, p·.1- ""'<7;tnlJ.fl-:-'lo _do serviço Juridtc? da 
blica.;io no D!.-ã;io Oíicíal de 1" dé ·nni?'"J. 
,7:lnho de 19'ô4, e se assentavam em. 2'7. nYa cr;.::Íissão pbtlerá ser com­
decisão do Egrégio supremo Tribun:;tl >õD-Sta d.e funcionârios credeneladbs do 
1?'-ed~Jral, princio2lment-e em ft~:c~ _no 1. ~«~-oic;tfirio da Jllf"_tiqa, DcpartarP~to 
., rudito voto do eminente M·;nr,'\-n:: ~ ',.,.,,\i-r:'·<;t::oatlvú do Pessoal· Civil~ ICOn­
HalT05 ·Barreto, que dissecou a m~ j ~ •_1~: .-:-r-la Geral da Replll:Rica e. q_ua 
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funcionará. sob a supervisão e coo.r~ N~ ,93 ! suas tarera.'l: externas, co·:sequentemen· A norma é de caráter geral, esten .. 
denaçãq desta última~ Acresce'nte-se, onde cou.ber, 0 ~e- ti}. melh')r se exe_r~era a sua ação fís- de-s~ c abrange o Ministério Público 

Sub cen_sura. . . callzndora, proplCJando-se um subs- dos Estados e o da Unlao, haja vista 
gumte artlgo: ... E t· ,0 dt!n- tancial aurnento na arrecadação. a sua inclusão na Seçã') IX, do Poder 

Br1l.sília, 12 de setembro cte 19'67. Art. · · · · O P?0·~T xecu l\l ' • A medida ora proposta não acarre- Judiciário que dispõe tõda ela sõbra 
Adroaldo M .:;squita da Costa, Consu> trç d~ crànt~ ct:C\5 ~onu;.,~~~ ~~m ~~·: tarâ aumento de· de~ pesa, e sim uma o Ministéi·io Público Federal. ' 
tor-oernl da República.. b}Ica9ao es a e· om~ · oc consiüerâvel economia para o Tesou-

1 
o P{lder Exe~.ltivo jâ rcconl1eceu 

sao ~ncumbH1~ ctr:: ~SLl!O .. r e p.v.: ~ ro Nacional, :YJis, no Orçamento cta esta equi)iaraç 1..1 de vencimentos do 
Refer~ncia nQ 554-H. s-oluçao adequada à 1 eVIS~<? ~a gnqt~ União deixará de pesar 1"3 (um t:::_,'-1 Ministério Pilbüco da União aos jUi• 

N\1 92 dramento dos atuals oflpals e a - ço> ct8. par-te fixa da retfibuíção que zes federais quando aprovou o pare­
ministra-vã~ lotadJS no Dep~rtame.n- hoje percebem os servidorr-s de que' cer da Consultoria Gera1 da RepúbH-
to do Imposto de Renda pala 0 nm ·t d c tros'im 1 <n· · · 01· · z d 6 d t b ct d tr i<rn a.r os cargos exercidos c0g1 a a e_men a. essara, ou ,:; , ca wno tela e e ou u ro e 

el ans • ~ lasse sir."'ular d:= a Pf!rC<:pçRo. p3r parte dos m~$mos;1S67, J!ág. 1~.14?-4). 
lncJtta~sc· onde co-uber: 

Art. , Aplica-se arn, membros do 
).1.inistct~o PUblico e serviçv Jurídico 
da. Uzllã(J o regime cte que trata o ar­
tigo · da Lei n"' 4. 3<t5, de 26 de ju­
nho u..: 1964. 

P~ os mesm?~· nt~. c 1 'l1 ô~·t 0 de fUllCl'Jnarios, da percentagem dz que I A nao aceitaçao da presente emeh~ 
i[·~v~~l AUXIliar do P trata 0 art. 109 da Lei nQ 3.47(1, de' da dará enseJo, fatalmente e inape-

en a. J t't - 28 de novembro de 195P j làvelmente a um pronunciamento do 
us l ICaçn.o cumpre l'essaltat·, ainda, que t:...:. ser-. Judiciário que iria reconrecer e ül-

0 aproveitament'J dêsses funcíoná~ vidore.s em causb, ficar:io obrigados reito d'Js interessados a partir da vi~ 
Justificativa rlos como F-iscais Atlxiliares. ü-c> Im~ aQ r~ime de tempo 1ntegral, sem ia-' gencia da Consti.tu,i.ç.ão de 1967. · 

0 dispositivo allma VISa a permi- pOsto de Renda, visa, sobretud~, di- zerem jus ao pagamento da respectiva ~or outro lado .sua .rejeição impor. 
tir a aaPça? do reglme de tempo 1n- namizar os serviçOl5 d~ anecada~ao do r.;ratificaçãü, pois o Decreto número tana em deixar o Projeto eivado da 

1 !d · aos mem~ Impôsto de Renda, pois os mesm~s .:.1).091, de 18 de janeir_, do corrente mácula da inconstitucionalidade. 
tegra e 1 edicat,.ao exclUsiva se>"l·dor•• sa-o c'JU-'l1eeed-ores espe~iah- &no que re<>ulamentou o regime <te !'lão há, com a. sua aceitaça-b, 1li"J1a· bros do Ministerio PUblico e Serviço · v '-'Q c 
Juridico, da União. zados nos assuntos da fi.scalizaçã.o do tempo integral e dedicação exclusiva, çáo do art. 60, incil5o IV, Iet.ra "a" att. 

tributo, .e sana; anomaha no Grupo no seu art. 2'?, letra '·o'', exc1uiu os Constítuição porque se trata de cum-
Essas 1 duas cat~golias tunc!onais Ocupacional AF-300 - FiSco, reco- servidotes do Grupo Ocupacional Fis~ primento de mandamento ccnstitucio­

•o as l.lnicas que estão excluictas nhec1<1a pela p,róprie.. Chefie. do De- co, o que será uma notável economia nal. 
-Qa.quele ,benet1cio1 por torça ao Rl'd- parmento de Impõsto de Renda e para o Erário. Sala 
go 14 d~ Lei nQ 4.4.39 de 27 de outu- p Di'reçâo-Ge1'al da Fazenda Na~ Assim, e de tôda conveníência a bro de 
bro de lj964. ci':>nal, tendo em vista o o"r> r~n ~ ... ad'Jção, pelo Poder Executivo, de pro- Filinto 

Ncn1ubna razão assiste à -di.scrimi~ do processo número M. F, 178.692-65, vi_t ência objetivando a solução dêsse 

das Comissões, 11 de novem .. 
1967. -""<" Wilson Gonçalves. -
Miltter. 

de iniciativa daquele 11epartah1CI1 _o. problema, a qual poderá ser alcançada 
nação: Ao contrário, sâO exatamente, Examinando a composição das car- com fundamento em estudo a Ser feito 
os tunc~orarios integrantes daqueles reiras que integram, atualmente, 0 por comissão _ competente. espeCial­
doi& órgãos tla Administração Públi- Grupo ocupacional AF~300 _ Fisco, mente designada parP ésse fim. 
ca os q)le s~.. apresentam com maio:. -verifica-se que sOmente é de Agente Sala das Comissões, 9 de novembro 
res crefJ'Ienciais para obtençã'J do re- Fiscal do Impõsto ue Renda não cor- de 1967, ....... Eurico .Re:!ende. 
glme. responde, . de . direit'J, 11:ma carr~~ra N\1 94 Sen<h Pies advogados e exercendo auxiliar, 1.1':<> e, a de F1scal AUXiliar 
cargos lJüvativos da· profissão estao do ImpOsto de Renda. 
impedidQs de exerc..!rem a advocacia; com efeito, a carreira de Agente 
em virtUde de proibição expressa dô Fiscal de Readas Internas tem como 
regime legai a que estão submetidos. auxiliar, a de Fiscal AuY..!.liar cté Ren­

- Nã'J pt>uem exe1·cer a pro'·&Sao, fOi'a das lnternas, e a de Agente Fiscal do 
das suas atividades funcionais, mas, ImpOsto Aduaneiro, conta com a car­
também' náo lhes é permitido dedi- reira auxilutr de Guarda Aduanei:·o. 
ca.r~.se ~xciusívamente ao serviço pú- Por que ·~ Poraue em tcd.oo: r>c:~" • ·f ~­
bhco, tendo em vista a não incidên- tores há necesidade da existência rte 
ola do tegime de tempo integral aos um c~rpo Je s::rvHio··e-.:; que, t.o U-il­
os.rgos ·que ocupam. bito interno da5 repartiçoes, ex'2.cutem 

Os ou~ros servidores. no entanto, ou as demais tarefas inerentes à fiscali~ 
p')dem ~xercer ta.'I'efb.s remuneradas zaçáo, que não aquelas exe:"Citadas 
na esfera privada, a hfim de com- externamente pelos Agentes Fiscais, 
plement\lr os escassos. salários que da imperativa e el'i.clusiva con:tDetên­
p-erceberí1, ou se dedicam, de modo cia dêste.s. 
exdustv~ ao. serviço público, recebe~1dc A medida tem t~-recederHes, visto 
ep:l cuJ1~\'aprestação a retribuição cor- que a prõpria cal're1ra de A:5ent3 1''is­
respou_ .. ~nte (gratificação de tetnll<l cal do Impôs to d~ P.en~h ( ...-.~ ..... · .. 'l 
integral I. . principal pára a. qual a emenda su-

>\. diStribuiçãJ é Odiosa e não en~ gere ao EJ(ecutivo a cna~:;~o l•"'- c 
contra apoio nos principias de di- reira au~iJíar isto é. Fi8cai Auxiliar 
rei to, do Impôs to de Renda), criada pelo 

Art. . . . Fica restabelecido o regi­
me de remuneração, insLituído a fa.­
VOl" dos Exatores Federais, Auxiliares 
de Exatortas e Fiéis do Tesouro. 

Jttsti/icaçáo 
O item III do art. 104 do Decreto­

lei n.9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 
declara: 

"A partir da da. ta da presente 
lei, fica extinto o regime de re­
muneração institnid') a. favor dos 
Exatores Federais, Auxíiiares de 
Exatorias e Fiéis do Tesouro." 

A discrimina~ão é, sem dúvida -
como tôda-s as discriminações· - odio­
sa. E' injustificável também. 

Os servidores pl·e~udicadQs influem 
- não há negar - na arrecadação. 
Por que, então, exclui-los de um re~ 
giine que, estabeiecend'J um trata­
mento pecuniário na razão direta da 
produtividade, tendo em vista prin~ 
cipaJmente, que o" sistema benéficla o 
erário. 

Inclua-se o seguinte: 

«Art. As séries de Classes de En· 
fermeiro e de Auxiliar de Enferma­
gem passam a ter a seguinte e.stru~ 
tura: 

Enfermeiro Classe B - nivel 22. 
Enfermeiro. Cla.S!>e A ~ nível 21. 

Auxiliar de Enfermagem Classe B 
- nivel l5. 

Auxilia!" üe Enfermagem Classe A 
- nivel 14. 

Justi!icattva 
A .. emenda tra1'á pàra os enfelme1-

ros e auxiliares d.e enfermagem, be· 
neficios intontestáv~is1 porqu~. além 
de eleva1· o nivel base a um melhor 
percentual. aindf\, propicia a ascen­
são de grande parte déstes funcionà­
rios ao fim de carreira, lo-grando, a!­
sim, maior ampar'J na aposent-adoria. 

Sala das comissões, 13 de novembro 
de 1967. - Ruy Carneiro. 
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Acrescente~se onde convier: 
Art. Os Padrões, símbolos e valo-

res 'das retribuições fixados nas tabe .. 
las anexas à presente lei, poderão ser 
revistas a partir de li? de :lnlho de 
1968, com observânci~ do índice cot·-

Pema~s diSSo, sendc permitido a art. 52 e seu parágrafo único, da Lei 
aplicaçãO do regime r tempo in te- núrner'J 3. 470, de 28 de novembro de 
grai. àqV-eles servUor s, a medida virá 1958, aproveitou ">S então Oficiais 
desafog~r o emperramento 1ue se ve- Administrativos e os Contatlores. Io­
rifica pelo acúmulo de process'Js não tados na antiga :Qivisão do Impôsto 
só nos ; seto. es jurídicos das Repar- de Renda, como Agentes F'iscais do 
tições, qomo também a· xilia~ o râ:pt~ lmpõsto de Renda e, postel'i')rmente, 
<lo anct~mento do~ processos judiciais a Lei n~;~ 3. 780 de 12 de julho de 1960 
que, às ·centenas e aos milhares. estão (Plano de ,.la.sslficação de Cargos, em 
paralizattos no órgão encarregao? de vigor), instituíu a carreira de Agen­
represerttar a. União Federal em te Fiscal do lmpõsto Aduaneiro, en-

0 item que a emenda pretende re- respondente à metade do residU') in~ 
vogar, vem determinando um .:tescon- flacionátio prevísto pa1·a o exercício. 
t"''ltamento tal que não pode favore- Parágrafo Ún'.co. O disposto neste 
cer a boa marcha dos trabalh~s f-a- artigo aplica-s( igualmente aos ina­
zendáTiO~>. Aquêlf'~ que tra.balbaPl em :tivos e pensionistas, 
estações arrecadadGtas, desestimulao- Justijicatite 
dos_ diante da injustiça de que e3tJ.o 
sendo vítimas, n5.o podem produzir -;­
é lmmano-! - à altnr~ ~B"> 11ecessi­
dades da Fazenda Nacional. 

JUízo. quadramento na "':le,,na os antigos 
0 j • • Ofieiaia e Auxiliares Administrativo$ 
nt nu~e~? .~e. procuradores e ass1s~ lQtado~ nas repartições aduaneira:;. 

te es e urr~óno ante o ":~lume de Pois bem, atualmento os servid'J.~ 
trabalh'f ~e ~uas- res~O:t:JSRbtbdactes. res de que trata a emenda, apesar de sata das Sessõeo:;, 10 de novembro 

A sol~cao e, sem luvtda a nermis- - - d . 1 r d 1 de 1967.- Ad.ylio Martins Vianna. 
aão }e"'fs)ativa para que se lhe a lj- U3t> terem a lU a dlSC t: ma as espec ~ 
,.,ue 0 "'f . d 5 p. ficamente as suas funçoes, como inte- N9 95 
"' 0 _,e~me e te!flPJ inte?ral_. grantes da carreira de Fi~cal A.uxi-
Já f:/~c ito não e inconshtucton~l, liar do lrnpôsto de Renda, exercem~ Acrescente-se onde CQTI\'iel": 
blic~~ não aumenta a despesa pu- n~s._ de ~at-o, ~nternamente, sem dis- .. Art. Os venci_mentos dJs mem-

0 ref1ime de tempo integrai é ins· t~nça_o, ~untamente com os A~ent~s bros do Ministério Públko da União. 
tltuto qile fJc.a ao Uvre arbitrio do Po- Ftsca:ls, mformanuo . ~recessos I ela~I- do DiStrito Federal e dos Territórios 
der Exécutivo adotá~Ic ~ d yos ~ consut~a •. !emsao, reclama-;ao, e dos a êles equiparados, ressalvad.c 

Co- d • ésou nao. e zsençao, restttUlçao e recursos. E:-ca- d p d d T ·" · F 
•me r or poêm os seus inter ses confor· minam, sumàriamente, as declarações os <Js rocura ores os l'h,..unais e­

P EtV o art. 11 da Lei número de rendimentos para serem recebidas. derais, são iguais aos dos Juíes fe-
4.345-64. P ··a . . t _ ~'~ dehai.s, pata. os titlHs.res de til cate-

r~m e.~czam a. t;r;s auraçao ~e pro~ g.Jrla. e Adjuntos de Procurado!' do 
. O que se pretende é libere r a ptoi- ce_s~ n e'C :J//~cw . Reveem declara- Tribunal de Contas da União e CC~m 

b1ção 'X'nstante do art. 14 da Lei nú- çao de rendz~entos e . outros do- difere-nça de vinte por cento de uma 
znero 4:.439-64, de modo a permitir cumentos . rela~wos ao ~mpósto de para outra categoria nos dema!.s ca­
QUe se 1a:pliqut: o sist-ema quando iôl' rencta e tmpostos correlatos. prepa .. 505 , 
6onvenitmte. rando as mJ.nutas necessãrias para · Justificação 

Essa !liberação não significa que 0 emissão de n!lti}icaçli:o. Informam os 
Goyêrnt> estará 'Jbrigado a aplicar 0 'Processos QUJ: lhes /orem encaminha- A presente emenda é uma contin­
regime ·e assim aument'J:r as sua.s des~ dos, para o jim de serem remetidos ao genei.a conl5titucbna1 que emerge do 
pesas. chefe da seção com· os cãlculos dos impérío dos arts. 139, parágrafo'único 

kntretanto, faciJitará e alargará 0 ~ébitos ~puraàos. . ~ e 136. i: 4q tls, Consti.tlliç.ã{} FetleraL 
leU poder de arbítrio dentro da dís- .Ademars, com a mtegraçao dos ser- O parágrafo único do art. 39 não 
6rleionarldade de seu8 atos \>'\dores. ora referidos, no úrupo podl:! ser entendido como aplicável 

' f'cupaclonal AF-300 - Fisco, sõ tem apena~ ao Ministério :Público d'}s Es· 
C~maita dos Deputados, 9 de no- t> lucrar a Fazenda Nacional, pois, U- tados porque vLnculo.do ao "caput'' 

Tem. ro, de 1967. - José Penedo. .t~radoo os Agentes l<~i.scais para as do artigo. 

A presente emenda tem por escõpo 
d~b::ar ao Poeer ExecutlV'l liberdade 
para melhorar o percentual do au· 
mento, no segundo semestre, Reco· 
nhecemos que o reajustamento dado 
ao füncionali.smo não atende ao que 
o mesm~ necessita ao minimo indís­
pensável para cobrir o aument-a do 
custo de vida do semestre. Por outro 
lado, nao podemos dt:ixar t·.e reconhe­
cei a situação precária do erário, em 
face dos mJitipl'Js compromissos do 
Govêrno. .A.ssim, prrtendemos que o. 
Govêrno condicione o aumento ao pe­
ríodo de 6 seis) meses; ou seja até 30 
de junho do prõximo ano, e n'J segun­
do st: Jestre, se fôr o caso, poderá o 
GovHno atualizar o referido ~umen­
to. A:nda. A emenda é meramente 
auwrizativa e J)ermitimo-nos c.hamar 
a atenção d'Js ilustl..s congressistas 
pal'a a e!<pressão: •· poderã-O ser revis­
tos", coru;tante do corpo da emenda. 
Outross~m se o Poder Executivo, com· 
as medidas do corp.') da ~rnenda. Ou­
trossim, se o Poder Executivo com 
as medidas que vem tomando ~om:e­
guír estabílízar, manter o eQuilíbrio 
proporá rnensagem atualizando o per .. 
centuaJ d'J aument.o, com lastro no re­
síduo inflacionário, apurado para o 
semestri' 
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Reiteramos que a entenda é autori~ 

zafíva, : 10dencto o Poder Executivo, 
usar ou nãc da faculdade de outorgar­
nóv'J aumento, cuja iniciativa é da 
tua. eKclueiva e privath'a competên-

nha, o mesmo ocorrendo com aquêle;,.l tuc!onals ns. 1 e 2. aplicam-se ":::S be­
que scnem as Delega.c:a.s Feàerais de ne!ic!Ds à as Leis ns. 288-48, 618-49 e 
saúde. · ·. 1'.156-50). se por éles já esta\'am am-

c) Juiz Federal Substituto~ 
(Lei nll 5. 010, de 30 de maia _de 1968' 

- Anexo Ill) . 

cia. ' 
D::sriecessária se torr1a .dizer da re­

~.e:·cussão que a1cr:.nçará a medida, 
roc.st-:ando· do interésse do Governo, 
pelo e:-u tunclonallsmc, 

A le5islaçRo que transformou o Ser· p::sactcs a época cie sua.s l·efonnas. 
viço EE.r::ecial de Saúde Pública e.u •·Pafúgrafo 1:-tni.co. Os civis e mi­
Fundaçâ'J C"Jl1:ô3g:·ou Lsse rcginle d~ Htn.l'E:s de r}Je t:·ata êste artigo pode­
[fahalho para J seu pe:;soM. rão, se B55lln o desejarem, reque;_·e:· 

Ampil-radcs em r.~comendaçõcs da in.;.p-eç[tO cl.e >?.úds:: n''l.<; R=ncp_·t/'"'ôes 
Organitaçao Mund~al de Saúda e tn c·ompetente, a ffm de conseguirem 
~xemplo nacional, DS Cong:·essos da s:u c;lquao.~·a~nenco, de aCCh'OO eom a 

Sala das Ses-sões. 14 de novembro 
cie 1957. - Humberto B~tterra .. 

Sociedade Brasileiut. de Higiene, at:a- legiSlaç:ão vigent-e." 
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Jnc1u:1-se :>nde coube1·: 

Axt. o § z!! do a:rt. 11 da Lei nll­
rnera 1.345. de 26 de junho de 1~61. 
pr.sas !_1. ter a seguinte redação: 

:"és d-~ r<;sol:u.;ões. rm 1'~-r:eu~a.<> v"-~'<! 
apelaram para que o Govêrno · FZ­
deral generali:zu3s..: a. adoçf..él à·0 re_sL~ 
m.e de t~m;;3 inte:;;:;_·a.l para ':IS settS 
técnicos, única modalidade de traba~ 
lho recon11ecidamente eticien~ ri:>~ 
atividade<; de saúde Pública. 

A apravaçáo da. emenda propósti, 
não sõ estimulará a opção por êsse 
regime de tl"abalho, como fará jusU­
ça à. demca.ç.ão dos servidores que a 
éle já vinham -:-bedecendo ante3 da 
vígéncía da Leí n<? 4. 345, de 1964. 

"~ 21? A gratificação a que st: 
refere o § J'? dêste artii9Q será 
considerada. para efeito dos cal.­
cttl0.3 de :Pl'oventos de aposentado­
ria, à J'azao de 1/10 üun deCinl-J' 
por ano de efetivo exercício em 
regl~e de tempo integral". 

At't. E' acresc.entado, no artigo 
I 1 da Lei ):1.0 4. 345, de 26 de junho de 
191)4, o seg1,.1inte parágrafo: 

"§ 3'7 Para. efeíto do di.sp'Jsto 
no f 21?, somente será computadO 
o o tempo de .serviço prestado em 
regime de tempo ífltegral em '\]ir­
tude _ de normas anteriore..'l. ao re­
gime previsto neste artigo, a par~ 
ti r da vigência da ·Lei número 
3, 780, de 12 de julho de 1960, que 
instituiu o regime de temtJ-'J inte­
graL" 

J u.sttticaçéio 

A emenda proposta no que se re.i:e­
...,e à modificação, de· 1/30 para 1110 
por ano de serviço, da b-ase pru·a. in~ 
corporação da gratificação pelo exer-­
clcio em regime de tempo integral aos 
provent:>s ~ de aposentadot·ia, visa a 
~tender aos demais técnicos da servL 
ço püblico a situaçjio já assegurada 
ao ma.gi.stério pelo Decreto n9 59.676, 
de 6 de dezembro de 1966~ que regu· 
lamentou a Lei n9 4.881-A, de 6 de 
dezen1bro de 1965, constituindo, por­
tanto medida de e~üidade e justiça. 

Sala da:; Comisst'Jes. 13 de novembru 
de 1S61. - Cat.~ete Pínheiro. 

N9 99 
Emende-sê onde couber: 

''Fica restabelecída, em sua pleni­
tude, a percentagem de que tratan1 
as Leis-ns. 3.414-58, artigo n9 3.244, 
de HHi7, art. 64, 3. 756-60. artigo 8+', 
devida aos servidores do Ministério 
da Fazencta. 

_Parág-rafo único. l!:sta percentagem 
nao se aplica cumulativaruente e nem 
aos tuncioná!'ics que percebam regime 
de remuneração." 

Justificativa 

1) A presente emenda nã.J consti­
tui para o Tesouro Nacional aumen­
to de despesa, porquanto ela já vem 
15encto paga aos servidores civis do 
'l'~Jinistério da. Fazenda, figuraildo em 
todos os Orçamentos da. União, desde 
1958, 1959, até a presente dat.B., a tí­
tulo de participação como estinmlO na 
arrecadação da receita da União. 

2J A despes-a com esta perce.nta.gem 
vem atingindo, ou melhor vem .sendo 
realizada no corrente exercício e o 
seu :montante é reduzidíssimo em ra­
zã<> de beneficiar apenas aos· ;funci()­
náiiOs não Btingid'J&, ou alcançados 
pelo regime de rEmuneração. 

Justlficação 

o que se urcten:ie com esta emen­
da é restabelecer direitos que, se não 
fo;:am s.urr1miUos p.::lJs Aios Inaticu­
cionai.S n.::. 1 e 2, .PJl' outro lado não 
vem s~ndo cm1cetUdos àqu~les que os 
Atos Institucionais ap-:>sentam,. sejam 
chtis ou ntUitares. 

Noutras palavras, ao aposentar ci­
vis e militares, c<Jm base r':lS Atos 
Institucionais ns. 1 e 2, o Govêrno 
o fêz sem negar aos aposentados os 
direitOS decJrrentes da aposentadoria 
quê , á lhe.!': h a via:m .Sido concedidos 
pela legísla-;;áo em v\gor. kntretanto, 
sem qualquer jll.stificat.iva convjncen~ 
te, nega-se aos civis e militares apo~ 
séntãdos pelos AtQs nistit«cionais ~ 
beneficios de que falam as Leis nú: 
meros 286-48, 616-49 e 1.156-50. quan­
do já eram êles seus benefictários 
muito antes de atingidos pelos rcferi2 
dos Atos, 

Brasília. 13 de novembro de 1967. 
- JoSê Cola(Jrossi. 
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ACrescente-se, onde convier: 
~-'Art. Os inativos das Fõrças Ar-

madas percebel'âQ 50 por cento da 
percentagem do Códlgo de Venc:imen­
tos e VantageM a.s.Segurada. aos mili­
tares n~ ativa." 

JustifiCação 

Não se compreende que lie dê 40 
por cento nos vencim_entos das <Jti~üüs 
da ativa e ,c;e es:clui!> completamente 
os da reserva. e reformados uma vez 
que o custo de 'Vida. é o mesmo pa.~a 
tod~s. E' justo que se dê um pou~1 
tn.!HS aos da. sttiva; todavia, metade 
para: os _da _reserva. e reformados é de 
mte1ra JUStiça. 

Se.la das Sessões,, {3 de novembro 
de 1967. Hannequim. Dantas. 

·No lG$ 

Inclua-se onde couber: 

NGr$ 800.00. , 
Fac~ ao cxpost...,, obedzceu-se: àquel& 

proporcionalidade hie~·ãrquica de ven .. 
cimento.., que serviu de orientaÇão aos 
estudos da Comissã'J elab-oradora do 
anteprojeto da lei de . organização da. 
Justiça Federal de Primeira :Instân­
cia. 

2. Sucede que o Decr~ta-lei; núme­
ro 81, de 21 de dezembro de 19:6a con .. 
~edeu reajustamento s~Ia1·íal na base 
de 25 % (vinte e cinco pol' c2hto> ao 
funcionalismo civil e militar, de :nto­
d·? geral, especlficando nos s~us ar .. 
tigos 19, 211, 39 e 10 que o mesmo seria. 
também extensível a.<:~.s Magistrados 
Membros do Tribunal de cont.as dá 
União, Membros do :Ministér1o Público 
Federal, ào Serviço Jurid1ca da União 
e asstm-'êlhadQs. 

Art. 19 Os vencimentos d:~s: cargos 
efetivos e dOS cargos em comissão ~ 
~~- l como cs valõres das fun::ô~s gra~~ 
tUlca.das dg Administ-raçã-o CentntH­
za.da, são ·os fixados nas Tabelas "A'' 
a "C" <testa. lei <si c) ·\ 

Confrontando-se os vaJõres dos 
venc~mentos nnteri'Jres ou s.e3a.rn os 
consignados na:; Tahe'e:'> "B" :.._ r _ 
li e III da Lei n5' 4. B63, de 291 de !'10• 
vemhro de 1955 e os c"<n•<!,>1tes ~~as 
Tabelas "A". '•B"' f' •·r.·• r1 ') D:c~·c'o­
let n.o 81, de 21.1.2.66, ccmstata~s: sem 
Q~.uJque-r discrepância o aume:hto ín­
dls~ut.íVe1 e invariável de 25 % (vinte 
e cmco por ce~to) para todos os car­
gos, :Sem exceçao. Com referência ao.s 
v_enctmentos . dos Magistrados, especl ... 
!J~a.mente, dzz artigo 21? do Dec·~e~.o~ 
le1 n9 81, de 21-12-66: 

Art. 29 Os vencimentos dos .Maais-. 
tradrn;, Mem~ros do Tribunal o de 
Contas. da unmo, d:> Ministério Públi 
co -~edeTal e do Serviço Jurídico d~ 
Untao e. assem;Ihactos, sã0 os '!iXados 
na Tabela f'D' '.desta lei (Sic)'. 

A.contece :porem. que os venctmen~ 
~s de todos os Membns do ~.ribunal 
~ C:ontas da. União, do Míhist~t\o. ' 

Publico :Federal, dn Scrv_r.o ·Turidico 
da União e assemelhados corno tam· 
bér, ús dos .M~gi.stradJs fo1·a:m de~í-~ 
darnente reaJus·~adas na conf<l'l'TI\iõ.a-' 
de ~a lei, Sôb::e os seu!> respect11os 
vencimentos an el'Ü1'"P", v .g. 0s; da Lei 
"·' 4.863, d• 29.11.65 . 
~Não houve assim q~fllquer cxpre.s.­

sao restritiva ou excepci'onal em Wdo 

3) O Decreto-lei n9 200-67, em seu 
artigo n? 105 revogou esse direito 
cria~o pelas Leis acima citadas, to­
dana, recon;necendo da. impossibili­
dade de sobreVivência dos servidores 
sem esta vantagem, determinou a 
c.ontinuídade ?1 seu pagamento (ar­
tigo 105), ate que fôsse absorvida 
pelos aument.os futuros. Art. 1(). Aos vencimentos dos Jui­

zes Federais e 'dos Juízes Federais 
substitutos constantes. do Anexa III 
da Lei n'? 5.010, de 3Q de mai.o de 
1966 aplicar-se~á o aumento percel~ 
tual· de 2S % lv1nte e cinco por cen­
to) previsto no Decreto-lei- n? 81, de 

<! teKti'i dQ referido· Decreto·lei núme- , 
ro S1-~6 no que concune à n:W inclu­
são . do reaju.starnento de 25 lf'v, (vinte 
e cmco por _cell;to) à Magisttatur'<\. 
Ftderal de Prtmetra Instãncis, · então 
alnda. . nao defiUitívamente càn!õtitui; 
da e emPOsSada. 

A contagem, para efeit1 de incor­
poraçii:o de gratlflcaçâD aos proven­
tos de aposentadoria, do tempo de 
serviço prestado em regime de tempo 
lntegral e dedlcaçJo exclusiva ante~ 
riromente à Lei n9 4. 345, de 1964, sõ­
bre ser benefício :ã igualmente asse­
gurado ao magistéri:>, conforme arti­
go 32 do supracitado Decreto número 
159.676, de 1966, constitui-se em medi­
da dt- ,Justiça, especialmente para: os 
técnicos de saüde pública que por 
fôrça de disposições normativas ·e re­
gulamentares impostas pela natureza 
de suas at.lvldactes, vêm llâ longos 
anos exercendo suas funções sob 
aquê1e regime, dand'J o melhor de 
seus conhE'cimento.: técnicos e de sua 
experiência pela saúde de nossas co­
lllUnidades. 

4) os funcionários a serem abran­
gidos, são em_ sua maiOria, os que 
p_ercebem vencimentos in!erjo1·es eqUi­
valentes_ a. um salário-mínimo ·vigen­
te. Estao -êles também, em número 
menor, hta: os nos Departamentos de 
Rendas !nte~na.s e Rendas Aduanei~ 
ra.s. 

21-12-66. 

yerifica-ze dest'arte que houve um 
~VI~ente erro d·e cálcuh na Tabe!a 

D anexa ao Decreto-lei n.t;l Bl~SB, 
uma. vez que ·?S vencimentos 'd,os JUl• 

Justiticatíva zes Federais e <tos Julzes F'eao.•·a.Ls 
1. o anteprojeto de lei de org:a~ Sub!õtitutof'., em se aplicando o ~Per­

nização da' Justiça Federal de Prt- centual de 15 % ('Vinte e cinco por 
zneifa Instância que deu origem l). Let ~nto)' f:ll;le foi exten~ivel aos ·demais 
nQ 5-010 de 30 de maio de 11J66

1 
to- el_llbros da Magistratura assim de-

Com efeito, tõctas as campanhas de 
saúde pUblica. no Brasil, empreendi­
das diretamente pelo Govêrno Federal 
ou a éle vinculadas, têm sido e con~ 
tinuam sendo condu2ídas sob o reg-ime 
de tempo integral para os seus técni­
cos. 

5) Nestas condições Sito é com a 
ab~ol'ção da percental?em neSta. Nova 
Lel ·de Aume-nto, quase que 90 por 
cento dos funcionários cto Ministério 
~d.a Faz~nda. ,que não percebem .:a.e~ 
g11ne de Rernuneração, hao serão c:~n~ 
templados com o aument-o proposto 

Sala das S~oe&, 13 de novembi-o 
de 1967. - aa,tone Righi. . 
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mou p:~r' base para a fixação dos ven- venam ser calcu1~.1os: ' 
cimentos dos magistrados federaiS. os Lei n.9' S.Ol0-66 ~ Decreto-lei nU-

ven
,imentos d""" Ministros do Tl'íbu~ ruero 81, 1~a1 total 
.., v.. 1) Jui-t. Wcde"tal 

nal - Federal de RecurS08., tendo em NCrS 900 o o + 25% igual NC•·s 
vi.sta a obedlê:ncia ao princípio da 1.12s,oo. · ~ .. · • 
hierarquia ent:re as duas ínstârtclas 2) Juiz ~dera1 Substituto , A e~ra_dicaçâo' do "aedes egypti", 

que ellmmou a febre amarela urbana 
do BrasU, foi levada a e!eit!J por téc­
nicos brasileiros· que trabalharam sob 
o r3gime de tempo integral, tanto na 
rase ~e combate ao mosquito. c"Jrna, 
:PosteriOrmente, no contrõle dessa en­
demia_. A erradlc.ação do "gambiae'', 
que Ilvrou o Brasa do maiS terrível 
traruruissor da malária foi executa­
da p!Jr técnicos do MiniStério da sa.ü­
de, em .:::>nvênio com a Fundaçlki 
Rockefeller, em idêntico regime Esstl' 
histórica ca.mpanha colocOu o · Brasn 
na posição dé prtmeiro pafs do rmm­
do. que conseguiu erradicar um trans­
missor de seu território. 

Acrescente-se onde convier: 

''O aumento decorrente desta 
não .sofrerá tributaçâ:>." 

rederàis. De acõrdo com tal prernissa 
1 

Ncr.<; 800,00 + 25 ',-;. icruaJ N'C'r• 
os . vencimentos dos Juizes rede!'ais . . 000 00 .:. .... "' ••• 

lei 
sel'iam 90 % <noventa. por cento) àa~ 3 ' 0 · 
queles auferidos pel<m Srs. MiniStros · · . Ç~nselho de Justiça }!federal 
e os dos Juizes Federais SubsHtutos d Mmrste~lO d.a .fustjç.a, o MltlistériÓ-

As camp,'lnhas àe saüde qlle o De~ 
partamento Na. .... ional de E!ndemial'! 
Rurais desenvolveu ctesCie sua. criaÇão 
v~m send:> executadas po'r técl11coa que 
nao exercem outras atividades além 
daonela reJ.a.cJonftda com a Campa-

Justificativa 

·E· notório- que o aumento cori.cedido 
ao fUncíonaUsmo da União está mui~ 
to aquém do real aumento po nível 
do cu~to tie vida. Reduzi~lo C.')m tri .. 
butaçao de qualquer espécie é ames .. 
qu~~ã-lo ainda mais. Esta a. razão 
pnncipaJ desta emenda.. 

Sala da.s Sessões, 13 de nol'embro 
de 1967, - Raul Bruntni. . 
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Acrescente~se onde oonvte-: 
"Artigo ... Aos civis e militares re­

torma.dos nOB t.ê.rmos doa: A.tots Jrutí ... 

90% (noventa por cento) dos venci- Ao .t:'lll;DeJa.t:nento e o D<!part§;mento 
mentos dos Jutzes Titulares. Nesse ngmmlstratrvo no ?essoal Civl) reco­
pressupo.Sto a. Lei n9 5. 010~66 cJemar- A ecerarn, a unanimidade, o -t;eferldo 
oou os vencimentos da MagiStratura e~~o de calculo 0 qual para se]j oorri­
Fecteral na forma seguinte: f1 0 estâ a depender. alterna:tivametl-

a) Ministro d.~ ":'ribunal Federal de e 1 ou de um Decretv a sel' qai~ado 
Recursos: pe o Poder Executivo ou atrl'l.:vés de 

Ullla Emenda à te\ u "" :r -1 
(Lei n9 4.833 de 29-11-1965 inteira ,1ustírta. ' {lUv a mal ê de 

Tabela B). :Sr9.S11ia, 13-11-1967 H,_, 
NCr$ 959,00 até 30-6-66~ de L« Rocqu.e. · ".mqus 
NCr$ 994,00 até 3o-9-66; 
NCr:S t,037,0f' até 31-12-66. No 104 
b) Juiz Federal: Inclua-Se O!Ide couber: 
(Lei n'? 5.010 de 30-5-1966 - Ane-

xo III) . "Art.. . . . Ficam alterados~ valO-
NCr$ 900.00. res constantes do anexa IV, da Lei 
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(- a- Jellfl ~ &érleo funclo- -,.,, 37.871, 114 28.1.U, que alterou a 
~~.16 &'wJ: centenas que formam os s~·~ sl&temática até então vigente e dls~: 

.t,1do-res de. Un1Lo. "A..d;. 49 Para os etelto.s do dis· 
,·, Aliás, 'o prOprlo Govérno que assim po3t0 no artigo anterior, as elas· 
,discriminou nQ art. 104, UI, do De· :ses integrant~ do orupo ocupa-
'ért~to-le!. nq 200 de 1961, corrigiu Bi- l 1 '1" 300 ~· t't · -
tu.a«âo n~tleítaiDtntt) i.cruál, no último 0 ona ,,.,. ~ ~.r Js~o cons J mrao .., ~ ~ doia subgrupos: 
:reajustdmen.to, procedido através do "a) <ia tJscaHzação, qta' c0m-
D~creto-1ei n~ 81, de 12-12~66. - P,:reenderft os cargos ct.e Agente 
. A Lei no 4:.34.$, de 2{J-6~64, em seu Riscai. de n.endas Internas, Agen~ 
a:::t. 3l e § lq, recon1tmdou que os !un- t~ FiScal do ImpôBto de .Renda., 
cionário;s civis do POder Executivo, .Agente _Físcal do Jmpôsto Adua~ 
'inclusive doo Autârquieos, que vie-r nelro, Fl.sCal Auxn~s de·lmpo.!l-
i&em a. fnz~r j\la a. 'ln1 total de 'tlell- t4!1 Internos e Guarda Aà.uttneiro; 
c::imentos e vanta-gens (em virtude da. <lb) de Atrecadação, qu~ com-
[J...ei) inferior rw qne vinham pe>rc·c-· pr_eenderá os -carg()S de Exatot Fe· 
,bendo, terlam direito tt um c:omple- ticrn-l; Flel do Tesouro 0 AuxHJar 
mento igual a:> vn.tor d!l.- diferença. d~ E;;atoria." 

•f!lltre os do.lr;. tota-Is. R que o co1it­
~ pleme1lto deCtE"~c>Cria. p:;ogrPssivn.- Como não consta-35e d.o- dl"creto re .. 
:mente até eo e4tincrut:r .:>.b..;ot'iicto. rrul.ament:ldor menção expres-sn. ans 
,pelo.s futuroa reaJu"itamento-;. · p.posentado.s em cargos tnmsform~os 

També-m a. Lei n9 4.531, dr :l-1~ -6·1, no!'l mrncion~.dD'i né~e art. 4°, os ór­
no art. ~ e pJ-r:i;xrllfo trittu ''· mí't... g~o.. d~- A.dmllli-straráo Fa""enthlrlo 

:ma inconsttt.uctcnoUdf'.df' P~-ra a.~ echa.,.nm neceFS:\rio lei e-special para. 
·Membros do POdf'~ Judici!Ítjll d0 .r,n. dal' C!unpnrnent,o. à à-f'. n9 2.6'22, de 
n!stérlo Público da trniã-o c do Ser- la.11Ut1, que dlsp&>: 
~viço Jurídico d;l. lJ::lii\o. .. Art. ·l.'~ o c.lluUlo d{ 1s nroven-

0 Poder K:ccu.thc toJ~~.:J'.!lC.:~u e toe:. dcs senridoY:s cl•;ls d.u. Uníf'..o 
... tordgíu essa injnfidiridt>,d~", ao 1nclut.r c bEm assim do;; k:-'~rvidon·s Ô(W 
!-.!lo JJecreto-lf'1 n9 81-66, o nntJdr.des autãrquic.JS que ~,. en-

11 Art. 11 , " n..'lr'tlr õ." vl•'-c'a conLr .. Jin na inn-tividad~. e dos q1H~ 
.tJ. r " ~eu p;l.ra. eJu. foron tn:.t;~feMr1n3, fero) 

da prc:zetttp lPl, u. reduç:lfl do oom... !rlt-<; l! ba...~ do_ qu-1 p~rcrberem· os 
pleme-nto d~"~ venclhtent'->S, r:. for- r<'Tddt :-t:..s ~·m ~til•;rivrtt> .4 fim de 
ma --<lo art. 33 ·e s!l'U 11 JO' d~ Lei que &(til.> pra;eutCY.• b"'~- m G""mpre 
n'? 4.345, ãc 2G d" Jq.n1lo de 1964 r<.tHa.11.·-=.td•u.•• 
bem. como no urt. :'t" e ~,-·tl p1.1ú~ 
rrn.fo úntco dn. I.rt nQ (. '}Jl, de 8 
de de:?õ:mhro rle 105'\ !H:,,\(.}:: ?O% 
lvinb por cetJ.f•l) tllJt,; ~~ üi.!.ltct­
to:~ o~t n.:aju:;t(J.;;JIC'74iJl . .• a1::riu.-.!1". 
(grifo ch cita~iio) 

· (Ob~trve-c~ cOJ'I\O O ~l?b''11. ,,f\ Lt~~ 
· cut-ivo, m!!f, uu11 \-·.::21, àlf,;r;;n< L!. t:;U­
m.iento d'~ r;;~jucta.t~1Uüi.O.) • 

~ lt iSSo {) qu~ Gbj{"-U.V\1 &. ~me'lda. El'1-
, v-Isa impedtr .n htfurid1ct<t--·,dJ; cvrtitrl .. 
·<.la. no art. 11 acir.a.: ... L"';moxrito. b.l:t 
i C\i!O IWQ.of1."c{'), f'F'f'.M_lH~t fÍ"' .:p~·,...: &\1:1 .. 
· YJlcsmentt:', c tot:-los i?;\''• 1

). ~o-. e-lN.t.oo 
1 i&a uma. lei d:J C".!{' t:-r 6*'l"~l, çrop'l3~n 
1 pelo Execut:vv. 
j O maiJ, a c:p.'i:!ift-;::_':'J-0 rJ ~ r;.·~-:'..- ~-.~.·­

Q'o .rrer-A r";:,td::!-<1-". c- rt':o!vif-l. cr::t lei e 
pla:tos do cJ:-::lificr.ç:~l). ;\ c~1o r.r<:vê 

• (!) art. 103 cto !>-~'t"ot')-1-::t n~ ::'GO~ú'i. 
. O não dentl'o de uma. lct elo Tl!?j-'...Jt-o 
: (J(l/arial. 

Sa-lA d-~ C;:;:::;::-:;;, 1~·'1-C'f. ~;:_ ... ;;:;,fi 
B:t~. 

Wl~ 

Acrescent1-r:". oncf') r.oub~r: 

"Al't. ... Inclua.sc no arli[fO' 19 da 
Lei n!} 5.291, de 31 de rnaJo de 1367, o 
f;egutnte inciw: 

· ''IV - na.s séries d~ ciJ.S:>es de Exa­
tOl" Federal e Auxiliar de t::tatnria: 

a) os antigoJ Oll~t.Gt\'s.;' F.rerivãea 
· d.e Coletoria a Awciliar de Coletori-a 

gue, lotados na-; G'1J~tor1~ FcderniB 
:t:<m:lm aposenta-dm. co-n1 mais <l.e ao 
(trinta) anos d11 frerviço púhlico. an­
teriormente 4 Loi U9 4.503. de 30 de 
novembro de 1964; 

b) os 'antigo.:; .ocupantes de cargoo 
que, na data da Vlg-ênclJJ da- Lei nú~ 
mero 4 5•J3, áe 30 de novembn> de 
i964, corres_pcndiam aOs cargos de Co­
letar, Escrivão de Coletoria. e Auxi­
lia:r de Cole!oria, lotados nas Coleto­
rfu.s Federais, e que foram aposenta­
dos, ex vi d.o art. 201 do Decreto-lei 
n.0 1. 713, de 28 de outubro de 1939 ou 
do- art. 178, item lil, da Lei nQ 1. 711, 
Q.e 28 de outttbl'et de 1952, anteriormen­
t-e à Lei- n? 4.503, de 30 de nov~mbro 
de 1964". 

Ju.&ti/icatít.•a 

O art. u da Lei n• 4.863, d• 29 
de novembro de 1965, 111rmdou rever o 
sistema. de remuneração do Grupo 
ocupacional Fisco e adotar medidaB 
tendentes a diScipliná-los, em conso­
nância com os interês.se:s do Tesouro 
:Na.etons.l e a.s condições es~claia de 
trabalho a que .estão suJeitos os jnte­
gra-ntes do referido grupo (sio.). 

O J:xecut!vo deu cumpl'ímento a 
a-sa- dotelomina.ç!o at.ra-véJ: do l>ect·eto 

----<. 

O Projeto foi tz"a.ll-SM-nue-.l~J no:~, L~\ 
n'? 6.291, dJ ;Jl-!l-ü'7. 

N.:~-t. ho-u-ve lameiltâvel lapstrna. !el.­
tur.o. á~ prapo~iç~. Df'nL.re o,-; ap~n. 
K;,t;_oJ em td-âas as sédC3 da.cta3sc.a r;)~ 
!r-çionr d~;:;. nominalmente no art. f-:9 
r~!:() tr-~n.-:.c.rito, c::-eapou u. inclu.s:lo 
d<nJ aposcnte-dCJ nas s(ri~ d<J Cotm:or, 
R.:.::riv::.O d..1 Co!elor!a o A.ux~Har de 
Cci::Wri;z, tiausforr-.::!.da.'l em. ~x:ato-r 
F"dcm1 o Au:dU-ar de rxatedn, por 
tt»-r:l- dM Art-1. 1\.l e líl, da. Ll'li nt'i­
r::~ . .'l 4.50~. do ~·}-11-M. que mudou 
o cf·-='J C01c 1!'1rlra trm. l':xat-n-rit>.S. 

I''"l df'r.orrên~il!. dP":>.n omi<Q:-".o, o 
tu.-donlirb .rpa!::entr-do em ~:}·11-84. 
('(;:!:'"1 n dr'"'Jor.llr. ... ~-o da COlr!or. v~nee 
det.eJ·mittado provento. !ti outro seu 
Mle:;a. do rúc ·nto nht>l. cargo e repar­
t1"5o- J)M.;.":nfadD no dia sequinte. Jà 
r.--k.:t 'n uom~ de Exator, vence proven~ 
too nui~o diferi'-tltcs. 

J:?c,.l u deJi"'-U>ihla.de que a .Lei rni~ 
me;-a {L ~1, l'f'-J !":1 de 1tl~'JJ de 6'1; i'CiO 
cVt7!-X: rue.'~. ~o o tlz no qu.~ tanso 
~ h.ix.~.Ct'&:J - ~.IJU(!OR Coletoroo -
por omi.Ew.lo de ev!df':nte tnvoluntarie .. 
dR.de na ela.boraçllo do Projeto do Exe­
cutivo. de no 4.081-67. 

l?Qrt~nt.o o. eme-nda ~ só pnr sf -
n1o .1carrrta.- qualquer df'spp_s.a.. Sim .. 
plesmentf', di conseqi\ência à Lei nú­
me-To 5.291-67, oriunda de Mensagem 

·do E!!e-cutivo, sancionada justamente 
pa-ra corrlglr a deslgualdadé qur., por 
um lapso. não fol corri?,"Ida. . 

Sal~ da,s Sessões. 14 de noveinbro 
do 19<17. - Cunha Buerw. 

N~:t 109 

Aerer.cent.e-ae onde couber~ 
11 Art. . . • A gratificação adicional 

por tempo de serviço será eomputa.da 
no cãlculo t(lfal para. efeito de a.po­
senta.dorltt. 

Justi/icar;ãa 
Será feita da Tribuna, 
Sala. druf' SessQ!;!s 13 -de nóvembro 

de 1967. - Dep. ""Chagas Freitas. 

N'? 110 

Incluo.-se onde couber: 
Art ..•. Fica revogado o parágrafo 

1'? do-:u·t. 49, da Le-1 ng 4. 345, de 
1964. . 

J16stif(cattva 

Pela Lel ntl 4, 34.5-64, os pro!ess"~ 
res de nível secundário qne prestam 
seus serviços à Unilo foram coloca.­
dos no nfvel 19, quando ddveriam ser 
no nível 22. 

Apelando o.s intare.ssadO,'J Cfa injus­
!Jça cometida, !oi a petii;Ao encs.m1-

Ilhada ao!!!>. C<>ru!Ulto< Gorl\1 do. h- gun 6 fel\" - lt>U .,. .,.., .. 
púbJlca.. para o devido estudo. .avosent:~ja,:1a. - , . . _. 
R~centemente. em 11 c'1e setehlbro De acôruo com o O:>cteto-ltii nd• 

do 1967, o Se. COnsultor aprcseutou, me1·o :.wo, de 25 de rerereíto <!4 e~ 
sob o nQ 563·1'1, o seu pnrooer no qual rente ano, as .::;ociechúles mtstSJ! f$t-&o 
reconhece a inju-stiça praticada con- clatsi!ic:adas como entidades d'ft a-d.:-" 
tra. o.s -pro!essõr6S s:ecun(fários, dizen- ministraç-t\o federa:. Equipart(.m-se. 
do "S~l· irtjustificável aquela situa- })O!'{antq, n•!Die JXIJJD, às auta1;qu1aa, 
Qão".. · · - · · 1 cujos tl.Í,1Cl"lri;-,t'iOS tém fl$.5-P.~UradaS 

() pareoer ampara A- pretensão ~·'lR :ôdB.a 8§ t ::ZihR:;cns de -que- :JUZd.m 0$ 
profestOres de ensiho ~ecundá.rio e i sen-idO!'CS. da r;~1--~. · , , 
foi n.provado pelo Sen.itor- ,Fre .. 1dent~ 1· Ser'a. r-:·~. 1:-t;quu senão rn 1 dlsw 
da ~epú)}Hca. : nenpenns.'e r. . .:.-s Mtvldore3 da.,' ecçr.. 

No entant-o, a meusagom n9 -lS-67, t non1iM t;-r!stzn o ~rataw.ento pifeviSto 
do Poder Execu:tfi"',J. ilAo aogítoa da Iha Ptnendn.. p~Io ~cnos quàndo ~ ao.. 
rcpara.çóa. devida. ll- b:SCS servidores., Cleda.Q.f'--S S ~jam líqUida das !~~Q fPod.­
pos:;lvtlmcnte pOr jti. catar conclufda ~úhl-it':J. 1 l 
qmwda do dfspsr.tro ore:;IdenciB( Po; S~Ja das Comissões, crn 14 cfe no .. 
parecer do Rr. Comultor Ot>ral da \lcrilbro d1! 194)7. - Senador Atttõntq 
República. .. · I N" 11S · -

A revo-;:!c.r;fro do ;,~aráCTa.fo l<:t, à? ar. ·I 
ti~o 4.q da. L~i nl') 4.345, pr~ciarâ Itu~1\!n-se ondo coube-r: 
\""). DAPC a. c:>rreç-ão- d~vtda na- forma 1 • . . , . ' 
d'l p~recer, lá aprovl:'.do pela Pred~ ..... ~··tt. _ ... OJ funcionanos _dtl. itdD?-J .... 
dência dt\ Rcpúblicn. e emanO.dQ da f .. ,j.:,tt-u.çao dlreta a autárqUic~, , CUJOS 
tJ!'Ópri.:>, Con!inltorit:t Gert"1 do l'oder! QU!!-dros u b))C1f1~ est~jam szueJtc~ a 1 

l';xf'cutivo - neputcd.o Wakl!lr Sí- . processo do rev1sao, nao sofrer~o de..-
mfle.ç. • i' cesso no~ ~ívoia di! ctas:lificaçüo em 

1'{9 111 que c;)táo sltuadcs c peles Q'Jai$ p~:r .. 

I. 
·cebem !lencimcntcJ, de::;cte que e* a si .. 

. Im:1. 1J-:.~ 11n:Ja cou:•l:r~ tuaç~''l pr~"'dura há mais de dois '2-nos.-
Art:. . . . f')!-1 revoo:rllrlo o g 1'? do' JuJUfic:a-eão 1 

art; 4º da Lei n~:t 4.34:5, do %:1 d:: J'l-, . · 
niiO de Hh4. "' ! A Jrhnlunt~âo dl} Plano de C'i.asst-

• . -( . . _ . fit:.l(";.to d;! Cpg:o.1, apl"OVado pe:,.1. Lei 
J.Hú{ f<l. .. tto n'> ;1:,78:1, d.IJ 20-7·60, nf:;.o ptJtte ser 

, Sõmeul-e utn 1am~nt3.-~el equi-voco r.-onH1cja det~nftit•n1 até' a 'prl:,cl1te 
ex:plica.ria ·a inclus.ao do citado § 1": daL~ dccondos 'I long.os unes~ 
no corpo da Lei 11'1 4. 3~5. de ~~l-6-04. · Ne&se J.nterregno, muitDs serV:UD'!'es 
o l{U.31 introdug odlas:!. discrimina;.;uo 1toratn cl.J.S..'>!llcados a titu1v Pl1H-'lêó~ 
q_uc contraria o cntêrio --eral e::to.beJ l rio. ou t.iverom os seus quadros • apto .. 
lectdo no art ·' g·• rht ;l.le,:'rnu. L:.t. 1 vadoo, sem qUe E-3 tornasse deffn.ítiva 

Do fato, o nrL .!:I") ti<-~- Lei 11c'! 4.:J~J. la .>JLu>!çJo ap~a;r de que o ~)QUa· 
é.:;~ 25 de jUnll() de 1964. fixa a; Uramento prov1sorio e a elnbtltação 
D.Ql"mM p:t.ra ~ c!ac; . .,ii1c2c.lo dos cu- d~; qu~•.droo: sofreram, na época; pró­
go;, Ue_ atimi.r.~tr::":i-0 c2.utral!.za.da e 1 prm .. o. ~rim ~o:; órgãos de adJhinis .. 
d::.3 aubrquiu.!l, pvr:.t. C"JiO ingres.<;o ~t> i t'~OC"-d.O mcu~lUl;ud?~ ãe seus exa.n~es. 
CJo:f:i'e dip1ollle d..: lUrso .:::Jperior. cm.o se l--Ioutv J!/ll.m.sténos, como o da. Fa­
comprcentle pois, ..1. nre"'ença. ctum ctis- j :r,~n~. c~ que o enquadramenOO de­
PG~!UvO- qu~ e· :d'l.·. üJ~~ ç.rit':xi~J ~:l.l'- t ImJttvo fWQU _parcialmente sus?;;nso, 
(!CJ oers cttJo iiJ'{l"t-"'-'o ,th: c..ri~o iJueJ- 'mau~1d~ ru nneW do enquadramen~o 
tar-..:lb dlplo~-:-t:. d~ c•u-w .,utx::ior. Por ptO\'t~It(), ]lor ato do Poder -Executt­
fct-o, o Consultor GPrt'l d0. Ji.e')úl:H!'J.. vo, dmJ~te t.b celeuma lev~11tadfJ. com 
C::l Pr:.:e:r no rr.:,J-l~, C:J 11-o:c'/, pU- o reb::nxn.mento dos servidores: que1 
hl!c::l.!lo no [)iqr:o ntic:r.-l do 15-:')-117. do l!JJO n. 1~.63, permaneciam na s! .. 
Seç:!.O r. p:igütQ. 948, dC"rid:'l.mr:~{:O hn- tuaçJo que ul(!J era. ex abrupto ar- ' . 
m.c>loq;e.do pe!-o- S·::uhaT Preai.d.cnte c:!.a rauc~d.a. 
República, qunliUcou d-e '~od-lo:;a. e tn- Já em. 1D67, 7 anos _d_a Lel n\l ~:780. 
j~-:a~· <.'S.;;:J. dr. crlmfn.JÇ$ d::> r.:::::orf~o os t~Jf!r.:D.náno.'l' classJtwados ~ t1tuio 
§ 1-? do art. 4" da. Lct n\1 4.!1-!3, d~ provlG.t.TlO p;-rc~.J.endo venci_n1entos 
1 .. "1 ect Sltun.çõe;; sU.}t!it::s ã. revtsao não 

"f-1.!-5-; esca. disrrtnlln;:~..c.~ t,a,mMm fo tn'.:lh dcvtjl t?.::.ltr a po3SibiHdatie de 
Í11001í\ctituciono.l pwquo · c::::tct;H!o nl-' tebaU~-n""Uto que continua suspensa,. 
~l oa.rgoo po.rt:t. eufo 0 fnc:'C!i'Jo D t;Cb:-a t:r!M rabeljns:, ~~m interminável 
trn1~ o ~gre.;so diplc:::.u. © Gt-...-aG ~- tl1'.b~~ ch rerla.ss<flcaçao que. ,se 
pttlar. do crtttirio ti::::~'(\), & !on-;J.a. proc~ no D.e;pa.rt!lmento Ad$llllS-­
rrenãrica, para os earrros em que sa irativo do Pess~1 C1vn. 
exi!Je êsse- diploma vem col~nr or; I Sala das Com1ssões, ern 17 d~ n~­
excluidos numa. situação. que sómen- [· vembro d~ 1967. - Senador .Antomo 
te poderPmos ndrnitJr se ttXlos não I Carlos· 
fqrem iguais perante a. Lei. N? 114 

Finalmente, não se po-de considerar .Al"t. • •• Os valores de cada sfm-
a presente emendn como de das.sifi~ bolo, em ca.da um dos Poderes, íncJu .. 
cação de cargos, mru> de carát-er in~ si-.,·e QUMJ.tO aos respectivos direitos 
terpretatívo. po-rque nul.ntéru o crité- e vantagens, serão obrigatõria!hente 
r1p-cont.ido no ru:t. 9? da Lt'i n'íl ~.3J,5, o.s mesmos. tal como determina b ~r­
e restabelece o principio oonstitucto... t1go 106 da Con$tituição Federal. 
nal de que todos sfi.o tguais perante a A emenda, como se vê do seu texto, 
lel. sem distinç:âo de sexo, raça, traA dispensa. justiiicativn, els qué tão 
balho, credo religioso e convicções po· sOmente visa a cumprimento dU dis .. 
Ut!cas (Art. 150,§ lP da. Constltuiçãa I positivo e.:rpresso da. Carta .MagQ:. a do 
de 24. de janeiro de 1967). No caso do Brasil. . 
§ 19 do art. 49 da Lei n~ 4.345, de c.:-.mara dos Deputados, aos 14 cte 
1961, há manlfest{). dJstin,ão quo n novembro l.le 19EJ7. - Deputada( /lia­
presente emenda vem conigir com nocl Tart>tra. 
sua supres:são. · 

N'? 115 Sala. das Sessões. H d~ noyembro 
de 1967. Gilberto Marinho, Sena-
dor. 

N'? 112 

Inclua-se onde couber:: 
Art. . . • Será computa-do como de 

serviço púb!Ico o tempo de serviço 
prestado As aociedades de economia. 
m.\sta. rl.a União extintas pe\o Poder 

Acr-eacel;te.se onde convier: : 
Art. . .. · ~~neverã o Poder l!:xt!cutt~ 

vo ttpr~entnr, no prazo de noi,renta 
dJa.s, a. cor.'"..ar da da ta da promulga­
ção da. presente Lei, oao Podet Le .. 
gls1at1vo, Projeto de Lei que reclassl .. 
fique as n9.ne1ras üo serviç1> Püblico, 
com. base no resulta.do do censo do 
FUndanailsmo, cpnforme d1sp6e o 

.rustifícagao a.rt. 39, da. I..el n9 4.345, de :46 de 
Junho de 196'4. 1 

Pú!Jllco. 

A emenda v-isa. a beneficiar oê ex- Parágra..fo único. Após expirMlo o 
servidores das sociedades de economia ·prazo de noventa dias da prom\}lga .. 
miSta federais extintas pelo Poder ção da p,resente Jet, sem que haJ& sido 
Püblico, assegurando·lhes a contagem apresentado o novo plano de cla.ss~ 
do tempo de serviço para todos os ficação, serfio concedidos maJs •trin .. 
e-feitos -legais. Atua-lmente a conta· t.a diaa para o Poder Executl't'o ~re-



-~· · -P.~ li!olllCl>l t~e -.."*ti.,: '~, i* 11\ÕIÔÍi ,. M t(J;a ~ s• 
.. · • nio daa c.arreirzw ® nfv...J mé- viço público efetivo, em .Agentes Vl&-

auxiliares (laquela.s carreiras gue calB de AJ,Tec&da.çf.o, estendendo-se a 
MQOderam. a nivei.s Universitárloo, êss~ ael"Vido.."eS t.s roes."llas provldén­
euJc.s estudos Já foram apreciados e cia3 consta:at.."'a nas letras a o b ClêSt3 

toa ao:1 ~ P111>11•"'· eb'l>f> ,_. 
t:e1a o JXO"á.:rrn.fo único da enenda.; 

Em H de novembrO- de 19S7. 
D~urta.do Ed.(;ar Mata-J.lfachado. 

a~p._."!l.doi pelo OAPC. u.rt!zo; . N9 119 

A...--rctcc~\te-sa, onde GOnvier: JuctiticativtJ 

~ presente emenia tem como obje­
t.lv~ único e!etlvgr, A curto prazo, o 
quQi dispõe o art. 39 da Lei n9 4.346, 
de ~964. Como trabalho encerrado da 
Ceu.so do Funcionalismo e os estudoo 
Jí. fealiZ=:\.dos pelo DAPC, ÔM classes 
flU~ estáo a merecer nôvo enquadra­
rnejlto, toma-se necessário não maitl 
proprasti.nar o qUt ccnsta d~ leL 

'!lemos certeza que é pensamento 
dll :Go"Vêrno moralizar o cumprimento 
da Lei para poder também exigir e 
responsabilizar c.quêles que a lnfrtn-
1'11l. 

ã emenda., ora proposta, visa. evitar 
q'.J..eÀ o Govêrno tome n:.edidas isola.­
w.~ impopulares. insensatas e injus· 
tasj 

d privilégio não deve ter mais gua .. 
riC.?.s em nossos tempos, pois, a evo .. 
ludt.o e a grandeza do pais muito de­
JJ~n.dem daaueles que ascendem a 
mvei:s mais elevados, através do valor 
cu'tural técnico e funciZ>:l'-:1. 

A fórmula utílíz.ada para reciassf· 
f1cá.r algumas classes,· em detrimento 
óe •outras, que vêm tentando há. vá­
rio$ anos o cumprimento do art. 39, 
da .Lei nJ:' 4. '345--64 trouxe para o Set­
v:"b Público o desestímulo e a revolta, 
f a tt>s êsses, reconhecido pelo próprio 
D"if'C. 

Para exemplificar, citaremos as car­
Tela.& de Impressor, Encadernador, 
:ME$tre e Téc~íco de_Artes Gráficas e 
ainda Auxiliares de Enfermagem, que 
a-tt11vés da Lei n9 4.491, de 21-11~64, 
Df"f!reto-lei n.9 298 de fevereiro de 
1900, respectivamen"te, fortm classifi~ 
cnrlos, merecidamente, em suas ·fun­
çã$. 

Assim, perece-nos justa a Emenda. 
voCE, o objetivo é dete-rminar o cum~ 
pç1imento do art. 39, da Lei número 
4. 345-64, e nada mais e sem favor. 

Sala das sessões. em 14 de novem­
'br~ de 1967. - Deputada. Henrique 
de La Rocque. 

LEGISLAÇJ!O CITADA 

:Llli N9 4.346. DE 26 DE JUNHO 
DE 1964 . 

~~'Art. 39. Realizado o censo do 
fu~cionalismo, a que se refere a Lei 
n9.4.242, de: l'l de julho de 1963, o 
Po;der Executivo enviará ao Congres­
so'. Nacional, dentro de 120 (~ento ~a 
vi~te) dias, projeto de lei sôbre a re ... 
vhtão do Plano de Classificação óe 
C:lrgo.s do Funcionalismo Civil"~ 

N' 116 
JAcrescentc-so, O:lde couber: 

,Artigo "Os Oficiais de ~dminlstra­
çãp que serviram nM êxtintas Rece­
b.;fdorias Federais e os que servem ou 
es.;~ .. iveram e..ut ey;;.erc1cio na. Dil'etortB. 
d4- Despesa. Pública, são t-ansforma~ 
dOS em hgentes FiscaW. de Anecada­
çiio e incluíciOs no grupo ocupacional 
Fjsco, ficando o Poder l!:xecutivo au~ 
tcvizado a dtsignar através do Mi­
n\Stto da Fazenda, uma comissão 
p~ra., dentro de 90 dias, a partir da. 
p"fl.Jllcação desta Lei, regulamentar o 
IJtet.ente artigo, obedecendo rlgorosar­
lllente o seguinte: 

a) manutenção da classificação dos 
r~spechvo.s niveis de venc1ment{'IS; 

b) aplicação do sistema de remu­
n~raç.ão Previsto no art. 120 da Lei 
nP 1.711, de 28 de outubro de 1952: 

c) especifica-ção de á tribuições de 
c1ass.e, serviço e funções dentro do 
oltado grup<v, 

, à) extensão das atribuições conte­
rldas aos Agentes FiscaiS de ltenda.s 
Ijl.t ternas, aos :Fiscais lL.lxiliares dos 
I):npostos Internos; 
: e) tran!::formar os antigos cargos de 

'liesoureiroo-Auxma.res, Conferentes de 
Valôres, Escrivães de Coletorias Fe­
clerals.,. or1undos das repartições t~ 
cais e IU'recacla.dorn.a do :Ministério da 

/) aplicar no Que couber aos aervi­
Cv:rel} d~ c2-t~iu apos.entadoo 
aa m-cdid~ constantes ~este artigo; 

g) con.slderar o k::ap de C31'Viç-o 
ativo prestado às fôrçM arma~ para 
toa.Q3 os efeitos legn.i.s. ~· 

Jutitlcaç8o 

03 oorvldores, d~ qu-e tr~tn e-sta 
emenda, {X):fl;!;tituem .sem a menor 
sombra ds dü.vida. l.Clla verdadeira. 
elit-3, dentro doo quedros do Ministé­
rio da Fttzcnda., que ~m prestado 03 
melhorea t~rviçoo oo Govt:rno de. n.o­
páblica. 

As3im, com o aproveitamento dM­
ses servido.res em A-gentes FiEcais de 
Arrec:ad_rtçáo, o Ministério dA F'azen .... 
da, ficará em ótimas condições de 
ruelhor fiscalizar os direitos do Te­
souro Nacional e também armado 
com um poderos() e competente grupo 
de funcionários pa:ra trabalhar e lu· 
tar pelo aumento d!_t arreca-dação tl.a.s 
rendas da união federal. 
-·A medida. proposta além de ron­

tribuir para uma eficiente politica de· 
fis~alização da receita púb1ica, visa 
acima de tudo a concorrer de modo 
eficiente para o bem desenvolvhnen­
to de todos os assuntos Fazendários, 
evita:ndo por outro lado que êsses 
comp-etentes auxilíares do govêrno fe-. 
de.rai se vejam na emi11êncja de fi-. 
car ooiosos, portanto, de braçus cn\za-. 
dos, com a reforma que se alardeia 
no Minlstérlo da Fazenda. ,. 

Convém, ainda sali-~ntar, que as 
providências constantes desta propo­
stçao não acarretam nenhuma d~pe~ 
sa pública, para os cofres do tesouro, 
visto como é mantida em tôda a p}e­
nitude a classificação dos atuais ni­
veis de vencimentos dos mencionadOB 
sei-vldore-s. 

sala da-s sessões, el:n 14 de novem~ 
bl'() de 19:&7. - Deputado Uedeiros 
Ncttf.•. 

N" 11~ 

A..crescc:.tt:l-SO onde convlel\ o se­
gUinte: 

'
1 Artigo O aumento previsto nesta 

Le-i é_ extensivo a.os Oficiais dQ Regi$­
tro Civil." 

· Oa Oficia.is do Registro Civil exe.r-. 
cem por todo o País serviços de alto 
relêvo social. Além de atentos à'3. mt>­
dlficações qu~. de quando em quan· 
do, são introduzidas na legislação 
competente, fonnam ao lado da .Jus­
tiça Eleitoral, contribuindo gratuita-­
mente pe.ra a. exação das suas tare~ 
fa.s. A gratificação, que ora. percebem, 
é irrisõrla., dadas as responsabilida~ 
des que lhes são ccmetidas. 

Sala das sessões. -em 14 de novem­
oro de 1001. - Deputado Medeiros 
Netto. 

N9 118 
Acrescente-se antes do aJ.tígo final 

'do Projeto: · 
Art. • •• &1 regosijo pela passagem 

do Natal de 1967, ficam abonadas aos 
servtd-orE$ públicos f-ederais e autár­
quicOS faltas no total de '1 {sete) dias 
de serviço, ver-ificadas até a data da 
publicação desta lei. 

Parágrafo único. o abono a que se 
refere êste artigo terá validade para 
todos os fins~ excetuados os de p~a­
m~nt() das cor-respondentes dü.erenças 
de ven\imentos. 

Art. Fica. U6Segura-da, a p:trtir d-:1 
de.ta. do. -uublicação de::b. 1~. cos flm­
cioilério.s b~'1efíeiados pelo art. 39 do 
mcreto--l~i nq 3. 1<34, de 31 de março 
d:;o 1S.:..1, e IU't. 19 da Lei n9 ~-s. de 2 
d:t tctembro de 194.9, a contagem, 
para fim de percepção de qliinqüê­
n!os, do tempo d-e serviço mandado 
contar, para fL'1s de aposentadoria., 
pe!OO rct'CI1.dC3 diplomas_ lcgclB. 

Jl!$tljic,çãa 

'l'ro.ta-r;o d.a servidores qu-o, afasta.­
l!os de seus o::o..rgos por ato do Gov e r­
no Provisório, foram nôles novamen­
io providos cpós pronUl1Ciam.ento fa­
vorável da ComiSsão Revü;:ora insti­
tuída p~1o p!!fá.grafo único ê.o artigo 
18 · das D!zpOSições Tra:~sitlias de 
ConstituiçCo FOOeral de 1C34, p<>r te-r 
sido comprovado não te-r havido moti­
vo pura aquêle .afastamento. 

Deveria, af::s!m, o tempo de afasta­
mento forçado ter sjdo co.:nta-d::> pa-ra 
todos os efeitos, o que não ocorreu. 
·' Enoontrsndo-.se, já agora, aposen­
tados todos êles, ê de justiça que. pelo 
menos, lhes $&ja assegurada a referi­
da contagem para fins de percepção 
de qüinqüênios. 

Trata-se de wn grupo ocqueno • de 
velhos s.erv~ntuário.s e a. vantage..'n 
que se lhes pretende assegurar como 
ato de justiça não causará inlpacto 
no on;amento da. despesa pública, nem 
comprometerá. a política econômico­
financeira do- Govêrno. 

Sa1a do.s S-essões, 14 de noveml-Jro 
de 1967. - Depu ta do Erasnw Martins 
Pedro. 

N' 120 
Art. O:; a€-rvi.dores da Justiça Fe~ 

cteral têm os mesmos vencimentos, di­
reito se vantagens ass~urado.s aos 
functonãrios dos Tribunais Federais, 
tespeitada a identidade de cargos, 

JustificatiVa 

A emenda tão-semente detennina o 
cumprimento do que di51Jõe o artigo 
106 da Constituição Federal, a saber: 

•• Aplíca-se ao.s funcionários dos 
FOdêre.:. Legislativo e Judiciãtio, 
assiill como aos Estados, Munict~ 
pios, Distrito Federal e Territó­
rios, o disposto nesta Seção, in­
clusive, no que couber, os si.:;te­
mas de classificação e niveis de 
vencimentos dos cargos do servi~ 
ço civil do respectivo Poder Exe­
cutivo, ficando~llles, outrossim, 
veda.<ia a vincula~ão ou equipara­
ção de qualquer natureza para o 
eteitt> de remuneração de pes.soa1 
do serviço pUblico." 

Plenário da Câmara. aos 14 de no-­
""V"embro de 19-51. - Deputado Ma.noei 
Taveira. 

N9 121 

Inclua-se onde ccuber: 
Art. Aoo funele-náJ:ios que em vir­

tude do enquadramento definitivo ti­
verem reduzido o respectivo nível de 
vencimento, fica ass-egurada, como 
cctnplemento de vencirhento, a dife­
rença entre O!i dois níveis, apUcando.... 
se a norma do art. 39 desta Iet. 

Justificativa 

Apesar do Plano de Classificação de 
Cart;os (Lei nf' 3. '780, de 12 de julho 

Justificativa de 1!WO) ter vigência há mais de sete 
E' tradição na hist6"ria da Admin\s- <7) anos, ain-da não foi concluido o 

tração brasileira brindarem~s-e a elas- traba1I1o de enquadramento dOS s-el'­
se de servidores públicos, por oca..->iã() v\do-res ng sistema instituido por ~s~a 
das festas de Natal. o abono suge- norma legal. 
rido na presen~ emenda tem sido ha- l'ara conto."""nar essa s.ituação, o Po­
bituatmente concedido, nos têrmos der EXecutivo efetivou enquadramen­
ora eonsignad~. E' dfm.onstrarão de tos denominados pr.ovisõrios, para 
%})iTi.to de fra·~emiO.ad~ eristã, que, posterior correção dos ene 1n.os aca.­
np caso, não acarteta d.espe.sas mato- ·So ocorridos. Em muitos Jlquadra.-

~(~~N! ll1u'11oo """"ldM!S - éllqw!<lr 
p7'0,·t:Oría.me-nte. e:n túves. super ·. 
aos em quo ,__nto dovirun 
t\!.:n~-r:.!". 

.t::a co.."'lSeqü!..."'lC.ia de::s-os erroa ma:...1Jii 
tidú3 hó. lonzoo ooos, por culpa. <:Spl: 
clusiva da A~inisL""ação PUblica, ttt$1{ 
se.rvidore3, Ultlme.r.ten~-e, tiveram ~.: 
cré3cimos. ncs ven':'"~ntoo. qua *·1 
nha..:n percçbendo. . l 

A emenda visa, por eons<>tfb~nte -. · 
evur:.r o esvasiamento Cla .e!::onoinia.' $1 
modestos -s~rvidores, ern m4.0r nú.rne-­
ro, jtí normalmente defir' .;ária e Jai 
corri;jir as, distorçõ~s dccorrent;s, ertt 
prazo ra.zoavel. , 

Li' de sz salienta.r, por outro ladb,' 
que a emenda não ~a.rreta aurnen .. 
to de despesa, uma vez que a lei ()11... 
ça.'11entà.rla j:.\ prevê :recursos para. u 
·pagamento dês;;es funcionários nQII 
niveis em qu3 se encontravam enqua­
drados provi!lôrlarnente. 

.Sala dns Sessões, 14 de novembto 
d.e 1007. - Da:puta.do PauLo Biar. " 

N9 1-:!.2 

AG're"~~~ -o S~{IUin~ 
Al't. .At percenta.~ens do art. ;,f dft1 

Lei n9 5 .H.J, de ~ de outubro de lOOtf 
- lmpêst-o s&bre Operaç~a Fina.nc~ 
l'CS - ticl\:n majorada~; em 50% (ciJl.. 
qü~ta por cento.) n. partir d& lq Qt: 
janeiro de 19-58. 

t 1.9 A receita proveniente da m.,_ 
j<_:~ras:ão constante dêste artigo ecns• 
tltmr-te-á num fundo especial de as• 
siEtflneia aos servidores públicos. 

f 29 Anualmente, nos meses de ju­
lho c dezembro, u Poder ExecuUv3 
fará o rateio do FUndo em parte1 
Jguais aos servidores civis' e mlHtares . 

S.S., 1-4_ de novembro de 19·67 4 ...:; 

D:putado Paulo .uaoorin5. 
N"1::3 

()nje couber: 

Art. ~ka .oonced1de. '<'-<:16 Insp~tp.. 
r-:a do Trabalho, a título de indeniz~ 
çao das despesas de locomoção e ou­
tras necessárias ao e1Cercícío de SUftl 
atribuições, uma díâ.Tia de função, 
caicuiada cem base no disposto ~o 
art. 136 da Let n9 1. 711, de 28 de ou ... 
t.ubro de. lS-5-2. 

Justi/icagtl.o 

Prescreve o. Convenção n.9 81 da 
Conf-erência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho, aprovfl4.a 
pel'o J?Ccreto-Legislativo nq 24, de 29 
d~ mau> d-e 195-S, prcmulgada p-elo De­
creto n9 41.721, de 25 de junho tle 
1957: . 

"Art. 11! 
2. A autoridade competente tcmll.­

râ as medidas necessárias no sentido 
de indenizar os ins_petc)res d-e traba­
lho de todos os gast.os de loc-omuçfi.o 
e tõdas as despesas accessória.s necaa .. 
Sárias ao exercicio de suas funções.~ 

2. o--Brasil é signatário do citatlo 
instrumento. Entretanto ainda nfi.o 
lhe dá a acolhída a que está obrigado 
O ffispetor do trabalho, ínobstante a. 
relevância das suas futl.ções, é trata.­
do como slmpies burocrata. na a.bsur­
dez de uma carreira. de séríe Untéa., 
sem nenhuma possibilidad ede a.cesso 
ou de melhora na sua condição fti:P.­
cianal. Percebe pelo nf-qeJ 17 um sa.­
lúrio incompativel com a importãnoia 
<ta. sua. função sooial e das respow;a­
Qilidades do cargo. ~le, que está em 
atividrt-de continua, d·e dedicação ib. .. 
tegral, nem sequer é indenizado do.; 
gastos que esta obrigado a. fazer am 
razão da sua peregrinação constan­
te, ininterrupta, diutunt::.J.. 

A _f.tnenda proposta, além da justa. 
prov1dêncla que recomenda. leva a 
adminlstra.ção ao cumprimento pe 
uma obrigação internaciona.lm~nte a,.s .. 
sumida. - Edmundo Fernandes Leri~ 

N9 124 

Acrescente-se tl:nde couber: 
"Art. Ficam suspensos, até a en­

trada em vig()r da. presente lei, os des-



~ ..,. fQh,. ~ e~Oea dO 1 01t ~ &é6 - Jll'l'(>"le11Ko llll 
_.Vidores :por ela. ab1·a.~. -em fs.- OC.i!TO equivalente." 

<lo - l'OqueriJo_ f.oiO lbt&t'...,.t~Q --,- Nêll» !nlérre§no; lnll!l<>a mvf4' 
comprovado medtantc otl'ttdão do res foram classi!l.Cad&i a titulo pro\-1. 
I~stituto Nacional de PreV\dência. So- sório, ou tiveram os seua que.~ , ~t' 00 !P ASE ou das Caixa.s Rconõ- Justijicaç4o 

tni~ Federais, decorrentes de em- · c1al~ aprovados, sem que ae torna.sse él.• 
pré~ nu financiam-em tos." O 1\rl. ~ do Dvcreto-lei nf 000-67, 

'-._ J••st!.j~"' extinguiu o chamado instituto d:.\ 
Justificativa finitiva. &. situação apesar de quo :, 

Hli no serviço p_úblico, funcionários enquadramento Pl'OVí.sórto t a. ~-;A. 
que sô nêle tiveram ingresso após boraç-ão dos qlladros .sot"l·era.m, l):a. 
vãl'ia.s anos àe seniço em entidades época própria, o crivo dos órgãos de 
privadas e muitos dos quais não vis- administr-ação Jncumbidos de seU. 

"' "'~ .. Agregação", ao revogar a Loi nú­
t,. t:nodida pleiteada nAo é inédita, 

ba,.-e:l.d.o já o Oongresoo Naeional, por 
~alis de urna vez suspenso os desco:a­
"ios. <1m fôlha de servidores durante o 
re..st de d-ezembro, .oomo uma. fonna 
~te melhoflt.r o poder aquiSitivo dos 
w-esmos no peri<Xio natalino. 

O aumento de vencimento& do fun­
ieidnalismo sOmente vigorará a parUr 
d.e janeiro de 1968, ntlo dando mar­
gstn a que os funcionários possam ar~ 
oar com as ma-iores despe~:ras- de fim 
da· ano. 

.Nos ensina. a ~pe-rlência qua os 
aet·vido.res irão recorrer e. agiotas para 
pequenos emp,.éstimos que pagarão 
ao recebe-r o aumento~ com juros ele~ 
vt\dissimos. A suspensã-o do desconto 
em dezembro não chegará a afetar às 
ei\tidades financiadoras e representa­
r~ um pequeno empréstimo indireto, 
s~'n qualquer aumento de despesa ou 
prejUizo Para o 1PASE ou Caixas Eca­
n«!Jmicas, que jâ. sofreram tal expe­
l'i~ncia sem maiores contratempos. 

A medida abra.ngerla a difícil situa­
ç:l·o em que se encontram modestos 
3el'vidores, para os quais, no mês de 
dr-zembro uma disponibilidade de 
Irtais dez ou quinze cruzeiros novos 
IIIU.ito POde representar, sendo por­
t'-nto uma medida complementar ao 
aumento no to'ca.nte à sua vigêlj-cia. 

Sala das Sessões, 14 de novembro 
~e 1967. - Deputado Erasmo Martins 
PeàTo. 

N9 125 

1- Acrescente-se onde couber: 

"Art. Ao art. 79 da Lei n? 4.8-63, 
ele 19"55,. se incluirá o item VI dispon­
do: Aos membros do Ministério Pú­
»Jico Federal, Autárquico e serviço 
Jurídico Cia União e assemelhados, fi~ 
!\ando o art. ll do mencionado diplo­
rna legal, com a seguinte redação: 
í;Esta lei se aplica aos Magistrados, 
membros do Tribtmal de contas da 
tJnião, do Mínistério Público Federal, 
j\.utárQuico e serviço Jurfdico da 
Pnlão ~ assemelhados, cujos venci­
mentC\5 .serão reajUstados conforme 
tabelas anexas. •• 

Jw:.tificaçao 

A exclusão dos Membros do Minis­
tério Público Federal, Autárquico e do 
'S-erviço Juridico da União, do :regime 
,de tempo integral e da .dedicação ex­
clusiva, a que se refere o art. 11 da 
Lai n? 4. 863, de 29 de novembro de 
1965, nã() ·se concebe tendo em vista 
que todos os órgãos da ordem jurídi­
ca acima, mencionados têem o seu 
funcionamento entrosado com os ser-

~~~~-~~~-~ni~~ra~~~~9.çeã~)aJ:n!~v1~ 
haverá fata.Imente prejuízo no seu 
andamento. . 

Para que se corrija essa situaçã{), 
que é vinculada a aumento de venci­
mentos, é preciso que tenham um e 
outro órgão, jurídico e bmocrátjco, o 
mesmo tempo de prestação de servi~ 
ço, o que não importará em aumento 

'"- de despesa para a União, uma vez que 
é mera autorização a crítérío da ad­
ministração, conforme já preceitua a 
Lei n9 4.863. 

Sala das Sessões, 14 de novembro 
de 1S67. - Deputado Erasmo Martins 
l'edro. 

lllcro 1. 741, prejudkanao subit:;,mente 
os funcionários que estavam na. imi­
nência. de completar a.s condições 
para obter o beneficio legal. A emen· 
da. visa. corrigir a. falha da. medida 
contida no ato revogatório que des­
pertou a situação dos funcionários 
que se achavam pràticamente atingi­
dos pelo direito da agregação, faltan­
do-lhe um pequeno penodo de tempo 
apenas. A.ssimt até a data. da pre­
sente lei, sern ·que se revogue o dis­
poSitivo do art. 109 do peoreto-lei 
n9 200-67, poderão os funcionários 
prejudicados ter reparado oo direitos 
que durante anos perseguiram e que 
lhes foi negado àS vésperas da <:on-
quista, \ 

A medída além de justa, é do in­
terêsse da administraçao, Pois poderã. 
manter em serviço experimentados e 
dedlcados servidores que muito aln~ 
da têm a contribUir para o serviço 
público, sendo igualmente pertinente 
porque se relaciona diretamente com 
os seus vencünen tos. -

Sala das Sessões, 14 de novembro 
de 1967. - Deputado Erasmo ll!ar­
tin3 Pedro~. 

exames. 
lumbram s·equer a mais remota possi- Houve Ministérios, como 0 da F&­
bHidade do justo prêmio· aos anos de zenda, em. que 0 enquadramento dP• 
dedicado .labór, jâ que pela contagem 
de tempo sOmente em idade dema:;;ia.:.. !initlvo ficou parcialmente sUSJJen~o, 
do avançada log-rariam a aposentado- mantidos os niveis do e11quadrame;a. 
ria. No entanto, trabalhaum 5, to l'Jrovisório, por ato d() Poder Ex~ 
10, 15 ou mais anos contribUindo vara cutivo, diant~ da .. celeuma leva!ltada 
0 e.sffu·ço ·comum em pról do liesen~ com o rebatxam ... nto dos ser_v•dopea 
volvimento nacional e também para q:ue. d_e 1960 a 1965, pennanee1am )la 
os Instítuto de Previdência Social,) s_ltuaçao que lhm era ex abrup~a ~-­
sem que disso se lhes resulte qual-~tancada. 
quer benefício. Visa a presente emen- Já e~ 196~, 7 auoo -~a Let n\1 3:780, 
da, de alt-o alcanCe soçml, à fazer JUS. _ os f~c~on{m~ class1f1cados ~ t1tijlo 
tiça a êsses servidores que en1 muitos provi~orw _ pe1 ce?endo ven?1?Jen~ 
casos se vêm condenados t WDlTer I em . sttus.çoe.<; sUJeitas à ~·e_v~sao rtao 
no trabalho, ·po.is pelas estat,ísticas ma1s_ devem temer a P?Sstbllldade de 
mais recentes, a media de vida ào r~batxamento que contmue: susp~nsa. 
bra.silelro não atinge ainda aos .?O ! sobre suas cabeças, n~~ u2termn~á.-­
anos de idade. I vel trabalho de reclasslftcaçao que se 

S.aJ.a. dns Sessões, 14 de novembro •wcc?:>f5a no Depart~~ento Admin!is-
de 1967. Deputado Reynatdo trat~vo do P~soal Ctvll. 
sant'Anna. A !:_tp~ov~çao da emenda sanatla 

N9 129 

Art. - Os ·funcionários da admi­
nistração direta· e autàrquica, c..:ujcs 
quadros e tabelas estejam SUJeit()s a 

essa lllJUStlça. 
Sala das Sessões, novembro ·de 

Í967. - Dêputado Tourinho Dan(~ 

N9 131 

Nl? 127 processo de :e~isão, nao s_a~rer~o de~ Acrescente-se o seguinte artigo~ 

Inclua-se onde couber: cesso n.?S ~lVets de clas::;)flc.aç.ao em Artigo ... Ficaru isentos do impbs-
que estao sJtu.ados c pelos quaiS per-, s·b a , . · , . 

Al't, ..• Os funcionários da adml- cebem ·venciment{)& uesde que f5},a I to ° F~ 1 e~~a os sel VtdOl es publl-
nistra.ção dh·eta e a·utárquica, .;ujos situação perdure 'há mais de dois cos, ctvts e mtlltares, aposentact.os ou 

reformados que percebam venctm(m~ 
quadros e tabelas estejam sujeitos a anos. Jl<St<.f<"rar·-"o _ j ros_ ~e at_é .5 (ci~co) vêzes 0 maJor 
processo de revtsâo, não sofrerão de- "'~,.~, I salano-mm1mo v1gente no pais. 
cesso nos níveis de classificação em A implantaçilo do Plano de Clas~ Sala das Sessões, 14 de novembro 
que -estão .situados e pelos quais per- d 9 cebem venCimentos, desde que ~"'a siticação de Cargo.s, aprovado pela e 1 67. --. Paulo Macarint, o 2pu. .. 

Lei nv 3.780, de :.w de julho de 1960, tado .• 
sítuação pel'dure há mais · de àol.s · n!\o pôde ser tornada definitiva, até I N? 132 
anos.'' 

JuSti!icaçáo a presente data, decorrid~ 7 long-as Acrescente-se: 
anos. 

A implantação do Plano de Clas- Nesse interregno, muitos servidores Artigo , .. Ficam SllPl'imidos o ;ar .. 
si11eaeuv de cargos ap.covaao pela Le1 foram classilicados a titulo provisó- tigo 109 e seu Par.ágraro do Deqre­
n9 3. 780, de 20 de julho de 196u, na o ri.l, ou tiveram os seus quadros a pro- to-lei nc.> 200, cte 25 de fevereiro de 
pôde ser t<>rnada deflnitiva-, itté a vados, sem que se tomasse defillltiva 1967. 
presente data, deconidos ja sete a situação apesar de que o enqua- Sala das Sessões, 14 de ncverr(bro 
anos. dramento provisório e a elaboração de 1967. pauzo Macarini, Depu• 

Nesse interregno, muitos servidores dos quadros sOfreram, na época pró~ tado. 
foram · cla.ssiflcados a titulo proviso- pria, o crivo dos órgãos de admínis-
rio, ou tiveram os seus quadros apro~ tração incumbidos de seus exames. 
vados, sem que se tornass·e detinitÍva Houve Minist-érios, como o da Fa~ 
a situação apesar de que o enqua- zenda, em que o enquadramento cte­
dramento l)rovisório e a elaboraçao finitivo ficou parcialmente suspenso, 
dos quadros sofreram, na epoca. pró- mantidos os niveis do enquadramento 
pria, o crivo dos órgãos de adminis- provísórío, por ato do Poder Execnti­
tração incumbidos de seus examrs. vo, diante. da celeuma levantada com 

Houve Ministérios, conio o da F'a.- o rebaixamento dos servidores que, 
zenda, em que o enquadt·amento áe- de 1960 a 1965, perrnaneciam na si­
finitivo ficou parcialmente suspenso, tuação que lhes era ex abrupto ar. 
mantidos oo mveis do enquadramen- rancada. 
to provisório, por ato do Poder Exe- Já em 1967, 7 anos da Lei nQ 3. 780, 
cutivo, diante da celeutha levant~da os funpionários classificados a titulo 
com o rebaixamento dos servidores provisório percebendo vencimentos 
que, de 1960 a 1965, p.erril.a.neciam r,a em situações sujeitas à revisão não 
sltuação que lhe sera ex abrupto ar~ mais devem temer a possibilidade de 
I'ancada. rebaixamento que continua suspensa 

Jã. em 1967, sete anos da Lei nU- sôbre fmas cabeças, num tdermlná­
mero 3. 780, os funcionários classifi- vel trabalho de reclassificação que E e 
cados a título provisório percebendo processa no Departamento Adminis­
vencimentos em situações .sujeitas à tra.tivo do Peasoal Civil. 
revisão não mais devem temer a IiOS- A aprovação da emenda. sanaria 
sibilidade de rebaixamento que con~ essa injustiça, 
tinu'a suspensa sõbre suas cabeças, Sala das SE>-.ssões, 14 de novembro 
num inter:rninável trabalho de re- de 1967. ·- Deputado Ney Carlos 
classificação que se process() no Braga. 
DAPC. 

A matéria se reflete, evidentemente 
nos vencimentos do funcionário, e 
por isso a emenda é ·pertinente, alem 
de justa e oportuna . 

N' 130 
Inclua-se onde coUber: 

NO 133 

Acrescente-se o seguinte arttgQ.l 
Artigo ... Fica assegurado ao .Pes• 

soal em -exercício nas CampanhaS àe 
Erradicação da Malária e de comtJate 
a endemias do .. Ministério da saUç\e_. 
o regime de dutrias previsto no De .. 
ereto n-? 52.388 de 20 de agósta- de 
1963. 

Justificação 

O pessoal ~m exercício nas Q:un .. 
panhas de Erradicação da Malânia e 
de combate a endemias do Mintsté· 
rjo da Saúde está sujeito ao Decreto 
n9 55.814, excluído, portanto, do re­
gime de diárias estabelecido pelo De­
creto n9 52.388, submetido portànto. 
a um estado de fome e de misêru,. 

Não se justifica que o Min:.Stérto 
da Saúde pague ao motorista, serVi• 
dor bu.ro~rata (lU guarda de campo, 
uma dtâna de NC1·$ 5,60 (cinco -cru .. 
z~lros e sessenta centavos), pois, C'Otn 
tao parcos recursos não pode viver, 
uma vez_ que se come não dorme: se 
dorme nao come, ou, faz as duas; cot .. 
sa.s precàríamente e então adoqce e 
a própria execução dos trabalhos 6 
prejudicada. -

Sala das sessões, 13 de novembro 
de 1967. - Erasmo Martins Pedro, 

N\1 126 Deputado Federal. 

Art. . .. os furtcionários ds. ndmt­
nistração direta e autárquict>, cujos 
quadros e tabelas estejam sujeitos a 
prü{:esso de revisão, não sutrerão de~ 
cesso n_?S níveis de classlfica'}ão em 
que estao situados e pelao quat.:; per­
cebem vencimentos, des~1e g•.uõ~ e;;.sa 
situaçã-o perdure hã. ma.1a â>J llois 
anos. 

Justo e procedente esta em~nda 
permitindo que a ·lei repare a (lesu.: 
manidade praticada contra miltJ.are.s 
de servídores. 

Sala das Sessões, 14 de· nov~bro 
_de 1967. - Pauto Macarlni, Depu· Acr~scente-se on, couber: N9 128 

"Art. Ao funcionário ocupante de Onde oouber: 
cargo em comis.sã.o, na vigêncja da 
~i n9 1. 741, de 22 de novemDro de Será. computado para efeito de 
1952, é assegurado o direito de con~ aposentadoria de funcionário c.ivil 
tinuar a perceber vencimentos oo da União, das Autarquias e de enti­
tnesmo cargo, quando afastado dête, dades para-estatais, o tempo de ser­
desde que à data da pubHcaçáo des- viço prestado à entidades privadas, 
ta lei, conte com mais de dez anos durante o qual contribuiu para os 
de exercício lninterrupto de dU·ecão · Institutos de Previdência. Social, des~ 

tado. i ~ 

Justificação No 134 

A implantação do Fia·,~.z de ela.$- Acrescente-se o seguinte artJ:ro: 
sificação de Cargos, aprvva.do peia Artigo . . • F1cam revogados a Lel 
L!i nl? 3.780, de 20 de julho de H16ú, n° 4.725 de 13 de julho dé 1965 
nao pôde ser tornada definitiva,_ o.té Lei ng 4.903, de 16 de dez~moro d; 
a presente data, deeor\'i<l.(M 'l longos 1965, o Decreto n9 57.627 de 13 de 
a.n.:xs. { janeiro de 1966, o Decreto-lei Ut~ 16, 

• 



1

r\'le 29 de Julho. de.t006 e o Decreto-1 § 2.ll A Divisão de H.1glene e Segu- N.' 1ft /' lfunci~~z·los ~ cte t:.eôrdd_ M!*l 
lt.ei n9 17, de 22 de agõsto de 1966, e rança do Trabalho, do Ministério do Art. O.S te!·vidore_,. du L.eofas a_ leg1 .. Iaçâo vigente .sôbre cln&$fie-t~r-

1 rrestabelecidas as disposições do De-: Trabaii:o e da PJ:evidência_ Social, Tf.cnic~ e Industriais da Rêde !<"e- 1 ;.ao de cargos. . 
' ereto-lei n9 5.452 de 1Q de maio de' competmi declarar que 1oca1s de tra- ctcral. beneficiados pelo parágrafo 2.9 1 . § 1.9 O Depa.rtament.o Adnunfstr•i­
. a943. ' ) balho uu situações pes.c:oais_ se enq11a- df> arti•:.on r? d Com:'itu..içáo do ( tiv,o do Pes~oal Civil - <DAPC)_ pl"o­
·J, Sala das Sessões, 14 de_t~ovemoro drarn _nc.G t_êrmoq_ desta _lei, ~~v~ndo. Bra~Il, ferfi.o

1
a sl~a nora· sltu~cão d:! Vlú2Pc~a:·a o'entr~.de cen~ e ~.::,tenla 

1 (le 1967. - Paulo Macanm, De~u-, pa:a. esse fu~ pr.::e~der as d1t~3m~as rstá\eis recon.b.ec.4.J p•!? D:mselho ele !l80J u .~s 'i. p:trti. da publlcaçao de~! .. 
tado. 1 qu~ Jttlgar n .. ~ess~r_tas. 

1 

R~pre~entante~ da :h: .·.':'-'a t\ que p~r- 1 •a ]f'l. no p1..:.no ícd.-:ral, zo levt.nt::..-
:' N'' 135 1 Art. O f'tnno_nan~ qu~ vier a Hso~ te".nr.~m. me11.'1 du p .. ;::o~l a ser l!D(JUa~raC:() 

I 
\ ! sentar-se por mvahdez, t>m c.1:1~c.. l: • 1 9 f.•~se rec"n''"~ih"'en•o se fo ··a· . nr. :> ~e~ mo:> u-~=>-:.e a1tigo. 
t Acrescente-~e: ··· · d d d · ·d d - - · ~ " 1 ~ ._., • • ...... • ., o ~tado e """ -,.· ·, . . _ : ~urnc.;e e ornca a qu1_1!. o. n? e 1 d::t:tol:; d~ exa.n.üna:i.a:, um~ por Hmli, ~ ~ · s ~ s os .lii.\..Ul.l"~-<Plli 

Jr Art1~0 ... Para. e.felto e-xdn.>n·~ o-;- ;,;ernp~nho d~ su~s tunçn ... ~ e en~o.) a situo.ç.l-n de c;JC:a s!:!rvid(IJ', para s~ a:: 11a~·:io. a. m~ida referida no par1 ... 
(O.posentadoria, o_servldor público uo-: c:;:?-o cau.<:;a ~~.~edult!l? tr~lnl.!~~ s_~c \Ye.rifit'aJ.' quais o,.; qu~. r:rlm~nt3 con .,,.?.,n tH\•"t'l:J:r, ll'> me:mto pra:·n, ntrs,­
ii~rà somar os tçmpos do- serncQ r- - 1 e ... ·cutaH!., ttaa drretto a p~.rt"aP 1 tayam m?i"i de 5 •cinc::>l an~s de s:';:~ 1é:.:: drs órr;J:n; do pessoal ccmpetente.3~ 

:não sim~ltâneoo;; -- prestt:do3 ~~·e~- ~e y:_;v~t~LO:; <'crr .• e».?_:-n~e~:r<; __ llc:> ·.ip púOli('O à d~~a C::>. promulgaçdJ E'l:n dP-> se-s ... oes, 15 c·~ nnvembro 
fglré.sa pnvnda e comnrovo.dos m:d.i-. \C~c.tn ... nto_~ ott_~aL.r~o~ lld._,r:u:.~. 1 da COtl":':tuirl:!.o CJ Bn:.'>ll. . j:> !~' . .;? .Fau.!o .Ua.cQ..rini- nepu-
Qnte contribuição ao lnstt!uto ;..JarJo-, Sala da'") S. ~soes, lo dr nc-:.:!moro . ~ 2J Vcr;f:cado o dír~ito à estab.ili- hdu I'. 1rra.l. 

(J!lal de Pret·id::ncü, 3ocl.al· IINPSl. 1 fit> 1Dô7. - Puu.I<J 2lrC'ca "'!, D:-\lu- dad~ elo fer\iu.m·, 0 COTJ."elbo de .R.e- N,'Q' 1:.7 
:. Sala das Ses.«ões, 14 de nov.•miJro 

1 
t'lda F:d"'r ... d. : pre::.cntantes b'l.~:~arq, um:'. Het'tHucâo, Ari·.. ~.!lo est:!.veiS os servidore.-. da 

1Ue- 1961. - r:•J! 1o lllcr,:·urll•i, :J:JIJ'.J- · ;.i,l.l l37 1 rcf'o-nhcc~nd"") (c-e dirçit·}. iaz:--ndo-a UH1<in. c..ia aci'm1nistraçt;.o c:.:ntta.H,:a.da. 
;'CD.do. j Art. o n:rtl'!'o 1,1"> da L~i u·u,!:r.> publicar no D~ãrio _Dtic;'tl ·e reme-teu-. o-u ut.Jqwca q'í:I.J, no db 24 d~ ja-
;; ::"* 135 1. I;l-11 de> 12 o.e julho u.'J .:.ll~J ~ h'l": d') nrr.a cjpl~ da m:·citr<.l. à Diretorh n_:.ro n:- 1R~7 co:.t::n p~lo nHJt!~ c.in-
·. Art Partl d .... ·tto t1 Q ~ d 1,.., ·e I) 'i ter a 8 ·.-.-tJ..nt~ rectnc:~o: , do Enstno ~rju,-;•ri~t_e on:·r.! C Dire. 1 L) ~!lo:.; d:! e:n!t;:> pJ."blic1, Uli;lte~· .. 
i · . "' 0

. :
1
", ··ryJ;J , . .- . _. _ .. 'to.n? tio :Pe~.:0~11 do 1-nn.i\t~rio da Edu- rup.o-. on c!t::-::-drz, prr.:~it-C::n n·l 

\Qrt. ;oo, 1tRm IH. tJal.t-l!.nhJ .... ' Oa A-r-t. 1.~ ~t_o o.-..p.Hadc }P .... Líl .cac~.o e CPltura. m~· .a'l O'..l t-.!.'1 uat:-o qu:.1~(u-e~· Q·~'gã:> 
!co:I?tlttuçb~ do_ Bl'1l-'11. o. ~üli)O ~~ n." ClS .. d{'. _2· dz Iev:-le:,~rt ~h- 1:}~9. I § 3._0 A H'~'>:Jlnc.:o reconhecendo 11; p·,,'J'l<. ~ n1o q~l ec..--virrun. · 
~elVIÇO par ... ap~ .. .._n!a.d~tut volunf.a I todo: L. D:IJ!ltr<:t:l. e lUllclr:n.:~··· • !e~ i rst:Jbiddl'I.Ciu ~·:á lancc:':a na ficha {!.} ~\r r. L'-~ co:::1:!tl~cdos s-e~··.dü:'J.rn 
tla do fun~:cm.~:m, fHJ.~!J.~v d~a _umb'> d~~~" qtl;! pr~stutam r"• \i<·o ~:Jw:> • serv-IcLJt" tnte.-e.:::"·.-Hto, que p:1~ra:á a· r'j1Jl1, c.~ tod'J'-; nçu~!::; G.U-Z: !;l:tet~í.e:.rn. 
F autatq~ia,. b.Io:~ ot.Creti_c.~o à:·.. jmtlltoc .~ í::.na d'"' Guer·:- .... dc.~rn .. -talta~~;:r pal'te do c;uJ.dro r-._~.:clu.l d') r.f'."'Vi~· r:J.ntt'l~;u..!o:. co PrJ.c.-r Pú·· 
~ I - 2/~ (dvt.-, •·...t,nt•).·o ~.u.. ~~Ht·.O-. e o~~iln •. ~.9::ta p::'~f'l ~r~. L" rl"l D_:'i'•rt~ 1 P~s<:'J~l da l!:">~o!a. · 'bhco. í!'i:nitiG.tn o. Q\l;'lgv.e:r t~~"UlO, 
·1~es casos. jn.<~ .d).•._;J-A, d~ ;;.;) de H' .. •ml1 :l d ... i f:J.la da-'> .S.::s~õ:!-5 15 á'~ no·-rei!lbr:.> 1 q;;.~It1 1r: c.ue t::Jha sido a f-c:"m~ du 
r co serviços f'·,p-•;.J .• dil'::oC:·.s, j1• cvn- lg!~. _ ~ -· _ 1de 1C1. ·-- t-oplu J";,_;.:-t•tLi- D~u- 'ajmL"-..":.'J ou pn:om:-:tto. 
~a. to direto e co. n-1.ante r:vn. p<r.-.·.t ~d~-' _ E...1l~ _ da o;; ~~:>s·:;nes;. 1~, ~<!. nov~~tLr~ ·:a do ,Ff'd-"-:-ul. -· ., , 1~ AJ.'~ ... Híi.o. co inc1~"!.tm ne .. te lcf p.•·· 
fes. de mol~l:i..-. ini"'c~o-con'l.a4i.osa.s; .de ltol. : J,tl-o •·l("'u 1111 -· D-r~u 1 . --·- l-.1 rr c~~ll"~ d.e r:tubilui'cl-de, 03 pn)tes-· 
4erviç.a; de dircç~ o ou od.Inini:';lra. ta do l- -~th r,d. '.o . ; a . ! Art ~o fuuc:on<irio ci •ll Q 1 Uniã 'l- so.-~ c.,J'"etl .. :·~lO?:;· - - . 
hão que, me:-mo n~o · :-·1Jo :L.' c:~-nbt3 1 -" · l · j que ·;,0 p-ó>-iüdo 'd,., o;: ... ,.,.Ú;da Gucrrn: P:.r.:-:r"'.l-~0 u~~o ... 0-.:l den:!'Ic:. S$1·v1~ 
(Ureto. e con-~tantc ~'liU port-ador~~ Jl:-1·. :v..:-se- s-o :u1. 107 d'J 1J.P- ·::vrm~c • .'.aL tc·~ha pri~tadO" Sc.mro ca.:-1o: ~:D'.-~ ~~·-.!'> ~.:>tJ}nllz<u.'!~~ t{ndl{ em. 
~e~as moJ~stla.~. e.ü'{em t.~d.al7:1~, n.crr•t')-1f'l n ~.no. d~ 2.1 d(> f•'\e,e~n oe 'militar ou c.vil 1111 :.nni.!-.."~io Mili-''H"·-.':l .... !un~~ .~:xe de .. ~mY.lCllJ1ava.m. 
tleSistêncla pPtntan-:ntr~· nos lOCê!l'l de. l~f.', ,l, .Sc':?,tlaJ.ÍC rrde~._:-a: : t"!.T dc>;.~tiO rl!l.L. ?.~nas de QU\?:tl'tl. d~~n'l d•:! ' ' d~ jat~-tro,de 19.J1. , 
$eu tratamento, ü:~.J.S cn:m'l k!'''\--;~nOS.\ A •. d 1 .·~ d. 1 . ,~•· _ · , _ d 1 íbida~ e d"':•;rl:ta:la. p-::1 .:> D::.:~' .. !> r.~- é..t'..:. ci...::.., t""::~:ô=.:J, 13 ae no-..e~brc 
~sanatóri-os de t-:....ber<.tHo::e· I s I'-i.i. ~p ~'.0".:. uo ...u .... ,o~;J•,")» 0 ( ~· a '" !," - d" <>-M "" ,...._ \... ld" f,. F' ' ~"" - · · . "' . I b •· · ,.. · .. . ' 0 · 1 Sf"":""iço Pllhhro Civil d.1 Unte a L .... ,u.l cr. ·0. ?·· :.l.P·- ~ A ... ~..> 11.'3 ~IN.l;<lvTO · ~- ,7. - -U-!0 J. .• c .. anm - P~pu• 

) SeT'11ÇOs cte ne..-ron.·t,~ e c rtll-'n • . . d<> ]C"'.-iJ" sa(l ··~.:.··.-u-·~~· .. 3 ~ t-mut-· t"~'J p-- ---·· 
.lwcação de c'l.d"•rC're::-s· lmcluiaa;:; no .. cor~pc:tncta do Dr\PC )d:- . ..,.:c: ...... -.. --'~ -... ~· 1 ·- ----·· •,yr
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~ • ir', q•-.." ~- 1-'"·"" .., Q'J."' " .. l'Jfcre ü~l• '· I · ....... '""'"' ·C) serviços que ex.lo-ern n. Yl'::rn:.-~ "' -'~ ·~ - "·~_., ..... w •. ~ I a' r.'1'1.'-"'n''\dm·l.,. coxn pro-·::::ltc~ m- -

t. encia em n-cinto de i"aborut-6Í"ios de·:} ar-t • _U e P~t'.J.:f!'il1° _unll'to ch n::-- tP:o-r:.ü.:'~ 30 , 1 ·~·n'" "sn-ry c!'.) -t:dr~c~·'c"'c- Art. Acrc:cm:=-se ao artigO 80 
uím1ca, d.e roicrO'Jío!o~t!. tY.lrte~lo. -~ C'."t't~;~~ n:' ~~~ d~ ~~ do _l,~v~H~u-o I ti:VO.. sé da cli.dJiwtrf'~5o c;,tmJ.J;_,_;aa l ~a L""'l :o.~ 1.'1~~· ó·J_ 23.10.52 ma~ um 
ogia ou de ilsica nuc~ear hem a:-:c;im. de l~ " 1.• l -,.)Onl.., I.:Jb- ~ 0 a ..•. u.P. ... uta·. u· ". [1~2-m qu·e tom.-o....J. o n.Q! vn com a. se-

.J..: · · A-:-t --\· -~ r·",...te ~,, B"- O.'" 116 o vU a- < lq !Co.., - t ---T ··:>· 
~que~es em que h'J ... -:-.l~ltlu<::: o, de:>- se:rlll~te; •. . .. . .. . - . ·- , . . . b)_ aposenLado!"iJ. e.os trint;t anoG ~P.~· r;tLa. ..: r - 1Ç. • .. 
grendim~nt:o _de en1'l.neç~s ? .. ~_.amo-. f ~ti _ p-,.--:;nr r'> Ci1c~:.: do Pndrr ;~;rv1ço, com _?.s vahta$"CllS c1::. com!'-- N.v vn -_o_ ta:npo nete.ssanb & 
. io, ~ a~ntun~1~!~, clo~_o .o~ ou. ~o .. ele-~ J.:~.;cutiv-J' :.1:: · r~a:i'lptrr:õ~-~ d-J tu::lt-i-"J- : ~.~ .. ?~ f.t',?ç.;l.~., gr~t.l.~1c_:-d...:. ... rz1 ~~o 

1 
formaç~ proí . ...':."IDn~l n~ Ensino 6u-

íJ,len~()S n~.~o ... à f"''!-<;e· ln;.Sór-s. 1r .• -:.c.cto ""'"' D..C.1..r, dt-;1_ qu ... ~o c.· .. -r- p-..rí'Jr, f\ ~,.-.;,o ~J. 1 (Uhü ano do 
'_d, . .serv1ç~ que ext.,~e.tn n. I:H'rn1a~ 1 . . _ _ 1 c~c1o ~t-...renJ:-,, r:.::n i~ltc:>rup!'~, OJ, cur...o p~r qUbq!itn.1o no·catgo, até o 
:tencu~ contmua _em nmblflOL-! d~ 1 t:aL! a.;.; E.,·,.,'>O~s l.J tt.; n )\~.t.uro C1-:tco ano.:; nnten:J.-r..::>; J mâK:-:-to C:t tJ anQJ · des!1a que )lc;ç, 
'!Jaixa ou nlt!?. _tt lll_!J2ratlli..t-,~ tat.~ ~amo, ti,) H:11. -- F«-1.!-lo Mu:·un. . .i. -- D",m.,. 

1
· o) a;-s~isH:nc:.:. mé-dlc:!-. h!).:..LJ,!.~l" c I h-2.).>, r·Jnttpo:;iglo ~ tempo de ~M"' 

~Amara. de: fn"J".JrltJ,cof.. e WJ1d1ço".;; J trdo ,.~.:.:..-:~.er.·l. :educacional, lie c_ar-en. t.e de. reeur.z:o:-.. I v1co :..n~crionn .. ente computado. 

0 • ,. ~ .,...,~_, 1 .~ t d '.,.,, ..,, t L.::> LJ"7. -- ~11-.:-a l.a--.... !- D-:;>u~ 1 é~ E.-.. 7.- ~:> ;;Jacannt- ~u-~
e i servi~ d.e J!llnl'TJ.I;5..o- em .. .1b·( . ~.? 1~.. . 1 • c·-'-;': d~ E:."'.:;;:~,~ ,..1~--~ no?~ro r..~--~·~ d-:J f"--.'""f!0.."3. 15 ~'e.. novet$ro 

I- 1/6 (:nn s~:,;~.)) ~H1 ;;..ju!nt':.!;,d Ir-.~-~'·'"'!!' s-nCd! J !H~.--:rú··tOI~;_·:.:}_;) r:-.:1·-·:]. lte.tl..t T•'"-t"-·::.1 --r-
O"" I ~ mp-.....:>.C\ f,o .... re c rc.n 'l. o:; ~:-:,,v~· 01\~5 ..._~ 0 1 .~. · · ·' · 

.::.. '1-1' - - "l"t +- "' I ... ~. --
1 aJ ~crviç~s e..p.!V~ .. li.t~dlX.o .:lu mo ... pu •.Jt;o.; C'iVH c m11 !l.i'~'l ar.m .. ~n.'.J'JS, . XJ l{!) 

u~stias íll1f'CÍlk.'-OntagO.:à. q.ue na.o•O'l rtiurmadc-~, com ntJl:> tl~ s::-'.'1U:..i. e: Art. 0 Jnclo:O lU da ufi. 1'13 (:t _ . , 
l.{lcluidos na let.r ..!.- "~!. 'Ú~em 1 'ae ·~~ ci:nco ano~ de iduct2-. L:!i n.~ 1.'111, d~ 13 d~ ou?-:b-""0 '.;. 1S":'J~. ~- ~-:"':c;~ .. ~~ a.o art. 8-l, 4_& 

• .. • -- • ,j ~ ~ _ P!lSJ'~:t a Vl$D1'.u com tl sc31-11nte rede.- Let n.~ 1. Jll d~ 23.10.52, o pará.gt}J.fO 
ttfhgo exigeru, no en~a.Itto, .o tonta-to Sala dus Ses.~oes, lo a~ uoyer~tt:rro ção· 3-.q co.m a. seguinte redação· 
~rentual Ci>m o.3 ref.:.r1dos ooente&; de lt.ci7. --P-aulo JJ!awriut - D.:-.JU"" • "qu.mdo acowetid.o de...,tuber- • · 

1 b) .serviços notbrnru .permanzntru, tado Fedeml. "As fé"':in.9._ não gozadas por impe-
al;sim considerados os que se p:toces- r,;_q 140 culose ativa. alienação menta-l, neo- rirua new.s.tda.d.'l de sei-viço, aet'i.o 
s~m exclusivamente ~ noite ou que plasia. maH~a, cegueira, lepra. pa.ra- eont.a.d~s Cln dôbro para ei\!ito de 
l>~ransem 0 regime de 24 hôr:w cor- Art. Os funcíonáríos púhlíc-o> fo~ lisia a cardiopatia grave, mal de Par- apl).sentadoria". 

1 der::ü.:>. e5taduais e rnnnicípai.s eleitos kinson e outras moléstias que a. lei 
r das e fo gas correSpondente:s; vereadore-s, nos munitipios de popn- indicar na. base de conclusõea da me.. Sala das Sesa:ões, 15 de novembro 

f C) serviço de draga.~em, b:\1~9-to."'n- 1 - · 1 · ·1 1 ·t dlcina especia-lizada.", da 1SJ7. - pau[() ~llacarini - oenu-to e escafa:ndria; ~ao L.? e.nor a cem !l1_I "tabl an~es~ J{' 

·_d) serviço de radialO:zia· hcam aurante o e."<ercJClo do re~.JJeC- S':lla das Sesl'ôea, 16 de novembro taj_Q .P'OO;aaJ. 
~) serviços fndutr1ais ~~li'! ~xi'.tem, tivo mandato iseRto do _ponto. de p-re- ~~~9"-a;;._~;;a{aulo M<tror\M - Depu- N.9 150 

habitualmente o trabelho aos dowtU-j&e!!ça. em ;ua repa~.tiçao de '?rf~em. N.1? l4.õ Art ••.• A es.põsa. e dependentes 
g{)S e feriados c o:iWJerjOl' a. oit-o lloca<), ~r-t. o.~ :funciomnios r~lendo:s no doo funci,onários públicos falecidos 
diárias; ' j artlJ'O p~r.n~~~ecem no u~ ~"' e:õr.o Art. o funcion[!rlo pú.b'lco 1:.l-- ant~riormente ao Decreto-lei n.l? .3!.j, 

1/) serviços: que S.l'ntre-t-Rm ti<;co de de to_d?S os dlleltos que a. le;Il.;,1U{'ão deral que tiver si-do eleito para a tJre~ de 12 de junho de 1941 tetão dirt:üto 
vfua. ou de saúde, pela possiQllldade espeClilca. lhes c~on!ere · sidõncia da. associe.ç!o do &ue. cJte- à ~ns5.o mensal nêle Prevista, atem~ 
di. aquisição de moléstia. prc!i.ssional Sa.l~ dl\-; S:-sroes, 15 ~3 . novembro goria. poderá. &o-li.citar o afastamento duloo ro d.emaUJ requisitados daquele 
o~ pelo peri_'{o de vida de a~biente de 1957 · ~ ?auTo 11-Iac~ruw - D:;!p-u· d-o r:,eu ca.re;o ou função, s-2-m. prejuízo diploma legal.. 
n o especificados enteriormentt., t.ah tado PcdelaL dAs vantea-ens pecuniáriaJ e do tem!nl S<::.l~ chs Sessões, 15 de novemQro 
c mo em locais in<>!!lUbers e no Je- N.~ 141 de servi~. _ de li:37. - PUt!.lo ]1-!acartni 
c to de presidios, manicômios e h~- Art. Os funcionários federais. au~ SaJe. das Sessões. 16 d:l novembro N~ lih 
pftats de aUenad03; til.rquicos de. entidades paraestatais, de 1s·6'1. - pauzo 11--Iacatini - nepu-

T tudo Ped<ral. JU") serv~ços de trá!e3os prutul o de que lidem habttualmente com rai().s X N,'l 1-tS tQ.nsmlssao e recepção p~l:J. radlofo- ou substâncias ' ra<i'loo.t:ivas, teráo 
nta. radiOteleg-rafia, telegrafia e ser- aposentadoria facultativa. aos ~ 5anos Art. Os servidores da União, dos 
viÇos de taquigrafia.; de r:erviço- e obri3:atóri<t. ao'- Jl3. anos. Estados e dos Munic1píoo.~ amparaó.'ós 

''O se.rvlç.os de idunt1I1can.ftl) d!l-.1tf ... de ida-6..,. palo Darágrafo 2.9,· do art: 177, da. 
l~cópia. · Fo,râ:Jl'a-fo únlco. J:onra que o ser- constituiçü.o Federal faxAo jus àa van-

IArt. • •• O acrfl..scirno serâ contada vi dor faça jus ao bene!ício. á lmpres- tagens decorrente:J., a partl.r d~ 24 de 
m.lüusivamente sôbre o tempo de ser- clhdível quo esteja nmp:mldo pela Lei janeíro de 19"67. 
vf~o prestado no-3 casos especírtcos nl? 1. 234.-W por um periodo mínimo de Art. A efetivação e a. estabilidade 
co;mpreendidos nas condiçõe:; expt~- 10 (dez) anos consecutivos ou 15 dos servidores interinos serão apoatt­
$s;mente indicadas no art. ou t:tutras (quinze) anos int-erpolados:. ladas nos seus respectivos tltulos de 
•ttuações declarn.das elU lei, na. ba.se Art. o M'mistério da. Saúde rnan- nomeação, no pn~zo de sessenta (60) 
d~ conclusões dos órgãos técnico- terá atualizada uma relação de todos d1M, a oonta.r da entrada em Vigor da 
Ct4nttficos governamentais eapee1a-li- oa sen·vldores enquaó'.rndos pela. Lel presente lei. -
111,\!os. n.• 1.23{-50. .M~. Os serv!dQres oontrah\dos sob 

·• lt Oabuá ao próprio interessado, &la. da.s sessões1_ 16 de novembro o regime di.\ Consolfdllçllo das Leis do 
• atividade requerer 0$ beneficios de 1967. - P«uJo ~'lla.ca.rtn-i - DepU- ·Trabalho (CLT) ou adm.l-ttdos, a qual­
}14 presente lei, ta4o Federal. ~quer tJtulo, seíilo enquMN.doa, ~ 
. ' 

Att .••. A. funcionária ge:sbnte sE4-1 
paga c. !Jrati!icaçã.o Df.JO exercício $11. 
regime de tempo integral e d.edicaçJo 
exc1usivn, institu1da. pe1o Art. 7, 'd_a 
Lei· n.'l 4.86J~ de 29 de novembro de 
1965. 

Art. .•• Aos fwtcionários afastados, 
nos têrmos 'o art. 14 do Decreto nü­
mero 60.091, de 18 de janeiro de 19&7, 
nfi.o se aplica o disposto no artigo :fS 
C!,o mesmo decrero, não sofrendo: 
sm1, solução de oontinuldade o .. 
mento da.. gratiflca.çA.o pelo exerofóto 
em reglme ae tempo lntegr&l • dedl.. 
cação exclusiva. 

Sala. das Sessões. 15 de novembto 
dG 1961. - Pa.uZo Macari111 



N.' 16! 

Ir~d*n-se, onde coubc:r: 
1\tt. ~ . . . Ficam suprimida$, ~o tex. 

to do :t V' d.o art. 4.<? da Lei núme­
ro 4.~15, àe 26 de junho de 106·1. as 
~r!CsÇões finais: "e os de Professor 
de .. Enjlino se~undário no nível _;9.". 

Pt,r-;tgraro unico. En1 consequfnc1a, 
:fic3. dxcluíC.o. da TabEla "B" anexa 
ao DeCreto-lei n.<? 81, de...21 de de:?;em~ 
bTo ce t~e6 .. o cargo de Profe:;;or de 
lrn:;:1:.t> G~cundúr~o. 

J::-:;lif:c".ttiva 

A ~cnda ora aprese11tada co'!latitui 
mct.!<la. das ma~s justas, que virá, :~.fi­
n'?.l, JÕr iirrt a u.nr~, c:i.!.;crimlnação in­
kr __ ·?~ente sem íunC:aocnto, un1a vez 
q~t;:!, tiG ·acôrdo co.t:a o que dis;.;õe a ~ró~ 
p::r. ~~i n.9 1.213, no seu art. 9.9, ·os 
Cf!.TJ"Ct;: d~ P.~.·orczsor de Ensino se~ 
cu.:nC::'jrio incluído entre aquêlcs "pa­
ra c~a· in~r~so ou exercício é loe;aL 
mente exigido diploma de cm·so_supe~ 
:f!OT", ctever;r.n1 ter &~tto classi!lcados 
noo Uiveis 20, 21 e 22. 

Er.4ranhamt:nte, o § l.Q do att. 4.<t 
da Lei n.9 4, 315; de 26 de junho de 
1GB-i, que não· é leí de enquadramento 
excl~u os Ptoíessõres d.e Ensino Se­
etmGdria aa:s vantag·ans corifel'i-das, 
com ~u;:;tíça, aos demais cargos de ni­
veis runiver&itjri:::s pelo citado art. 9<? 
dauue:a mesma lei, · 

- ~3 
recer n.' 563-H', indicado, an~ma.-­
me a ,,oltar à presença , do pre­
'-laro presidente da República, 
llarechal Artur da Costa e Silva, 
r, 'ara pleitear que se corrija tama-

- 1 !ha injustiça, em benei'icio do 
pl'ÓP1'io- ensino. 

E a 0 oportunidade - quando se 
feJ~ej!l, o ''Dja do Mestre", a que 
me associo e peço a V. & para 
rec~bcr e transmitir ao.:. seus ilus­
tres coJ.e,;;as as minhas congratula~ 
ções - nào pedia ser melhor e 
mais própria para o encaminha­
mento de tão justa n:i'.'indicaçfio." 

Intpõe~se, portanto, a· dei:rozaçáo da­
quela dispo~ição disc:riminatória, a 
qual veio criar urna situação de d~s­
pre;.tlgiQ. e desvantagem r;uanceira 
c::ct:.Jente a urna cla;-;se semore sa­
crificada e de cujos esforços er.i gran­
de parte depende a. formação da mo­
cidade brasiieira, garantia de um de~ 
se1wolvimento que se f:o.z. cg,da. vez 
mais, condição imperativa até de w-­
brevivência de no.sso Pais. 

Sala das $essões, 14 de novembro 
de 1987. ·- Adalberto Corrêa Sena. 

L'EGlSLAÇlíO CITADA 
LEI N.• 4.345, DE 26 DE JUNHO 

"DE 1964 

"Art. 4.9 Os vencimentos mcnsaís 
dos ocupantes dos cargo3 o,.baixo re­
lacionados p:::.ssam a. ser os seguintes: 

N9 153 __ --,..- da. Lef n.• 1.741-52, de 22 de novem-
.Arrresc:mte-se vnde couber: bro de 1952. regulamentada pelo De .. 

ereto n.P 990-62, de 14 de maio de 
Art. - O tempo de serviço a.Os fun~ 1962, que garante aos servidcre.::;: c,.ue 

cionários da Umão, da. administração exercem careos C\e chefia. cu em co ... 
direta e àa. desc.?ntrallzada, quando mj&:.ão por 10 ou mais anos ininter .. 
licenc:aL.o3. _c::r.1 c-..t sem vencimentos, l'U:~}':.os, o dlreito de continuarem a. 
será conLt:Co ap:..uas para efeito de perc~:r os venc:mentos corrJs!JGn ... 
aposentador:a.. dentes. a.o maior símbolo ex~cido no 

Ju:;Ujicativa dec.Jnio, 
P:2.~a das 8'Jsõss, 14 d2 nove:::::.1bro Ue 

E:' desejo dd·Govêino redti4ir a C.es- ·1~0'7. ·- t..urir..o Valois 
pE:.sa êoru pernoai; a fim de di!Jpor àe N.Q 156 
maiCE volt:me de rccursoa Para d~-
pesas de investimentos. uma. das for. !:JCluUAe onde com·í::)r: 
mas de atingir ~sse objetivo será me- d 
diante a ccnctlssf~o de lic~nças. Sem Art. - OJ sen--1 o.~(S lotr,d.:;s n1s 
que se conczda z..o .scrvldor A seg~- rc::;w:Uçõc.;; adt:a;..1ciras nto suuc.~ ct •• a- i 
unça de que ês;;.e aíastamento não dos ao regime previsto no D~:::r.::co m!­
prejudicã 0 tempo já ,t:Jrevtsto para m:.::o 51.t77, de 23 d~ íover::iro t,';} 

requerer s~u~ apos:mtadoria, 03 fin~ 1967, ficr.m sujeitos ao re!crilio c:::.­
que o Govêrno pretende aGingir não ploma legal, desde que· tenhum e::cr ... 
serão fàcilmente ccn~or;uiâo3• cido, duran.te 2 (do'is) anos. as fun. 

Para att;nner esta. linalü.aue ê que ções ·atribufàs:3 no P..::rent~ z<',!,:c..11 do 
apre~ezrto e~ca emenda. Impôsto Aduaneirc." 

Sala das Sessücs, ern 14 de novem- Justificação 
bro de l9i37. - José Mandelli. 

Visll. a emenda a co: ~·igir s-~·1c.s clls-
N9 ·154 torç:L::s existem~:!::: na ~C.p:lrl~ç.J.o A::;.:a .. 

Acre.scente~se onde c:ou~ar o .se- ne!ra.. · 
guinte al'üco: r.'ü.ncion.::.rics cnm mr.;s de vin~a 

Ão pronunci.:::.r--::;e sôbre o as.::unto 
em -~J.recer da n.<? 563-H de 11 de se­
tem~ de 1DG7. t:ul:llicado n.o Df.C.rio 
Oflc~«l. de !5 do mesmo mCs. p.i~ll:!l-
9 .180. o Uus~ C!JnsuJtor Geral dr. 
Repi.!.blica, D:·. Adror:ldo Mcs:-iuib. do. 
Ccstn, salle11t.and0 ser dCfef:.o to in~ 
tfJ1J.teie ali:ea:. 1 prl!scriçâo le~dl, ex­
pr.::s$amente reecnheceu que e.quela 
distt11c:!!.<> f:!ta t:~!:~ legi.Sladcr q't.antc 
à cltlss'!ficac-âo de;:; ca"!';10S de Prot:s~ 
sor de Ensino S:ct!ndá~·io. 

Art. - l'ica. instituido .;:, sal.;.rio. ano:; de serviço, e~ccut::~1..io as Di.• s~ 
i'amllw.-excçpclonal, lJV "alo-.r ue mz- ma-s tarcl~s atrtbuide.s ao A:;:::.>.t::: l··i~- . 
te.de do maior salário ,mínimo regio- e&l d:J Impê:;:;o Adusn~iro, nto p::·i:!- , 
nal por dependente, mental ou üsi. Ci]A:m do re~ime de rc;nun~r1:-âJ p:·.:!­
sarriente incatJac~~aà.o pa.~.·a 0 tmoauw. visto no Decreto n.9 57 .37'1, de 2B de 

§ 19 A inéapaciàa.de mental ou fi- fevereil'o de 1S(,'l, p:l::~ue ul\o f(};ttm . 
"§"i.9'Q;'~à;g~~·dé"P1:o;·e·~~~·d~'Êil: sica de que trata o p;.·ç..;enLe ar~igo c:m~luidcs seus Proce&:ns d~ reo:.d:?.t>-, 

sino Sun2rJ:o:.·, .A;slstep.te de Bnsino .será declarada nas ccnCJçõe:> deíi- taP.{í.o. · 
S · • ~'ctas pelo C"nselh·a "ecter•l "e p 'u- Sa!a. d[!.s Comissões, 1-1 de novembl'o' upencr e lru:trutor de E.nsfno Supe- ut v 4.'" - u ~ d e.- 7 • · ,. · .- J •aç'O. e l~u • - .. ~t!TLHO vU(Gls r1or . .1.ICaU1 c a.ssificados, respectiva- .... "' 
mente, nos níveis 22, 20 e 19, e os de § 29 O sn,lári~-JamiliJ.~e~cc.~ci::.nal N'9 157 
.!."-10~~~01.· ct-e Lo::.i~1o f=:lecúDO:ar-1o .ao destú:.a~;;e iJ. ec.lucaç.J..:; c à ~;;3: .. ;...:~.;i::.. 
n~vel 19." do .subnormr.l nas condiç6C!s indica. Ac.re.scente.se onde crnvj::r: 

i•é odia~a e inju:ta". 

"Art. S.9 Os cargos da administra- das por serviço d~ asS1ste:ncia wcial Al"t.- t:.s perlS&es P!'.g:s p.:l.::.. uv·,-0 
ção czntrahzada e das autarquias pa- ouvido PD!a Campanha de Educação _e não po.:'c"'ã:> ·t:!r w.lor inictl?< r o Sl .. ! 
ra c:1j0 ing1·es::::o ou exerclcio e legal- Reabilit.ao::ão dos Del'icientes 1\.lientaLS I::r~o-~nJ~in:.a de mc;(;'r \'alar tit,:~no 
men~e exig.ido dlplolna de curso su- (CADEM). crJ.ada pelo Dzcrei,o nú-· no p_:.ls. 
~ .. ~;.;1·, fic~.m cb.e;ifl'lcr.clos de acórdo me:;.·o 4fl.~31, dz 22 de s~~c::1bro de Dossa m:.>sma forma se pronun­

ciou, o n..t11~l I'.1i::1istl"o da EduC?c-lo e 
Cult:ura. DC'P1'~"1.1o Tarzo IJut'a·. em 
a.v!Ep de 16 C;; ~etembro último que 
diri~iu, a pl"O"Jós'ito do Dia. do ~!es .... 
tre~ J a.-q ilustre Diretor-Geral elo ço­
lé!lQ Pedro TI. Pro.fesscr VBn6.1c!;: 

co1n as seguintes normas: I96a. 
!) C.3 QU~ e:ri1AP1 ce:r!-::lusD.o d'2 cur.zo § 3Q Se a C..;.DE~:E consb.tar des· 

Lmldres era I.!'óbtc?'a, n<J::; _ se..,..uint>es 
tfrr.ti.os <conforme noticiúri<> da im­
prç~a}: 

universitt.r~o de 5 anos ou mais, nos virtuamento no emprtgo do salãrio~ 
nlvc;fs 21 e 22; - famili:.-2xc,.-~cloral, pro~noYü'á o ::;eu 

In os que enijam conclusi.o (e ct'!r- parcalamento e a responsabilizaçáo 
so univer.::;:itãrio de c;,uail'o (4) anos crimiml do setvidor em fz.l~a. 
nos nívêis 20, 21 o 22; . § 45' O sa.lário-ia;nl1:.a e:tc~pcbna1 

I:!D os que c,xijâm ccnclu':iáo de só p:::es::re\•e com a morte G.o .as.:;f<Ja­
ct::.·s::> unívc1·sitC.rio de três (3) anos' riado incapr>,Z-

''Vlvamen::.C inlp:rps.:;1onado cem 
•os t~rmcs da exposi~üo que V. S1 
.me t.:z; r:tr~ ;r;3.:; fio ofício nR H2 
:DG, de 1J C.:o cC.l'l'en'~e, reccnheco 
odiosa d1scriminação" se p-o~e 

flos níveis 19 e 20. Jas::j:ca~CJ 

···································· 
riBCl=tETQ-J.:gi ~!.9 81, DE 21 DE 

D...!i3LU(Br:tl DE lJCS 

comtJreend::r a classlfisação dada., 10Art. 1.9 os vencimentos dos cargos 
no nivc1 19, aos Pro!e::"S:.âl'es do efetivos e do~ cargos em comisE:.to~ 
:;Ji~siuo S~cundério, PQ:rtadores cl~ bem ccmo os v2lôres das funçô~s gm~ 
~p!omas .. c:~ _cnr.so supn;-!or e_ rc- L1ficar"as., da P.dministrrção Centra1i­
gJ$iro de.~.~mtt".·o no ór3ao P!'opr.:íol z::tda. são os fixados ncs Tab_elo.s A a 
dêste !\íil1istér1o. · C dcStt\ Let. , 
. O pronunc:amento da Consulto- ................••. o •••••••••• o ••••• 

. r•a G<Cral da. República. pelo Pa· ........••..••..••• , • , •••••• o ••••••••• 

TABELA "B" 
Outros cargos de P1:0Viment.o cfcti·;o 

Denominação " 

I - Diplcml!"..cit". 
l-1'ihistro de Primeira Classe , , ••••••. , •.•••.•.•...••••••••.• 
;r,:Zipistro de Se.-runda. Cla..sse ••• , •.••••••••••••• ; ••••••••••• , , • 
Frlmeiro Sett•et<'i.rio •.•.•• :. . • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••• ~ •••••• ; ••• 
Betundo S;;cn-eiário • . . . . . • . . . . • • • . . . • . • . . . . . . . . . . .. -.•...••.• · 
TetceJro Secr.eh•rio • . . . • • . . . . . • . • ••.. , .•....... o ••••••••••• 

lJ.- l\lag!.Stério (,5upz:rlór e 1"1fédiO) . 
PrP!essor Cated1'át1co ... : ..•.......•... , , ..•..•••••.••.•.•••• 
P:P~e.ssor A,dJu?lo ou .. PrG__!~ssor de l!:ncbo S:.tperior ....••. , .. 
A$tst-t:-nte L e Ensjno supc:r1or ••....••.••. o... . ............. . 
~trutor ti~ Ensino Superior .............................. . 
FrPfessor de ~nsillo Se.!Und.ó.rlo ................. , .......... o 

Pr"Pfcs,sor d~ !..:.rrlno lndutt.~·:ial Técn1co •••• , •••..••.•••••••• 
Ptofcssor d:J :::;!I:"< no Indu::tric.l B13lco , , .•••••. ; •••••..••• , •• 
Pl..:t:fE'.!.SOr C a r ü:.ll)O Agdco}a Técnico ... , .•.••.•. , , •.. , .•• ~·. 
Pt.oi'JBOr de F:r.~·no P..gr!co!a·ll.'i.s!ca , .......••.•.• , •.••• ; .•.• 
Pl;Ofessol" d~ ::~.1slno Cortle::-cüt1 (ü.J..í1.~.G.S.J ....•........• 
Piofe_ssor de Práticas E4"Jcs.Uv:rs (Q.ll!:'1do· d.3 Edu-:::.!';ão lti-

Slca ou. de Canto Ol·fe~n1cD') . • .. . . . . . . . • • ..............• 
PJlotessor de Cmscs Isole-doa vJuculf".-dCS P.o Cu!'..;o Superior de 

Biblioteconomia. da Biblioteca Nackmal,. ou ao curso da 
• Museus, do Museu H1st6rja Nacional .. ,. , , ... ~ ........... . 
1 111 - Seguranda P'ftialicn e Investigação · 

Delegado de Polícia. Federal <D.F.S.P.) e Delegado de. Po-
lfc!a <P.D.F.> ...... _ .•.••.•..•...•....•........•....... 

-
Valor 

Mensal 
crs 

5H.500 
456.500 
M6.500 
316.500 
294.000 

s·-:7 .EOO 
511.500 
<!!10. oco 
3S4.000 
3.34.0~0 
3&{.00:) 
3~~-000 
384..000 
334.000 
3ô<l.OJO 

334.000 

ss<.ooo 

541.5GO 
:· ~ .................... -...... . ...... ........ ..................... .. .. 

A cmcl:tda é v~sr.êiz na. lir.hr.. d:. 
orientacào dos c·ducaci.vre:> C:.e mei.hot· 
categoria, e d~ ~·c c.~t~:;ga1' }Jaula:t..ina-. 
mente o probiema do ensíno emenua .. 
tlvo à inici?.t.::~:1. r.;.-ivr.:.:.t:, que ~melhor. 
e n:r:.is r~pidfll' .. 1~nt~ S3 ox~;;:=~i:>:n sol::l a 
su1J:.;J."v:'>~O n:>rmaw~a. e fiSCE".lit.~ora 
é.o r :t.c. :lo. 

A . , .. . - I ' "1' . 'a ·~· .. lf.',_l.,JIÇZ'O to ~~--<~o- .. r:1:ua~c;~-

cc·;;~c1onal es~imu!r.rá, nat~:a:r..:!nte. a 
multip1ic.::yi.i~'J, na {:.rca. n~ional, de 
c~ut::"l.-:-:::!;l,:-~:s c-.;'Jecicl~z~~~.:; p:-ra. .s:..:lr 
normais ment~is. que, assim, terão 
base financeira. certa. para sua m:v. 
nu~ençti.o-. • 

Por outl·o lado, é d~-wcr estrito do 
Rrtado dt-me-crético o am','aro da Clig~ 
nided-e dá pes.Y.Ja hu.ma.~a, em QnaiJ.. 
qn9r circt'.mll:lncias, c· c::; subnormain 
a. tem em, cons• ~ní.e i:í >'"'::!•Ha-,-::P-, lJr!l'l.­
ci:pa.llnente pela capaclda{~e fraca de 
trabalho lucrativo, or<iin2rífl.tntnte ex.­
p:orado no regime de sení.f~'lo. 

Aléru disso, () Cn.us com· o -rVf:'P.ro.en­
to do salário·fe.m.ílie .. excepcirlha.l l'lãO 
será grande, visto como a:; estatísti-cas 
americt._'7las fl;ra~. <':n c:jcJ. de trê.s 
por cento da. popul:.wt'io gcr?J o n-.1· 
rnero de deficientes ia.tnp?.-rf,ve1'1 n-a~ 
conclíçõ~;:; (l~ emenda, e só uma ft?.r,!.o 
da. população exz:·ce a~hiclacle pÍI'Jllc~. 
Demais, Df\n1 há p:Õ'c~.·ia.nHhJfie_or1t}­

nalidfl.de na prop'osição desta. e:nen·. 
cb, pois o Es~cGo r) R· Gut.r_r:.h:::ra. 1â. 
dt~põo de lC'i q:1e ar..1pr.ra. o tlz;Jzndeii~ 
te o:i:;ofr~nicO ir.c&pa:z, êm ()Ut!'2.-s. ba.~ .... 

Sala d~s Comissôes e..-n 14 C.e no­
vembro de 195-7. ___:_ Raitl Ciu.:torti 

N.• 155 
Acteacente-se, onde convie?: 

Art. - Ficam .. asseguradas n partlr 
da publfcaçlio desta Jel, aa va.ntàgem 

Pc.-:~e-no'1 j~~~!l e hum:::!J!"! t~ c:--rn... 
~~ .. ::-.c:::\.:.. ::c..r.,;.-..:-:.~c. r.:::; se t.. -..::.-· 
~:! e,:-:'} z V::;:J./.> p~:;;::", c:::··n ;~::~:: 'J, 
rr.t~~c:. Co rjJ.;) c;~:go C.::; :;:;.::rt\ t:~:·:.:;, 
~:::1 !"::·l::.C':'.:t :-.o: .r::!:lS cr.-_--:·~::::o::'~·. . 

~--'·-., d~S- C"::\:5~:;. 11 C:! "'''.C ·-'":·1'"(). 
~e· 1~:::7. - ACy~io :::-rt~1:s ~\:t;~;~.;}. 

Art. - I·-b~ ::o.:..:.:.n t::Ji;;:~:o o n l­
r,:. :u .. 5 c.o .U~~~&~J-L: i r~.? ~~J, (..~ -'5! 
de f JVJ,~.·eh·o de lf!~;".; 

"Art. l' Ji rn scr.,.;d:;<'::oJ CJ!''?, ;r~a! 
do.t:l- da presente lei cttivzre:rrt n~ ::;~Z~ 
àa.1; vunr.e.v;cns- tnevi~tas 11c~ inlj,fl:J~ 
:III IV f'l V do at·i.ieo an~edor, f,ca; 
aco.;'-:gUlad.o o diret~J de pei'Cebé.!a~ 
como diferença menEal de vencimen-! 
tos." ' 

Justijtc~tlva 

O 'texto elo artig:) 1C5 do Dz~e~"l .. 
lei n.9 :::;:-3, clr.:J:::ai:> às -,::.:i·-.~. b .. 
vou o Poder E~~-ec:,rtfv() fe;ir um à.)1 
:'.l.a~ el~~!!:-~te-rt':l p::!n-:i·~iü.:o ·do Di;:~.;. 
to . Ccnst-!to:oíonal, co:L:::-.zrr::do e:n tô-­
d't;:; a:; Conntitu1~·1.:s J.:::as!l~i;·.:!s, 1nC::1l 
sive .nas de 19{6 e 1&67 - o respcitó 
ao dfJçito a.õ.qub:ido. ....._ 
~sse princípio foi ofend'ido quandt), 

nod brnefic:iários ri~ uma vant~.~~ni 
fi.:nnnc,'ira conb.P.cida, f'i r.~re~uraã1. 
pcrceiJú .. Ja em funçã-o de valôres \ltl 
r,entt's no E'z::TC:eio cntrrior, infGrJ.;J.. 
r-:s ~os <;r.!~ vi'1i~.m: n!l. da~ d2 p:-o;. 
nuT~Rt;:io do m~-,c~-~'!.10 D<>"ret?-!·~ 
n. '} lUO. , 

P.:~p!l.rar ess:1. te.l.h.:.t, pTóprtq, do'> c\:'1,. 
eretos e1::.bornd11s às nr~ .. .,ae. ~ f:-.":;~r 
Justiqa e resf.e.11rr~r o -ifl1pPri() da. l.il.i 
M<tior. A1fm de jttsta.. a medida tl"a;~ 
1'á. b~nefic!as à Ad.-o1r.!~~rnç:.?.o, po•~ 
e7ií.ar~ os i.num~::ráveis recurc:O,<;. que oiJ 
Pt'e"judícados por certo encaminháo eol3 
tribunais, , 

8,tlJ. das Se3sõ~!fl. 14 de novembrp 
de 1967. - Sir.V!!Z Bc::ven'!ura.. .; 

li? 159 
Acrcsccnte·se onc!e convier: , 

· Al·t. A gratificação de produti\1} ... 
dade, atrtbulda aos Inspetores, Flscajs 



r e Mece.n6grdo.c; da Previdência Social, 
eludida lla Lei n'? 4.345, de 26 de ju­

; nho de 1!16!, passa a integrar a sua 
remuneração na inativldàde. 

l, Justijfcação 

~ A gr.?..tificação de produtividade, 
aludida. na. Lei n~ 4.345, de 26 de ju. 
llho de 1964, constitui tradição e vi­
gência de mais de vinte (20) anos, co­
rno parte dos proventos dos Inspeto­
res, F)Scais e MeéanógrafO;s da Pre­
'f1dência Socia1, integrando o orça­
Jncnto doméstico de tais servidorer. :é: 
~e inteira Justiça que a referida gra-

. t-ií"cação faca parte dos proventos 
também na inatividade dos servidores 
rm referênc:a. 

Eala das Se;ssões, 16 de novembro 
de 1967. - Cutzha Bueno. 

N<"J 160 

Inclua -se o seguinte: 

"Art. A diária a que se refere o art. 
JÇI da da Lei n9 4.019', de 20 de de-
2embro de 1961, é assegurada a to­
dos os servidores púbUcos federa.is, ci­
'\'is e militares, da administração cen­
tralizada e autárquica, com efetivo 
e-xercício em Brasília, aplicada a ba­
!e percentual estabelecida no citado 
preceito sôbre os valores retributiVC>S 

. decorrentes da aplicação desta lei., 

Juslificaçdo 

Nos últimos tempos não têm sido 
poucos os recursos judiciais interpos­
tos por funcionários, visando a atua­
lização das diárias de Brasilla. insti­
tuídas pela Lei nll 4.019, de 1961. ~s­
se compcrtamento resu1ta da situação 
<verdadeiramente tumultuária em que 
Ee encontra o referido instituto, não 
só à vü>~a da discip1ina relativa ao 
processo de incorporações, senão, tam­
bém, em conseqüência d!l dúvida que 
Ee estabelece sôbre o seu sentido de 

1 eficácia. o fato, porém,· é que, en­
(luanto alguns têm garantida essa diá­
ria, em ~ondições de atualização por 
:via de mandados de seguranç~,; ou­
tros a percebem em valor absoluta-

. )mente superado; e muitos nada aufe­
, tem, embora nas mesmas condições 
: d05 beneficiários da medida. 
• 

1
' Essas, as principais razões da pre-
mente iniciativa. que. sôbre res~uardar 

i o princípio de isonomia, atende, tam-
1 bém, às aspirações gerais do. fnncio­
, nalismo que trabalha pelo desenvolvi­
' rnento e integração de B;:·asUia. 

, &a1a das Com:ssões, 14 de novem-
~ bro de 1967. - Cattete Pinheiro. 

N9 161 

Acrescente-se onde convh~•: 

r Art. São extensivos aos St!-:viõores 
1 da União, lotados no Estado do Acre. 
1 em virtude da Lei n9 4.070, de 15 de 
I junho de 1962, as gratificações a que 
1 se refere1n os itens V e VI do Art. 145 
1·da Lei n~ 1. 711-52. - Estatuto dos 
\Funcionários Públicos.· • 

1 Justificatlvfl 

1• Ninguém ignora a situação dos Ser­
, vidores da União que desempenham 
1 EU as funções no Estado do Acre. 

1
,\ A Amazônia Ocidenta11 tôda ela, s-e 
Caracteriza por um alto indice de in~ 
!salubridade. Prova disto são os cons ... 
l:tantes projetos oriundos d.o Poder 
:m:xecutivo, concedendo pensão especial 
:à família de ex-servidores que ntor ... 
'nm na Região em conseqUências de 
!moléstia-S adquiridas ·em serviço. 
, Para ampará-los apresentamos a 
'presente emenda, visando inclui-los 
~os benefícios da gratificação previs­
ta nos rtens V e VI do Art. 145 da 
Lei n9 1. 711-52, a que fazem jus o.s 
~ervidDres que desempenham funções 
rom risc0 de vija e em r2giões insa-
lubres. · • 
I Desta forma. confiamos no espiritc 
~'Ubllco dcs colegas que oompõero a 

·- 2-t 
comissão Mista, no sentído da apro-\ O momento é propíc:o ao restabele­
vação da p;:esente Emenda. cimen~o. Não deco:·re dêle .. um:mto 

Sala das sessões, 14 de nm:e:nbro de de~pesa. Os a_insidos pe:a medi-
de 1967. - Wanderley Dal'ttflS. I da passaram a perceber como dife-

NIJ 
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ren~a. m~nsal em seus vencim~n; .. )g o 
J "c:uantum" an~_riorm~nts percêbido a 

Inclua-se, onde couber sob :'l fo:·nw 1 nu~o de percentagem. Há poz-tanto 
de Art. ou. Parágrafo, o segnm~e: J re::-u .. ~os orçamentários p:1;a a despe-

" O militar reformado por IP\tl e. ~a. L:J:40 não ~-á imuaiim~nto ton::t-i~ 
que mediante p:JSterior sent~nça .iudi-1 tuc:-:;:-~c.l à a!JrOi'ar)áo O a eme-nda. 
cial, transitada ern julgado, fo· ab3ol- \ S9.'·a das Sesgões. 14 de tliJYCmbro 
vido, terá direito aos proven:os evan- de 19C7. ~ Depu~aio Cu.nha Bueno 
tagens inte~rais dO: pôsto ou gradua-
ção, a partir da data da ref.1:· .. .-nu. '' 

Justificativa 
Inc1ua-se onde ccnvier: 

dtreçã.o lnterm~d)ária dv' Serviço Pll• · 
blico c:vii. tendo em vista sua eom­
pro·.-a~t3 capacid-ade de trabalho e a 
exper'ê:~c::-::. ac;;mulada dura11t2 os 
an{)s 'fllD lhe· permitiram ·a a~r·~goção. 

O ilu<;ü·e Re!ator da ma':éna terá 
a cp::l'rtul"-ida1e de o'ot~r ~~nto ao 
DAFC r:: e~zmentQs a-ue lbe 1--tahilita~ 
rão a e>tim9~ a conc:idr:"áve-! eeo-nomia 
decorren~e da a-n-:-o•;a~ão de:> .. :"l. enlen-
da. · · 

Sa1a das Sessões, 14 de nwvembro de 
19'i7. - Os~:as Card~so AREN.~ -
AL. 

N" 167 

Art. Os c~mcursos públicos Te:üza- Inc~t•a c:e onde C0'1Vi-"r· 
Em decorrência do mo·,•int"'nto de 31 dos pelo D~oartamento Adm;nlstrat:~ '. -~ -~ y • 

de marco de 196~', vários IP71.·!"> f.raaro vo dn Pessoal Civil (DAl?Cl terão va~ Art. ~ assegurado aos ferroviário! 
instauràdos. ocorrendo, também, a lidade até a nClmeaçâ'J Õ.Q último cn.n- da. Rêde Ferroviária FedenL~ H.f'de 
reforma sumária, sem qua1qL1.Z âirci- didato aprovado. Ferroviária do Nordeste ccmsldemdos 
to de de;"esa, de muitos milt'rnes. func·on'irios púb1icos federais. e regi-

Quandc. tais IP:\1:s foram a Justiça. Justificação dos p:!a Lei n9 1.711, d~ 2B de outu-
o superior _T_tibunal ).1ilitar, em re;- A rnaté:·ia. embora não se refira e3- bro de 'H":2, o benefício da epooen-
teradas declsoes. determinou .Q atqu ~ I P"'Clficam>nte aumo t é j t . tadorlà pelo Tescuro ~ac:orw.L 

to d m.o m · falt de juS · ~ ~ a -n o· - n etra-vamen os ~s os P01 . . a . - m~nte pzrtinente a'J projeto q·11e ora Justificativa 
ta cau~a. O~or.re que 0 ~n·elto·~~'::te~n~ s~ _discute. A Lei n!? 4:059-.63 acC"lheu 
t~g!a.çao, nascJdo de ta1s dec1 o .. s Jl~ dJspas;tivo prorl'ogando 0 rm:rzo de A Lei nQ 2.752. de 10 de abril de 
d~Cla!S,_ tem sido t:ega~o p;l~ a~-~-:- valídade dos concursos púbh~os, cr:mo 1956, reconheceu ao<; ferroviárlos .ser­
mstraç.ao-. e o q_ue e ma1s, a"~ o due~~ instrumento capaz de propic,J.r a er~ vidores públic.Qs o beneficio ds, b.pO­
to de recebe~ os p!:oventos ~ ~~~ reff?l.- t~nsão do sistema do mérito no Ser- sentado-ria pe1o Tesouro Nac!mwi. que 
ma do, tem ~Ido ne.,ado a, es'j~;, m 11- vic-o Público 0 a"t 41 da t_, • _ ·n ... _ aproveitou cf>rca de um milhar de 
taret absolvidos. ro· 4 .rJe3_65 , ·por s-u~ vez, dis~~1~~a-~ .... -func'onáriog na RFN S/ A. O Parecer 

nQ 055-H. de _29 de julho de J.954, do 
Consultor-Geral da República; apro ... 
va::io pelo Fres:dente da R·~pública, 
opinou no sentido de que o fert(i~.'iA­
rio servidor autárouico - cotnõ tal 
re~ido pe-Jo E!statutÕ dos Func!bnários 
Públicos Civis rla. União ~ nào goza 
dos benefícios da supracitada le!, que 
reconr:-.:'::1 aos fe1·roviários de outras 
Estradas o direito à aposentadm·ia pe­
lo Tesouro :NacionaL 

Tem acontecido até <:asos em que, 
militares absolvidos pelo Super!vr 
Tribunal Militar. que considerou suas 
reformas sem justa causa, mas que 
contavam, por exemplo, apenas 20 
anos de serviço, permaneceram refor­
mados com proventos reduzidos à 1/3 
dos vencimentos, como se tivessem si­
do condenados. 

11: para fazer respeitado o ju1gamen~ 
to da Justiça (militar) e minnrar as 
dificuldades daqueles militares que 
apresentamos a presente em.onctn. 

Sala das Sessões, 14 de navembro 
de 1967. - Celso Fassos. 

Nº 163 

A"C-rescente-se onde oonvier: 

Art. Fica revogado o díspOSÍO nos 
arts. 104 e 105, do Decreto-lei nUme­
ro 200, de 25 de fevereiro de 19-67, res­
tabelecendo-se para os func~onários 
atingidos por êsses disposith·o~. :1s 
normas do Decreto n<? 57.877, de 28 de 
fevereiro de 1966. 

Justificati'l.la 

Pela redação dos arts. 104 ~ 105, 
os funcionár-ios de EXatorias Federaís 
<Exatores, Auxiliares de Exatorla e 
Fiéis do Tesouro), com o advento da 
reforma. administrativa, ficaram tm 
uma situação· de ''capitis-deminuUo", 
pois, além de serem excluídos do re­
gime de remuneração, perrl~rnm ou­
tras vantagens, segundo o inciso V, 
do art. 104, do Decreto-lei nll 200. o 
momento que se apresenta é oportu­
no para o restabelecimento d,l regi­
me de remuneração, impôsto o~lo De­
creto n9 57.877, de 28-2-66. Submeti­
da a plenário, a presente Emenda. -es­
pera-se que a mesma seja "~·Provada. 
fazen-do- Je inteira justiç.a. 

Sala das sessões, 14 de noHmbro 
de 1967. -Helio Navarro. 

''Os prazos de validade ·hs con~ 
cursos pú'pl!cos realizados pelo 
DAPC, a.:nda em vigor, f:r.arn 
prorrogados até ·a nomeação do 
últ1rno candidato aprovado." 

Tendo em vista que êste diploma 
legal foi revogado, sem oue tivesse si~ 
do feita a ressalva do di-spositivo mo~ 
ra1izador. acreditamos ser op.)rtuna a 
sl!a inclusão na lei de aumento, nos 
termos. aliás do que pr1cl}niza a 
Constitu'.ção, ao proiblr a nomeacão 
d~. int~rinos e ao ex}gir a prévia ha.. 
b1htaçao em concurso público, para a. 
efetivação de funcionárioo. 

&tes os motivos que nos levam à 
apresentação destà emenda. Estamos 
certos de que, como das out,ra~r·vêzes, 
o Consegresso Nacional dará o seu in­
teg:a1 acolhimento à sugestão que, 
ma1s uma vez lhe é submetida. 

Sala -das Sessões, 14 de novembro 
de 1967. - Oséas Cardoso - ARENA 

AL. 
Nll 166 

Inclua-se onde convier: 

Art. Os funcionários agregados em 
cargos em comissão e em funções gra~ 
tificadas, a qu,e se refere o art. 109 
do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve­
reiro de 19-67, serão reaproveitados 
nos mesmos cargos ou funções de que 
s~ afastaram para efeito de ngrega.­
çao, em outros equivalentes nos res~ 
pectivos quadros de t~essoal, ou em 
cargos de direção intermediârfA. dão 
Serviço Público, de que trata a Lei 
n9 3. 780, de 12-7-60. 

Justificativa 

A emenda não aumenta despesa. Ao 
contrário, visa a propiciar conside~ 
rávet economia aos cofres lJúbUcos 
corrigindo distorção por todoS os t!_: 
tulos condenável, que se verificou no 
Serviço Público. 

N' 164 

Acrescente-se~ onde. convier: 

Art. Pica revogado o item fi 
art. 104 do O'ecreto-lei nQ 200, de 
de fevereiro de 1967. 

A fim de fazer jus ao direito de 
agregação, garari.tido _ ein lei, os fun .. 
cionários ocupail tes _de- cargos em co­

do missão e de funções gratificadas, afas-
25 ta.ram:-se do exercício dos mesmos, 

passando n auferir as vantagens f1-

Justificativa 

A extinção do regime de rzmunera.­
ção para Exatores Federais, Auxilia~ 
res de Exatoria e Fiéis de Tesouro, 
foi precipitada, não se baseando em 
estudos prévios. Por isso mesmo o Se~ 
nhor Ministro da Fazenda constituiu 
Grupó de Trabalho para reestudar o 
assunto, o qua1 a}Jós exaustivos estu­
dos, conclu;u oela revogação do dis­
positivo. 

nanC'2iras dos cargos ou funções que 
antes exerciam. 

Para evitar que a. Uniâ.o c~ntinui 
pagando duas .vantagens por um mes~ 
mo cargo ou função de Chefia isto 
é, ao servidor que se afastou por 8.gre­
ga.cão, e ao servidor que substituiu o 
primeir(), é de tôda conveniência que 
os funcionários agregados sejam na~ 
vamente aproveitados nos cal'gos ou 
funç.ões de que foram afastados, em 
outros equivalentes, ou em eargD;i de 

Em sentido contrário tem se mani­
festado em brilhantes arestos o Egré­
giO Supre-mo Tribunal Federal. reco­
nhecendo êsse indiscutível dir~ito nos 
ferrov'ários servidores autárquicos. 
Deve-se ter em conta que a ~plica ... 
ção do referido parecer do douto Con .. 
sultor-Geral da República criou uma 
odiosa· discrirnina~ão c::mtra servidores 
da m~::ma cateo;oria. A presente 
emenda visa, portanto. a :resbll:.lelecer 
o tratamento anterim". a-ssegurando 
aos ferroviários a-inda não 1 ttJJ:l~Pnta.­
dos o mesmo benefício conc~:ii~o a. 
seus colegas. 

Sala. das Sessões, 14 de nov~mbi·o de 
1967. Osêa! Cardoso - ARENA -
.AL. 

NQ 168 

Inclua-se onde convier: 
Art. Os beneficios do au:nento de 

que trata esta lei ~são extensivos à! 
gratificacões pagas ao'3 Oficiais do Re­
gistro Civi1 e aos Juizes e F.-:crivães 
da Justiça E1eitoral, segundo dispõe a. 
legislação em vigor. 

Justificativa 

O mandamento constituctona1 c;ue 
estipula a 1gualdade de tr<lt"l.atento 
perante a lei, e que veàa jiscrJrhin:l­
ção entre membros da mesma cla.s~e 
exige que não se excluam rtos bene~ 
fício-s do aumento os Oficiais dO' Re­
gistro Civil que percebem uma irrisó--­
ria gratificação instituída. pela. r .. ei 
n9 4.069-63, como compensação pela 
gratcidade. imposta à concessão de 
certidões- para fins eleitorais e às pes­
soas carentes de recursos, ;ecJnbeci­
damente p_pbres. o mesmo porle-se di­
zer no que. respeita às gra~1ficaç6e:s 
pagas a.os Juízes e Escrivães Eleito­
rais, que têm assegurada, ;Jeb legis­
lação em vigor, uma gratificação, ·.e.in­
da que insuficiente, pelo relevante 
serviço de caráter relevante q11e pres­
tam ao pais. 

Sala das Sessões, 14. de novembro de 
1007. - Qséas Cardoso - ARENA -
AL. · 

N9 169 
AcrMeeente:-se ao projeto o s~guinte': 

Art .... - Nos 3 ftrês) meses sub­
seqü-entes ao óbito do servidm' -pU-



A perdb. do chefe de família e.ssu­
feiçã<) de verdadeiro drama para 

dt-penctentes. A direçã-<> da. casa 
a outra pessoa, nem sempre 

' novas e inespera-
Não podemos 

das pensões 

b~~·~;;t,:;l~;~· infimas im ... 
lnorl;ârtc""' d do funciona-

mínitnas ne ... 
mtsmo• õa.s famílias mais 

1~~~;;~;\.:S que têm suas dificuldades 
no p::riodo que · s~ segue 

do dü·ígenle !da famn:a. Os 
lt<•mJpOs de ad~ ptação à nova direção, 

despesas da familí.J. à nova recei­
são exh'emGmente d1ficeis. A 

l:i~;ji§;it~em o obj<::!tiVo de fornecer á. ,do funcionário qu~ .falece 
nesse periOOo inida.l de 
nova situação,, que qua-

ine~:peradamente. Do 

das S:cssões, 14 de novembro 
1967; - Humberto Bezerra. 

NQ 170 

Servidores pUblicas civis da 
que trabalham em regime de 
integral e ded1cação exc!usi-

assegurado o dlr~\to à per~ 
Pa gratificação corresponden­

no gôzo da licença especial a. que 
refere o art. 116 da Lei n~' 1. 711, 
, 28 de outubro de 1952. 

14 de novembro de 1967. 

Justijtcativa 

A lic~nça espec1al corresponde a. 
préJ:Uio conferido ao .servidor, com 

os direitos e v2,ntagens do .seu 
efetivo, conseqüenteJllente deve 
assegurado ao mesmo, igual­
'0 direito à continuidade do re­

c_el>inlelltO da cit·3.da gratificação, pois 
modo contrãr.:.o deixaria de ser 
'' prêl_nio ., . 

N<7 171 

ocupant~ de cargo técnico de 
cientif:co que o' estiver 

regime de tempo in· 
ção exclusiva, na for­

no art. 11 da Lei nú.­
de 26 cte julho de 1964, 

•,;~~~f[~~·~~ o direito rle lncorporar r1 grat1ficação aos proven­
apos~ntadoria. 

incorporação de que trata 
será integral, se ao se 

~~~)~r~~(â jâ, o funci-ortãrio dez anos no 
nos de­

·de 

2v· Par~ efeito do d:sposto ne~te 
será computado o te-mpo in­
_presta.do em virtude de nor­

anteríOl'es ao regime ~m vigor. 
,os quais os estabeleCidos pelos 

)ecretos ns. 8.675. 8.676 c 8.677, de 
de fevereiro de 1942. 

Justiflca~il:a 

Ao Ocupante de cargo de m;.;isté­
supetior que, eo se aposentar, es­

~~m regime de tecmpo integral, 

DECRETO .NO? 59.676 - DE 6 DE 
DEZE~BRO DE 1966 

Regulamenta a Lei nº 4. 881-A, de 6 
de dezembro de 19651 e dá outras 
proVlàênc as. 

Art. 31. O ocupante de cargo de 
magistério .super:or que,_ ao s~ ano­
sentar, estiver em regime de teriipo 
integral, terá direjto a incorporar a 
z:espectiv.a gratlficação aos proventos 
aa aPQsent.~doria, jntegralmente a 
i~corp01;ação será proporcional, à 1-a­
zao de 1/10 (um décüt~o) por ano de 
serviço, qwndo inferior a 10 (dez) 
anos a duração daque1e exercício, 

DECR]:I'O N• 8.675 - DE 4 DE 
FEVEREIRO DE 1942 

Aprova o Regimento do serviço Na­
cional de Febre Amarela do De­
partamento Nacional ri.e Saúde. 
:Art. 26. O . pessoal do Serviço é 

obrigado a trabalhar em quaJquér 
ponto do território nacional, para 
onde fôr designado e sob regime ·de 
tempo integral, quando e.ss·im o exi­
girem as necessidades. do Serviço a 
ctitério do diretor do $.N .F.A. ' 

DECRETO N' 8.676 - DE 4 DE 
FEVEREIRO DE 1942 

Aprova o Regimento do Servico Na­
cional do Peste ào Departâmento 
Nacional de Saúde. • 

Art. 24. O pessoal do Serviço é 
obrigado .à trabalhar em gue.lguet· 
ponto do território nacional para 
onde !ôr designado, a sob regiln'.:! de 
tempo integral, quando assim o exi~ 
girem 83 necessidades do serviço a 
critério do diretor do S.N.P. ' 

LEI N.fl 4.345 - DE 26 DE JTJNHO 
DE 1964 

Institui novos valõres de vencimentos 
para os servidores públicos civis do 
Poder Executivo e dâ. outras provi-
dtmciÇI.s. · 

Art. 2'? § 29 A importância da gra­
tificação de função será igual à di­
ferençEJ, entre o valor estabelecido 
nara. o símbolo respectivo e o '·enci~ 
menta do cargo efetivo ocupado pelo 
funci-cnário. 

§ 39 Ao funcionário de§igrÍad·o para 
o exercício de encargos ae chefia, de 
assessoramento ou de secretariado, é 
facultado optar pelo critério estabe. 
Iecido neste artigo ou peJa percepção 
do vencimento e demais vantagens 
de seu cargo efetivo. acrescido de 
gratificação fixa, correspondente a 
20% (vin,te por cento) do valor do 
símbolo da funçâo gratificada I·es. 
pectiva. 

DECRETO~LEI N' 8! - DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 1966 

Reajusta os vencimentos dos .<?ervida­
res civis e militares da União, ado­
ta medidas de natureza jinanceira

7 

autoriza a abertura de crédito es­
pecial e dá outras providências. 

Art. 5'? A gratificação pelo exerci-
elo em regime de· tempo integral e 
dedicação exclusiva dos ocupantes de 
cargos ou funções de direção, chefia 
ou de assessoramento, será calculada 
sôbre o valor do ·símbolo do cargo em 
comissão ou da função gratificada, 
observadas as normas da legislação 
em vigor e desde que o a.créscimo de 
despesa. n!.o exceda de 25% (vinte e 

Para os ocupantes de cargos ou 
funções de direção, chefia ou de a.s­
se1:>soramento que optaram pela gra~ 
t-ificação de W% (vinte per cento), 
na forma do disposto U:) § 39 do fl..t­
tígo 2ç d aLei n9 4. 345, de 2·6 de ju­
nho de 1964, a gratificação pelo e~er­
cícío em regime de tempo integn1l :>: 
cledtcaqão exclusiva, a que se refere o 
Art. 5" do Decreto---lei n9 81 de 21 de 
dezembro de 1966, se!·á calculada Eõ­
bre o vencimento do cargo ef~tiv-) do 
servi(\or· acrescido da impo::~~.ncia 
corre~pondente aos 20% do valor do 
símbolo da funç~o gratificada. 

Justificativa 

N9 174 

Os Médicos-Sanitaristas e dema~'3 
Méàioos e Técniccs d~ Sr.úàe que op­
títrmn pelo regime de t?DlPo integ,•.ll 
e dedicação exclusiva. na. forma do 
Decreto nO? 49.974-A de 21 de janeiro 
de 1001 que rl:!guiam~ntcu a Lei nú­
mero 2.312 de 3 de se~tmbto de 1954 
e. cujos direitos foram .: ssegurados 
pelo Art. 6'5 da Lei nº 4.242 de 17 de 
jUlho de 19B3, terã.o a gratificação de 
t€mpo integraJf"'Para efel:<J de upos~n­
tadoria inco(porada aos \'Emcinient:s 
após cinco (5) anos de efet:vo exer­
cício ne~se regim~ .a· contar d:J. d< la 
daquela o-pção ccntorme p·eüsto no 
referido Decreto. 

Justificatira 
O Decreto-lei nQ 81, pelo seu arti-

go 5Y prccurou valori'lar os cargos ()U O Govêrno, na interíss~ C:·1 J><',i:de 
funções de direção,-chefia ou asse:::;~-o~ pUblica, institui para cs p::o.;s::,;:;uais 
ramento e atrair servidores qualih- e técnicos dêsse setor de ati.viúade. o 
cactos a.o exercício dêsses cargos ou .regime de tempo intagrat" e d.'!:iicaçiio 
funçõr:s, entretanto, deixou em situa- exclusiva atr.:vês-d::~. Lei n~ 2.312-
cão de inferioridade 'e desigualdad~ de 3 de setembro de 1954. · 
de tratamento os s.ervidotes que 2. Ao instituir êsse reg:me de La· 
optaram pel-es 20% <vinte por cento) balho visava assegurai· m:lior efici­
do valor do simbolo da função g:&.ti-_ ênc!•J. dos serviços de saú:le púb1io::a e 
ficada, situação esta que se propõe para isso, utilizar rbelhor os t)ualifi­
corrigir .com a presente Emenda. cad·cs recursos hum:nJs disp:ml-reis já 

Brasilia, 14 de novembro de 1967. em número insuficiente. -
- Sena-dor Rui palmeira. 3. De fato, ta.l_prov'/J.fnci.a p;:cc\rrou 
LEI N,Q 4.345 - DE 26 DE JUNHO incentivar os profis.sionai!' ccupados. 
vidvres pübJlccs da nn;ã:->, a partir etu atividades de saúde pública e e·s­
da data da sua admissão por C''.nta timular· o recrutamento de novos ele­
da referida Verba. mento-:) para a nncvattân d0s quadros, 

visb que êss~s profjssicna'is f' técn'crs 
N9 173 só se destinam ao m?rca1o de tr--~ba-

0 tempo de serviço pre~tado pelo lho oficiaL · 
pesooal da antiga Verba 3, a que se 4. Ao aceitarem o re;1;ime de traba~ 
refere· o ártigo l~' da Lei nQ 3.483_ de lho oferecido pelo Govêrno os profis-
8 de dezembro de 1958 será compu~ sionais de saúde púb1ica foram ex· 
tado para todor:; os efeitoo, n exem~ pressamcnte úhriga1os a optar pelo 
plo do que ocorre com os demais ser- tempo integral e dedicação exclusiva, 
vidores públicos da União. a partir attJ.ndonandG a c1inlca e outros ~m­
da data da sua admis,sáQ por conta da prêgcs, -::ssinando para €sse 'efeito 
refé-rida verba. têrmo de' compromiss:l exigid'l por lei. 

5. Para corrigir ta1. sltm:cão so1i.ci~ 
Justificativa ta-se a ím;Jusão da. Emenda~ 

A Lei ng 4.242, de 17 de· julho de :Brasília.. 14 de novembro de 1~-67. 
1963, pelo seu att. 37, mandou con-- _ Rui palmeira. 
tar para todos os efeitos o t~mpo de 
s.ervíço prestado ao Departamento DECRETO N? 49. 974-A DE 21 DE ~ 
dos Correios e Telégrafos ·pelos ven- JANEIRO DE 1961 
dedores .de sêlos ·e encarregados de 
Postos dos Corretos amparado$ pelas Regulamenta, sob a denominação de 
Leís ns. 3. 78Q, de 12 de julho de Código Nacional de saúde, a Lei 
1960 e 4.069, de 11 de junho de 1962 . m 2.312, de 3 de setembro d.e 1954, 

A mesma Lei, pelo ·seu art. 40 de- de "Normas ,ae.rais sóbre Dejt!sa e 
terminou idênticüs dii'eitos par~ os Proteçlío de Saúde": 
empregados da Companhia Urbani- Art. 117·~ A gratificação de tetnp() 
zadora da Novai capital do Brasil, integral, para efeito de cá:culo ~e pro­
por ela amparados. venta& incorpora-se ao venctmento 

~t\o. se justifica, po;tanto, (JU6 fi~ após s' (cinco) unas de' .efetivo exerci­
que á rnargem dos mesmos beneficios cio nesse regime. encontrando-s~ o 
o pessoal da antíga Verba-3 com ser- servidor no dia d·l aposentadoria a 
viços prestadcs há muito m'ais tempo êle vincÚ.lado. 
que os mencionados nos artigos 37 e 
40 da citada Lei n9 4.242. LEI 2.312 - DE 3 DE SEITEMBRO 

Com a presente Emenda procura- DE 1954 
se corrígir a desigualdade de trtf~._- Normas aerais sóbre Defesa. e Prote~ 
menta existente, aplicandO-Se .assim çãa.d.a saúde, 
o estabelecido na carta ,Magna. 

Art. 25. Aos técnicos dos serviços 
Brasília, 14 de novembro de 1967. de saúde serã impõsto, sempre que. 

- Senador ·Rui Palmeira. possível e com vencim.ent·os justos, o 
LEI Nl' 4.242 _DE 17 DE JULHO regime_..de tempo integral. 

DE 1963 LEI N.' 4.242 DE 17 DE JULHO 
Fixa novos valôres para os venci- DE 19'63 

mentos dos servidores do POder Fixa novos valõr2s para os vencimen .. 
Executivo, Civis e Milítares; Insti- tas dos servidores do Porter Executi-
tui o empréstimo compulsõrio; cria vo. Civis e Mílitares. institui JJ e-m-
o Fundo Nacional de Investimen- préstimo compulsório; cria o Fun~ 
tos, e dá outr_as providências do Nacional de Investime1ttos, e dá 
Art. 37. o tempo de serviço pres- outras .;roriâências. 

taáo ao Departamento dos Corret:--s e Art. 66. o disposto nos artigos 49 
Telégrafos pelos vendedores de selJs e 52 da r..ei n~' 3. 780, de 12 de julho 
e encarregados de postos dos Correios de 1960, apJlcB-se aos têcnlcos dos 
amparados pelas Leis ns. 3. 780, de serviços de saúde, inclusive aos que 
12 de julho de 1900 e 4.069, de 11 de exerçam funções gratificadas ou de 
junho de 1962, será conta<lo· para to· chefia, fioondo assegurados os direi-
doo os efeitos. · tos do que optaram pelo Regime de 

Art. 40. · Tempo Integral, na form·J, do que es-
§ 10. O tempo de serviço efetiva· tabelece 0 Decreto n~ 49.974-A, de 21 

mente prestado à ·co·inpanhia Ul'ba- de janeiro de 1961, que regulamentou 
nizadora da Nova Capital do Brasil, a. t..,el n9 2.31.2, rle 3 de Betembro de. 
serâ computado, para todos os efel- 1954. 
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iE.I N." 4.345 - DE ~ M JUNHO Art. 2.9 A essas ass0ciaçõe&, que 

DE 19M pz..s::am a t,:;x as pre~·•c3a-tivas de ór-
zl:Js de colaboraçáo com o E.s;.ado, no 

'lnstit1ti not'CS t:::tlores de t:encimentos estudo e na. soiuçã.:> d.3s problemas que 
1

• p:tra oa servidOres pú,b~:~s civis dO se relacionem com a cb.:: s~ que repre­
~~c.~~ ::::reculi<.::J e dá cv~r2-s p-c.;i- ~entri!l, é pi?:m:~·r::o, t.::L;r.:e co:I­
ae··c:as. si:;naç[o :-m fó:br. de p::.~·u-·.en~o de 
Ar~. ~3. F::>t~ Lei tni:n.:.í. e::n vig::>r s:.il:5, a::>:.ocia~o:;;. o Õ.}S!:C!l~o d~ me:J.-

na ~?-tl c..~ w::t·,rJ..JhLJ.Ç:l:>, r,_,Lrc-.;.::;:.nrl:J I sahaadr.:s 
0 
:::oc:a1s. ~ 1 , • 

qua":.~a t...; v:m,a'J.nS 11.1 z.::.:~2~~as, a 1.q • Art •. 3.· A IJ e':~nt~ .L::. ~~-:ar~ em 
de it.:n~JO L.e lLt cem. as r.:;:;~:ilva.s vJgor na d~ta de e::;a .. noJ~~p<:>-;ê.?-
cc.r..;-~,:;nles d~'> n •• ti1os 31_ e 32, ~~·-:o- Art. 4.; f.'3v-::::-,r..m~ .. ~ c.s C•!S'?~:1çoes 
gati-cJ o v.:-~. 18 e seu paragrnfo un.c:J em CO:t:J.J:ãáno. 1 e o an. S7 Ja Lei n.9 J.n-u, a~ 12 ue _B_ra.s!lia, 11.11.67. 
jt:lh~ Ue 1::'3:1; os art:;. 3:5 e p:I~$- Ultl11Uj de Carvalho 
IFa~u ún~c-•,_ :..1 e ü6 Ga Lei n.9 4.2~2. AREl\A. 
(l.e 1'1 d~ ju•ho de lB53, b:r:l c::>-111:::> a<:; N." 175 

Dru'.l La:.~o 
\~!c~-vd::-r da 

demais ct:i:p.~.sições em contrária. Acresceate-s'::!, onde ccub-B:~. o E:.e-
LEI N.\1 3. 7SO - DE 12 DE JULHO guinte ar~igo; 

PE 1930 "Art. E' assegurada, aptnas para 
lJispõe sôbre a ClassijiCcçáo de Cargos 

tto servzço Civil do POder Executir;o, 
e::UA-iJ-elece os vencimentos c"·r;::.s­
pc.ndentes, e dá outras prtrvldénc!as. 
Art. 49. o funcionário que exercer 

atividades técnico científicas de ma.~ 
gistério ou p~squisa. satisfeitas a~ 
exig~nc!as regulamenta.Tes, p:~deru. 
ont:1r prlo regime de tempo, intc3ral r ~ § 1.9 o reg une de trabalho de que 

·. trata Ê$t~ artigo é incomp'"ativel corn 
l1 o e::.::::-c:!cio cumulativo· de carg-!lS, em­r prêgo ou funções, bem com:> de qu:.~~ 

I 
quer outra ativin'ade pública ou pn-
"\'B~. . .._ I § ..2.9 Nã:> se incluem na incoropati-
biL~de p:revista no par:igrafa amerior 
as a~ividaC~ que, sem cará.ter de ezv.­
prêz:.>, C:! dc.3ttnem a difus5-o e apn~ 
caca:J de ir:éias e conhecimento.s; a 
pie~tação de assistência a outros s~r­
\'içc.s viE:.ncb a- aplicação de conh;.:~ 
ciment:-s cíentificos, quando solicita .... 
d:::o-s etlavés Ca. dire;;ã.a da repartição 
a qu~ pa:rtence o servidcr. 

· 11 3,':? o sel'\'id.Jr que o:pt.sr pelo re-
I g1m.e de t-empo integral assinará _ têr­
.. mo de compromisso, em que de-clare 
1 vincular-se !!.o .regime e cumprir as 
I condições inerentes ao mesmo, faz:nl­
'. do jus ao beneficioo do reg:me en­l quanto nêle permanecer, ressalv~da a 

hinót=:.e de ep:::sentar.c;~::~,. 
Art. 50. o servidor em rc:;i."lle d~ 

tmrpO integral pe-rc·eberá uma gre.ti­
fit~::;:.o t:oh fo~ de acré:;cimo p-:.>­
porcional ~ nivel de vencimento do 
seu cwgo, calculada de acôrdo com o 
temiXt de efetivo exercício nesse re­
gime, na forma ó'a. seguinte tab~la: 

Até 10 anos - 75%. 
Mais de 10 (velado} anos - 100%. 
Art. 51. o servidor que, C!lllar pslo 

regime de tempo integral, fôr obr1ga1.:> 
a desacumular, terá com::> gratifi~n-;.ã.o, 
jm~ort~:r::.~.a não 1nf-ericr à do venci-

i· men.to do cm-go tlese.cumulad~. 

efeito de aposentadoria cu d!sponí~ 
bilidade, a conlagem do tempo de ser­
viço prestado, como alunos, com ou 
sem remuneração. em estab::lecimen­
tos ho.spitala.J.-es manLidos p;)r enti­
dades particulares de bentlnerência 
ou bencficiência p~~os .atta:is enfer~ 
meiros e au.xiliaxe.s d~ en1e.rmagem, 
que, na data da _publicação desta lei, 
trabalhem em hospitais ou ambula­
tórios da administração federal direta. 
ou autárquica". 

Sala das Ee::>sões. e:n 14 da novem­
bro de 1957. - Dêpu~a:lo Ot . ._;·r,~'J de 
carvalho - Víc-e-Lid~~· U<'. P...RE...'iA. 

N.9 177 

Art. O parágre,f'J 2.9 do a:tig:J 7.9 
cl.o Decra-to-ki n.9 81, oe 21 de dezem­
bro de 1~66, passa a vi~ore1· com a 
seguinte redação: 

§ 2.9 o Pcüer Er..z:t::!••o, no prazo 
de ~ dias, fará a cirs:ü ·r:l.ÇC.o u~.s 
ál'ca;; · g~o:;ráLcas ao te-.. ntórh- n!:.c:o­
nal nt.J c:ltcg::..tif!.s a ç:re ,n rc:Iere o 
paré.s=~.i:> m1t.c.::rin:-, ft:.:io o qual, s~r:'l. 
conccàkla ~ gratificn-;::'í.o, p_-:-o-;isOria.­
mente, xr.;:!~ ~istrn de E>..-:J.dos e 
Diretor~ de ügãe5 w~cr::~a:;o:s di­
retamente à Presidéncia da R-ei:Jública, 
no valor correspond::nte à catego­
ria "A" .. 

B.~li:.., l-1 C::: r.~~;er;.2;:ro c~ le67. 
- .1!~..0 ~t.Li:l'..-a. 

Art. O n.r'~.!3:o :J.Q do D:cre~-o~lel 
n." Sl, li'c 21 de dezembro de 1ZJ6, 
;-assa a vizc:'JI com. a se:,Uint~ nda­
ção: 

I Art. 52. A gratificaç2':l de temr>o 
1 
in~grnl, p:tTa efeito de cálcul~ . de 

1 provento.J incorpo.ra-se ao ve~·.me:J.to 
s.pós 5 (Cinc0} anos de efetivo exer~ I cicio nesse r~ime, encontrande-se o 
servidor no e.to da a.poaentadoria, a 

1 éle vinculado, 

E' fi:tac.:> e;n 50% (cinçüel).to. por 
cento) Go vencimento do cM'6o efe­
tivo o v~.lcr da !Ji'a:ifica;;io pela pus­
tação de seniç-o e::t~z.ordináT!.o, de 
que tr!::~ o pe:·t.;vafo 4.9 do t..:t. 7.9 
da Lei n.Q 4. '!363, de 2:9 C.e nc~·embro 
de 1965, ao pe:::~ Ourocrttico, au­
,Uliar e s-u!:alterno, ::.ubmet!t!.o" n pl·or­
roga.çéo ou ante-cipr:~à:> d:J eY~eC.:cnte, 
que c.e ton:a ín::L.:i!_;:ns::":"el Cll de~m­
penho dc':i ativi®-:ies co? re3ime de 
tempo int~e.l e dzc!ica<;>ã.o -cx~lu.si-;·a. 

N.•ps 

Bras!lia 14 d2 r;:;)v.:'m!:lro de 19:7. 
- MC,'o Q;;nlut. 

tuados. em !'egiões frontelriças, onde, pôsto Aduaneiro, sirva. a cO!llpensi!J'oo 
além disso, o cu~to de vida. é el<!va- I lhes os longos anos de ~rvir;cs 85!)8.­
díSsimo d~ido t.s dificuldades de' cia.llza.dos que presta.ram no ij..rnr~ltu 
abastecimento e tran.sporte. de repartições ~adadorus. 

Os_ rmli:;a::!s gozam do dír~ito à E..n ~D58, três eram oo órgã.ç.s q,Ud' 
gratlfico:;ão de Lcca:idade Especial, constttu!:.:m o &!stema an-ccattad,>:r; 
conced.da e r~3ulada p~;os arts. 30, Di71&.::.,o do Impôsto de Rend!l,. nl9i.l 
31 e 32 da L~i n\1 4. 328, de :ro de abrll Re:óiona5s e ss:donais; Dir~tor:a. de 
de 1S.:;4.. Gera-lmente,· os militar~s Rendas Ad~ellas, Altãnõ.eg3.3 e "l>'le­
passtan poucos ancs de sua carreira. ~'r.& de Renda· L.tl'etor•a óe R:o:n~l!J.a; 
neJ:sas L'JCalidade3, Ao oontráxio. os 1

1 
Internas RecebedOti.as e- Colt-tor·.9c;, 

servido.res ciyi.s d-Cs Tcxritórios .]·e- . F.::jerais'. 
cterais, cuniprem as suas mi&::ôes <m :em novembro de 1c;;s. r. Lei trfu:r,&­
carátcr definitivo, sa.crUicando a sua ro 3.-!70, de 28 d~ no·1embro de 19S'8, 
v.c:la pe1rnanentemente. Nada maiS :::,proveitando a larza PXperiência • 
jU&to e indis!}ens~vel do que estznd€.r cowprovado tirocínio dos ~ntã() Ofi .. 
aos servidDl::cs dos Territórios Fe- cí:l-b Administrativ~s · lotados na U.i.­
demis es:n r:.Zl.O.d.3, quo f:ó irá b~n~fi- v:&!::> do ImpôSto de' l1e!1da. e fBps,r­
ciar cêrce de 6._?3:) funcioml.rlc:;. · tiçiks tõubordfnadas,· t.r<:.:lS!orl:(l.OU··D!J 

Sala das Sessoes, em 14 dt:! nDYt:'O- I tm A~ntes Fiscais d~ Impô$~ ~ 
brp de 1967. - Deputado Jantlry I Ren~!', n!ribuindo-lhes o re-g~1e de 
Nunes. rent•,u:ero~o. 

Em jUli"O ct.e 19CO, a Lei n9 3.7,34). 
de 12 de ~ulho de 1960 !unda4a e:Ul. 
!!lOt!\"Cs uent;cos ao-s q1:e d!tat.,_:n a. 
trensf:Jrm[ttão a~oih~d:t ~la J4í ttú.­
mcro 3A-;~. citada, res1i7.'Y.l, nó âm­
bito cdu;:r .. e!ro, op~raçáo tdf:lt.tr:a., 
:eiido os: entã-o Oficiai<; Admin.t..tt:.·at.t­
voa alt lota.dcs, col-e:Je.3 C'os ~~vin:H~ 
can:e.s. tnmsfcrme.dos, cn At;tntc>s 
P'i!'><:C!s (o Impôsto Aduanl}iro. 

LEGlSLA(:liO CITADA 

LEl N\1 4. 3.28, DE t:J DE ABRIL 
DE 19C4 

"A:t. 3-0. A C;a.tificayão d-e Lc~a­
lidad-e E"'pec:el é a atr-ibu!da ao m~­
l!tar pe:a pçrmanênC.:a em loealidade 
de pr~e;ir~~ ccndiçõ:s d~ vida e de 
ealubridade inóspita e situadas em 
regiõ:!S fror..tdriças, lit:)ráneas, oc~::.~ 
nicas ou rc;r:õt.:. n:.c~tcl"!frne&S do 
Tenitó.rio Nac:onp.l. 

Art. '31. A GrPtmc~r;ão de Locali­
:iade E<p:.?cial é clas.siíi~da etn ·d".lao:; 
catezorius: 

ccmo te sabe, o "!'~~n·.e- D~::-eto­
lei r.? 2~) ~formn A.:t"nl-nittra 1 :va). 
G.e ~ d~ fe~:2niro d~ 19':;1. n.zrh:.. dt 
as-;egu:rar;"tanto aos .-\.3~:::1-te~ lr~f:r~~-; 
do ln:-};i.;zto de P.;enda co-no ; s~:.I! 
colc_rr-a.; ~d"lianeil"os, v ; e-~:m~ Qe :·e-

A) co:r~e>pon::.~nt2 a <:J% Cquc:r;m· .n'!D'2l"aç:..o. 
ta ~c:- cer.t~) d~ sôlC:.o do mili~~r; A~l~-:::t, ê d:J ver-se- t;ue e lür:;a r.!-

B) C(':l'~-;J~nt!ent~ a 2Jt;;, c':nt:: pc-.t p:z-riG:~cin. e comprove.da e:;pec:.C.L:~-. 
ce:lto} do ;;~ltlo tio mil:ltar. t;ão em roat6rin. fU:cn.l e trtbut.t.i:J, ~~e 

Art. 3~. o Pcjer l:;{ecu~ivo em de- q:·.e ernm p:.:~idc..·es o:; cn~i:JC11 OL­
creto cor:n:m C.s ]; ::..:rçi'.~ Armad&s c:-- c::-.13 Atbn:nistrativos, 1otadcs e~'1 I~­
t:m)linará a lccclidade a que serão narci~ú~3 arr-ecadadorn.s, fOi jt$tll I 
~r:lic::rn.s e·· dL~~i";Ces d~ta E:tã-:1, ~·J-;:.viC:lmcnt~ p1"em.iaàa em rl:o:J. r::.e.n .. 
para as dUt.'j ca~::;orin.'3, sendo que as d-:s ~ .. ~ão<; que, PJ.'S décnde.s a...Tl.'t:~~~J­
de Ga~en;ona A s-~re:o ob<:'2'rv&::n.:; mc.is r~s a. 1tZ1, tntegravüU a. mâ!.l.'t::.:na 
8S circ1ms!;.nc:c-s c!·e pr~~ri::'-13-d~ C; ar.lecadadora, ou seja, no Impõ$to La 
meios de ace~~o e CJ cc:nunica."E~." R~nda e nas AlfEnC:e~cs, sendo, t'J-

• da-;rh .. injusta e ine::pUcàv::-lmente eJ-
::rço 1:1 qi.le:cldos os que, cor. a m~ma. .zor:.a. 

A.c~:::2zn.,~r=:J o r;.:-]l!!...""Jte artigo: ~ <'l'"'::<:riJncía, t.irccínlo e dq-rotr..-. ~nw; s~rvia:m nas extin:Xs D~:-e~o-
~~..rf.· ... !~c:J. r~~::;:!.:'ad.o ac::. c:~- ü:~o d~ RendM Internas e Hee$:;·5o­

d~!::::.::.<:; adlnrn!:i~~!-;-oc, JY'--t:.cc~n!z: 1 ric.=l Fedfra~.s. 
&CJ qt•:~.-"'::"o.s d:::.3 A!.:..:.=.C.eJ:a:J Ca. Uni:' o, A e.:scri.:nln2.c;á'l C'-'I.Stitu;.u, &.-""'-:t o,.-rJ­
qve t~nham .s~_:io .. tra.'1:,fe.ti~cs para vida, injustiça manifLsta, jl.a!or 
outras repa-rtiçoes fazendárias, "ex cuan{!o se considere que dos Ui$ rt.­
o!E~iot>,, no inter~sse de_ aC::mlnistra-, fios a que se cometia a· tarefa. .!srr~­
ç~o , antes da Le1 nQ 3.780, de 12 de caà,adora: lmpôsto d.e Renda. _.. A:­
~ulh~ d~ 1950, o direito a ~::rcepção fândega _ Rendas Jp.tt!!nns - ·~:ram 
de vencunentcs de A::;~nto F.:.scal dcs a Diretoria de Renda<; Intema.c: {" Re­
!mpoc::tts Aduaneiro-s, no ni7e1 que ê::- cehe~oriac; Federais r.trzvé~ da ~.:-re­
"·eriam ter, se tal transferência. r-fio cad~~ão dcs impoStos de ccn!j'urr.o, 
se tivesse v-erificado, desde que te- sélo e a!t:ns. ac; (llJe mais contril:1J.iam 
nham r::torn?.do ao órgão aciuanei.lo, para a. forma~ão ·da. receita. públit:a. 
antes da v;gênc!a do Dacreb númP.- D:> C'Ue !:'3 disse, ress:!1ta man'\J..?:sta 
ro 57.t77-ev." 2 r.iv!-da e!ll ·qu3 há lOD'JO tempo~ es~á 

Justifccr1o ~- F:l.ze..,u_a. pari' el) l)l('S ant1gos t~l-
- · -:.-iais administrativos. Jotad'"'S na$ e;,;-

A emenda vlSa fazer justiça a ser- tin ·as. Recebedori~s Federa:.S. holl~ Te­
Vidores qu~ fGmm arasta1os das re- 1:•z~dos - aquê!Ps velh0s, opPr~~ ~s e 
pn.rtiçC.::s aduaneiras, sem o cl.eseia- rc-·::·"1~4-~~~~s· sPrvi~G!"es aos ntve1F. m~ 
rem, entes da Lei n9 3. 780, de 19~0. ...,r'"' "S dz r.c~·"l ,..,._,.'!ira ae O! .cizJ 

.L-:t. Fica prorroga~ até a {i!'e-
Gei:~e da~a a vigência da Lei 1.1.34, 
de 14 do junho de 195!1. 

LEG!SLAÇ?.o CITADA' 

',LEI :'·' 1.134 - DE 14 = JID':l::J 
I DE 1S:i0 
I li'aculta rep-t~X>entação p...~ante as a::.-

\

1 tcriS.a.des aam~nist1:cii'<:as e a jtr~­
li-ça -..ordinária aOs a.:iSC'.:!~~ .... vs cte 
ctasses que espcc1jic:z. 

Art. A gnt~íf1car:.âo p31o exercício 
em 1 ~,;.nli! çf.J tt:rr..po intÇg-..:-al e de-' 
..ilca.ção exchr...:va dos c.:ruJ)ar.t:s C.e 
en:-;;cs ou íu::Ir;,"' 35 c:: dirc~~o. c!1:::fia 
cu de assessomcn:-n.to, z~rá C31cula.da 
sêbre o valor do vencimento do car~ 
go e:e.~;o, senC.'> perr.üUda a p-er~ep­
;áo ólmui:.:n.e~ de até duD.-3 (2) gra­
tüica;,.L.Js pal.J mesmo funcio:n~ .• :!o. 

e·a e\;.J retornaram em t:mipo hábiL r'~ .~·dr..:-:::.t ·á,.,·~:-0, enrn;mto selli1, t:JU­
Sa.b das &:-...::.:'Jes. 14 de no1"etPbto ::,.,c 1 cp~:-J"a<;. c'c.1 Al!_.:i.ndf';:tD'5 e ·do 

de. u:n. - S:mador Antônio Carlos Tr~:.:~to ü f'::";:la. ~so t\'"\er.'.f's r s-
KOitdcr .Rc[s. ".r-.:~ ~b o re::;:me C.a ~rn:.mere-;â J. 

Acre.Jcente-se o s~guinte arti~o: 

Art. O Poder E1:-ecuuvo, no p~·u·_·o 

da SJ (novent::!.) dias, toxar,'i m·•ü 
d{'s ad~quz:ln.:; vi"""lnf.o co t::-Cr::tai----a­
mento Cos antigas Oficiais Admin;.<;~ 
traLivos. totado& na<;. e-..cti.l.1tas R;;C"e~n · 
d?ri.as rederttis, na Cl~se am'ttl:ar c: 

:C~lCG:s c., <;.tc!nto h!.st0rico _, .. !') 
:m J·4>.t'Js aHco:::-~dcs- - 1\- q-ue no~ c.·~ 
'T.os. nfo acreditB'UC<:: p-..:.s":t i'CY~ :1-
..,.utm rw'"2. en :.=.:\. 'C~r .. ~.c:~r.c'.a, ~:::x~ 
!"~ rer:nh:cer a d.v'da d'.l M'niS'~lJ 
·dn '.?'r.,::r~C". TJ.?'"a ,.,_.,., c:; t:~U!'. O\t :t'-"-­
f~J3 e p::-:t:::::-!601 .:Pr:·!dort$ hcj~ r~·­
i~JZ!~"'l; a. P'""'t 'Ç:"".t!~O g1"~~0 de- 'f'J-'t:-

I Art. 1.9 As Assoc:::.:;é:.:; c~ cl::s:;~::: 
. e:sJstentes na data da publi::ação de$ta 

LL ·. sem nenhum c.:rii.~er :po-lít!co, 
1 fundadas nos tfrmca C.o ct-c::.;o Ch:ll 

e enqua6'J.adas nos G:.;p~sl~i1·0S colls­
tituC.:onais, qua con:;r.:;;uem fur..cio­
nár~s ou emr,:~ga-.!-us de emprê'3::.s 
intir;:striais da Unid-O, administra.dns 

1 ou não per ela, dos E.:itat.Ds., dos. Mu­
: tticio:e-s e de entidades aut:irquic.as de 
1 m~do gerai, é i'aculta-da a reprzsen-
1 ta:E.o coletira ou ind!vict.::al de s.:us 

c.-·: c ·'l::!os pei'finte as ault'rio"ades ad:=o 
n-âni..,;tratiYM o a justiça ordinária., 

Bras1Ua, H ti::! norcrr.t:o.·o ~e 19·V7. 
Deput::Go Áéc~o (.:.t;~iut. 

Acre:z~nt~-.:::3 cnd~ CG:'b~r: 
"Art .... Apl!c::<-~~. tz.'lb~m. acs 

:sm-vio.ores c:-;b õc.s TeH~:.~r:çs Fê-­
derais o disp:r:;to ncs trt;. se, 31 e 
32 ê'l. Ui nQ 4.':2C, G~ 3~ tlc a::nu de 
198"1, cJJcu!!..:nt1& ~':e u ~':'l·ccn+pgem ec­
tabelecida sôbre os venclmentc:o.." 

Jmtifkatfva 

Os Terr1térios Fec!era:S acham-se 
ainda €llfrentando p.recãria'l cOndições 
'311 yidf • 4111 sa.lul>r!dad<> l.ll;úta, sl-

F!scal Au:d!far de Imoc;/os Int.trnc~ 

f''C!'.1:T.3J. · 
Ff'~ c:.~ se~d)es. 1 ~ ce nov~.:--.~,.,, 

d~ 19f7. - r>~putado Erasmo ~-,Iaft.'~S' 

·N? 183 
Os c::.·ir;cJ Of::~';l:.<J A:l:::~T.lstrat:·.-:;;. 

{,\,~ ~-.';·~r;-m r.~<; ext:..:t&'i J\!!!':'-~b:-~r·- /'.crcsc::Jt'il-<Je onde convier: 
ric.s F;::-J.-::rs.!.<:, h~j~ c~stit:ml'·:o r.-:1- nATt. 19 !"lc~ revc.-gPdo o ~t. : 9 ~ 
gL'U nU:nerQ t!-e fucior.-:~·!:::3, à v'-s-t:~ e:.:::! _ow:!~rafo do DecretP-lel n°. 169, 
do qt:.a c':;tht::un &tr.J a.n!igo<:; c.:~e-~::1~ 14 de fevereiro de 1957". 
g.s.:;, lota::CS no ll:l~és.t? de R:ncts e Ju.sti{icacáo 
nas AU!nG:::.:;:n.&, rn"vinC.:."tam. si':.t.a .::c ~ ~ 
que, t semelhança <!o que alcançn.:--:. :.:... . o dispositivo cuja re.vogaca-0 pl~ 
seus wt:gos wlegcs, ora P>3entes F"i&-~ I tel3m.OS cc-nced.e a redu1}â.O 1ID~at d$ 
ca!.s d!t Im,p03to c18 Rcnc!a e do. !m- 20% (vinte por cento} nas~ ta.ritaa de 



-"JJ.-
bnporta.~o. medida. tomada l'"elo Go~ virA proPlctar melhores oondlçOes d.el. Oe exp.ementes ~exados por cópia 
vêrno s1tnultãneamente com a últm1a vida para os SerVIdores Federais, aH m.torme.m do propós1to do Poder Exe· 
elevaç ... ')' da taxa cambial tElevação lotados. ~ outlvo: 
do do . .J.t). . Sala. da. Comissao, novembro de "no sentido de evitar o aumento 

o cre~imento de custos nó merca- 1967. - Romano EvangeUsta, MD~ das despesas de pessoal do ao-

constante dêsse errtérlo decorrérâ des .. ,_ 
de logo menor necessidade d,e noya.s 
admisSões. . . 

•' 

do tnt :>t110 jã tornou superado o dlS-1
1
-- Acre. r vêrno Federal, pelo aprOVCltam. eu-

poSitivo em apr@ço. . N9 185 to de funcionáJ:ios qualificados 
__ Suprlrtündo-o pretendemos não . só Acrescente-s~ onde couber: d~n4"e os exls~entes no Serviço 
(lar rr.a(o.re~ recursos ao Execuh.\O Publico da Uniao, em conformt-
t-omo aÇ:lparar a produção nacional. Art. - · Ficam aprovett.ados nos <lade aliás com o disposto no ne~ 

Sal.a qa. comissão _Mista, 14 de no~ cargos de que trata o artigo 138 da.,. ereto'-Lei n9 200, de 28. de feve-
vembro . de 1967. - Deputadp Jo:se Constituição do Brasil, setn aumento reiro de 196.7." 
Mandelll, de despe3a, o8 servi<} ores públicos es.- -

" 1-táveis federala ou autá.rquioos, que, Evidenciado que o objetivo da emen-
DECRf;TO-LE.l N9 169 - Dl.! li- n:.: a quá..lquer titulo' estejam exercendo da está acórde com o pensarnento do 

6. Etn qualquer .hipótese, as admis­
sões que fprem im!J~lJCnSáveis de_verã() • 
ser precedidas pelo exame da .exJstên-
cia de pessoal qualificado pat:_a as fun... . ·1. 
ções no Ministério· mteress·aa:o ou na 
Centro de Redistribuição de Mão~de­
Obra Octosa (Depart~mento Adminis­
trativo do Pessoal Civil), me~ mo que· 
para aproveitá-lo seja• necessário rá• 
pido treinamento (§· 81? dó art: 99. dG 
Decreto-Lei n9 200-67) ... 

I_ 

FEVEREIRO DE 1967 ã.trlbutçõeà inererÍtts àqueles cargos, Poder Executivo, nada será necessá .. 
.Reduz tiq~otas do impôsto de. im- bem como os que Be encontravam em rio acrescentar a título de jUStificação. 

7; Finaltnente, recom{mda:··o .o$enhm:' 
Presidente da República aos Minist.rbs 
de Estado que 5ejam incluidos 'nos· re.:. 
latórios sôbre as atividades do t•espec­
tiVo Ministério, 'encaminhados perià ... 
dtcamente à Presidência da Repúbli­
ca, dados referentes à sttuação do 
pessoal dos órgãos de administração 
direta e, espedalmente, de adminis­
tração intilireta., ·discriminando-se o.J 
aumentos de despesas ccorridos e 
sua justificativa. 

poria · 0 e da outras Provútencuts idêntica. situação à data. da vigência Sala. ~as Comissões, em 14 de- no .. 
0 Pr. o;idente da. llepúbllca tfu~n- da constltutção do Brasil. vembro de 1967. - Deputado Clovi8 

do da f'trlbuição que lhe. co~!ere; ·o § 19- O a.proveítah1ento a. que s~ _sten_zel •. 
i 29, do: art. 91?, do Ato Institücionallrefere ~ste artigo far~s~-á .em qua~ o;l9~.1 .. B 
n9 4 de 7 de dezembro de 1966, re· dró suplementar, gatantlda ao servi­
áolvé b~ixar 0 seguinte decreto-:-lei: · dor· a me.srila categoria .. ou a que -fôlt. Brasilia - Eni. 19 de setembro de 

Art. 1<? As alíquotas do impOsto de· equivalente_ e. o respectwo nivel de 1967. 
imPorlat;ão de que trata a Tarif~ d~ ti vencimento. · . s h F d a 1 
Alfânde{{as que a'companha a Le1 nu~ s. Sessões, 15 de novembro de 1967.:. · en or •rocura or- era 
raero f.~244, de 14 de agOSto de 1957, - Clôvis SUnzel. · o Senhor Ministro do Planejamen- Aproveito a oportunidade para re­

novar . a Vossa Excelência os protes­
t-Os de mi:uha alta estima e distinta 
consideração. - Hélio Beltrão, Mt· 

• o oepreto-lei nq 63, de 21 de no- . . - . to; por determinação do Excelentisst-
Yembro 1de 1966, .. passam a vigorar com· Jmltf;caçao mo senhor Presidente da República, 
uma. r~dução linear de 2q_%- (vinte As sérias. e sabidas dificuldades fl- trouxe ao conhecimento desta secre-
por cento)#· · _ nanceira!J, que o nosso país atualh1e:1 .. taria de Estado o inteiro teor do Avi-

Pa.râ$'afo único. A Ihesma red~çao tê atravessa não ensejam a admissao so Circular n9. 240, de· 6 de ju"lho de 
de 20'':-d (vinte por cento) é apllca- de novos funcionários nos exíguos 19f;i7, copiado em anexo. 

nistro. 1 · J 

Inclua-se onde couber: d.& sôbre as nllquote.a convencionais quadros de divers-as repartições pú- Conforme se depreende da leitura 
das m~cadoria.s constantes da Lista blica.s em prejuízo do normal e per- do. precitado êxpediente, a. orientação Art. o . .servidor civil da União .ou 
Nacion~l do Brasil na ALALC. feito 'atendimento dos servíços que do Govêrno Federal fixou-se no sen~ das Autarquias federais, afastado d() 

Art. ~I? O disposto no artigo 19• não lhes são afetos. tido de evitar o aument<> das despesas· cargo, .função oy emprêgo em canse-
revoga ·os arts. 29 e 6

9 do pecreto- Por ou.tro lado, diversas secretarias de pessoal do Govêrno Fede-ral, pelo quênéta da susp'ensão dos .seus direi­
lei n 9 5;3. de 21 de novembro de 1966 · de Estado e autarquias federaiS apre- aproveitamento de funcionártos qua- tos políticos, poderá reassumir o car-

Art. i:39 li:Ste decreto·lel entrará em .<:..entam' em seus qua~"OS excesso de lificados dentre os existentes no servi- ã an d d ã 1'1g<>r lU data de sua publicação, re~ - lU 1 P'"l' . go~ funç o ou empr ... 5 o, ~s e que n o 
voga.da~ as disposições em contrár.lo. servidores, não poucos, já aprove .. ço u~.,~ Ico da Umão, em conformida- tenha sido condenado irrecorrfvelmen .. 

Brasilia, 14 de fevereiro de 1967; t.ados em outras repartições, diversas de, aliás. com o disposto no Decreto .. te, à pena _mlve.tlva de liberdade, de 
l 469 d'a. Independência. 0 799 da dos órgãos em que se encontram lo .. Lei n9 200, de 28 de fevereiro de 1967. mais de dolranos. . · 
ltepúbltea. · tados e com âtribulções, de todo em Nessas condições, tenhO ·a honra de Sala das sessões, em 14 de novem .. 

H. CASTELLO BitANco todo, diferente das que são pl'ópria ... solicitar a vossa Excelência as provi- bro dé 1961.·- Dep. Çhagat Roctri4 
oc~âvio BUlhões dos cargoo que ocupam. dências cabivets no sentido de que gues. 

seja. sustada a realização de concurso 
N9 184 VJ:sando â. obv1ar O mal, bem como para o ingresso no Ministério Público 

a ensejar a. preclável econOmia, tão da· União. · 
Nl? 187 

\ 
Inclua-se onde coubtr: Adescente-se cnde convier o pre­

sente artigo e parágrafo: 
Art. ' o Poder Exec1,1tivo regu-

dentro de 90 (noventa> 
gratificação de que trata o 
itero V da Lei n9 1. 711, de 

de 1962, revigorada 
79, § 19 do Decreto Presi~ 

n9 81, de 2 de dezembro de 

único. Não poderá ser 
a 40% . (ql,larenta por cen:.O> 
a ser atribuido ao benefício 

i~~:~~:~;,;:~n~•:ls~tet~~a~r~t!go aos Serndo-no Esado do 
. por fôrça da Lei 

junho de 1962, 
vire:tn a ser transfe:ido.:; 
unidade da Federação. 
Justificativa 

Ju3!.!:fica a presente enlenda1 o fato 
ser o Estado · do Acre pela . sua 

situação geogrâfica. uma das 

~::!~~lf#d~a~·~F~e';~d~~eraçáo ~is dístnnte Í · no grande vazio 

dificuldades naturais, cau­
intempéries e outros mar­

em zonas· troplcaiB, o Acre 
-,-,-,,-·-,·-mais elevado indice de cus-

~;;~~~J:~~,,:d:~o Pais, isto porque a sua p: e produção são insl~ 
o seu consumo baseia-se em 

>r<>dullps importados aos estados cen­
do sul. 

do mais, as distâncias conti­
o isola do resto do Pais, 
quaisquer iniciativas no 

iixação do homem do sul, 

sendo nada mais pretende­
que a l'egulamentação do alu­

a;~~;;~~'o;, A aprovação da pre~ 
·• representa para o Es~ 
do Acre verdadeiro incentivo e 

necessária aos cofres públicos, e a pôr A 11 t 'd d 
d i d f , !ti a in vitã.vel tu- ' prove 0 a opor um a. e para re- Art Os ·servidores civis da Uniãll pare. e ro e m vo o. e ~ novar a Vossa Excelência protestos · · · ~ 

multo que as continuas reql:lislçoes de ::Uta estima e dlstintaa conslde- 1 e~ os. das ~utarqmas federais nao. eco-. 
ocasionam nos serviços estataiS, im.- ra ão _ Luiz Antônio da Gama e nomiCas !Ieam obrigados à prestação 
põe-se 0 aproveitamento, nas funções silva· Minl'..,1To da Justiça Q.e quatro horas e meta de trabalho, 
em que se encontram. dos servidores • ~. · diàriamente. ou no expediente da ma-
já requJsttados, e assim, também, dos AVISO.CIRCULAR N9 240 67~1 nhã, de ,7,30 hs. às 12.horas ou no 
que, náo podendo ser di~pensados em Em d j ih . d 19 expcd!.ente da tarde das 13 às 17,30 
face da estabilidade ·funCional, ocupam , 6 e u 0 e 67 horas. 
cargos ditos ociosos, em outros seto- Senhot Ministro § 19 Os servidores· de nu e trata este 
res da· administração pública. artigo quando obrigados à p"estação 

O Excelentissimo s~nhor Preslden- de serviço em tempo integral, ftcarãú 
te da República determinou-me, em sujeitos à jornada de 8 horas de 8 
despa~~ de 23 de Junho último, que às 12 hs. e 13,30 às 17,30 horeG. 
transmitisse a. Vossa Excelência suas § 29 Não haverá expediente aos sâ­
grm:es preocupações com relação ao bados a não ser nas repartfçõe.:; hos· 
aumAento d:::l.s despesas de pe...c;soal do pital_a'res, nas responsáveis pela. segu .. 

E.' de sG ressaltar. que a em2nda 
vem atender á.s. incisivas deterMina­
ções do Decreto-Lei n9 200, de 25 de 
fevereiro d-e 1961, relativamente ao 
pessoal civil da. Untão: · 

11 Art. 94 o Podei- Executivo 
promoverá a revLã.o da legislaçã-o 
e das normas regulamentart;a re~ 
lativas ao pessoal do serviço pú­
blico civU,- com o objetivo· de 
ajustá-las aos segu1..-·1tes prtncípios: 

Governo Federal. rença pública e nos pcstiJ'!! aduaneiros. 
2 .. E' notório que o Gov~rno tem Sala das sessões, em 14 de novem-

servJdores em excesso, representando bro de ·1S67. - Dép. CT~agas Rodri4 
uma despesa de custeio crescente, gues. ' 
que reverte necessàriamente numa di- N9 188 
minuição dos recursos para investi- Inclua-se: 
mentos. Assirrt, é irilperioso conter o .~ 

........... _._ ................. ,._crescimento de despesa com pessoal Art. A U~uw ou.AutaFqura: Fed~ra!, 
x - EliminaÇão ou reabsorção para que não se prejudique 0 esfôrço tendo ~m V.L'\ta os mterêsses ~a aam1~ 

do pessoal ocioso, mediante apro- do Govêrno no sentido da retomada nistraçao p..Aierá conceder aposenta­
veitamento dos servidores exce- do desenvolvimento econômjco. doria .ao se_rvidor que o requerer e q~e 

ddee5n0tj<Us5,taoduosreemap~ounveçío~~men00mtopadtol: 3. Deseja. o senhor Presidente da contar _mms. d~ .. cmco anos de E!_fet.l-
t ......, - Repúblioo que cada Ministro, na área vo ser:n~o pu~hco. 

veia com as suas comprovadas de sua respon.sabilidade, compreen~ Paragl a·fo_ uni c_? Os proventos da. 
qualifica'ções e aptidões vocaclo- dendo os órgãos de administração di~ aposentadoria. serao prop~rcionaia. ao 
na.ls, impedindo-3e novas admis- reta e. prfncipalmente, os órgãos a tempo de efet1v<! serv1ço p~blico. 
sões, enquanto houver servidores êle vinculados, exerça rigorosa fisca- Sala das Sesc:oes, em 14 cte~novem­
disponiveJs para a função. Hzação com relação ao problema de bro de 1967. - Dep. Chagas .Rodri-

. ............................. ·. • novas admissões e da expam.ão das gues • --·· 

Art .. 99 O Poder Executtvo ado~ 
tará providências para a perma­
nente verificação da existência de 
pessoal ocioso na Administração 
Federal, diligenciando para sua 
eliminação Oll redistribuição ime­
dtata. 

despesas de pessoal em geral. N9 189 
4. A admissão de servidores sob 

qualquer titulo, deverá restringir-se 
aos casos absolutamente indispensá­
veis ao funcionamento dos órgãos. Em 
qUalquer hipótese, os atos referentes 
a. novas admissões deverão ... estar am­
plamente e minuciosamente justifica-

. ································ dos, 
§ &9 Não se preencherá vaga 6. Por outro lado, a orl'entação do 

nem se abrirá concurso na Admi· Senhor Presidente da República. é 
nistração Direta ou etn autarquia, no sentido de que os órgãos federais 
sem que se verifiqu-e, prêvlamen~ procurem evitar a· execuçâó direta de 
te, ~o competente centt:o de re- _obras ou serviços que Possam ser ob .. 
distribuição ·do pessoal, a inexie• jeto de convênios com· órgãos esh­
tência de servidor a -aproveita~;~ duais ou municipais, ou contratados 
possuidor (la necessária qualilU'> com iniciativa privada (art. 10 do De­
cação.'" creto~Lei n9 200-67) ,. Da aplicaçt\o 

Inclua-se onde convier: 
O Poder Executivo enviará ao Con-­

gresso Nacional, dentro do prazo do 
noventa <lias projeto de Lei reg-ula­
mentando o Quadro do Pe:ssoal <le Nl· 
vel Universitário com a respectiva ta .. 
bela de vencim'entos e vantagens • 

Justificativa 

o Pessoal de NiYel· Unlversltárlo ' 
que tanto tem contribuido para o 
desenvolyimento do paia, hâ tanto 
tempo anseta por ter salários aondl­
zentes com auas necessidades $ res­
ponsab111dades G suas relvindlcaçõea 
têm sido do sobejo r~onhec!d"" pelo 



\ 

-28 
'CongreSso Nac!onol j)o!• •6 com rc- preMI&!vel d .. lgualdode do tratamen- "" Lei h> 4.!211, do 10 do abrt! d•]lldo l'a.ulo quo, ho decorrer <k ~' 
!ação aos engenheiros, arquitetos e to. ' 1064". _ . 

1 

extstencia., tem prestado 05 tnelho:r 
agrônomos aprovou dois projetos de Sala das Sessões, 15 . de novembro Justl/UJ&;f.úJ serviços aos orgãOG governaiDer~t& 
lei expressando os reclamos dessas de 1007. - Aarão Stelnbruch. t a é d b !di 
elasses. Marceto de .Alencar. A intima. rela.çQ.o da Justt~a Mil\-~ a r v s e su s os e assessoram .• 

á · d d · tar com a vida militar, Juatlfic.a. a to para. a soluçft.o de problemas lii'..,_. 
H necess1da e a dlsclpUnaçãó sa- N" 193 adoção do critério de equipara-eão es- dos & legislação social. . . · 

Jarlal das classes norteadoras do pro- pecialntente no que diz respeito a.o Outrossim, "faz parte ?-a polthcn. ~ 
gresso nacional e o Congresso deve Acrescente-se onde couber: reg-ime de remuneraçâQ. Govêmo ~deral o estn~mlo à :poU.. 
procurar ir ao encontro rio Executivo .AJ:t. As :pal'celas absorvidas óas Os militaYes são jurisdicionados pança. indiVIdual, por melO de In:t..tuof; 
"anão a forma necessárla a êsse justo d pelos membros d• Justi'ç• Militar 0 e outras formas de captação das pe-.. &t.endimento. lárias pelo efetivo exercício ent Bra.~ .,. "" quen 1 b fl 1 d 

sala das e.essões. 14 d~ n-cn::mb-r-o sílüt, pr~vistas na Lei n? 4.019, de que intpõe até a. observâncle. doa a~ _econom a-s ~ ene c o ~ 
de 1967. _ Deputarlo Alberto <.:ostrz.. ~~561, serao incorporadas aos proven- princtpios de hierarquia. em que se coparticipante.s. ASSim, oom •. esta 

"" da aposentadoria.. ' sustenta as instituiçôes m1lita.res. emenda concedendo o benenc~o do 
Nll 190 . . _ l Assim, parece-nos de bom alvitre de~eonto em. fóllia. a essa ~socu.ç-J..o. 

. Justtfwaçao ; que os· serventuários desta. justiça es- estaremos dotando-a de _yallO~o ms-
Acrescente~ se onde convier: 0 Supremo Tribunal Federal e 0 , pecializada sejam subordinados a tr~~ento para a eo~secuçao desta. ci.t-. 

Todo serVidor militar da União: Tribunal de C<mtas da União vém te- [mesma legiSlação no que diz respeito re~~z governa:ments. · · 
Médico, Dentista, Enfermeiro ou Téc· conhecendo paclficatnente 0 direito aos direitos e vantagens d. eoorrentes d :1~~~7 das Sess~es, 14 de norentro 
nico que tenha operado ou venha a do servidor', ao aposentàr-.se, levar ào ex~l'Ciclo de suas atribuicões le- 8 

J. • - cun a Bueno. 
operar legalmente com Raios X e para a inatividade as :parcelas absor- ga1s. N? 201 
~ubstâncias radioativas, próximo àS vidas de diárias pelo efetivo exerci- Sil.la das Sessões, em 15 de novem- Acrescente--se onde coubet: '"r 
fontes de radiaçáo, po~~ 5 <cinCD) anos cio em Brasília. bro de 1967. - Senador Marcelo de Art. A gratificação adicional a ql .. 
consecutivos ou (dez) a.lternados, te.tó. A emenda, que não im?ortará ~m Alencar· (O se ref-ere o artigo 146 da L-ei n.UT.:lerO 
tncorporado a seu<> vencimentos, in- qualquer a10mento de despesa, por-) N11 198 l. 711, de 28 de outubro de ÜJ52, pas ... 
clusive na inatividade, transferência quanto os servidores já vêm perce- Inclua-se onde couber: sara a ser concedida na base de 10t;6' 
para a reserva remunerada ou refor-

1 
bendu normalmente tais vantagens (de~ por cent.o) por qüinqül!nio dê: 

tr_J.a. a gratificação de que tratam a!3 na atividade, visa a preservar a "Art. Dentro do prazo de so dias. efetivo exercício. aos servidot'J's t!il1tl 
leis nQ 1.234 de 14. de nGvembro de igualdade de tratamento e a evitar contados a parth- da. vigência desta e militares do Poder Executt~;-..o f!té ' 
1950, letra "C". do art. 19. e 1.::!16, que SC'!'Vldores se ve-jam, sistentMica.- lei, deverá se-r c-onstituída. comissão Csete1, sendo o último qilinqüênin de 
de 20 de janeiro de 1951, § 19 do art. mente, forcados a irem a.o supremo composta por reptesentantes do 6o/ ... , totallz:ando 6h% para os 35 ,;nol 
150. a partir da dilta da promulgação 'l'ribunal Féderal, onde obteráo, dada Govêrno e dos Servidores Ptlblicos de serviço efetivo. -
da presente lei. a jurisprudência firruada, a incorpO- para elaborar projeto de lei dispondo I J t "jl -

Justljioa.Uva ração ~as par~elas de. di{u·ias. Visa, sôbre o Código de Vantar;ens dos us t caçao 
outrossun ,a evltar rua1ores gastos da servidores Civis. De conformid~de com o art:go 1'il 

Por oca.">ião do último aumento. os 
Eervidores civis que ; trabalham nas 
condições previstas ne'Sta Emenda fo .. 
ram benefictados com o amparo qu-e 
ora se propõe estender aos militare:1. 

Uns e outros são humanos, estando 
sujeitos ao5 mesmos riSC:2.§, 

Nessa conformidade, col!tamo.s com 
total apoio para a elevação da pre­
sente Emenda em texto legal. 

Sala das comissões, em 15 de no­
vembro de 1967~ - Dep. Saldlnlha 
Der2.i. 

N9 191 

Acres~nte-se tmde couber-: 

Art. O temp.o de éfetivo exerclcio 
prestando em Brasnta pelo pessoal dO 
Poder Executivo até 21 de abril de 
1962, será computado e"m dôbro, para 
efeito de aposentadoria. observado 
IJ{lra essa contagem, o linlite máximo 
de dois (2) anos. 

Justificaçno 

A medida tem por objetivo estender 
u~ beneficio de que já gozam os ser­
vict;ores do Legislativo e do Judiciário. 

Não se concebe que, em Igualdade 
de condições, fiquem os servidores. dO 
Executivo à margem de urn beneficio 
reconhecido e assegurado aos funcio· 
nárlos ·dos do1s outros Poderes. 

o princípio de isonomia repele essa 
desigualdade e justifica providência 
no· sentido de aplainar a discrepância 
que ora se "\l"erifica. .r 

sala das sessões, 15 de novembro 
de 1967. - A.arão Steinbruck-. - MM­
celo de Alencar. 

Nç. 192 

Acrescente-se onde couber: 

Art. Aos mernbros do Ministério 
Público e do serviço J u r í 1 i c o da 
União aplica-se o regime de tempo 
integral, em vigor para os Clemais 
fUnciomUios do Poder Executivo. 

_Justificação 
A entenda tem por objetivo prin­

'Cipal colocar nesse regime o Pessoal 
de nivel superior, sem a e,.:ceçãb 'Ve­
rmcada no relacionamento prevtstv 
no art. 11 da Lei n~J 4.345, de 26 de 
Junho de 19U4. 

1 Todavia, como o art. 14 da Lei nú­
mer() 4.439, de 1964, não incluiu na. 
relacionamento dos dispOSitivos da 
Lei n~J 4.345, citada, apl.ináveis ao 
pessoal da espécie, o de n9 11, inic.t­
e1a.:tm.ente referido, entendeu-se ex­
~1\údo do regime de tetnpo integral, 
c pessoal a que a emenda visa. 
1 Tr-ata-se._ poís, de mera interpre­
taç.ão autêntica, para corrigir 1ncom-

União com a<; ações ne~se EPntido. · Justi/lcaç(Jo da ResolUQão n9 6'1, de 19{)2, da Cá.• 
A emenda também não con,traria o mara dos Deputados, os qUinqüêniOI 

principio de que o funcionário não A Lei n° 4.328 de 30.4.64 instituiu concedidos aos servidores do Poder 
pode perceber na inatividade vanta- o Código de Vencimentos dos milita- Legislativo que, por sua vez foi es­
gens superiores às da at.iv-idade de res, consubstanciando tôdas :as van- tendido, por fôrça. de lei, aos Mrvido­
vez que, na ativid~dP, em Brasnia, o tagens, indenizações e beneficios n.tf- res do Poder Judlciã.rlo. Alcança. 
funcionário vem auferindo esta van- ncntes aos militares. Recentemente 65"ru para os servidorés que comple-.. 
tagem. foi comtituida Comissão pe.·l.'e. rever tam 35 anos de &erviço ~fetlvo. 

Sala das Sessões, 15 de n:JVembro e atualizar o Código de Vencimentos Asstm, a presente Emenda ~stã em: 
de 1967. Aarão Ste·inbruch. - dos Militares. condições de merecer a aprovtçãc da 
Marcelo de Alencar. j A presente emenda visa estender douta Comissão Mista, uma tez que 

aos servidores civis u•a medida hâ está. de acõrdo com o artigo 150, pa.-. 
Nl) 194 muito adotada em favor dos milita- rãgrafo ünico da Constituiçiio Fe-

Onde convier : res, ensejando a consolidação da ma- deral, que assegura a todos a 1g·1al ... 
térla que se encontra espar.sa em di- dade perante a Lei. 

"Al't. Os funcionários que, na data 
da presente lei, estiverem em gôso 
das vantagens preVistas no art. 64 
da Lei nll 3. 244, de 14 de a'5ôsto de 
1957. no art. 1C9, da Lei n9 3.470, de 
28 de novembro de 1!:'53, e nos arti­
gos 6\), § 2Y e 9"" da Lei n9 3. 756, de 
2"0 de abril de 1950, fica assegur-ado 
o direito d.e percebé~Ias como dife­
rença. mensal, até sua extinção gra­
dativa, pela redução de 10% (dez por 
cento), nos futuros reajustamentos a 
partir da vigência desta lei... ' 

Sala das Se.ssões, 14 de novembl'O 
de 196'1. - ])ay~ de Almeida.. 

NIJ 195 

Onde convier: 

"Art. A funcionário no exercici'l 
de mandato eletivo náo remunerado, 
é assegurado o düeJto de percepção 
dos vencimentos e vantagens de seu 
cargo efetivo." 

Sala das Sessões, 14 de novembro 
de 1967. - Dayl de Almetda. 

Nll 196 

Onde eonvter: 

n Art. Aos funcionários em exerci­
elo de cargo r:.:n comissão ou de fun­
ção _gratificada, é assegurada a. per­
cepçao da respectiva gratificação, 
bem como da de tempo integral se 
sujeitos a. êsse regime, quando ' no 
gôzo da licença esnecial de que tra­
ta. o art. 116 da: Lei n9 1. 711, de 28 
de novembr(' de 1962, sem prejuízo 
das vantagens previstas naquele ar­
tigo." 

Sa.la das_ Sessões, 14 de novembro. 
de 1967. - Dayl de Almeida. 

N' !97 

Inciua.~r 'lride conviet; 

"Art. Aplicam·se aos auditores e 
demais servidores de Justiça Militar 
as _mesmas vantagens que gozam os 
militares quanto à aquisição de bens 
diversos, auxílio mo-radia., gratifica­
ções o demais beneficios institUíd-os 

versos diplomas legais não Yaro con~ Sala das sessões, 16 de nove«. hro 
traditórios e injustos. de 1967. - Athfe Jorge CourPf. 

Sala das Sessões em 15 de novem~ ' 
bro de 1967. - sena.dor Marcelo de 

1
1 N9 202 

Alencar. Inc~ua.-se onae couber: 
NQ 199 Art. Os Defensores PúbliüQ$. irl!O .. 

Incluar-se <:mde coubert grantes da carreira do Ministérlo Pu­
blico do Distrito Federal, subst.t.uiriio 
os ocupantes de ca.rgos de clat>se H\­
perior da carreira. 

~·Art. Aplica~se ao aumento de 
~% a.o pessoal de que irata o art. 1'-' 
do Decreto n11 60.339, de 8.3.67, sô­
bre os valôres resultantes da ·aplica­
ção do aumento concedido pelo arti-
3"0 3?, alíne.a "a" do Decreto~lei nú­
mero 81, de 21 de dezembro de 1956. 

Parágrafo único, Fica mantido 
para o tlessoal citado neste artigo os 
cargos e funções previstos no Decreto 
nll 517346, ,de 14 de novembro de 
1961. •• 

Justificação 
. A emenda apresentada. visa expU­

citar melhor o projeto no tocante a 
situaçao do pessoal das extintas em­
prêsas de navegação ex-auta.rquias 
federais, evitando sejam suscitadas. 
interpretações duvidosas que possam 
afetar o direito desse pessoal, o que 
não parece ser desejado pelo projeto. 

Sala ·das Sessões, em 15 de novem­
bro de 1967. - Senador Marcelo de 
Alenca.r. 

N' 2CO 
Inclua-se oude oouber: 

"Ficam estendidos à Associação dos 
Inspetores Federais do Trabalho dz 
São Paulo os benefícios do Art. 31J 
da Lei fi'? 4.069, de 11 de junho de 
1962." -

Justificação_ 

A Leí nQ ~.069, de 1962, concedeu 
a prenogativa do desconto em fôlha 

JUStificação 
A restrição contida no artigo 39 do 

Decreto-lei n9 114, de 25 de ~fanciro 
de 1967. além de inconstitucional, por 
tratar diversamente a membros de 
uma mesma. carreira, acarreta difi­
culdft.des para. o Ministério :Público 
do Distrito Federal nos periodos de 
férias e licenças de membros &: clas­
se superior. 

A diferença de vencimentos devi­
do a. substi~ção, não constitul ótica 
legai eis que tal diferença refletir& 
em aument.o de despesas e nem se 
chocará com nenhum dispOsitivo de 
lei. 

Deve-se ressaltar que na carrelrà, 
cons.titutda de cinco classes. ~men­
te ao Defensor Público é vedada 
atualmente a substituição, ·e qo.e :o.-n­
te.s jama.íli ocorrerá. 

Ante o exp~to e constdera,.ndo a 
pertinência da matéria tratada na, 
pre.sente emenda com o projeto orQ 
em debate nesta Casa, e atendendo 
ao ato de justiça que esta proposição 
encerra, espe"!'amos sua aprovaçao. 

Sala das sessões. 14 de novembro 
de 1957. Deputado Mame~ Sch-
mi.dt. 

!nclua.-se onde couber: 

às asscciações de funcionários decla- Art. A série da classe de Guarda. 
radas d~ utilidade pública. até aquela Sanitârio terá direito a aces~o à 
data. Existem, entretanto, ass.ociaçõzs c~asse de Inspetor de Guarda;, nos 
mais novas e que não possuem., ainda termos da Lei n'? 3. 780, de 19-ti(}, 
aquela distinção, mas prestam reais . 
Serviços aos seus assodados e fami- Justzjicaç(J,o 
11ares. E' o caso. da Assoçiação dos [ A Lei n~J 3. 780, de lSe:J. que dicmõe 
Inspetores Federais do Tra.JJalho de sônre a Classificação· de Cargos, êa ... 



'la.dr~o os Guardas, Guardas-Che!es, 
uardas-Cbefes-Gerais e Inspetores 
.specíalizados do Departamento Na-
anal de Rurais do Mints-

da. série de classe de 
níveis 5, 7 .e 9 do 
GL-~1JO - Guar-

1mportou em 
a êsses servidores 

Nacional de Ende-
Rur ats, isto porque, os guardas 

·órgão3 do Mlnistérlo d::t. 
do mesino Grupo 

Guarda e 
iltvel mais 

em que pese exercerem 
~orrelatas - enquanto que 

guardas do DNERu fo­
à carreira de servente. 

referido enquadra­
co ma hierarquia 

existente, trazen­
no serviço e 
aos ocupan­

como 
ou Insp~ 

que, de vêz, to­
aos seus antigos subor­
sem falar no fato de 

Inspetores dos outros Mi-

ls~:l~.'''l;,,;~:~~,~~v8~1 do Ministério da sido enquadrados em 
a.Jt>os. 

injustiça se torna mais fla­
ql.$ndo se constata que aos 
Ci~ outros órgãos do mesmo 

da ·Saúde foi assegurado 
r.. carr;3ira de Ins-

e.~~~~~;~_.ccru esdrúxula x-
l dos Guí,lrdas Sa-

em~nda, que nada tem de 1m­
e que visa a conferir di­

negádo pela Lei de Classifica­
à caireira de Guarda sanitâ\'iO, 
impliça em aumento de despesa. 

do: seu alcance, não cria car-
aumenta vencimentos. s 

e há dotação própria 
orçamento. 

a justeza da emenda e 
constucionalidade e ju-· 

esperamos que esta Casa, 
procedente, a transforme 

lei, C/..m o que estará pratwando 
de h\t<:ira justiça. · 

d~c; Sessões, em 14 de novem­
de :Q57. - Deputado Matheus 

midt. · 
- N9 2{14 -

O~ fwtcionárf.a.s que vêm exer­
pÓr niais de três anos, até a 

presente Lei, as funções de 
do Consultor Jurídico do 

tio Distrito Federal. designa­
acôrdo com o art. 39 do De-

n9 '370, de 19 de novembro de 
serão aproceitados nos caigos 

de 31l- categoria, do 
Provisório de Pessoal da Pre­
do Distr!,to Federal. 

únjco, O aproveitam~d(l 

trata êste · fica condi-
a existência vaga e ve11~ 
do das exigên-

para o exercí..:io 

29 
Just!jicativa ·1 ceber o vencimento do cargo ou tun~ 

E' principio assente e Jurisprudên- ção,_ até s~; aproveitado em ourro 
cia mallsa e pacífica o Instituto da equrvalente • . 
Readaptação, prevista em tôdas ns Sala das· sessões, em 15 de novem-
leis, e atualmente -com _base no De- bro de 1967. - Martins ROdrigues. 
ereto-lei n9 20.0, que institu! ·a Re­
forma Administrativa. ·Rensal\'ad.o 
está o exercicio atesta-do pela auto­
ridade competente, e designação por 
Decreto, e obedecida a vacância da 
T .. ei, e os pressupostos fundamentais 
para o exercício do cargo, bem ·como, 
o ~nterstício do exercicio do cargo por 
mais de três anos e a existência d-e 
vaga. 

Também encontra esteio a pre.sente 
emenda· no princii)io Çonstitur.:ion':ll 
vigente na Carta de 24. 1.67, desde 
que não vem de acarretar aumento de 
despesa<~, visto no momento ser de 
NCr$ 7"~.00 (setecenros cruzeiros no­
vos) os vencimentos do Assessor do 
Consultor Jurídico da P. D. F., os 
quais ultrapassam até os venc!men­
tos dos Procuradores de 3!) Categoria, 
oscilando desta forma entre os ven­
cimentos de Procurador de 2~ CatP.­
goria. 

Não haverá descesso nem aumenL?, 
visto ser atualmente o cargo de Asses­
sor em comissão <função), e os 
âtuais ocupantes já são estáveis c 
efetivos no serviço Público. Lembro 
tan~bém a Lei 4.545, de 10.12~64, que 
prevê a isonom;,a de atribuições t: 

vencimentos entre o funci-onali~mo da 
P.D.F. e do Serviço Público Fectero-l. 

No parágrafo único dú art. 27, da 
Lei 4.515, c}jspõe in verbis: 

- N9 201 -
Incluir onde couber: 

Art. Aplica;-se aos Tesoureiros-Au­
xiliares do Quadro Provisório da Pr;;~ 
feitura do Distrito Federàl, o De~ 
ereto--Lei nq 146, de ttrês) 3 de fe­
vereiro de 19:67. 

Juslijica·ção 

A presente Emenda visa n corr!·glf 
falha de Decreto-lei n9 146, de três 
(3) de fevereiro de 11:57, com o qual 
o Governo restabelecuu para todos os 
ocupantes de cargas de Tesourelnx;, 
Tesoureiro-auxiliar do serviC'o PU.bll­
co Federal e das Autarquias, e para 
os conferentes das ca-:xas Econômicas 
Federais, a situação sa!arial que des­
frutavam anter!.-:>rmente. Lh'it:m a 
mencionada norma, por isso mesmo, o 
seu benefício aos que tivessem siJo 
nomeados até vinte e: cinco~ (23) cte 
Junho de 19S4, para que nã~ houvr:;s­
sem extensão do beneficio a outros 
que não aqueles que tiv€Íra'11 reduç-:to 
de vencimentos com a apEcação de 
norma legal anterior. 

Como se verifica das térmos do 
aludido d!!S.positivo legal, o DecretQ;­
lei n9 146, de 19-67, era seu objeti~ro 
abranger todos os fmxüonários na­
quelas condições, dete:minando ex-

11 A organização do quadro se pressamente os do Serviço Público 
pro~essará segundo as normas cte Federal e \utárquico. 
pesEoal adotadas pelo Govêrno Lógico. que os Tesoureiros-Auxilia~ 
Federal, aplicando-se-lhe, no que res da Prefeitura do D~.strito Fedeml, 
couber, o Sistema de Classj,fic.a.- servidores públicos que são, estariam 
ção rnstituid.o pela Lei 3. 780, de nele Jncluidos, entretanto. aprova.ç:lo 
12 de junho de 1960 (Reestrut:.~.- do Quadro Provisório, ·posteriomente, 
ração Administrativa da P.D.F.) instituindo a série de classes de Te-

Ora, 5oureiro-Auxiliar, ve?.o permitir int~r-
0 art. 43, da Lei n9 3. 780. de 12 pretação diversa, com gra\'e injustiça 

de junho de 19-&"0, expressa: verbi3; para o pessoal a. que agora s~ro-
"Será. readaptado 0 funcionário, cura ~mparar com esta Emenda. N~­

que venha exercendo, _ininterrup- c~ssân~ que se esclareça que ~o s.e~­
tamente, e por prazo superior a 2 vtço Público .Federal _e Autarqmcoe 
(do; ) anos atribuições diversas também, contmua a extstir. a sérte -~ 
das-;ertiner{tes à classe em que classe de Tesoureiro-Aux;hw clnst­
fôr enquadrado. ou haja exercido ficado em n~vels 16 ,..'17 e 18.op~~sa~":' 
estas atribuições, até 21 de agôs- do OS benefJClados uOffi n D-~r .o-.: 
to de 1959, por mais de 5 (cinco) n,9 146, de 1967. J?Rra _a Parte Suple 
anos ininterruptos (Sistema. de mentar, como ~elO eficaz de asseg~-
Cla T a ão d cargos)". rar-lhes o direito pessoal de ven .. l-

SSI. IC ç e menta que se reconheceu com a ex-
Com a acolhida desta emendfl, pedição dessa norma, o Decreto Lel 

pratica-se um pr~.ncípio de sadia •1ur n9 146, de 19:67. 
tiça' Administrativa, tendo em mente Não há assim ern falar de aumento 
que os atuais ocupantes são Bacharéis de despesa, com a presente Emend~ 
em Ciências Juridicas e Sociais e que visa a tão-sOmente d-eclarar_ a 
têm demon3trado tircdnio e d!sccr- situação em que realmente dev·a:n 
nimento Jurídico no desempenho das estar os ocupante!3 de cnr~">I)S de T"­
rtlvidades no correr dos anos de per- soureiro-auxiliar da Prefeitura do 
man}ncia na função. Distrito Federal, sempre. corno os de-

Pelo Provimento - Sala das Ses- mais do serviço Público F'.:>d:>ral e 
sões, 15 de· novembro de 19S7 - JO- Autárquico, ben~ficiados por ·.tdas ns 
sia.s Leite. demais normas legais. 

-- )il'"<? 2{)5 -

Inclua-se onde convier: 
1' Art. Ao ocupante de cargo de ca­

ráter permanente, de provimento em 
comissão ou funçã-o gratifi.cada, qua:l­
do afastr..do d.Ple depois de dez anos 
de exercício efetivo . ainda que não 
contínuo e desde qUe a interrupç_áo 
nfu.. exceda de seis meses, é assegu­
tado o direito de continuar a perce­
ber o vencimento do .»l-esmo cargo, 
até ser aProveitado em outro equ! ..... 
valente". 

sala das sessões, em 15 de novem­
bro de 1967. - Humberto Lucena. 

-N'206-
Inclua-se onde convier: 

"Art. Ao funcionário que contar 
dez anos de exercício em cargo cte 
caráter permanente, de provimento 
em comissão, ou em função gratifica­
da, é assegurado, quando afastado dO 
mesmo, o di.t!lto de continuar a per-

BrasiF.a., 15 de novembro de 1967. 
- Deputado 1 srae] Pinheiro Filho. 

N.'1 208 
Inclua-se, onde couber, o .. eguinte 

artigo: . 
"Art. o Poder Executivo, dentto 

de até c:ento e oitenta (180) dias. de­
verá dar solução definitiva a todos 
os processos de readaptação em cur-
so". · 

JustifiCação 

A etnenda, como se verifica de sua 
simples leitura, visa a daT fim a !.lma 
situação clamorosa., qual a dos pro­
cessos de readaptação, que há anos 
tramitam, sem solução pelas vias bu­
rocráticas da Administração PUblica. 
urge, assim, que se ponha uru ponto 
final na. verdade1ra via crucis dêsses 
nroce.~~os dando--se um nra: o ..... -:::5.. vel 
ao Poder Executivo para solucioná­
los. ' 

Sala das Sessões. 15.11 Gt. - Se­
nador .Aarão Steinbruclt. 

N.11 209 

, Inêma-se, onde couber, o seguinte 
artigo; 

"Art. Os componentes da Policia 
Militar do antigo Distrito Federal e 
do Estado da Guanabara ficam equi­
paraci.'as aos Taifeiros da Aeronáu­
tica") 

JustifiCação 

Trn.ta-se da adoção de medida d!_\ 
mais inteira Justiça, com vistas à c-on ... 
sagração do p~·eceito constitucional de 
que "todos sio iguais perante a lei". 
Os Taifeiros da Aeronáutica, qu3 até 
bem p0uco tempo eram enquadrados. 
... umo os comp:mentes da Policia Mi ... 
litar do antigo D~strito Federal e tio 
Estado da Guanabara, na cat~o:· .. a. 
de solo.'ados d2 1.'1- classe, foram me­
lhrados p-as"ando a percz)l:::r venci­
mentos mais elevados. Estes últimos, 
nu en~:>nto não cbrbnt, <'<:; curse..; rus 
".áo obrigadcs a fazer e os relevantes 
serviçcs que prestam, não foram be­
neficiados. A emenda conige es.:;a. 
s!tuáção, colocando-os em pé de igual­
dade com os Taifeiros da Aeronáutica, 
resta.belecendo situação que sempre 
existiu. 

Sala das sessões, 15.11.67. -Aarão 
.StemOruch. 

N,Q 210 

Acrczcente-~e onde convier: 
Art. o rep:e.:.::ntante classita, com 

exercício na Just:ça do 'Irabalno, que 
servir por ma:s de 10 (dez) anos, 
4_uando não reconc..'uzido, incapacitado 
fisicamente ou em razão de idade, ~~~ru. 
direito a uma pznsão proporcional no 
tempo de servip presrado, com base 
;po seu Ultimo vencimento, 

Justificação 

A função de classista, pública, por 
sem dúvida, criada por lei, com 1·e .. 
muneração certa em número deter­
minado dá ao seu titular a· qualifiCa .. 
çã::J de funcionário público, na forma 
das leis vigentes. ---

Quando exercida por vários manda­
t-os, o titular já. ajustado à funçâ.o 
de magistrado~ .Doz· vêzes depaupen.~:o 
pelo longo terll.po de exercício, não 
pode reiniciar conveniente e satisfu. .. 
tõriamente a sua atividade econômica 
ou profissi<mal. 

A msdida ora proposta é justa. e 
tem precedente:; no Legislativo como 
no caso ocorrido com Ministro do 
próprio Tribunal Superior do Traba­
lho, o qual, até percebe pensão espe ... 
cial aprova.da pelo congresso Na­
cional. 

Sala das Sessões. 15 de novembro 
de 1967. - AdYlio Martins Vianna. 

N.9 211 

O art. 105 cto Decreto-lei n.9 200-67 
passa a ter a seguinte redação: 

As servidQres que, a 27 de fevereiro 
d~ 1967 estavam no gôw das vantn .. 
g1Jls pt·evü:tas nos· incisos III, IV e v 
do artig.o anterior fica assegurado o 
direito de percebê-Ias, como diferença; 
mensal, desde que esta não ultra­
passe a média mensal que, àquele t\­
tulo, receb-eram durante o ano de 
196{]." 

Justificativa 

A &.'ll.enda proposta tem por obje ... 
tivo, evitar que seja comet:do contra. 
funcionários do Ministério da Fa­
zencíla, enorme injustiça, já. que o 
projeto enviado ao Congresso NaCio­
nal em seu art. 6,9, condiciona a con .... 
cessão Q,o aumento às disposições do 
decreto-lei n.ll 200-67. · 

Assim, os mencionados funcionários 
terão, se aprovada a Mensagem pre­
sidencial, os seus níveis majorados em 
20% e, por fôrça do art. 105 do de­
creto-lei citado, deduzido da. vantagem. 
ir..itituida pela Lei n.9 3. 756-60, igual 
importância isto é. ao invés de au­
mento de· vencimento terão um deces-. 
so salarial na mesma proporção Sem 
considerar ainda a elevação do 'custo 
de Vida, provocado pelo aumento da 
vencimentos a ser concedido. 



1 Exemplo: 
Situação atual - valor do nivel 5 

- Nor$ 120.00. 
Percentagem Lei 3. 756-60 - ••.••• 

JNOr$ 26,<3. 
- Total - NCr{ 146,40. 

Situação proposta - vaioi do nível 
5 - NCr$ 144,00. 

Percentagem Lel 3. 756-60 - •••• 
NCr$ 2,40. 

Total - NOr$ 146,4Q. 
. Aprovada a Emenda - valor do nf­

ll - NCr$ 144,00. 
Percentagem Lei 3. 756-60 -

i'!Or$ 23,40. 
Total - NCr$ 170'.~. 
Deceso salarial - NCrS 24,0.0. 
Sala das Sessões, 15 de nonmbro 

de 1267. - Deputado l"edera} Amaral 
l?e!xr!to. 

LEGISLJ!Çi!O CITADA 

DECREI'O-LEI N.' 201H\7 

.b:rt. 1W. No que ooncerne ao re­
p:irne de participação na a~eca.Cia~ão 
inclusive cobrança da DíVIda Ativa, 
l1ca estabel2cido o seguint-e: 

- :30-
ca!s <lest:nados à instalação de en-1 A preval~cer f.ssl': Enkndimento, de- 1 co:-~1putado o tcmpc rlr s~viço pre~ 
~repostos aduaneiros com lOjas para. sall3recerá a par:ct:::.de até hoje exi.:5-- : tado à 'i entidades p::tr~est::.ta.s pel~ 
venda d~ merOldorias ~ ~.ssagei.ros I' ~en~c. o quJ. ~ep::-eur..tarã _u:na injus-, atuais servidor.es da Vnião." 
saindo do Prus ou em transito para o w·a I:3ra o" !Ul.zss. p:·c.judl<:ad-cs. , . . . . 
Exterio!", ob~dedda.'> a.'l normas do Es~as irrer:ular::!aC:~ p:eci.s:am se~ , J'""silfu:atna 
J:?eCl·eto-lei IP 37, de 13.11.66, espe- l''maQas. rn~:mo J:OrG".l~ ~tante d~ tu-

1 
A emenda .visa. à correçj1.0 de gra 

cialmente de seus .a:·tigos 79 a 88. , ~ulto .de le:-. o.s t:lb<il_la_LS supancr~, i ves anomalias que ctualm~nte se :;t 
§ 19 O arrendatar~o ~ag·ará, pelo' Jã hav1am tom:>do .dr:u:ozs _a r~-;pet- , gistl"am na ádministraçflo pUúlica I1 

arrendam:mto, qnant1tat1vo compre-] tg: d.:l ass~:1tc. E e:,'".a5 dec·socs Já e-.-- I c,U:] tanr.e à cO.ilt!i?"::m de te-r11 >::1o d 
endido ent"•·e 100'.~ a 500~0 do valor· tao s-:-n::'!o r};ccu~aj::::'', ~;;m G.llC!qu:r S':!rY~\O. Não :::e pode con ·ebet- q<.: 
do Impêsto ~.ôbre P~·GdU~(;S Ind113-] dúv1da de p"lrte C::.~ <i r.u:oridad::-<> fa- · ·Ula s:rvidor entes oe_·tence~-.te a ·1m 
trializados col'l'~pond:nte a cr.1a 

1 

nnd.1r1!:!<>.· • • \ ened~de pan.estatàl. v:mr~a conta 
un:dade de p:.:c:luto e~:uorta:lv Nl I!:'- Prcblem~s ten s.rrg,d-a,· f.<;go r::im, s~u tempo de seiTiço para c., c;"ei~.c 
expo!'tado, o qual podrrá se: e·c·:t- ,.PC-' oC3SJàO df a!'r>;.e!lt'.l~ori.::! de ma-l d:J '.J.(.nefí~io. Ca chàn"'."Bda r.ç:-c-- ç-a f~ 
do em m~~da. connrsí~;-:::1. 1 E:i~nndoo:, c qu~ rocte:;i trazer <>é-:'i::>.:, pecial. 

§ 2() O arrendatário ficará sujei-( ccns::qllenc •JS, . po s ae um 1ado c"s 1 f'~"2 bto t~r..1 er:r:::!':) Et'-tiC"- ')l):c 
to a tõdas 3~ o~7i?"<!-;;,õ~s e m~·~as juíze" ~entir--te-ão re~t.·osos de re:::~u=>--

1 
~ prlltice adminlstr<:tiv~. cr:n p1·u·;,-; 

de ceutel·as m .. :.:tUidas n:;!o.s órgco.:i j r9:r a!}! sentadona,_.,.'>U.IE'!t-')s (!lle f·ca- c':~~ro ,._té IT..2sm'J do Po-:i<:l' ,T !dic\~ 
ccm,petences cio _Péder _Exec~t~vo. _ rào l'- U'll c"'Tt~ ~em . seu~ prov.en~o.s ri::~, 0 ( u~. clat~ v~n~e. :r. 'i o 1:.-: ? , ,,.1 

§ 3-.J A in!i'Jtl •t.:nc1a oas rttsposlçoe<sl que a Con3~.:mrr.o ütZ Irredut,ve:s: J dt'!.;';J:r. D~í of-C;-<!ee!:lf\9. é~<;' ·:<:~'.é-d 
le;J:ls. regu:nraentar.:s ou admin~st:-a.-, DJ _ou:..:?. os p:ó!)dD>; _triounats "v.-=r~ r q1~:) mUlto contribuir i !)a::~-.. o:r ""'-' 
Uvas p:_~v.s:-::1 n_:.~te. arü·•o, P"!O r.·-! ~·;-~o tl~ant~~~d:> . :m?-_,. ml:m~ .. : ::-t+_;f:- ! co;; trc"J"z.ltos f:5b-re ~"-Se ai.'ILntJ. 
renda . ..: •• .:J, aCJrJ<:',::!.rJ. t!. r:.'~" Sr-o {l1lC'.. t~m d~c Hk:> (j,'-'~. r;, tcma1 .... m e es- J ]t 0 c,ue ezp::·a 0 s::n~tfu"il·J rl-8 <>Cti 
~cn~.?l:l2~to, ~ s:-:!1 dlrc:.o e. qu: 1- : t.:~ . .!"..::'n<...o ,. ct.:.:_ç:;. .a.1 ~·- cu v~ltare~ P·,:~r::'i pares n::.:;ta cc.,:a L,,_b~."l 
qu::r n~d.:;niza'?._O. ; a ... as e lo:,Ltz.r cs \~'1c..me..H.05, jco tit>?- . 

J-:.·.f?jic:Jt!r~ ;;r:!~J.:::s, ó:o ~-:'~ .n~-r;~?;cs. - ,. ~-:>1'\ d:-:s F2..'c.f=s. ~~r':-- !'".~:1or 
~ .,.r;:~t.:?-~~. p~:~, Ii'..:v:~ ..... ~ -p:;:-~v.:>n,IVt. de. l'!TI. D:p'J:.•o::t~ _r.; .. ,,~. 0 Pé: 

No p.i'J;o:o r.~ 1~ ::7. ,·;-'..;ndo o. c::- 1 d~ [it: ·_('t.O t~::> .c·r:--::-Ir.le:l~~ _p::::a ú, re:r:~ 
tcn;.:~ C...l r::c'•:'~ .. ~· Ln:_::c.:i.,J.; r:a::a r ::r:·é_:-r.o Po~:?r I ~.:~;;c.:;. _ 1 • 

I- Re.::salva.:lo. as direito:::--; ~:s d~- CO.J;r~a.:.-;. ~Z!l d:.~.Jst.s d::o~c.:-.:n~es liJI A emenda. que a,_rec.entnmos r.2..:l • 
nW1ciantes, a adjudicaçii.o da c:)~- aumento c> r_ •. ú 1 .. c.::-5-.J Or.:; s:~··.~~ r•r: •: :·n un c;n.I·. '"'~ ::~·m"}Iho CJ d:.:- ~ ~:~.;.w,-•. :::!, c1~~:! c.;.·.1b..:r: 
pari.:)_de multa será. feh~ ~<.lU':ha~ dnr:s pU';f.:::; 0 :·:d"l' rz . ..-::cut_:-..-J!:~-:: ,_ tr.1r.. \~li q ::o o po_;.1o }ll".J:.::to 1 «Art O-s Cur:::'"'~r:s ~C"- P"o 
mente aos Agentes Fiscais de ::1.-.::nC:a~ rrJ:;L: r.a., .r:_, d: r!..,u~~::J t.:; d~ or'!:mr,·o ! r2. l':':; já r~::.v1~, m~~':lr~ 'd~ ..,,3._1('?. dõ D:l" ,) ~e 
Internas, Fiscais Auxiliares de Im- In::.~:.-;~0 c .... ·.:r:? P·":!.ll"''l r .~u~.::-1 1 : _'e:>~ C::e:p::-;<:'1.. r o<s r~I·,'.:s fe:tosr~ra 1 dera! e do~ T··,,.tór"10, t"' -,.. ·• ,:,._ 
posto Internos, Agentes Fisc~is do - ·o ., ..... .,. ~0 •.,. ~-,. ~ ef.,. • .., s er • .. ra.,. c~ •u-

. ·~A t d Z"'<!o<J, q··} \" ·?1 .... :=s-c;t c. n::'ló",2'J 1 ,~.:, •. n~ Gu -"· n r .• e .• ;} r o.: ...... ) mos vencimentos e vantrt·ens U" 
Imposto de Rznc.:a, ~en es l'1sCJis o diflcu!dat.:s de C ... :Jl 1 dJ g;ro ~::-lo r-·o':o o g~ . .-e-.'1r. .. ~.1::tl. JO;-ar.1 ft;.- c ... ~· r ,. 5 ·c Jlli .:s de ~ ,1 " 
JopJsto Adt:an::lir:J e C·.u:.l'rl~ A~.t!:.- ti!"pt.:'1.3S. lí'<; t 1r!'l "'"r ':~"e a ::!~':::0:>-;a:;~:J, JJ ,.: ~.:. ü_; ... ,,_~z . ~ ~ .. E ~.J 
neiros e r.àiT.:::.nte tenham cs mJ;,.no.:: p 1 " D , , 1 9 f) td"'"' d; .. - .,~ n., B:'1r'li<> r.,ra te""- c .. · · ~s .... ut.::. .• 1 .. u.;..,:,, r.::sp~cttr ... ._. .__.Jte 

'd · d' et ·m ... ct· 1 .,. or 01.'':!0 ::::.,__')o "'a.,.r:) .e r. .. 7,'t:l..,:.,.,.,, .. ~j"c,. ~-p,: .. ,..,- ·are""'·~- .. , .... .ll O .Pr~.notor Sui..sL-:.'.lto ~2n .... .;.:r 
e:r.:-:-rc1 o ::;ao Ir 3. 1 - 1 ~ am ... a: 2 de 1SI3J, ao nre,c.- n. conc"'s ... o- ue cn- - _,_" •· ·' .·• ... • . ·- n:-~ .. ,. 1u· (dez ..., ..... ce>l'O' ·u., 
e pf!ss:::-al na cbtcnçfo d~ e!:-:r.entJ3 trepO. lOS l).du~-r·':iJ M, 1ntll 3-v~ com ~~ ~.:-zrdr.:- 'J.'U T"J-merc~:> '-. t .. a::1tcJOn"Jll P~~~ .:~ ar 'Público ~éu ... o n".,fe.' o::G~. Pu 
d~stinados a insta.m-ação de autcs c:J; lojas para veno:~ c; e mero~ dera-c; a J em lJ_OSSO dlr:'1t0. P ~.?rrr:,al!z2I' urna s:-

1 
bl:;;· ~~nos l<l1o (dez p";Jr ... cQ;~;) r.u 

infração o:t inicio- de prcc:::.::so.s pl·a passao-ehcs S3ü1j0' tio Pa•s ou em) tuaGa<~ de ÍJ.to }á. ~-nst~te. o n te s b t't t 'I 

c.c-brança do3 débitos respe:ct\vos. tràns.-~0 para 0 E.;.enor, ~.:> me::.mo ."..pr .. v.::p:..o € ~a c~r!l-.:!, o CCJ!l3"r~- · Lromc r u sI u o. 
II.- 0 re-,;ime de remun.erar:.ão, tempo estatum com~lGü\ lSençào ae 11 so eJt:\;.. q~: 12.'> ~ ~-:..~ar:.dn t.:r...a. s1- Justijicatira 

l}rev1sto na Lei n.~ 1.711, de 2S d~ :m!J.o~(;os I~!l:-e :::..s. mcr~..:dc •• r.s. t.:-::1! .. tr:"::"í-J. t..~ in'~ .nn:·~::-.,. cn!~ não y ... de 
outubro de 1953, continci'arâ a ser apli- p~- st·r e ç; ue- o D- ç--l~ Pc::lci" L:: e A Pt~cnt::! emende. não H,_~ u'.ltr 
-• 1 · t A · d·::!S e nio p~.::·.Lu o. fo:-r::.a P~1a. 'Cl'.l:::J -.. ~. · __ .. · - -~~. · ··- ot.·~~~so sentio o de comp)<:n~r.;.ltJ 
~o, exc us1va.men e a-n-s gentes Fu~ a. l~::..z.o .:1.:. c~~l::-e:·. ~o, p:::l".-:a s~ c!:ld~ ! c1!.n:o c:, ;__ar: ~_nh te;:~ cu

1
td" d~ <le 

cais do Impô5t0, Agentes I•·i:ca.J~ do a. r;;:.rtl~ul:~re ., r • .:r.l o. Õ"'. rc~1ül:.teta.- 1 s.:> 7"ClCn:lr t:~ tn:_c!:"~~ eldO a.:!rtntt.~ a cn L.."i. IJtdiná.rk., o 1!\anri:. :1 ~n·, 
Irnpóst.o Aduaneiro. FlSa.ais Aux.Hiar~s çf."J r.:::r tal e:-nr -:--"o, r1~~e r • .1o- dw;-J ter:1no ~rr::. 0 .c. _run.o e .sa não pre- co:J..Se~uciO"nal. 
de Impôstos lnternos e Guarda A.:i"l3.~ ser rrr:.tuitc. qu=.n::") f:-;~, :: r:-:~ :::.J.lJ.., C'1!l::se" erlC'lmlnh~!'. c n:-nsa<:;mt a F:Sc:!lb-se que er,~a em~::la nt 
neiro. reJ." resta~ Camara prec·p1tadamente ccmo co:::-flite- com o pa:trsrafo u.n:...:.J, b;r 

III A nortir da data d" pr"se..-.+" · fe "r,'' do i,'c'•o lV d- •.rt. 6'' da L< - ~ "' ..... ~~ E~f.c:~ cn~- ...... 110 pc~l,.,.ã oe r.~·1· lo z. ,,...., v~ v 
Lei fica extinto o reo-iroe d"" ·emu~.,. _.,~-, ··~· ... · ' • · ·- .~ s, d s - 1511 61•67 I·,!~i::r. no conccrn .. :nte àjrc:t~~.-ã :- . _. . \o - 1 

•• ...-: tituil" rcn im;-~rf""!uiE( fo,l~.~ ('} r.:'C'.lr~ j • ~ ~ as ~~'"tl55, · · ; ·- · -
raç!'-o l.t_:Sutufd:> a favor. dos E .. atcres I :?Os para 0 :r:,'J.rlo incl~o!•.·r em me,_ 1 Franc.lsCo A_m_arat - Arm.Jl.!to.. .zvras- de er1.:ndr:!..s cr:ue aumentem G.es-;::s 
Fea.erat·~ Amnllares úe _E:o:ator·a e t - 'l ~-· · Rt nc3 p::oJ·e:;o.:J C:a. compe~LllC~t :?Jcl:: . . ;~ • ..,...,_. . • da'>- conver:::.í\•elo::, C"rn~~r·:! f~z 0 li'"' i~,cc.~ ~ •19t:J "·:.c~:- o...n..:~~o.ze - ~ 
F1é1s do .t_~~r~. . . . ver:ftcn efl1 qu<1:e tod'J"- os ,...,!..,~ 1 do 1 gl~.. F.~,.t,ccno i'C''""· ·.o - cwc.>so SiYa. J:> Prcz!c!:mte eis P..:;p ·.~:!::J. 

ry_ -. F1car J~U~'m:nte e::iJ~f.? _a ~.:undn em e~ ·itn1'10 de. c; vend::-'i e l ~ .1:n - ~--~~ :::·: F.:!::J _ :::;n;·:n- i-:to porque se r.;ofere ao cuntp-r!m ..... :l 
par~,r ~a da•a c.:es.a Lei, a r·:r~J~.!- ~;rop'1""~ncl'l {j; 1 o-~rs ,·vctt·t~'>- no f''C~ 

1
c, P:-r:-:te- Fr;: ~::s c:~ Bcr:M _ to d.:> êispcs!ção c')mtituc:!cn,::L 

paç.:;o ú03 Pro.~CUradores d:::..:r.a-:~rdE' .. {"-~Í"~·"'"'ffi i ~n e f.-":!1-"" Cfl'"'l V"n'"' ,A'~'-Alt!h Cc~.-c:--:"''l- r..:i Alr:;..":Ia 0 !tlfinl.st-ério Público dO D'·~:!; 
Nac1cnal, na cobrança da DlYl;ta ALva r-;.: .... ,~~:n ~· • ~-~." · ~--:,, ~ ..... .-- .nc.·i..:-,., F~oer:?l e Territérics, para Ct!jJ :m 
d "L '"'J ~t·- .. -v<~ da taxa r... .,, ...... nS' l·-"·"' 0" c 1 " 3 n ..... a •. co~. '"te"s é <>o::-.<.-i bs A • a. :a.;...._ · ..._ ,_u,_ ..:-.::> ~-,a. p.,os A €m""nda vi":- con•l:tvtr UMa ,..nv1 · ::i9 21~ 1 e- • o nec ... ~=-.~.- z. a o ervi::l .... c·a c.: 
e::-:~Lu~ac...:;3, cu.;~ p.t.::u ... o ~'""~\!ú:". .. à., f t . - ·""'· ~~ .l ·b - • 1 _ ut. 121 de nossa. Constituiçf.:-, r:m 
1nt:..3ra~m~n:e a.os c0fl:s púb~.cJs. on e ae !'ecu:sc<; q<Jr.._ se em c.-~·.o~ 1 /,::~sc~n • .:--r:J onde ccuber.: l tl ... lm:Lmente, sofr-endo S"'TISIYcl rr 

•1 A _ t·..,.• ,..- t.r -~ d -· ra.ê.a, Lrúta a arncaôaceo, E::Ionnes b~-~ . . · rT - .'1?:-.x l .... payao a ave.,. o J.'IID- nefici"s d-·.,to in 'i e·c..; Artio-o ..• os Mir.istrc.'i cr.::1 'fri- auçao em seus venc1mentos, t;'l.~n .t 
do C!! Eo~lmu:.o. e bem ass;m a.J P~=-- ·- '" 

1 -e v. 
1 ~ • bun~is" Supe:-iores t"Y.râD Ident~cos ven .. na. maioria dos UCY.lsos EstaCo<>, h 

eení.ag:'ns a çu~ s2- refuew o ·art. C4 Srla. ê'['S f'>.~~ ·õf.s, 15 d.:o n:n·er.:!J::-.'1
1
lclm;>n.tt>s. I eqwparação com cs d:t. sua' ::-1~~ s 

da Lei n.9 3.244, ,.de 14 deQ a:-~ô~to de d~ 19<H. ·- Osnar Cur.7H.:.. · .;:·s~:j~~r!Ivc. tratura.. 
lllJ7, o art. 1C9 ~• L'l n. 3.~70. de I "P ·t - ~ 
23 .-·~ n~tJr..bro de 1C~3, .. s art:;: ao, K\l 213 A Con':ltítukão Federal, de 1946, em I _or_ mu1 os _e.n~s foi Vlgeq!e \Xlr' 
parágrafo 2,Q e 9,01 da I.lci n.Q 3.'155, Acre!õc.:r.'e-."-e: o~de co;;:b"r- seu artlgo 106, pa.r{!.grafo ún:co, es- o Mm_.stério Publico. do Dlst~Ito Fe 
de 20 de abril de 1b~O e o parán-rafo ~ · , tabeleceu que o~ jUizes do Tribunal de~al ~c dos Territórios, se!n ~1.I5tlta 
6.9 do 11--rt. 32 do D2creto-l:.;i n.9 141 "Artigo... ~s dispcs~ções dos ar. , 3uperior Militar perc-::-ber1n-m os mes- ObJeçoes •. observa Seabra ~:::-und~ 
de 3 de feve:cir..J de 1SS7 ficam ta .. n- L~gos 4? da Le1 no 4.019, d~ 2J de de~ mos vencimentos que os juizes do em erud1to Parecer a. eqUit.arP.C'a1 
bém extintos. .~- • zembro de 1961, e ~ da Lei nt.mu-o Tribunal Federal de Recursos. dos seus venciment-C?s aos dos mcm 

Parâtrrafo único. Comprovada a ad- 4.433, de 27 de ouwbro de 1964, .são Dali por diante, houve sempre uma tlro~ do Poder Judiciário ju~to aCl 
judicação da co~a~parte de multa cem api!cáveis ao.<>·mag~strados <iJo União.' panda<le entre os vencimentos dos QU'llS Eenissem". . 
<lespbediência. ao que dispõa o inciso J sti/·"a+·'Ja Tribunais Superiores_ dá União. Eram A.<::>Jm é que na. Lcl n9 ~16", _de .... 
I ó'êste artigo, serão passfveis d~ âe- u x~ 1 os_ mesr;1os os vel)clmentôs para ru dC" outub1"o de 1M7, a P.l'lmr_u·e. l€ 
miesão, tento o responsável Pela ptA- cem base na parida.rl2 E">tab"l~cida Mr?!stros do Tribunal de Recursos, orr:ünica após. a Carta PoHt:ca d 
tica. dê~e e-to, quanto aos servidnres p~la ConstJtU}(~2o de 1916, o. 'l'1'1hunc1 Tnbunal Sur.erio:r Militar, Tribuna.l 1{1{6, se estatuir.: 
q· ....... -b~neficiarem com as vantagen;;. Superior Militar embora. sediado, Superior Ele_itoral e Tribunal Supe- "Art. 13, ];: a.<:seguridtt tJ:I 
dêle decorre:Jt-o.. Slnda., r..a GuanaJ-;;ra-, iucorporou aos rio::;: do Tuo:!lho. Procurador-Geral igualdl!de d 

Art. 105- - Aos servidores que, na venctmento-:> de .o:;eu-" Juí7.es Ps cha-- !1-!:sir.:l, C:!mpre d!-spuse:n-m as lei-s vencimento com 08 desentb:.~·:;c 
data da presente Lei es.~iverem no gõzo madas '1dJária::; de Brasilia", seguin- sóbre aument~ d.e _vencimentos pa:ra I dores; aos curadores, Qoro 0 
da.s vanta?;~ns previstas nos inc:lS03 dà' ainda a orientaçã-o. do Supremo membros da. m.:um;~ratura fecl.errl, 

1

. Juízes de direito; aos prQattorc 
m. IV e V do" artigo anteri-or fica T:ibunal F'ecl~ral publicada no D~~·~rio mz-.mo f.J:'que a União !."..áo pe-deria "bl" . IJ f 

assegurado o dir~ito d~ parccb5--las, da Justiça., de 2fi d9 rnnr.o de 1965. tzat.er clii~renter.:Iente jU12":::5 da mesmc PU Ices, com cs JU-:es su $.!~'Jt~ e aos promo!ores subsi·Jtutc.-'; ~::. como diferença mensal, desd3 qce ~ta pAgina 16. hi-cxarquia, QU::l bo:um c.~s me~mJas ber~ 1 t d rl -
não ulttapasee a. média. men~-al nne, · Deve-se notJr, a-inda, que o mes .. var:e.v.,,cns e prerro;-::::.tiv&s. I 80 venc menos 0 ~a-:ar " imediatamente inferior''. 
aquêle titulo, receberem duran-w o ano m·) (:;. SUJL''."IlJO Tribunt!l :'.:'dera], em A presente rm~ndn. l'isa e. restat3- § 19 Iguels direitos são n::s: 
de 1966 e e.té que, por fôrça dos rt:~- inúmeros pronunciamenbos réconhe- le~e-r a norma legal até aqui a do~ 

1 
eura.dos aos promo .. ores p ... bli"'J 

justamentos ó.'e vencimentos tl'> fUFl- cera a pa:·ida-1.~ de y~nc:mer~o::; en... tad.a. , e t b t'" • d..;~ y;' 
ciona1ismo, o nível de vencimentos cioa t.re os lrizts <in:;; t.·-:.bun.:ü: t'tlJ::::·'J:-as Rvi-munda Parente - Prestes d.s' . promo-nores su s Itu~os y.:> .. r 
ca.rgcs que. ocuparem alcance impor- da Uüião. Barros- Ar..acleto Ccr.1panela- .Rutl T!tórios. 
tt ~cias COl'l'~pondentes à toma. do Entretanto a <:!üY'-1a liU:-g)u justa~ Almeida. Baroasa -João Alves - Ar-I 1"::53e critério aparece repetitio n1 
vencimento- b.!.sico e da diferença Le mente e~orr:. ~m tV!'no cia inco:po- m:ndo Mas_ilroao?a - Pranci.sco Ama- Lei nll 2.588, Ge 8 de sctemQ(o dJ 
:ver.cim(nto. ração d:t.~ "dL.:..~·~?.;; d:- Bra5llla..". 'l'e-m- ral - Ga.stone Righi - Floriceno ll9S6: 

1\9 212 se ar~umen~ado c,ue esse iUco:,;Jra.- Pc:'!xão - Cardoso Al;;es - Baltklcci "Art. 10. Os curadores e ~ 
"Acre::.ccnte-se s.o PrOj:!io o f:"<~uln- ção Só l)Od~:-19. t~r .sido feita. _pelo Tri- f'i7h0. Promootres ela Justiça dQ D:s-

te artigo: bunnl ~"'J.?río:;- .uar, porque só em N9 215 trito F~dere.l e dos Territórios te-
relação a ê1e n. ConstitUição de 1946- Inclua~se or.dc conviC:;T! , rã.o os mesmos vcncimentoo j 

0 Art. Fica o POder Executl~·o c:tu- cogftava. sõbre igualdade do venci- I vantagens pE:cl.Uliárias dos. Jm.e: 
ltorizado a arrendar. nos portos e ae- mentes com 09 do-:; juízes do Tr1l:lUnat "Art. . .. SOmente parn efelto de de Dlrelto e Juizes Substituto~ 
to-pertos 1nteTDac1onats do Pais, lo- Federal de .... e-::trsos. apo"'cnt:_.~ ... ;a ~ êi.":ç:-nib:Jldud& aerâ respectivamente. o Prolllotor· 



i . r f f ,, I( 

31-' 
~tuto~-10% 
(dez por oento) que o Promot.or­
Substituto." 

tagllo - Jl"Vhla no ..n. 208 110 
oecre-to--te1.n' 200 de 25 de ~everei:lo 
Q 196'1/' 

dooia, o perfodo oooo1e,r doo entel'!i!6f...- I. C<>m a &&>ção do PlAno de Clà ... 
roa e auxiliares de enfermagem"_.. sificação de Cargos (Let n9 3.780--(iO): 

todos .. os servidores foram agrupacio·l 
Jmtittcação em séries da classes e considerados. ,~ 1{6 em 19õ8, hâ 8 anos ~rtantQ, 

~
la. Lei n9 3.414, de 20 de julho, é 
e foi abandonado o critério das 
uiparações para atribuir-se a Oum­
res, Promotores Públicos, Promoto­

roo Substitutos e Defensores Públicos, 
~drões próprios de venclm.entos. 
,{q.rt, 99) • 

Ora, parece ser. 42-ta vênia, um 
puadoxo, o Estado, qu-e dilata, dla 
• dia, as suas atribuições, a sua in· 
flllência na ordem política e social e, 
pÇr conseqüência, amplia os enoo.r­
fWS dos membros do Min;stério Pú~ 
blico, venha, agora, red.UZlr os ven­
lltnentos dos seus legítimos represeu­
~ntes, como fiscais da lei e da. sua 
fiel aplicação, 

·De lembrar-se ainda que a ação, 
no processo penal, é pública, ra2:.ão 
pela qual é da competência do Mi.:-­
ll,!stérlo Público, sendo rara e, IJOr­
t$nt.o, exceções a& hipót-eses de açã-O 
privada criminal. 

'Também no Juizo Civel-slio amplas 
a13 atribuições dos órgãos do Minis-
1;prio Público, uma vez que, proclarna, 
Lopes da Costa, 41 tendo no processo 
Givil, como no penal, a sua função 
~ por finalidade a exata observâ.n-
Ciia da lei." , · 

Pondera ainda o saudoso proces­
sualista, que tanto enalteceu o douto 
"tribunal Mineiro, invocando a M~­

-.rtiva de G1'af zu Dohna, que "por 
mais que se separem as tarefas que 

~ 
membro do Ministério Público e o 

ulz têm que realizar, · permam:ce, 
odavia, -o mesmo fim da ativida.do 
3 ambos: a. verificação objetiva da 

verdade." 
Seria despiciendo prosseguir na. ln· 

vocação dos testemunhos dos no.sa(?S 
tonsagtados juristas. 

Se.la das Sessões, 14 de novembro 
Clo 1967. Deputado Franoe!ino 
t'crefra. ' 

N9 flV 

Art. Estende·se eos servidores 
~tratados e regidos pela C<>nso"d­
'ação das Leis· do Trabalho, bem 
tomo aos que percebam por serviços 
prestados, ·no· que couber, o regime 
jurdico da Lei n9 1. 7U, de 28 de ou­
tubro de 1952 (Estatuto dos Funcio­
né.-rioa Públioos Civis da União), clea­
de que exerçam função técnica ou 

etentífica para a. qual seja exigida. S. 
R-presentação de diploma do curso 
~mperior ~ que já tenham completa .. 
•o cinco (5) anos no exerc1c1o de fun­
~llo pilbllca. 

Justificaçlfo 

Ninguém desconhece o verdadeiro 
~xodo que se ven'l verifloo.ndo nos 
quadros do serviço públiç_o federal 
por parte. dos funcionários portado· 
·l'es de cursos técnico ou cientfico. E 
~to acontece pela falta de estimulo, 
pela pobr~~ das vantagens ofereci­
das àqueles que passaram a.noo a fio 
mas faculdades estudando, se aper­
:t'-eiçoando, pois pensavam em pres· 
lta.r. uma c-olaboração decisiva à. Na­
;QIW no sentido do seu ·desenvolvi­
~nento. 

Parece-nos, pois, de inteira justiça 
0Stender~se a êsses servidores os bc· 
';l.eficios da Lei n9 1. 711-52 visto que, 
1apesar de exercerem função técnica 
•ou cientfica, para a qual se exlge di· 
ploma de curso de nvel superior, e..s­
'tli.o em situação de flagrante ínferío· 
'rtdade em relação aos colegas que 
,~xecutam as mesmas tarefas e -com 
Igual eficiência. _ 

J"W8tijicativo 
A disposi~-o agora apresentada 

eomo Emenda. ao projeto relativo ao 
aumento de vencimentos do funciona­
lismo, Já. vinha sendo objeto d.e es­
tudos por parte dt~- administração, 
tendo-se em. vista que o limite, nos 
têrmos em que .está posto, vem atin­
gindo parcela. considerável de servi­
dores caracterizados, precisamente 
aquêles que se encontram nas full~ 
ções de chefia. e assessoramento e 
que devem, por isso, ser melhor re­
compensados. 

O limite em vigor, pelas suas tm­
plica~as, começa a acarretar sério 
problema nos órgãos de chefia dos 
Departamentos tributários do Minis~ 
tério da. Fazenda, onde os respect~vos 
tttula.res o e.sseSI3ores se vêm pnva­
dos da gratificação legal, porque in­
clua no limite, ao mesmo tempo que 
são impedidos de exercer a fiscaliz-a­
ção externa, com as vantagens legaia 
decoiTente.s. 

A elevação do limite, incluindo no 
seu cômputo o item que especifica, 
sôbre atender a essa relevante e jus· 
ta. reivindicação, se ajusta a recente 
pronunciamento da Consultoria·Ge­
ra.l da República. (Parecer 422·H, ãe 
19 de outubro de 1966 - Diárto Ojt .. 
cial de 27) sObre a amplitude do con­
ceito de. "vencimento&", nêle incluí­
das tôdas as vantagens permanentes. 

Sala daa Sessões, 16 de novembro 
de 1967. - Deputado A.lipio <la Cor· 
valho .. 

N9 219 
Inc1ua-so o seguinte-: 

.. Art. .. • o Poder Executivo, den­
tro do prazo improrrogável de 60 
(sessenta) dias, contados da vigência 
desta lei, baixará decreto regulam~n .. 
ia.ndo o art. 79 do Decreto-lei u9 81 
de 2-1 de dezembro de 1966. 

Parág'rafo único. caso nâo cumpra. 
o que se estebeleoe no artigo, ter·se-é. 
como extensiva a todoa os servidores 
a norma já. expendida pel-o Ministé­
rio da Justiça. 

Jtmi{i,cação 

Trata-.se de providência que oom­
plementa o preceituado no art. 19 
do Decreto-lei n9 81 de 1966 no sen­
tido de que sejam executadas aa dis ... 
posições lega-is r ela ti v as & claasifioa­
c;fio das gratificações previstas no 
art. 145, item V da. Lei nQ 1.711 de 
1952. 

Até o· presente, apenas os s~rvido­
res policiais tiveram a sua .s1tuaçã.o 
devidamente regulamentada, conso­
ante as disposições legais especificas. 

Urge, portanto, que sejam to-madas 
medidas que restabeleçam o princi­
pio da uniformidade de tratamento 
a fim de que todos t-enham a sua si .. 
tuação esclarecida, quando ao regi­
me de gratificação estatutária. 

Brasilla, 15 de novembro de 196'1. 
- Senador Moura Palha. - Depu­
tado Armando Corrêa. - Deputado 
H é !lo GHelros. 

N' 220 
Inclua-se, onde conbM, o uguinte 

A emenda. visa a .assegurar igual- funcionj!l,rios: para todos os efeitos, hos 
dade de tratamento a toàos os enfer- têrmos do art. 1'9 do referido diploma 
meiros e- ".auxiliares de enfermagem, 'legal. 
Assim é que alguns, tu.is como os for- 3, :Jt de se considerar que os seJ,'ví· 
maaos pela Escola Ana Neri, Alfredo dores amp:!.rados pela.s Leis n<?s 3;483 
Pinto etc. já têm ·ê.sse amparo leg , de 1958, 3.966-61, 3.967-61 e 4.009.ffi2, 
enqu•lnto que outros nãQ (Faculd~de passaram a categoria de func1onttrtos, 
Luiza de Marmac, Escola Cruz Ver- obtendo, em conse"qüência, a equipa­
melha Brasileira, Escola São Vicente ração aos funcionários efetivos, pjlra. 
de pe,ula etc.) todos os efeitos. 

A contagem, _assim, para fins de 4. Não foi outra a inteligência 1 do 
aposentadoria do :período prestado Sr. Dr. Juiz de Direito da 11\' vara, d>& 
como. aluno de enferm:gem remane- Fa-zenda da cidade do Rio de Ja.neJro, 
rado ou não, sem discriminação de es- ~o c-cnceder segurança a funcionãtios 
cola ou de nív!H, dç maneira ampla, do Ministério da Saúde, que no seu 
conforme propõe a emenda, é uma .iespacho, assim se expressou: " .. , "€ 
necessidade, pois, não -sômente evita ev~Jenre tJ.ue equiparados os im-pc­
regime discriminatório como, t'tmbém, trantes, para todos os efeitos, aos flJ.n­
consagra o princípio constituciOnal de cfonárJos efetivoo e hoje, mesmo, eCei­
que 4'todos são iguais perante a lei". to:s pela administração (sem maiS! se 

Sala das comissões, 15 de novem- falar em equiparação) foram ~les 
bro de 1967. -'Aarão SteinQruch. também investidos de direito à inQor .. 

Inclua--se onde .couber: poração integro.l, tJ.lmbém, para tctctos 
-.Art. Dentro do prazo de 30 {t.rin- os eféitos, de tempo de serviço ante-­

ta) die.a, a. partir da vigência desta. riormente prestado à União Federal. 
Lei, o Poder Executivo, por proposta Basta considerar que, para equipa• 
do DiretQl'-Geral do Departamento ração aos extranumerários foi ne€es• 
Administrativo do serviço Público, sário predsamente que os· impetran­
design•:J..rá uma comissão, da qual par- tes provassem cinco anos, pelo menos, 
ticipa.rão dois membros representando de exercício como empregados adhti­
entidades de classe, para estudar e tidos à conta. da _Vf\rba 3 (art. 19 :da 
propõr ao Govêrno medidas que cor- Lei n9 31.483-5-8); o que foi essa equl­
rtjam as anomalias existentes no s:ts- paração, fundamentada naquele tem­
tema de classific,ação de cargos fi- pa de serviço, que proporcionou :t:;s 
xado peLG.. Lei n.9 !3.780, de 12 de julho impetrantes, por fôrça do art. 19! da 
d:o 1966'. Lei n9 2.2-84, de 1954, sua equip-jra .. 

Justificativa çã.o aos funcionários efetivos, "ijara. 
todos os -efeitos", vale dizer hoje. f'lla 

1. A Lei n9 3. 780, de 12 de julho de investidura como funcionãrios P.ú'bU-
lS-60, institui o sistema de Classifica- coo federais. · 
ção de Cargos, agrupo..ndo tôdas as Em outras apalavras: os mesmq::; 5 
funções públicas em 9 Serviços, a sa- aiMs de exercfcio como empregf\dos 
ber: 1 - Administração, Escritório e admitidos à conta da antiga verbf! a. 
Fisco· 2 - Artífice; 3 - comunica- deram aos impetrantes equipaiXicão 
çli.o ó Transportes; 4 - Educação e aos extranumeráriOB e, por conseqi.'jên­
Cultura· 5 - Gm.rda., Conservação e ela, investidura como funcionálio ·PÜ• 
LimpezR-; 6 - Justiça; 7 -.Policial; blico. 
8 - Profissional; 9 - Técnico - 01- Por outro Ia-do, se a lei assegura aos 
entíf-ico. impe~J..ntes do direito ao cômputo da-
a. A sua execução constitui-se até guele tempo para efeito de aposenta­
hoje, n•um malôgro para o funciona- doria e disponibilidade, não se com­
lismo e em uma fonte de demandas pete que lhe seja negado o me~mo 
judiciais, com graves reflexos para a direito para efeito das demais van­
a..dmlnistração. Os 9 serviços existen- tagens, de menor significação. previs­
tas, agrupam servidores com a mesma tas no. Estatuto d·os Funcionários Pú• 
denominação e o mesmo nível de re- blicos Civis dil- União. Convém sa1l­
muneração, entretanto, por fôrça de ent•ar que e. distinção pretendida pela 
sentenças judiciais, ou por exceções autoridade impetrada, ao procurar~ in­
jé. asseguradas em Leis posteriores, terpretar o disposto no art. 99, aUnea. 
têm vencimentos diferentes, ferindo I, do Decreto 38.204. de 1955. regula .. 
a. hierarquia funcional, que repercute mentando a. licenca e:'ipecial do at1tiR"O 
na efjcJênci'.l dos serviços. 116 daquele Estatuto é inca-bível. Ao 

J. Por t-udo isto, a medida ora pr()- se referir o menc!on•ldo disbosltivo 
poste., visa. possibilitar o Poder Exe~ ao tempo de efetivo exercicio em cargo 
cutivo, através de estudos profun- ou funçA.o civil ou militar, não se pre­
dos reformula-r a politica de pes.. tendeu, evidentemente, excluir os s~r­
soai, que pela dificiêncla. de sue. SI!- viços prestados à conta da verQ:a 3, 
temãtic.a., <mera ·o Erário Público. que, embora pagos mediante dot~,..ão 

sala .das Sessões, 15 de novembro global, oorrespondem à reali:>:a;.-.ão, 
de 1007. - Gilberto Marinho. através de empregados, de função do 

Eúa.do." · 

Indwt-se onde couber~ 

artigo: -
'
1 Art. As séries de classes de Enfer­

meiro e de Auxiliar de Enfermagem 
passam a ser estruturadas nos níveis 
23 e 21 e 1-6 e 14, re-spectivamepte", 

Art. Estende·se aos servidores am .. 
parados pelas Le-is nQs. 3.483-58, 
3.966-61, 3.967--61 e ·4.069-52, o enqua­
dramento na forma do art. 19 da Lei 
n9 3. 780, de 12 de outubro de 19tl0, os 
benefícios de que trata o art. 268 da 
Lei n'? 1. 711, de 28 d.o outubro de 
1952. 

5. A medida que or., se propõe ·visa. 
eiiminar interpretações dúbias · por 
parte da administrar:ão, na. concef"'âO 
de vantli!Jgens definidas em Lei. reSta .. 
belecenáo o ''status quo" existente 
antes da implantação do PhlnQ de 
Classifif>açáo de cargos, quandq as 
obrigações eram "iguais pa.ra todrc:: e 
os direitos vari-avam na conformh~21e 
das denominações dos carg'os ou fun­
ções de que os servidores fô~sem 
ocupantes, impondo-se as deman~~'~S 
judiciais tAo onerosas para O'> sEtrvl ... 
dores como prejudiciais à União. 

JÚstljfcação 

A emenda propici·ná a con-eçâo d& 
atual situação furicional dos enfer­

Sala. das Se.$Sóes, 15 de novembro 
de 1967. - Gilberto Marinho. -

Justificativa. 

Inclua-se onde couber: 
Sala das Sesões, · 16 de novembro 

:oo 1967. - Deputado Furtado Lezte. 

meiros e auxiliares de enfermagem. 1. A Lei n9· 1. 711, de 28-10-52, ao 
possibilitando a nscensã.o de gnínde dispor em seu artigo 268 que "Será 
parte dêases funcionários ao fim de computado para tOdos os efeitos, o 
carreira e dando-lhes, dessa forma, tempo de serviço prestado pelo ser· 
m•l-iOr amp_aro na aposentadoria, com vidor em qualquer espécie públloo. seja 
evidentes beneficios _para tod06. qual fõr a natureza da verba ou a for-

11 Art. O disposto no art. t9. do·ne .. 
ereto-lei n9 146 de 8 de fevereir·:"' de 
19S7, estende-se a todos os Tesourei­
ros e Tesoureiros-Auxiliares dos' ór· 
gãQS da administração direta ou, in .. 
dir-eta.'" 

N' Z18 
Acrescente-se o seguinte artigo: 

"Art. , .. :Para efeito do limite per­
C)etltual fixado no ·artigo 85 do De­
clroto-1el n• 81, de a! de dezembro 
4o 1966, mOdificado pelo Decreto~lel 
~ l'rl, de 16 de fevereiro de 1967, 
ée>A lambém QOI!lputada a repre:;;on-
~-

saia. das comissões, 1~ de novembro ma de p-:.1gamento até a data da IlfG--
de 1967.- Aarao Steinbruch. mulgaçáa desta. lei", objetivou asse-

NP 222 gUrar a todos os servidores os direitos 
Inclua.--se, onde couber, o seguinte garantidos aos funcionários integran~ 

artigo: tes de quadros permanentes e tabe-
"Art. :t;; considerado 1'tempo de ser- h1a: numéricas de extra-numerários 

v~ pll,blloo", Pll"ll l!Ílll do apooen~ _JilousoJ.Jsf!la. 

Justlj!cação 

Pelo DecretO-lei nQ 146. de 3 d~ fe .. 
vereiro de 194.6. o Góvérno Federal 
restrut.uro-u. em um qua-dro suPlenlen ... 
tar, por categorJ>as, os Tesourelr'?S e 



' .. ·~ 
. ' 
,; [ - 32 -



t . 

~
f\IDciom\rio estêve atasta.do tte 11-

nç.a. para tratamento de sauu~ ou 
licença por motivo de doença. em 

}lessoa da familia. 
A Ptesentc proposiçlio manda. con­

WU" ,'esse tempo, apenas pa'~"a efeito de 
&pQlientadcria e disponibllid&,de, pelu 
menos. · 

Ntio é possível que se suôtraia. ao 
funçíonário o :período em- que estêve 
doepte ou assístindo mediante llcen· 
ça. à pessoa de sua familia.. 

Ellla das ses<sões. em 15 de no.vem· 
l:r-'o. de 1967. - Deputado Humberto 
Lu<Jena. 

N9 231 

-33-
mento, escrituração e ~ntrega das re­
feridas comissões. •• 

Justijlc1-Jba, 

A percentagem d-e 4% sõbre as co­
mJ:;sões de despachantes aduaneiros 
destinadas aos servidores das r-eparti­
ções aduaneira-s -e das CQntador:ns 
Seccionais junto às mesmas que in­
terferiam, ·no recolhimento, escritura­
çã0 e sua entrega, vem de época an-· 
terior a 194S. 

Nesse ano, resolv-eu o Govêrno ~­
deral consolidar o- assunto no artJ.go 
59 do Decreto-lei n9 8.1i63, de 13 de 
agósto, e cuja redação é a seguinte; 

parcela corresponden4i a 5Qo/o da seus 
J.'enclmentos, esta deve ser também 
levada e-In conta para a fixação do 
teto de vencimentos. dos servidores 
civis e militares. 

Atemnis, a em-enda se harmoniza 
cem o recente Parecer no;t 422-H, do 
Douto consultor-Geral da República 
(Ditirto Oficial de 27 de outub'!'O ele 
1966)·, Qll€. dá a "vencimento" um 
oanceito la.to. nêle oompreendldas as 
vantagens permanentes. 

Sala das sessões, em l5 de novem­
bro de 1967. _- Deputado Paulo Ma-
canni. 

Nº 235 

c%) Coletores Federais: 
e) Escrivães de coaetorla~ 
/) Auxiliares de Coletoria:. 1 
g) Guardas ~.<tunneiros .. posterror-t 

mente. os F'te·ts do Tesouro pa.ssaram; 
a .integrar o referido grupo ocupacio"'! 
nai. ' 

Preseútemente. ·o G-rupo OC.uJY!cio~ 
nal Fisco é constituí:tlo das mPsmas 
cate1 tl'ias, do que se d-epreende qud 
seuS integralltes têm re3ponsabiliC:a .. 
des .';emelh.s.nte5 no processo de arre~ 
caàacão das r_endas Públicas. 

Os· integrantes do mencionado ~rui 
p:.> ocupacionl31 sempre obtiveram van• 
ta~ em sôbre· a arrecadação, ou em tart 

"',Art. A a~3nü<::são de pessoal con- ".L\.rt. 59 Das comissões devidas aos Inclua-se, onde couber, o seguinte ma de percentagem ou pelo sis~~IT'll-
trafa<lo, inclusive sob o regitne Qa de:::pachantes e recolhidas às r-eparti.~ artigo: de remunera~'.ii.O. i 
Caflsolidação das I.rels do Trabalho f d Decre Dãi por que não. se comprei:nde te-lo 
<CT~T). no:: ó·~t:>cs c'a adMin's'ra"=':o ig:f.et~~a~~t;;_~ g: 1~rd: j~e.:ro d; Art. E' assegurado aag Exatores Ve~ nh3.m stdo 0$ Ex:ator.es FederaiS. p:e:~-
dir~ta e indireta, s6 ptx:erá. ser fe!ta 194.-6, será deduzida, na. própria. nota derais .. AU:r.:l":iares de Em.torla e Fieis judicados em nm direit-o que h!sto• 
ab!avés de prvvas, públicas de habi- de importação, a percentagem de 4 %. do Tesouro o direito à I)€rcepção dos ric~mente lhes foi assegurado. : 
lttáção, a serem realizadas nas loca- gúe será abonada aos f_uucionários seus vencimentos pe!o ~ístema de re- Direito edquiri::lo, decorrente d~ 
lid.ME'S onde os servidores deverão ter que inte;-vierem no recolhlmento, es- munerrtção previsto nas leis n9 1. 711, reite~ada legi~açfio acima mc:n~:o1' 
e:c,rclcio, sob a supervisão do Depar- crituração e entrega das ref.eridas co- de 28 de outub-ro de 1952 e n9 4.863, nat1a. -. 
t&J;nento Adminjstrath-o do Pessoal missões., de 1965, regulamentada pelo Decreto E' a razão do presente p:ojeto de 
Oitll (D.AFC). Apesar de tal percentagem existir n11 57 .877,.de 19€6. lei que vi::a re.;tabelec.e'!' a ranta::o;"ni 

{'ará.graíc únJco. Fica exclu.ftla dfl há mais de trinta (30) anos foi ela e reparar a injustiça de que fmrm 
d1Sposto neste artigo, a. admissão de d Le' o 5 025 Justificação vít<mas os E".na~c~c.s Federats. . 
n4>hsrv.J contre.tado para· •erv,·ço• téc- extinta pelo art. 89 a. 1 n. · ' c~m efeito o D~creto Lei nQ 200 cte .,.~~ vn "' oJ ro de 10 de junho de tS-&6, que criou o Os Exatores Federais sempre per-
n1Cos de alto nível e, bem assim, pa!'a Cons~lho Nacional de comêrcio Exte- ceberam percentage_ns sõbre a arreca- 2.7 de fevereiro dê-ste ;;tno. sôbre ln.;. 
o}#as, compre-endendo-se ccmo taJ os rior (CONCEX). da('ão das rendas federais. vestir c:)ntra direitos i:rrinoster;:::.:':;.·';:>iJi 
a.t11fices ou trabalhadores b:r;-açais. ErobOia aquela percentagem nãO Em ligeiro estudo histórica 8õbre 8 . de val'J':csos senidore5 públicos. es• 

d · e 1 • d • · f tabe!ec::u o1io::<t cl'..~crimina,ão d;s~ 
J. ustificaç.~:r0 onerasse a mercadoria importa a, ong m e evo uça'J as exa .or1as· e-

• i ã de ai• e ·r·c se c letn•e · •é de otte retirr.u aos interr .. -rantes d(' u•ra porquanto incidia sóbre a com ss o r -, v r1 1 a- que os o -~ s. a. · ...,. 
A emenda procura pl'e$tlgiar o dos dest~achantes aduaneiros, ar- o ano de 1934 não p2::cebiam venci- m:~mo grup~ O('upaci:onl:!l as v·-:1t9.• 

Jll'lncípio do niéríto. ern urn pats em gumentou-se, para. ex_tinguf-la, visar mentos fixos, sendo-lhes assegurada. -;ens que a ·tcr~·JS são a -ge1ur20:::n.s. 
que a dispu1:a da função pública é a medida áo abarateamento do custo apenas,_.\ percepção de um'l percen- A<;:s·.m. O:; Exalares F.1::J2rais e "~ 
m\ll.tn ~an~< e fac da red ·d t rn b n 'Fiei') do T~s·ct:•:o. eth.born ccnnnu.o-r..:t '.( "'.. - · m e uz1 a de vida. a~" so re o que e.r!'f.'C'>'.-avr.!n. 
ca,jbactdade de absorção do mercado Al'rn de inverídica a alega•,ão, 0 pm;teriormente, cem o ad'J~•nto do inte-:un1do o Grup~ OcupacJ:Jnal F's· 
P d d tr b ]h " D to 20 f co. ,ofreram pe:o pro,..eã:mento di.!1'-.va o e a a o. de.sanarecimento da referida percen~ ecre n9 .502,,de 1934, oram os - ~ 

:Pata. os carDos Uos quad~·os perm~ ta"'Em deixou conside!ável numero de Co!eto!'es Federais 'elevados à catego- crim'rl::-.~('JTiJ, a gr.::.~;e !~1;'1:-::k:: c:::~ 
n-EPlt-es, a Constituição· exJge ormcurso s~Tvídores desfalcados de:ssa gratifica~ ria de runcí.onários núblicos institui!l- c:m:U;te em lhe"! ter ~ido rf'ti:-,...do O 
P~bll o m•• r c t taçà d d 1 · t d di-:-e~~.o de perceber sms nl1('im':'nt~ '1 c , ......, • pa a on ra o e ção "pr-o labore", e .cuja extinção ne- o-se para a nova c ·lt""'e o Ets ema e 
pe,ssoal burocratico qu~. de um mOdo nJ1um proveito trouxe ao comércio remuneracão, inclusive c:m tabela pc!o s.1st~ms de remuneração. 
g=a! di'flci'lm•nte dei• d se -~ p óprm· e 1 d t C~~n'J acenl1lei em disC':'TS"'~ 11roJnl.J'1~ ...... • ~ a e r ,, ..... ~- hnportador. r . qu . ao om:o o ::;mpo, so- . 
Vitlor público, a admissão não obe- 0 •eu restabelecímento, entretanto, freu alte:raçõas introduztt:ias p~los o~- êíc.t!o pf'ra•Jte a C:~rna:-n. ~m ses~fl.b 
dece O t te 1 '\é • • 8 5'2 1 '' 5 8 631 d c!e 16 d~ rr.srco, o<; Exat.cres ali:en-, no m r. an • a qua quer erl - não trará despesa ao TeEouro Nacio- cre..,os ns. . l .. c e .A . t: 
rio sério. nal, não. ferindo, portanto, preceito 1946 e pela Lei n9 488, de 1948. cand.:::~ sua vEia, seus encat·go;; ~ul'ts 
~.!o se \1'-'~ '"'"'""'la •-•~d q f ALe' o 1 2"3 d 1!'!1';!\ tr sr obri,racõ~- t'C'm t-2se n~.s .,!'<'.:n~a•,'f\.s -'-'ç. n -:.~o 1.;...,., "'"'u• .... u a ue a~ constituc!onal. Ter!..a., vale rtssa1t'lr, o . 1 n· . ··, ~ -'.)"":.. .:ln _?Tmml · 

uma ressalva necessária para o con- mér,·•n d• prcdiga:izar (;r,,ratificar,.ão 0 s1stema de reM-..me~'a~ao o:ontao vl~ que lhes ccn "ex'a o rc;iln.~ de rzmu"!le
1
-

+-t ~- J té · d ·' f "" - t m~5.o. retirado p:::lo Art. 10·1. item I , ..... ,... o :vt:: pe"'W~ cmoo, e u.J;to n- h:.nto àqucler; que, além dcs ·~3us en- 'g-en e em perc"''1+ap•m. t~::õse:-o:ur."nctn ~ 
v~l. ou de obres. ..... C<>""<"'OS no.rma'..s tBm a inc"C'll-;;{I!JCia aos Coletores, E<>crlv~eg e ~-uxil.l:>.re'i do n~cr~to 1 ~i nll Z!:lU, Ue 2i âe •;y~ 

S"' • S" - 15 d · ........ to ' "' d c 1 ' · • ct vere.ro de 1CJ7, ÍC!r'.l.l inea-.i:.,r'mf'1.-A..t!l m:.e; ~s~o::-~. em e nav€01~ d' contrt:!e, t::;c.."'itural:!ão e fi~cali::a- e o+e,ona a petcep'"'f':> e uma ~r- '"" '"' 
br d 1967 De Ul d H b t - · t b ' t d t?. a'!:~".!::cs no seu dirCib a':l~tlirJ(,O o e . - 9 a o um e; o "'·"o da arrec~daçâo das percg.nta.~n.s cP-n -~<rf~n Meaoa no fl!lnH~n~o. e a'!'- -
L, ~ ..... N - d t de TJ.e:-c:b::-r '''>:'21r.l:-nto.o; s-;l.b i'·~ll"~a 

tcena. devidas aos despn.cb=.ntes a'iU~n~'ros~ r.ece.·-.~.açao aourn _o en re um f!tCs cor- f::!-m3.. Sun.s p:'i'C:f''> ec-:>n"m:·n.:; f;.,~:,-.p 
N9 232 {)-::: cma:s rcr-"''1.e.::::.Ma L<:i n9 l'. :-'1·\ õ~ re. nte e jP"U!ll mes c'P. e.xe:·cieo ante-

.. t b 1 id li ~ d r:.::u::::·a:;; ê.~ f::·ma .i:l:i:.,;!.~r~:.v:1, o 
Incruu-::;::!, ci!de couter. 11 de setembro corrente, etttbam _de r:_or, es 1 ~ ec o o 'IDL~ e percep- '""lll~ r."'.o- pc"'"' (!~~?":'" d~ ser tlrn.~ itj.-

. "Os servidores &.~integram o mi!s­
'D1o Grupo Ocn!Jr>~lnrun, no Plar..o O':! 
qJassif.ic,qção d::- Car;a.:;, n:!o po:i~ ... ão 
s~ discrhn1na:ios quanto à sua retri­
bpigão, sàll'O no que tangz às dife­
r(mças decorrrntes do ·e'i:ct"Jonam.znto 
dbs niv-cis ele vencimentos dos respec­
tJvos cargos ... 

Justi/iCILÇão 

A presente emenda l;r~cura estabe­
Icc:er um critério de N.stiça, para evi­
t{tr 'd!;:;crimina-;ões entre ~f7Vidores 
que p~rtencem ao mesmo Gn1po 
Qcum.cicna.l, d~nto do Plano de 
C!n.ss!ffcaJã:> de Carg()s. 
' Há, nes[e · pc.rticu1r:.r, vários cas:>s 

ccncretos at:e p~·eclnam .. ser corri.,.idos 
eom urg~nc!a. :o 

Pelo que, e3nera contar com o am:>io 
dos :meus ílll:;trcs parQ::; do co:ngrês~o 
~a.c!oncJ. 

' Sala dn.s S~.sões, el'!l 15 de no~retn­
'll'O de '1957. - 1!u.tr..b~;-to L1:ccna. 

Acre::;c::!nt"J-.:~ onde co:1vier: 
11f....ti;. F~!:..~1 r~~tr:.b~ú2c!dcs as. n')r­

tnns do ar~. e"" Co :C2cret0-1ei n'.lm~­
to 8.633, de 13 de janeiro de 1!:45, e 
flua pa::>Sti.rá a t2r a seguinte reGa-
j;ão: . 
.. Das com:ssõ2s dtYidas aos deàpa­
,t::ha.ntes aduaneiro.:; nelo..<> d~a.cl>os 
tte importação, exportação, reexpor­
t_açã.o, tr!nsito. reembarque e cabota­
gem, será d~juz:t:a na própria nota a 
;percentagem de 4%, que sc.rã nho­
;hada ao-s .setvídores das r~partições 
iBduaneiras e c:mtadorlas junto às 
,lne&naa:, que intervie~·em no tecolllf-

c''.er 0 rott.Jzno t'e sua..s fl'lb:'J.o:; !:l-1.rl- çao em. ate 51J%_dos v<.n_:::~m:.>.":.lcs. " T J t f ' t .iu"ti .. a cl:~.morc3~. 1-:'f\o p!'oce,:le o n'!'-"t,l; ... Õ"""' crn~o se1a a ~::-mnet,~ncia f:~- a .s;s <:.ma .. t'!, t:'s,c::;r:·me·1 e. mo· ~ 
c~.;.:::~,-.... , r:;â, 0 ;J:r;::e~::::men~c- do de- fl:'f!r..ach }'J·:"h r.ei n,'? 3.7B0 c'l"' "I:JFO, f!'.l€' gum-:+"I!o G.e que! !!O.'i Exator~s fit::tJ 

' r ' r\ f' U 1 ~ • b ' [ 'b ~A aS'V\:R;Uf2.t',Q 0 C.if('i1.0 de p::rC2be;- drt t:-::l:.~c:aço e d~;:;.pr.~l,os C. -e in1po a- 1xn e~ -~-:. ~c re ~ r"'n .... a r, u .... rm 
Ç

:=: 3 e....,...ortaçao reexportação trân.si- a pnrtlcronçao asse>"U!':i.r'n a:;3 F:~ato~ V~llc·m::.nt.o.<>. arJu:1J que pe>rceiJiam Cj-

to~ e' r"e"•mb"r" .. u'e •'e -erca~o·r,·as es- res. _estabe.Jecend.o. i!l':'ltu~v~. n dis.r.i~ mo r..on,tE::rarüo, p-:l~.S a tórmula ntJO 
- ""'! '"'" ~... <-.. - e~~-a o pr:~u~zJ q·.Je élcs p-:.:.;s.m ·a txa..."'1ceiras e de ·aabotS!J€In p~,·~!,te as bmç?.o pronorc~Qnal entre C"S serVIdo-

r.eMr\i.,.o·•s alfanr~eqá.rias do Paib. res dr..s Colebr:as P::dc::!c, r.o t::m;Jn cnf:t~~ar e. m~di;'!a Em qn::- a::. rend$s 
"'"" .,.. • ... 10 1 fede: ::1\::; forem cn:sC::!bd:>. Tanto mah 
~ala das !=::f!fJSÕes 15 de novembro em ll.Ue e cvou o lirt1!te C:e percepção 

ti.,"' !<"~67 ._ Deputàdo lllárlo covas. para at<!l 100% dos venrim"'ntos. . quai',do não .s~ C.:Jccr.r.ece que a ~1-:-
-...~ ... · :ttss:e 1:mtte de perczpcáo for. em vacão das r.:n.Cas p.:í~1iicas sl'.b~·e r~-
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reduzido para no r;;,. p;>'a Ui n 9 p~·c;:er :lt u~a IK'nS.~!'(\Vel pn:c:~J~ 

4.069, que sofreu alie"arões introdu.:. do esfôrçn doo; Fzatc..res. conferia~lhfs 
Zi.r:'lr:.s t~elr I·e! n9 ~.?15 Cle, 1r;6A. reu.s vantagens sob o re;!ime de ·rp-Acrescente~se o seguinte artlgo: 

(I Art ..• , . Para. cáltii:t10 do Jimite 
:percP.-ntual no art. 35 do Decreto-lei 
tw st. de 21 cte dezembro c~e rs.as, com 
as. modificat;ões .introduzidas p~lo De­
cred~-!el n!l· 177, cie lS de teverti!"o de 
l9G7, será cctnpu~s.da a· rcpr:::.srntaciio­
rncnaal prevista no art. ~os elo- De­
creto.-Iei n9 2CO, d3 2:> de fc.v.a.reiro de 

As Carreiras de Coletor Federal e m1.1ne:dcno. · 
E.s-crivâo c;1~ CC>letori'l ccmo tonos ~a- Ob~~;·c·s-~. por ou-::1·o Jade, que fi 1l'l­
bem. for~m trc.nm~nl'l-adas rn de Exa~ ,f:.:!st'_n. é tanto m1irr qu·•nd'J se vc.!l!­
tor F~deral, enquP."'1iQ 0 .'\uxmar rle fica que, cem a te:irach. do reg,:tye 
Co:eto:rta passou a .Q:>ucmir...!lr~sa Au- C::: rem'.1...."'1f'ra~w. o:-s ~~rorrs e Fiel<; .. n 

Tt.>.<''JU"'~ fic?m ~P.!'"l d 1 ~:>1:0 d~ U"llf:~·r xii!ar de Exatorin. senda. de re~Ba.lta.r. 1 • , 

1931." 

no ent'into, que as transfo!nlações não l~nP. <:~U"r ''atlta':i~m L!!'~''·~- n.~ d~ <~. l­
n~·ejudicaram o diretto adquir1do per n:-entn r..e··a~ c!.e v~nc!t;.~ 'r to:; ~u; v -
is5o oue llles foram a~~.,_·,.uraõac: ·ss nbn a ~·~r eo!lc€.í.:io:.h, a 6 Ql'<> ~:jls 

Justf/fc:Ztiva me~mãs van~;::-e:~ Rf" cr,;;t~ oht1da.; ?tl'Rril ven".:me~~0S !:e rü'1 !l"rn e.Ps 
T t é ve.n{'tme'1tos c''\<; -:f"lY''ltS d.:.·vid'l!'fs 

o art 35 G.o n.,.-reto-lei n9 81 de 811 0 fss'J verda~·e O\ll;' a. Le>i nQ f1llf'l lll..lf'(',~ re;·cehe:no:t !)elo s!s1 ~r;ui 
21 de d.e.zPmbro ~~"' 126€. estabel~c~u· 4.863 cleQ 19G5 re~t,:a;'l~ntad~ ,t:~1~ rl..~ ret>'"!t''"'P.'?,..'l') r'":',~ tü"l ~~ivi~:~~:>'.l 
~-ce ·u:mhum &.::rvidor p·.:JJ.!co p-:~e D~meto n 5~877. a: lflfi~. r .... -s_aof>k e a',.~l-u: .... ~-2'« L.~··:?.•tao:. 
~"'rc"'l:liT m{'-:l'icl."rJ·"-nte ot,tr'1tia E!l·no..- c~~ para os antore .... Federais e Au- F'.:;. c•Jt.:-.:- l:;C"J é Ce +f-;ia ct·r..·.-c~ 
~•'õr ~a E3% dos v;nrhb-:-D.tc.s dns l-ri- :r.lltar~s ~e ExatOr~la 0 sl.;t.-ema d.e 're- ri.:Onc'tt !cm~r" {'IUe os !.'::-atores :<i;­
;:t'"t""cs de Estado. ~e~n~:ç~o ... ;3u~o rv:.a m1-:1n.rado Pzla ciP:-a~ b:;.·a-:~"lm • n::> sPrviç-a pl·bll{.:O 

Pcstcriünntnte, o ,Art. ::cs d~ D~~ ,.,.em e~te·4 ,~iv -. m,f'~~a .. n<~{) '3. F:~n ~- P--"'"t<-".1iJ c0-Uf""~o cr-·:~ s"' e:{:?, f {·:~-
c~·e·c-1e! '12"0 fie ?5 à"' fev"rei ... t) Ce ·· u~- a, ...... u 111 "• aos ,els 0 ve':'lc- rl-rel de c~zihet'~en!"os c:e Iii-
1-~,.: ,_· . '"' -·~·· ~ ·~~ .--~· T~som·o. ...., 
qq, a~Jm m aos r.nh!c.bo" 1 ·- F .- Com a<:. alterar~s resultantes d-n J'f'~·l) CC\1:~t!fr:-"í:-..,·lf, D-~·~lto Ccm;t:-

tlo t.<ma l'epre~nta.;~o mensal fie &J% p!ano àl! -Cla..:~tficacão dP- Cat~O(I fl."'í tia1, n:reiL' A::t'1•"'1 .. ~-t ... at~YJ. C~m~-:!.~i~ 
\.1.3 ~2us venc.men.OE. t;t .. d G· .. 0 c.l .. -1 F' :i::iaCe- P;Jbl;c,~ e !:E.rt'c.::t'L Pcrtt!~'·f:!S 

o J'r.1~te foi fiz.ado com o ol:o;~:i ... o con~ -t!:'! ~do c.i tup~ ~UDa ~na ·Is- e ~rr:-+r:•·vHic<t. :t':-:1 ~:[1 !{'-:-ii!fl.J:'é.? qs­
tle q·.te nenhum s9,_--vict'or pudes::;:~ pe:·- co m .,r 0 as s gUmd$ CJa.sses: pec.i.i'"cs. N.Uo 1~ t'ii1en~r.ca qllr:.S:- c7~~te 
ccb:r QUantia. superior ou mesmo i2) As-entes FrSt;'alS ào flíipôsto de o Cl,.~~:~trso !la,.a E:n~.t~r e o d~ "9i':t~s.l 
ir;uul ãqU~la p':'..ga z.v;; M\:u:s<;.rc~ ã~ C.Jr..;,t:.mv: ~~ Cc,nsu.mo, .. hvj::, de Rcnõ·"'.~ Int1r-
F<>tn'io, a fim C!.~ manter no serviço b) 1\.gente.s Fiscgfs C:.o _Tmpôsto -cte n~<> o~t mc2w~ Fista! M\l..>t·n~t·o. . 
público umn 11ierarr;nia sa."!ar:al. Renda; E:;1c:·a-se. portanto. a apr:\;;w.úJ tio 

0:-a. tendD .sido acre!ciãa à r:.~ri- c) Agentes F1scnls do Tmpósto pres~nt~ pro.telo de Iet. pot ser de jtis-
bU!çào dos Ministros de Estado nrna. A?uaneiro: tiç"â uma vez que restabelcee o dlrelto 



de que foJ despojada a 'abortosa elas­
te dos Ex·J.tores. Res.::al'e-se que nãa 
há aumento de despesa, pür isso que, 
no e<..rrente exercido já há dotação or­
çamentária esi)ecifica e S\\flciente Data 
ltssegurar O restab~lecime'1tO ,!u regi­
lne de remuneração. subrt>lnào por 
Que. m~zmo abolido o .:iL'"'ma de re­
tnunera-=:ão, o D~creto-lei n9 200 as-S-2 .. 
gur-ou aos Ex-Jtores e Fie!~- do 'l·es·:J~­
to o direito de receber ~omo ,,enci­
tnentos aquilo que percehiam corno 
remuneração. o que vale dizer que ~s 
4e3t'12~as atuais são equi..;alemes. nae 
!lai;endo qualquer elevaçál)._ Enq~a­
dra-se. pçi.s. · dentro· da sl5r...em~t_lca 
C:on<>:ituc;onol a presente proposiçao. 

E-ala da'5 Sessões, em 15 de nonm­
bl'(J de tg67. _ DEP,Ut9.do Cleto Mar­
ques. 
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lActicicne-se, cnje couber, o se-
~~n~: . . d · Att Sá.o unifonnes os mve1s 3 

V.enciti1 ent"J dos .;a!·gcs de na:-u ·~ 1a 
\bcnica, e,s;;im c::n<Ji:i~rad?s. aq~êles 
para cujo provim::nto e. ~Xlg1do pl ova 
de conhecimentos es:çec_flC05 em C'Jn­
cúrso públic:J. 

Justificação 

', carrros d~ riaturz.::a técnica hl-os 
clivers;.s no S8 '\'i~o r.übllc'). 

concursos são abertos com a exi­
gh1Cia. cta p"..c,.~a;-:-o. Ci.e p ... ova o.c cc­
iihecimentos e,.>p2C1altzados, sempre de 

r;.os IJrópric3: d::.r par2.:Bl'C3 té~v:cos. 
JUlg·anjo a 40.JJ.lnl.ade JU ~eja o _va~ar 
da mercado:-La E!Ul n~gócw, no.o so 
para o c:;;mé:-c.:o iiTtemo, como p:'in­
cii:-alm'2-n~e. ll Uestinada às pra~as in 
tB:·~1acicnais er:1 C[l''á~el' -ccmpl:ó:í~ 
t.D:::C~2to-l:;í. n<? ::'J4. d~ 15-3-19'3t:P. 

Os integ~anízs àa c.J.rre:ra em fiJC~ 
sáo habm~adcs em C'Jt'S03 técnic?s 
oficiais e leg::tUz~dos no Serviço d 
Padronin~S.o Mini;té:·io da A'?ricul­
tma J, con) · regist:·o de s~:.:.S: titu;os e 
esnec•alidad~:~. na fo:ma àJS art~gc~ 
41. e 42 do já m'3ncl-:nado ~·q·ulamen­
t.'J (Decreto n? 5. 7~9J. atmmdo a~sf·n. 
como ass;:;ssõ: :-_; t-::c·.1·cas, junte à':> a~­
tas autoridades elo M:ni3tério da Agri­
cultura, no p1an:?_iamcl1tJ de tru'~a­
lhüs co!Telatcs. nu qualquer o:1tr:: 
órgt.o quand:J solici~a:l:Js. . 

O de.sem'Jenl]') rJa tqi<; H~ .. qn; .. r,~­

reque-r, porta:ltn. implicitam'!nte vas­
tos e sólidos o~1D3G~Jn::!_"ü:J~ ec ,i:::o:;. 
que só fcrmadcs são cem o ccrrer do.'" 
anos e de con-~an~~:s ativid$.de.3, 

os encarr!'Cs confe'"id-:s a'l Pe"ito em 
Cl:lssificação C0mê"Ci'J.l é de tal rele­
vância nos destines da economia na­
cional. que o Gr-V.l'i1'), peld Decr:to­
lei nQ 4.118. de :'O d" f?vcreiro ·de 191-2 
resolveu torna-lo P"ivativ'J de b:·as:­
leiros. 

Sala da<> ~~:.::-õ-.o; 1.5-rf~ novembro n~ 
1967. - A~'J.r'io Viam'a. 

Incl:J.a~.:~ and~ convi.:!r: 

f.rt. o 1--r;·!g:.afo 1~' do art. 4n da. 
L:>' nv 4.::1~5. c.e ::'.3 uc jurlhn de 1964, 
çr,·::a a t2:· a s::;uin~e r2daçáo: 

"03 cJ.-T;cs d:! r;r.Jf~s-or de EnJ~no 
S~...:U!ll::ri:) C ri~ p_.._,~~SSO!' de &l'lS!DO 
Ind:.ts~ ·_·:F l. le:;:::.i~l.1'~:H"' habilitados t:Ja::, 
Dr~;i~ü::3 d.;; En <1:n Supt'rior. Ensmo 
Sec:mdirio e E.1s::10 Industrial. do 
M-n:s ério ch Eêiucaçao e Cultura, fi­
cam c!a:::sifi~adcs co n~vel ~2 e -cs ca.r_ 
gcs L'J .A~s:st::nte e d~ Instrutor do 
En.s:no Su-ne~<ot fi::.am l'eSp'2.ctiva­
nrn':e c'J:;:sif'cattcs ncs níveis 21 e 
2~ " 

Jt'st:jicatira 

O it:3m VI d0 art. 94, do Dec ·eto­
lêi nQ ~,uO. ('::! ;::3 u~ fevereiro de 1~67, 
é muit'J cla-:·o quanclo diz: 

P.lt. !::~. O Pcd2r Executivo p_ro­
movera a re-i;32.:J (lJ. legislação e d:ls 
norn'lf.:s 1':: ··p~aF;.ent~.r::.3 re!ativas ao 
Pessoal do :.;:·vi"O Púi.Jl:C:J Civil com 
o obj.stlv::~ d:') ajusta-Ias aos segu!nt:os 
princ:D~cs: 

ç8.ràter e\iminatório. _ ha' equiva- Art. o reajustamento de qUe 
'Occrr~. porém, qu~ ll::l..O trata 0 a:·t. 19 d~sta Lei, é extemivo 

VI -- R,;o~ribuic.§.'l ba:;eada na elas~ 
sificacá'J das furi'jões a desempenhar, 
leynncto~se em ccn~a. o nível educa­
ciono.! exigido peles deveres e respon­
sabilict&des do cargo, a exp'2.riência 
que o ex~r-cicto dêste reque", a satis~ 
façéo de out1'os requisitos qu~ se 
reputarem essenciais ao seu desem­
penho e as condições do mercad·J de 
trabnlho. lb.cia na remune;açao. ao.~ servidore3 cta R::d~ Fcr:ovlária 

··Há inclusive, simples cargos_ de n::~.- Federal S. A. in-~l\·sive os regidos peta 
tUreza bur'Jcrática com vencunent~:,; consolidação das Le's d? Trabalho. 
suoerior aos de natureza técnica. .t'·s.';fr·"'ncno 

'A disparidade é flagrante, . re~lfi- Parece-nos de inteira justiça o QUf' 

PUr outro lado, o art. 99 da Lei 
n9 4. 345 de 26-6-64 reza o seguinte: 

''Os cargos le administração cen­
tralizada e das autarquias para cujo 
ingresso ou exercício é legalmente exi­
gido di:[:!"loma éi.e curso superi 'Jl', ficam 
classificados de aCõrdo com as se~ 
guintes normas. 

ni ndo. por isso· mesmo, um dis:;o~ - a e:n::nj.. a[:,ma rre:ende, pcis nao 
tilvo legaJ que re:rulamenta a f'<:.,.,_"'."'~. s::ria justa nem humana a exclusão 

[Se a investidura no cargo só e de- dos re'rro~·i:üio.s. duramente atingidos 
fériáa ao d.etentoi' de ccnnecnnenr::::i pe!a discrjminaç2o 011('! lhes foi feita 
t~(:nicos aquilatados em concurso P~- ncs últimos reajmbm:mtos. 
b.uco, nã"J se compreende ~r q~Ie Sala das S::!SSÕ"J.,, 15 de fevere:ro df' 
e"tistir diferença de remune~ç:!.O, que, 1967 . _ Adylio Uariins Vianna. 
cç-mo é óbvio, há de ser uniform:?. 

...................................... 

,E' urincípio. ~1ifls crn"'""1'él.<:lO ,..., 
EStatu-to dos Fuilcicnários Públicos Ci­
vl ãa Uniáo tLel n'i' 1.'111, de 23 d: 
01f.tubro de 1952), em vi~or. · 

,Dai a raZá'J da presente emenda QUe 
sé reveste--do caráter :la mais absoluta 
Jústtça. 

'Sala das S:"ssões. 15 de novemPru 
dé 1967. - Cleto MarqUDS, 
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Incl•1a-se onde COuber: 
:Art. A carreira de Classificado:· 

d(:J ·Produtos Animais e Vegetais passa 
a 'denominar-se Perito em Classifica­
ç~.o Come1·cial. 

Justiticaçao 

A emendr tem por objetivo e~tabe-. 
lel:er igualdade de denominaçã'J entre 
o~ Classificadores e os Peritos de Va­
lOfes, pois (. primeiro é, sem dúvida 
al~uma, um perito em classíficaçt& 
comercial, conforme o considera o 
pr:óprio reguJame:~to da padronizaça..J 
das matéria-<; pl'imas vegetais e ant­
mais seus subprodutos e resíduos de 
v~lor econOmico, apro>Jado pelo De­
c~to n? 5. 739, de 29 de maio de 1940, 
erb. seu art. 85 e parágrafos 11?, 21? 
e ·39, 

•A. igualdade pleiteada encontra P1e­
ll'!o justifJcação não só na natureza 
dti suas atribuições, com') no . vulto 
dQs trabalhos que lhes são afetos,. cuja 
e~ressão ressalta, quer no âmbito do 
c ércio nacional, quer na comércto 
in. rnacionai. 

!A éle - em face do mesmo regula­
mfmto - c9mpete em relação aos 
prpdutos· alimentares e matérias pn .. 
mas de origem vegetal e animal, bem 
eom.-o seus subpmdutos e resíduos de 
vrulor econnmico, contribuir no estudo 
de sua padronizaçao para efeito d.q$ 
expecificações e tabelas corresp'Jnden.­
tet.; o preparo dos padrões para fins 
de classificaçf J; classificá-los e fis­
calizar os embarques para o exterior, 
erQitindo os respectivos certificados; 
proceder BJfbitragens e perícias admt­
Dl~trativas, judiciais, expedindo lau~ 

................................... , .. 
li - Os que exijam cÕnclusão d-e 

curso universitário de /4 (quatro) 
Jl:cr~:::(''!n""'-"'~· ancs, nível;: 20, 21 e 22. ' 

tvArt. -o Po:r-er Executivo dil!gen· Os cur~os r"as Fac·•!(inif.es dr:! Filo-
ciarf1. na '.,.:.:n .... J (le clas.:;íf'c:-n· o ca"g-o sojía para a j-ormaçào de projessõres 
de Professor de Ensino Primário em têm a duraçao áe 4 (quatro} arws. 
nível compa,tve!, de acôrdo r:~m _o Podemos informar que os enfermei­
item VI do ar~. Q4 do Decreto-lei nu- ros foram classificados no nivel 22 e 
mero 200, de 23 de fevereiro de 1967."' os a;;sístentes <~ociais no ntvel 21. 

. . . APenas as ?rofessõres foram classL 
Justt/lCatwa ficaaRs no aivel~J9 per uma interpre-

Decreto-lei n.~ 200, art. 94, item Vl. taçâo isolada do_ § 1_9 do art. 49 da. 
o Pcder Executi\·J promovera a re- .Le' n? 4.345, arttg'J esse par~ o qu~I 

visão de legislação e das normas re- procuramos dar nova redaçao, mrus 
gulamentares rela~ivas ao Pessoal do clara, a fim de receber a sua exa~a 
serviço Público Civil, com o .obJe~ivo interpretação, P_O~ êsSe é o verdadel­
de ajustá-las ao.s seguintes prmciplOS: ro aumento SQhcitado pelas devotada 

VI _ aetribuição baseada na -ela~- classe dos professôres de todo o Bra-
sukaçáo das fun:;ões a desempenhar, sil. _ 
levando-se em conta 'J n1vel educa- Saia das Sessoes. 1~ de novemnro 
ci\Jna1 exigido pelos deveres e re;~pon- d~ 1967. - Pedro Fana. 
S{ hilidades do cargo, a expenencia N9 242 
qut: o exerticio dêste quer. a satisfa-
ção de outros requisitos que se repu- Acrescente-se onde couber: 
tarem essencia·s do seu desempenho E' aplicável ao ... Tocurador Geral e 
e as condições do mercad., de traba- aot. ProcU1'adores do Instituto Nacio-
Ih~â.Ia das Sessões, 14 de novembro nal ae Previdência Social o disposto 
de 1967. _ Pedro Farta. no art. 11 e parágrafos da Lei núme­

NQ 240 
ro 4.345 de 26 de julho de 1964 e n"J 
artigo 79 e parágrafos da Lei número 
4.863, de 29 de novembro de 1965. Art. 1 Suprinla~&e a expressão "e 

os Professôres de Ensino Secundário Justificação 
no nivel 19" do parágrafo lq, do a-r- . . 
ti 49 da Le' n9 4.345 de 26 de juw - Esta emenda não constttm ~umen-

go 1 
' to de despesa. porque a dotaçao para 

nno de 1964. . . . o pagamento do Pessoal sujeito a"J 
Justt/lcatwa regime de tempo .tntegral e dedicação 

Art. 99 da Lei nll 4.345, de 26 ae exclus1va é fixa e já faz parte do Or-
1Unho de 1964: çamento do Instituto -'l'acional de 
· Js carg"Js de administração centra- PreVidência Social que dispõe de arre_ 
lizada. e das autarquias para cujo ln- cadaçáo proprla e não coltitul des­
gresso ou exercício é legalmente ex1~ pesa para. a União. 
gido diploma de curso suiJerior, ficam A emenda visa corrigir uma anor­
classificados de acôrdo com as se~ malictade, P"Jis, os únicos técnicos que 
!J1llintes normas: náo estão incluídos no retide, na Pre-
......... , ................ , . . . . . . . . . . vidéncia Social, são os Procura<iores. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A proposição não constitui inova­

H - Os que exijam oonciusão rte çãt.. nem contraria diSposição legal, 
curso universitário de 4 (quatro 1 c"Jnforme se observa no disposto no 
anos, n1s niveis 20 21 e 22. B.ttigo 65 do Decreto~lei nq 141, de 3 

Sala das Sessões, 14 da novembro de fevereiro de 1967 (Dá nova Lei Or-
de 1967. - Pedro Farta. gânim ~ Prucuradwia Geral da Fa.-

zen da Nacionan, e no artigo 101 item 
Ili, do Dec.reto-lei n? 200, de 25 de 
tevel·eiro de 1967 t Reforma Adminls--o 
tn tival . 

Sala das sessões. 15 de novembro 
de 1961. :_ Pedro Farüt. 
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Acre2cente-se o se:;;uinte artigo: 
1'Art. · F'Jca revJgado o artigo 35 

d:J Dec:·eto-lei n° 81 de 21 de dezem· 
bro de 1966, modif:cado P.elo Decreto:; 
lei n'i' 177, cie 16 de fevere1ro de 1967. 

o estabe!ecimentJ d~ teto para a 
remuneração dos s:rvidores públicos 
civis ou mílithres e~' á se C'Jnstltulit­
do err. 0~tténtico c:·ime contra a f'lr"' 
ma-;áo de Ederan~a:; nac:onais no se .. 
tor. 

com os atrativ:::s atualmente prop1 .. 
ciadcs pe1a OiJO''t;.tnidade de. emp!~go 
na in.ic!ativa 11:."1\·ada. o disposltivo 
er11 v;a-or rstâ e;p:mtand'J dos orga .. 
nisroô; admin:straUvcs e das lideran­
ças civis e mil!tares muitcs do.s seus 
melhores vl'llõres. · 

Náo se j'J.stifica mais ês-::e nivela, .. 
menta que imn~de mesmo .a difel:~n .. 
cia('rto ent,:e servid-ores hteràrq_mea .. 
mellte dis c~ntes nivelados todos êles 
no trato v-igente. A administ-ração 
pública nec~ssita conse;rv~r os s~us 
melh')res valóres e constl+.mr co:rn e1es 
equioes altamenle cauazes de enfren .. 
tar Cs probl~mas c.ada vez ·mals com .. 
ple:.;:os do mundo atual. 

Acrescente-se qne a própria COns­
tituicão do Brasil, em seu artigo !:16, 
nE.o Pe::mite qualquer tiOO de vincula­
ção ou eauipa.raçáo pa-ra efeito de 
remt neração do p::ssoal d') Se~tço 
Público. \. 

Dai a necessidade da supressão .do 
disucsitivo. 

Sala das s~ssões. 15 de novembro 
de 1$\1)1. - Doin Vieira. 
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Ac.-esce!lte--se o seguinte artigo: 
1'Art. Os func;cn\l"rios que tenh:.:~.m 

sofrido redução de níveis de ventl .. 
mentos, em virtude de enquadramen­
t"J definitivo e nãn complementados 
êstes venciri:tentos em valOres corres .. 
pondentes à dife:'ença entre os dÓis 
níveis''. 

Justificativa 

Foram inúmei'QS os servidores atin .. 
gido.s em sens vencirilentos pelos en ... 
quadramentos efetuados através do 
Departamento ~\dministrativo do Pes­
soal Civil (])APC) . 

A c"Jrreç:1o dessa injustiça social se 
faz urgentemente necessária. 

Dai a necessidade do dispositivo 
proiJosto. 

Sala das Sessõe.s, 15 de novembro 
de 1967. - Doin Vieira. 
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Acre.sccnte-se onde convier: 

"Art. . . . Os padrões, símbolbs e 
valores de que trata o art. lq, per­
manecem ~nalterados para os funcio­
nários ou servidores lotados no EX­
terior e que percebam os seus ven­
cimentos, ou parte dêles; em dóla­
res ou qualquer outra moeda estran ... 
geira". 

"Art. . . . A economia de despeS,a 
resultante do artigo anterior sem. 
aplicada para aumento do acréscimo 
percentual dos inativos e pensionistas, 
constantes do parágrafo único do ar­
tigo lQ". 

JustiJicattta. 
qs funcionários lotados no Extertqr 

estan bem a coberto corn os riscos dR 
inflação ou da deterioração salarial, 
por isto que percebem os seus ven­
cim~ntos, ou parte déles, em dólares. 

V1a de regra são muito bem remu­
nerados. Além disso, se o dólar on­
cial está atualmente no base de NCrS 
2,70, é bem sabido que no cmbio ma­
nual já se alcança o nivel NCr$ 3.30, 
NCI$ 3,50. Sem interferência do Go­
vêrno ou de quaisqu~r circunstâncias 
legislativas, estão s2ndo, conseqüen.:. 
temente, aumentados nos seus salã,-
rlos. .... 



,.. Cq&n a.· econom1a. resultante dêts.se 
-~, vlse.-se e. melhorar o percen· 
- aJ. 'dQ8 inativos, que está na casa 
oa 17%, o que é insignificante, não 

't.Pena.s em comparação .com a. cifra 
q.Oe 1ativos, mas tatnbém tJelo pouco 
que representa diante da alta do custo 
(1.9 vida. 

Impõe-se a aprovação desta emenda 
pelo'_ Cçmgresso, como um imrJ~.a •. vo 
a.e consciência, bom~stmso e boa nor­
.mn JegJslati·Fa. 

Sala das Sessões, 15 de novembro 
d.e 1967. Dep. F eu Rosa. Arena 
- ES. 
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A!!resce1.te-se onde couber o s.e­
guinte: 

Art. . .. Fica extinta a Delegacia 
do Tesouro Nacíonal sedia<ta no :E:x­
teriór, transferindo-se o arquivo e de­
maí~ documentas, a.té ultert.Jl' deli­
beração, para o Consulado Gero.J. do 
]3r~U nOS Estados Unidos dti Amé· 
l'iCB.' do Norte, sediado na cidade de 
Nov,a York. 

ArL . . . O Poder Executivo bai­
xará. as competentes instruções para 
decidir quaís os órgãos sob a jurlsdi~ 
ç!.o~ da Uníão Federti.l ezn Brasília e 
no Exterior, deverão executar sem 
ônUs para o Tesouro Nacional, as ta­
refas que eram afet~ à extinta de­
leg_acia. 

Art. . . . Os servido:es deverão se 
api,esentar independentemente de 
qualquer formalidade, nos têrmos da 
Leii às respectlvas repan1çóes ue on­
gem. 

Art. . . . A verba economizada com 
a extinção· da citada Delegacia, será 
aplicada na construçáo de escolas .. 
hospitais, postos de saúde, de pueri­
cultura e tam~ém de quartéis desti­
nados: ao alojamento de fôrças re­
deiais, que visem garantir o prdgresso 
t o desenvolvimento de núcleos po­
pulacionais nas fronteiras do Brasil, 
com os Paises do Peru, Colômbia e 
Bolívia. 

Justificação 

De conformidade com a pubHcaço.o 
telta no Diário do Congresso Nacio­
na.t Seção I, tlo dia 1 àe junho de 
1965, :página 4.204, 4.205 e 4.206 
exlstem servindo na· Delegacia do 
TeSouro Nacionar em Nova York, 42 
iuncí.onários, p~rcebendo, a metadt 
QêJes cêrca de uss 2. 500 (dois mil 
e quinhentos dólares) menflais, ou .se­
jam US$ 30.000 (trinta mil dólares), 
anuais: que convertidos em cruzetros 
à taxa atual, ascendem a ciira ó~ 
Cr$ 72,500 (setenta. e dois milhões e 
quinhent-as mil cruzeiros velhos), ou 
NCr$ 72.500,00 (setenta e dois e qui­
nhentos cruzeiros novos> anuars. 

bs Secretários de Estado do Go­
vérno Americano que correspondem 
no Brasil. ao Pê.sto de Ministro r'·" 
E~tado perecebem apenas trs~ 22.00, 
anuais, conlcrme c~nsta na "'.l'JJ~ca­
ção feita no livra americanc. The 
Washingtcn Gl'ijeb:JOk. de Jrhr 'lll::l 
K.athaline' Walker, página n.P 415. 

Assim, ve:ifica~se que os funciona.­
ribs do Ministério da Fazenda em 
exercício naquela. citada delegacia. 
percebam venclmentos ' majores dos 
que são pagos pelo Govérno Arneri· 
cano aos S-eu.s mais altos servidores 
- visto w;e r.c: ftn1r·"Y1úi-il"t: 1~ .. , ... ;,,;_ 

rns ganham US$ 8.000 (oito mil dó­
la.r~s> anuais. cada. um, a mais do 
qtJ.e os .S!:c!."e(.ários de E;tndo tlaquéle 
Pais do Ncrte. 

O Presidente da República do Bra­
sil recebe IUensalmente dos cofres do 
Tesouro Nac'o!Jal a lm~wrtância de 
Or$ 3. OJO. 000 C três milhões de cru­
zeiros velhcs) ou sejam CrS ... , .. 
36.000.000 ftrinta e seis rnmiães de 
cruzeiros velhos). anuais, de subsidias. 
piJrtantq, l~erc<;be a menos, rlo que 
cada um dos seryidores em viegia­
t~ra nos Estados Unidos a importân­
cia de Cr$ 36.500.000 (t.rinta e seis 
mlihôes e quint>entiJs mil c;uzeiros 
velhos), anuais, 

Esta é a situa~ão lrreq;ul~r .e alta­
mente nociva c'lus f1..1Pc'cn:irios da 
dita Dzle~a~La e'"!l No· a Ycrk, que 
qUebrando bd'0 " F;~~"'Y'~ em que se 
abroquela a hie~ a.:·qu~a que faz fUn· 

• 
cionar a máquina. admini.5Lrativa- t Apresentando esta proPoslça.o, VliO, t.pf9Vi.Çáo tJ.a Dout-a- Comissão Mista. 
social de um ,Estado demo<::ràtíca.men .. &Cüd& de tudo, colaborar com O fo-JJ~ Stda das Sessões, 15 de novembro de· 
te organizado recebe dos cOfres do- granaeci.menLO cte no.sso Pais, porque 1967. - Breno da .':lt!uetr"-" 
Tesouro da Nação, mais do que o SU· prtendo estaDcar uma despesa destl.e-
premo mandatário do Brasil. ces:>ária, para aproveitá~la bem, com. N,Q 248 

Esta anomalia que irírta e provoca a educação e a e.ss1stt:ncia as nOB:ia.s onde convier; 
revolta nos brasileiros pela injustiça, crianças e ao nosso povo, g:uardtã\1 , 
e o favorit-lsmo gTltante que encerra, das nossaS fronteiras, naquelas pata- Art. - O parágrafo 3.1? do art. 5.~ 
e que vem de longe, não foi liquidada gens .. _cio Brasil., da Lei n."' 4.069, cte. 11 de jun~o ~de 
nem pela revolução que anunciou pe.. Sala .. das Sessõe~. 15 de novembro 1962, passa a ter a seguillte reoaç~o;, 
los vorta#vozes, fôra deflagrada para de- 1967. - Dep. Breno cta 6'Uvetta. "O servidor ciVil, militar ou autar..; 
acabar com todos os privilégios. · N9 247 . quico, solte~ro, desquitt:do ou :yiúV?•_ 

Neste caso da Oe1egacia do Tesou- poderá destmar a pensao, se nao tt"i' 
ro ~acionai em NoVa York, fracassou Acrescente-se, onde convier, 0 ae-- ver filhos capazes de receber o be?~; 
redondamente porquanto o todo rtc·T~~ gumte; ffcfo à pessoa que conviva no mnii­
roso ex-Ministro do Planejamento, "Art. - Ficá revogado o item 111, mo "há cinco (5) anos, ou de quem 
Senhor Rcberto campo~:;, vu~:,:, 11~~- do arugo 1:>. da Lel n.v 4.345, de 2b- tenha próle, e desde que baja impedi .. 
mia.t um àe :seus l>rOtegidoo, o Se- cte junho cte 1964, e restabelecldO, em mente> legal para o ca~p:tento." 
nhor- Sebastião Santana, teve o Go- tOd:l a sua plenüude, o item "ti,. do 
vêrno passado para a tender aos ca- artigo 145, ô.a Lei n_q 1. 711• de as ue Justificação 
prichos do Senhor CamPos cle trans- outubro ae 1952." A Lei n.9 4:.069, !oi também de l'ea.. 
ferir o seu apanigUado do Ministério justamento de ve:nçitnentos. A em.e_n~ 
onde trabalhava, pata os quadros do Justijica<;Uo da é, destarte, pertinente. Tambem 
MinistéTio da 'Fazenda, para em .se- A presente emenda visa. 0 r-Q.Stabe- não aumenta. despesa. Apenas. regul<t 
guida, mandá-lo pa.ra enriquecer na- lecnnento da pJeJllLUde do item Vl, do a hipótese em que a companherra po-. 
quela mina, que é a tal delegacia, não artigo .,~. 45• da Lei n."' l. 711, Ui!~ 2~ cte de receber a pensão, par~ p qual co.rh 
como um funcionário qualquer, mas outuJ.u'o UI:! Hlt>.:.::: ~..t:.:stamto aos .t<·u.n- tribuiu 0 servidor durante toda .sua. 
na qualida.de de Delegado, ísto é, de cionanos Públ'icos civis da União), vtda f·uncíonal. , 
Chete da citada re:partição. que ,-egula 0 pagamento de gra~ifica.- Para. evitar exageros que se repeten1, 

E não foi só este funcionário que 
1 

to 1 ·z·ge· ncia d'' "ao pe1a. execuçao ue traballlo de na.. o novo ex ca.nce a a. e... , ~ o Govêmo, dito da Re\'olução, des~ " · ~ · e deVei'!" 
'l A - ~urez.a espec1al coru. risco de vida ou dependência economtca, qu . ·"' pachou para juntar do sres. na l!le- sa•·de. ser entendida em têrmos, e nao o e, 

rica do Norte; foram mmtos, l'lsto .... · isl d d 196'' 
h ·u·•·:icamente, a. disposição viiada o que pretendeu o leg a or e .;j que pós em marc a a engrenagem ... "" h · a dando 

J:mrocrática, tsto é, dete:·minava a vol~ por esta emenda esta em p1em~ vrgor, foi amparar a compan el! , ..... 
d t d h Vl.sto que uzna lez· "o perde a sua ·va- lhe o direito que a e~-espô~a perdeu ta e uns e, enquan o espac ava e "' · ~-·· · d 

mudava out'i.'os, todos ganhando um.a lidade ou a .sua etlcacüt, quando re- ou renunciou. Mas a circuns~nCla ~ 
verdadeira fortuna, em dólares, com vogacta eXpres5amente pela .'n~va lei, companheira receber, de seu trab~ 
0 recebimento das gordas e elev-adas rel:ipeitado, entret~hto, o d~re1to a~- hla, quaJQUel' saláno, mesmo noto­
ajudas de custo, afcra as despesas de qUirido, 0 ato jundtco pe~telto e em- tiamente insuficiente para su~ ma~ 
passagens e bagagens. não só dêsses sa julgaaa ({.;arta P.ollt1ca. de 1967, nutenção: tem impedido q~e l'ecoll!~ 
funcionários, como também de seus art1go lõU, S 3.~J. a pensão que lhe pensou deixar aque" 
familiares, com que o Tesouro Na- le que com ela convivera longos anos., 
cional teve de arcar. O item VI do artigo 145, da Lei como casados. A lei anterio1· não !a-

O Brasil é o único País do mundo 1. '1ll~ de 1~52, regula 0 pagamenw àe Iou em exclusiva dependência econô .. 
que n1antém uma renf!,rticão M~<;e gratnicaçao para opel'at~os que ~a- mica, mas é assim que se vem, ~nl 
tipo nos Estados Unidos da Aménca o'alham em serviço, para cuja reall.Za- alguns setores, interpretando o .dls­
do Norte. ção estejam .::;elnpre na imt~ência de positivo legal. A emend~ preyê arnda. 

A Nação inteira vem condena..11cto a sc.-!.,rer riscos de v1da ou de saucte, como hipótese que se tornou Impeno~a! d~ 
mantença. dess·a Delegacia, sediada aq,\::fes que exerçam atividades para o pois de cínco (5) anos de v1genciS 
náquele· Pais, que, além de não pres~ Esudo, em fábricas que proa~zem do texto da :Lei n5' 4.069. E' o caso 
tM serviços relevantes à administra- material bélico para· as nossas Forças da pensão à companheira, como .tál 
ção, só tem seivido para facilitar o Armadas. Cl.ecls.rada pelo servidor, e que fl~~ 
enriquecimento d? .determinarias nro~ .A ngor, o pagamento da citada de<=arnparada se a morte intenomvu 
tegiclos do Ministério da Fazcada. gratlfiCaçao nao podia ser .suspenso a {;.nião more uxorlo, antes de pumpr~:.. 

Enquanto o Pais mantêm 1.1ma re- para aquêles operal'ws que vmha~ dos cincO (5) anos. &se perJOdD J.á 
partição inútil, como esta, em terras percebendo desde a vigência ila Let 1igun~. na legislação, como capaz de 
estrangeiras, corno está p~·ovado. p11ra :L 711, de 28 de outubro di! J952, Que' assegurar estabilidade à união de pes'­
enriquecer. exclusivamente figuras de Ja lhes tmha assegurado um dtrelto soas impedidas de casar. Mas e um 
determinados grupos que têm se ar- e certo,. nos têrmos . do artigo n5' 150, prazo arbitrário, não obstante neceS... 
ranja do ern todos os · Govêrnos, as parágrafo 21, ccmbmado COJ?. o pa- sário para evitar aventuras e exces· 
cdart.qas brasileiras, re-sidente!> nas rágrafo 3.9, da_ carta Pobtu::a. de sos. 'A emenda mantém êsse prazo, 
fronteiras do Brasil com os patses do 1S67. · mas ao lado dêle assegura a pen10ão 
norte são obrigadas a est.udarem ruis A. suspensão desta gratWcaç_ãp . só à companheh·a que tenha prole do 
escolás do Peru. da Colômbia e da pccteria atingir os nossos operanos, servidor com quem convive, e que ·a 
Bolívia, aprenderem a escrever e a admitidos após a publicação da Lei declarou sua beneficiária. E' tarri­
falar em Espanhol e, como é natural, n-º 4.345, de 1964, jamais aquêles que bém embora indiretamente, um meio· 
a idolatt·ar os heróis e os Homens vinharh recebendo a dita grp.tlficaçlí.o, do Poder Público· contribuir, com os 
de Estado daquelas Nações estrangei- uma vez que o seu pagamento cons~ recursos do Próprio servidor, para pôr 
tas. tituia um direito adqmddo, nos ter- têrmO ou ao menôs minorar a estert-

Como pode, pois, o Brasil defender mos da constituição Federal de 19'!6, lidade: uma daquelas conseqüêrlCil;W 
as s'Uas fronteiras, se as crianças bra- asbgo 141, § 3.9. · (que Monsenhol' Arruda Càmara chu.­
sHeiras vão estudar nas escolas de Se os tempos_fôssem outros, em que mou de male&) de tais uniões. E ne­
pa.ises estrangeiros, e se as 'nossas po- a magistratura tivesse garantida, em nhmn momento é mais oportuno do 
-pulac:.ões adultas não contam tom a tôda a plenitude, o direito de distribuir que éSse quando tanto Se discutem 
prot~ção que deveria. ser-lhes asse- a justiça sem os sobr~sa}to~ de to: controle 'de natalidade, DIU, "serpell-
gurada e vão também procurar ~- dos conhecidos, esta. vwlen~u\ pratL tina", etc. · 
s.istêticia naqueles países? cada pelos lideres da revoluçao con~ra Finalmente vale nr~ntuar que a. 

Vejam os meus nu.stres pares gue' li os operários, há muito que te"ia si.do aprovação da' emenda não prejudicará, 
<.:H··a.r•ão é nor rtema1;; dan~"m e e r<nr posta abaixo, por medióa judiclal em nenhuma hipótese, a ex-espôsa., 
isso mesmo, que com éste proje!-o competente. quando ela tenha direito à pensão 
"'.~etendo amenizar tal estado de coi- :Assim, e como 9.~ qualquer torrna, deixada pelo ex-marido. E' que ~ão 
t~. porque, com a eco!lomia feita fol o Congresso Nac1onal que naqueles se modifica o texto do g 5,Q do ctt~· 
através da extinção da citada Dele- momentos de terror, em que_.sôbre a. do art. 5.V in verbis: -. "0 servidpr 
gacia, o Tesouro Nacional disporá de cabeça do 1egislado:r brasneiro pesa\•a civil miliÍar ou autárquico que fôr 
recursos para atender as despesas a ameaça da cassação de seu mandato, desq'uitado sOmente poderá valer-Se 
corn- a constru~ão de escolas. de h os-- e era, por assim dizer, obr'igado a vo- do dispost~ nos parágrafos anteriores 
pítaí~, postos de puericultura. de :5atl~ tar tudo o que lhe ex_ igtam, ao som se não estiver compelido judíciaimen-de e de todos a-s elementos que vtsem b n d 
a assegurar o -ensino, a .assistência, e dos tam ores e ao t mtar as espa# te a alimentar a ex-espósa." 1 

das, que, lançando o olhar para aquê- Sala das Sessões 14 de noyen:bro 
Progi'esso e 0 des

2
nvolvirnento de le.s patrícios que, com o risco de sua de 1967. - Nelson Carneiro. nossas ponulações situadas .nas fron- . 

teira~ do Norte de nosso Pais. saúde e de sua vida contmp:am 110 LEGISLAÇAO ClTADA 
A economia anual oriunrla com a afanoso trabalho _de produZir armas LEI N9 4 069 ~DE 11 DE JUNHO; 

.,_., 1.,n .. B., n~M~'l >n\ltil r"""?.':t;~"" .,..1,....,_ para as nossas For-ças Armac!as, Nt- · DE 
1962 

' 
tada em so!o estrallgeíro. é da im· solvi apresentar esta emenda, para 
~r·'~·c'" 8 r.~~·. 11~r/~ n~ c;:·cn rl~ c~-t~ que, através dela, o Congres.so Nacll)- Art. 51' ......................... ;. 
'J nM "'"' "~" '";h 1·1"'-~-- .... ·~ ,~,-·,, nal reveja o seu ato, e o anulando, § 3\1 "O servi-dor civil, militar _óu 

rOs 'velhos). que, ao in vês de servlr restabeleça aquêle direito . dos operA-. autárquico, solteiro, desquitado o» 
•• , •• "~. f __ ... 1 r:m·-c:>:· ctet 21-;-nina"'c' 'ftr'c·"l- rios, que já fazia parte mtegra1 delviúvo, poderá destinar a pensfi.o. ee 
... ~~~-- ~,_, ••••• ., ,..,.., .... "'~~-,.., ...... .-~L.· .... seu patrimônio tamilitar. nã.o tiver filhos capazes de receb~r.o 
ticamente, com 0 ensino e a assts~~n- Por todo.s ê.sses motivos e outros beneficio, à pessoa que viva sob sva 
Cia {~m tcdo<> oe; smtído~. à> rtcsc:as que os meus eminentes pares devetn dependência. econômica, no mínimo 
,0D1.11a~ões ~can.tonarla.o: n<::~.one!M conhecer e ~suscita\, a. presente em.en-fh.i ~inco (5) anos, e desde que ha.j'a 
f~"rmt!'iras. com a Colômbia, Peru e da. é de toda a JUstl'!a e, por ISSO I subsistido impedimento legal para o 
Boli'.'ia. 1 mesmo, está em condiçoes de merecet· casamento". 
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!IU't. 21. Part\ o.J o.feiOOs do ~age.~ l cesslrf.:lmen~ ao d~bate amplo das 
an~nto do salário.-famUla eonstdera .... se, causas da incompatibilidade. 
dt1,Pendente do servidor solteiro, des.~ Sala. ®.8 Sessõ~. 14 d~ novembro 
qqitado ou 'Vit1vo, a mulher solteira, d~ 1967. - Nelson Carne~ro. 
d~squitada ou viú.va, que viva sob atla LEGIS·LAÇAO CITADA 
d~pC'ndência. econômica1 no miniino 
h4 cinco (5) anos, {11 enquanto pC!'- LEI N9 4..039, DE 11 DE JUNliO 
at4tir o impedimento legal de qual~ DE 1962 
ç4er das partes para se casar. Art. 6P .............. ·'· •..•••••..•• 

rarágrafo único. o dispôri.C neste . . . 
ar'·i"'o sõmente beneficia ao ~ervidor ·1 3~ O 2erv1dor- ciV11. mllitax ou 
d;;·· o'ultado, quando não tenha 0 en- autárquico, solteiro, desquita~o ou 
e oo de alimentar a ex·.espôsa.. vt_iivo, poderá destinar a. pensao, se 

"' N fl 249 noo tiver filhos capazes de receber o 
I · • benefício, à pessoa que viva sob sua 
1 Onde convier: dependência. econômica. no mit}lmo 
I 1 d L · , 069 d hê cinco (5) anos, e desde que haja 
jArt. -O art. 2 a ei n .. 4. ' e subsiatido impedimento legal para o 

111 d:e junho ~e 1962, passa a ter a ca.samento. 
aef.u;nte redaçao: .lrt. 21. Para os efeiOOs do pa. .. 

.'Para os efeitOs do paga.'Uento do gamento do salário-famíl~a conside::-a .. 
aafi:io-!amília considera-se dependeu- se• depend~nte -~? servidor solteii"?, 
te: do servidor solteiro, desquitado ou desquitado ou vmvo ... a mulher. soltei ... 
vi*vo, a mulher solteira, desquitada ra., desquitaG:a . ou VI uva, que VIva soiJ 
o~ viúva, que viva sob sua dependên .. sua dep~ndênCia econômica, no mil;li· 
ci econômica no mínimo há, 5 (cin ... mo há emco (5) anos e enquanto per~ 
co· anos, ou 'com quem tenha. prole, sistir o impedia1ento legal de qualque1· 
e :enquanto persistir o impedimento dau partes pa~r:. .se casar·. 
letal de qualquer das putea para se Parágrafo unico. O diSposto neste 
enh.ar. artigo sOmente beneficia a'J servidor 

, . desquitado, quando não tenha. o en~ 
l?arâgra!o único. O disposto neste cargey de alimentar a ex .. espõsa. 

ar~igo sOmente beneficia ao servidor N' 2 depquitado, quando n~.o tenha. o en- . · 51 calo de alimentar a ex~espo.sa. Onde co~v1er: . 
'=' Art. Aoüca~se aos .serVIdores do 
· Justijica~iva ~Poder Leg;:is::ltl;o o {!isposto nos artt~ 
Em emenda hoje oferecida, e que g,?s 59 e 21 d~ Leí n'l 4.1J69, de li de 

prbtende dar nova redação ao § a,q j-'1ho de 196 .... 
d3 Art. 5.9 da Lei n.9 4-.0SJ, de 1962, Justificação 
de;..xei consignadas as razões que de- • . ~ 
vetn autorizar, ao lado do pr-azo de A mensagem. a ~xpos1ç~9 de moti~ 
cit;tco (5) anos a existência de pro- vos, e a ementa _do ProJ~to de Lei 

. 1 . l tif" ' - d ,., · nl? 18, de 1!!:n n..t.o restrm.,~m seus 
'!,para us 1car: a concessao a ... p ... n-~ beneficiários c.ris servidores do Pcde.r 

eap à companbe1ra. ~ra:tancto-s~, PO- Executivo. referindo-se genêrícament3 
réj.n,_ de pagamento telt,o _pelos C(}~'fe~ a "serviC~:es: civis e mUitare.s da 
p~bl1cos, para o qu~l nao contribut União". Daí a presente e::nenda, que 
d1~eta:mente o se~dor, a ern~n'!a ap.er..as estentl3 a.os funcionátios do 
m.,.nté~ a exigência. da dependenc;a P:der Legislativo vcnts3ens que os do 
ectmôJ1?.U.:R, tanto mats. Q~e. exceç.ao Executivo j-:.b perc:;tem desde 1962. 
d~ funciOn~-rios. d~ leg1sl~tivó, o o dlto Para não ir adiante: basta referir 
salário já tem direito todos os depen~ que, na Câmera dos Deputadcs, seus 
de!;!.te~ d? assalariado <art. 158, H, da! funt:licnátios ainda nã.o percebem o 
~nstittNçã.o Federal). sa.J.ário-fa.m.iha, n~1:1 p:dem ass::!g<l.l"ar 

Bala das Sessões 14 de novembro de às COml)anheiras a pen.são,-a que te-
1967. - Nelson ca;neiro. J?~m diroJit?, constituindo assim un1a 

...._ · umca exceçao entre todos os assala-
LEGlfi.LAÇAO CITADA riad"').S do Brasil tão logo se conclua 

tEr N.9 4.069, DE 11 DE JUNHO a: re~ulamentação,... de dispositivo oons-
1. DE 1962 ti~ucmnal <art_. 158, U). já em curso. 
. D1ga~se, por fim, 1ue, tal como ocor~ 
~rt. 21. Para os efeitos do pa~a- re com .os· textos do impôsW de renda, 

mtnto do salário-família. considera-se que atmgem a tpctos os servidores, 
dependente do servidor~ solteiro, des .. também êsses dispositivos, de ornem 
qu,ltado ou viúvo, a mulher solteira, ge-ral a todos alcançam, não se lhes 
de!'!quit2.da ou viúva, que viva sob P"dencto opõ_r~ em qu~lquer dos cases, 
sul\ d~pendência econômica, no míni- c~roo imped~tn:o •. o d1s~~ost') no arti~o 
m,P há cinco (5) anos e enquantt 3~ dg Cons_tttmc~ao, tan o mais quan­
-pe~slstir o im:n.ediménto le~al de qual. do as pensoes sar paq-as oelo IPASE 
q11'1>r das partes para se casar. Sala das Sessõ~s. novembro de 1967. 

1 . - Nelson carnezro. 
Parâ.orafo únlco. o disposto n~st~ 

arf;igo .,sàmente beneficia ao servidor LEGISLAÇ.J:O CITADA 
de~quif2.do, quando não tenha o en- LEI NQ 4.069 - DE 11 DE 
catgo de alimentar a e:;(~espôsa. JUNHO DE 1962 

1 5' o servidor cftvU, mnttar ou 
autárquico, que · fôr desqtfitâ.do, sõ~ 
mente poderá valer-se do disposto nos 
parágrafos anteriores se não estiver 
compelido !udicialmenta a e.Iimentar 
a ex~espõs.a.. 

§ 69 Na falt~ dos beneficlá.rioa re-. 
teridos nos p.a.r.ã~ra.tos ante"dorea. o 
sarvtdor civil ntilltar ou autárquico 
poderá dcst!n2.r a peru;üo à irmã .eol~ 
telra, desquitada ou viúva., que Viva, 
sob sua dependência econômica. 

§ '1q Os beneficios dl!lte artigo se­
rão extenstvos aots. pensionistas dos 
se'~"Vidare.s autárquicc.s. 

.Art. 21. Para os e!eito.s do paga­
mento do salário-famHia cqnsidera-se 
dependente do servidor solteiro, des­
quitado ou viúvo, a mulher solteira, 
desqUitada ou vl.Uva, que 'Vlva sob gua 
dependência econômica, no núnimo 
há. dnco (5) anos e enquanto persis­
tir o impedimento legal do de qual­
quer das partes para se casar. 

.Parágrafo único. O disposto neste 
artigo sõmenta beneficia. ao servidor 
desquitado, quando não tenha o en­
cargo. de alim~ntar a e:t-espO.Sa. 

N9 252 

Art. M promoções do ftmclfJna.~ 
lismo civil da UníãO, seja por antJ .. 
güidade, seja por merecimento, serão 
realizadas duas vêzes por ano, e:n ju_ 
nb.o e dezembro. e publicadas dentro 
em dez dias no órgão oficiar. 

J ustiJicaçáo 
Tanto quanto de veneilnent"Js con­

di?'.UOS. o funcionário pUblico, seJa 
militar, sB'a c:vil, necessita do es~ 
timulo das" promoções periódicas. Isso 
ocorre, regu!armente, nos quadros dos 
integritntes dr.s Fôrças Al'madas, mas 
reprt-~cnt:!. exceção, nãQ rar9 injusta, 
no funcionalismo cl~l, A emenda 
possibilita a vacê.ncia dos cargos ~e 
pg,ctrões ,}nferior~s. que ·se náo prov~­
dos em .sua totalidade, podem .servi~ 
aoo p;o:,:ósitos anunciados pelo S~CnQ.')r 
UiniJtro d!t Faz:md2. 

Sala da1 Sessões, 15-'"de novembro de 
1967. - N e!son. Carneiro. 

N9 253 

Incl.ua~se onde conVier: 
1' Art. To<los os processos de rea~ 

daptação que ~e encontram em !E'$8 
final, com parece'!" fàv.,rável da Di­
visão de Classificação de cargos, se­
rão relacionados pelos Gtupos de Tr2-
balho e entregues à referida Divisão 
(DCC) no prazo de 10 (dez) dias, a 
fim de que a mesma possa elaboral· 
as minu"as dos respectivos dec~tos e 
as enc:tminhe à Casa Civil da J?resi­
déncia. dr República, dentr:> do mes­
mo prezo". 

Sabl das sessões 15 de novembro 
dt. 19tTl. - Fausto Gayoso. 

NQ 251 

0:.1de rou\...er. 
Art. Aos · att;~is funcionários que 

NQ 250 Art. 59 ll' conced:do aos peru>bnis- estiverem, por um periodo superiOr a 
1 onde convJ;er: tas civiS, tw-gca p~lo Tesouro Nacio- dois anos, lxercendo função de mêd~ .. 
~ nal um aume:J.to co"'"res.-ç.cndênte- a C'l aplicar-se-á o disposto no art. 65 
art. Para os ef~ftos do § 3"' do 40 % (quarenta por cento) so:;rc as da. LE:i n>;~ 4.242~13'3. 

Mt. 5° e do art. 21 da Lei n9 4.01!9, respacttvcs pensões... Sab daS Scssê:!B, 14 de novemb:-o 
de! 11 C.e junho de 1962, nã9 há dis- § 11 /113 pe:1cõ~ concedidas pel. .. da 1987. - Bclrnzro Oliv~ira. 

te1:to · d"l í)l"OCesta. desen-volm~~. 
Tanto nêJ<> se insiste e com lndls<lutl;­
vel razflo - que quase se con<ten:ar­
'Vam, em slogan ~:epetidos por Oovc· .. 
rm o Oposições. 

Hão há mêd!cos P!U'!I o atenillm::n:· 
to das eXigl!nci~ mais pr2nár1aa d.o 
povo,, é a .afirmativa do clareza. ~ 
dana. ·que entra Jl~los olhes, tb;ru:t .. 
do--se no espírito d~ todos oo homc~f 
com maior ou com roJmOr res~ 
billciade na. conduçtio Qos negOctoo ~ 
blicos. 

Ora, se assim é, não vem'Js oom(J 
se possa.· rejeitar um proVidêncl.a, (iUa 
nã.o tem a pretensão de solver êes~ 
agudo problema de ordem social, ma$. 
pelo menos, constitui uma ~d.Ta na 
construção já que as nossa.s concU.'"': 
çõeS econômicas e financeiras não ~ 
permitem fazer da- todo a curto pro,. 
zo aquilo de que estarrios carecendO 
para a consolidação do nosso de.:;an,. 
volvUnento. 

SObre representar, assim; o .l:ltcras... 
se PUblico n9 sentido de estimUlar (l 
e.ss.istência médica., t'lo emenda. em 
apreço visa três outros objetivoa rutp 
menos Importantes, que se interpene­
tram. 

Em p~meiro lugar evita que os run• 
cionárioa titula.doo em medicina ne 
desviem do er.e7ciclo de sua proflssâ.O, 
por contingêncta.s materiais, contlr­
nuando, por necessidade fi,na.nccln1o, 
como burocrata3 fato que ev1.dente.-­
mente, teria~ como tem, sérias impU.. 
cações no problema referente à c~ 
rén_ci2. de méüicQS. Em :3egundo lugaz 
mesmo que, por esfôrço heróico e in'llr.' 
sitado amor à pt<Jffs.são, ta!s flmclD!-­
nó.rios, titulados em medicina, !ogre..sr­
sem conciliar o exercício de proficsÕYJ 
tão opa.:;tas, o prejuíz-o s~ill' tonbélh 
evidente. no que en.tentl: como umn. 
melhor qualificaçã'J dcní::o d'O- sexW­
ço público, já sóbre o aspecto burO>-o 
crático, !á do ponto de vista t3cnico,.. 
cientifico. E em terceiro lugar, não 
se deYe perder de vista q'Je represen ... 
ta. uma injustiça exigtt .. .!>e de um run-. 
eionário a prestação .de servh;os d~ 
caráter têcnico~científic'l sem e. cor .. 
re.J.pon~~ remuneraç:Lo de nlv€!1 
un1vers1t2.no, por sinal, já de si in!-­
suficiente, para não dizer, irrisória ... 
O que se disu sõbre assistência, apli-.. 
ca~s-e à assistência odontológica e tar .. 
macêutica. A emenda ora suscitad::t, 
vem ao encontro do expresso pensa• 
r::ento governamental de amplJar e 
melhorar o.s serv:iç"Js médiCOS do Bra,. 
Sil. ' 

S::1la das Sessões 14 de novembro de 
1967 • 
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Art. .os tuncionários da adminls· 
tração direta e autãrquica, cujos qua­
dros e tabelaS estejam suleitos a pro .. 
cesso de reVisão, não rotrerá.o decessO 
nos niveis de classificação era que 
estâ'J situados e pelos quais ~cebent 
ve;1cimentos, desde que essa situaçã() 
perdure, há mais de dois anos. 

J!L$ti{i-caç5.o 

A implantação do Plano de Classl· 
ficaçâo de Cargos, aprovado pela Lei. 
uQ 3. 780, de 20 de julho de 1967, nã.O 
pêae ser tornada definitiva até n 
:presente data, deccrrtdos 7 longo$. 
an:~s. 

tiltgUlr a forrna do processo de que Instituto cte P.:cvidência e Assistê~C1J 
re$ultau o estitdo d2 desquitad:o, tej\3>)dOS 8Gtv1do:es do Es+~d? .;;;etão rea~ Ju:;ti{~ca,çdo Nesss lntz:regno, m~t::!S servidoreS 
doi servidor, seja de sua dep~ndente 'justc..das, autom.âUca.nr.l.te, na me.s A p1es.m~ cmw.da vem atend:!r s. fc.ra'll classificados ·u ti~ulo provi.sór10l 

Jmtijicaçiio ma base Co aum~n~o de {'J % Cqua- mr dos m.:.i.; emergentes int~rês..<!~ ou tiveram os seus quadr<ls ap-rovados, 
I renta por Cf'D~) na form!l do Decre da. cvmunJJatii:! bret>ilct:·a, e de tJ.l s<>m que se tornasse definitiva a si-l-
A Lei ne 4.069-62 é também de rea .. to n9 51.0GO, de 23 d~ julho de 196J &Orte qu~ Ju.stificá~Ia torna-se c.t~· ~uaç&o apesar de que o enquadramen .. 

ju.t':amento de vencimentos dos tun- § 29 Pr.ra O<; c!cit!:''l do pa""ament· :nrsn1o ocJc.;o. to provisõrio e a e!~t?raçio doo qua .. 
Ci~'nalismo da União. A emenda é~ da p~nsEc de~xaG.a r.r!os se'rvidor~>. As t~taL.>Lc.:A.S .~rocJa,nadas. inclJ dros sofreram, na é~ca própria, Q 
po , pertinente. Tam\lfun não au- civis, militz:rG e nut'?rqll'i.C~'S, con"'1 - :;iv" pN(.s go~T.1.03, revel~rt a caréd- cri"";o do::; órg:.i.os de administração in .. 
m tL1 despesa, fugincto pois, à eiva deram .. se se:.!S de·nn1rnt~s os fi1I'f'.:t ela da rnl'd.cos no Pais. Popu:a ·.5.:> c'·m!Ados de seus exames. 
de· inconstitucionalidade. Jnterp.eta, de qualqu::r cond!r;.:o. in:eira'i, n.lo só entre 'JS mai;; des· G:.ou·:e l\~1nistérios, cm:\0 o da Fc...­
apbnas, dOis disROsitivos vigentes des- ~ 39 O .servidor civil, militar ou nu- protrJluns - trabalhadore<; não sin- :·~;J.d..::., em que o en.Juatl~ü!:lehto de., 
deJ 1962, evitando que a .llJlicação de- tárquico, soltei:-o, ctesqribtrlo ou \'iU- dlCJ.l.z:.i.:.vs, cnm;.cnens:s, populaJ::,:; fini:lv9 ficcu parci:llmente st:.spenso~ 
fc~uosa cria ·uma djferenciação que V?, poderá destina.:· a pensão, se nau martt:n:lü" aas c~dtUes - como tam r>12.: t:dos os níNis· do ~nqun.drament.a 
a lei não faZ, entre desquite por mú- trver filhcs cap~z:~ d~ receber o be· bém as c~madn.s méciias e sub-mt::E3 tircvt~ório, por ato do Pod2r Executi .. 
tu* consentimento e em cons.eqüênci~ neficio à p::!ss.o-a que vive s"1b sua de· se "V:.i:!m 3ern a:..siatência. m0diczo. vJ. Cial't';! da eel"um:> levantada com 
de· ação 'rdinária. Por menos qu ... se pendência ecor.ô:nicã. no mintmo h No c~=nnuo Previdenciãrio e bem a•- o r b:-:'xe.m"'11to dcs t2'rv:jo;es, que 1 

a.ctedite, essa distinção cm:n~ça a sur- cinco {5) ancs, e desde que n 3 iJ. sim, no Piano dos serViços estat~t~ de HJ<:O a 1!;15. u=r:n"'n~c;am na st-' 
~· na. _interpretação do testo, e que, subsistido impedimen~o legal para o longe e.:; .. :.'llo:; de atingir, já n§:J dí- tu~..,!:..., que lhe.;; era ex~abrupta ar-~ 
se Vitonosa. agravará o problema fa~~casamenta. remos, o ideal, mas o razoável. ran~ada. · 1 

mÚt11r, já que os dissídios conjugais, § 4Q se o servidor tiver filhos, so- Snúde Púolica e Educação sf o rs J~ f'~ 196~; 1 ~mos c'la Lei n9 3. 780i 
ail~nciados hoje no desquite por mú- mente poderá de-.s!inar à referida be- dois pontes a reJpeito dos quai~ n-a.s j os r:u~c:onárws c!a<:sificados a título: 
~ consentimenro. serão levados ne.. nefic!ária metade da pensão. se fala, como prescindíveis n<:.- oon .. proma~a pi:rCf!bendo veucimen.tos om. 

' 
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bai~~mento que contrnu~ suspensa ~ 1Qc Se dentro d~ prazo estabele- co-ntra pequena correspondência nG 
ctevém temer a possibilidade de re-I Federal. ' Inclua-se. onde COüber:. tlgo 61 do CVM. Es.sa gratificação en+ 

sôbrp suas cabeças, num mtermmavel cido neste artigo nao !orem examJ.- :Ar_t. I?entro de 30' dias, a partir da; pessoal civil e não está. sendo aplica~ 
trab~lho de reclaSSific::l.çãO que se pro_ 1 nados e solucionados os processos pll.bHcaçao desta Lei, o Poder Exe- por fa.lt.a d_e regulamentação. Exist& 
cesstt no Departamento Administmtivo 1 pertinentes ao assunto, serão .-defini- cutiv.p ~onstituirâ uma ccmissâo Mis- a~ gratifiCaçao esta?elecida _pelo artig!} 
do Pessoal Civil. tiYamente considerados readaptados ta. Pantár1a composta por- represen- 9a <!-o. CViYI d~nommada "Auxílío Mo:; 

A aprovRçà-:> da e~ne_nda ~anaria todos os servidores, que à data da tantes d.o Govêrno, ch União dos Ser- r~~m-•!. ao D?-llJ~ar casado. Es~ gra~ 
~·>Ai· inJustiça. - Ernesto Vale!Ue. ptrbUcação desta Jel. l1ouverem l'eqt,ç- 'l'idDl'e.s Publícos do Bras11 e das en~ tlflcaçao esta. fixada eni 25%-. · 

N9: 25G rido a readapt.ttçâ<l por desvi'J de fun- tidades representativas de militares Entre as vantagens mais importan.i. 
çãv. em processo .d~v-idamente iru;- j para dentro do prazo de 9o (noventa)' tes, rerealt~. a da _ apo3entadOrüt qu!J 

!rnclt.a-se onde couber: I trurdo. 1 dias a .contar da data da sua consti- para as rru-h~ares e concedida ao5 2~ 
Art se~. computado co.no de se~·- 1 

· Justijicati'l:a j tuição, el.a.~orar um projeto de _lei a anos de .serviço e para os civis aos 3iJ 
vi~a- Públi~a o t:i!rnpo de serviço p~·es- :E:: do ccr .. :.lec:mento gê~al que as '!:r ~ufmctu:ía ao COllJSr.eEso ~a.monal, anos dt: .servlço, .sendo que essa dite• 
tadó às sociedades de econorma. mi.sta reu.daptnções nJ Se:viço i?úblico ta 1~ ecenc:o um CodJ.go m:1co . ~ re~ça e alargada, ainds mais e po .. 
da Uniâ<l extintas pe~a P-:.der Pú~ con:;titu .. m um negro -cap!tulo de 1r· Ven~ _ment "' e Vantag~ns .Pa:ta CtV1s detu .ser quase_ .ctuplica::la, nos casoS 
b·tCtJ, responsàhHidade.. Os processos, devi- e MI.l~~ares, e proce~~r a_:o reviSões ne- em_ , qu~ o~ mzhtares ~nham cur.sf) 

T Jt.Sti}icaçfio damente instruid:Js nas repartições de ce~a.tas n~s classifi~açoes ~e .. cargos u_mv_e~sitáno o que para os civis nada 
. . . origem, arrastam-se numa infindável e.reada~taçoes_ do SelViço Pub.rço Çi- S.Igmftca. · 

A .. em_enda vwa. a ~nef1~mr os e~~ série de exigências ou sofrem a alter- vtl e ~o., pa?roets ~os Postos das For- . A inferiorida<Ie dos prim2iros é ní• 
se~~dol es d~s. socledactes de 

1
econonua 1 nativa simplism de total ausência de ças A. hla-dai:i. tida e constrangeo ora. Exem:r>liftque~ 

~lS~~ fede! ais extintas lpe.o Poder I tramitacão por. vária.'5 alecrações bu- Justificati-va ~~uf~eP"~ao asprescJ:r2!:,•numo·e~;o dque s~ 
Pu~1co asseguran~o-lhes ? rontagem roc:.-áticás ' ''\ v·d ... ....,.," , c~o e ser .. 
de _tempo. ~e serVIço pal'a todos m;j Os prej~ízos que êsse emperramento A presente r;mcnda tem um erevaúo 1 

1 ores pert~ncentes a.a llivel 1 dLi 
efer~,')S le~+a1s. Atualmente a ~onta~ 1 aciU'l'"eta são inúmel'Qs e, dentre éle.s.. alcance social com o objetivo de· repa. ( 9uanabara, estes receberão um acrês,. 
gem é fe1·~ apenas para os flllS de! Q "' destacar 0 ctesestímuro 8 ,rar as inúmeras ínjustíças que cra se c lll_0_. de NCr$ 4,20_ sGb:e o seu atual 
aJXI!;D'n-enatcao~?d'o"·com o Decreto-lei n·'-/ ~es;;;; a revolta, c. o.m a C?nseqüente verificam tRnto na área. civll como na I ~albai/o. E a. ~:l{pllca.;ão é que, pelá 

~ ~ u d t d d dos que militar. . . !l e a) o sa;a~IQ pa!'a o nível 1 e.5ttj, 
mero 200., de 25 de fevereiro do cor~ falta: de pro u IVl ~a e O'' ' Em ambos os setores da vida na- flxado em ~C1$ 9-I,OQ- pa:ém, de acór.o. 
rente ano. as sociedades mistas estão ~esviadas de su~ funçao, ag:a;.da~ a · 1 d com a lei hh 
cJ~ifjcadas como entidades de ad.r.n.i- JUSta read~ptaçao. que IP.es vila a. us- ctona existem desigualdades a repa-, do.- ' ne ~m trabalhador po.o. 
nistl'ação indireta federal EqUl·pa- tat: no· me10 admmrstra~I.vo- e fundo-- ntr mas, pr1mordialmente, há que Fie ~a r_ec~ber .sa}áno inferior ao mí .. 
"~ t to t · na.t onde trabalham. procurar obter o nivelamento dess&:s n. 0 .1 ~gl0nal VIgente. Sendo o salá• 
r7-~e, por.an • nes e pass.~. as au- A medida é ísenta:de q~talquer õnua. classes soc~s, ora tão distintas, para\ ~o-,.n;tn!mo da Guanabara no.lfalor d$ 
ta QuiaS, .cuJOS funcionários tem asse- Não fer q'Iaisquer preceitos constitu- que se consrga obter a. paz e a hanno- I C.~ 105,00 que fol automàtlcamenté 
~~~ t~~~d .. OJ:"'~andtaaguen.sm~~~e. que go- cio!'!ais ~u ~lega~~ :E e~in~ntem.~nte nização entre todos o.s brasileiros. I estend_ld_o a_~ -~l'vidor nível 1 desde a 

'-'J au ali ad? a Vl .. a imprimir o 11tmo . A insatisfação que mina 0 ânimo, su.a .. v.1gencm, este servido .. :r. dos .ma1.t 
:ria,e pois; ~ni~uo se_ não se d~s- ~io, ~~ ~e~ço; que se encontram dos .servidores ptlblicos civis não tem I ~acllflCados por uma pOlltica.· salarial 

pe MB aos se vi ores das economias t-otalruel:lte ctesentrosados sem cum~ paralelo e denuncia um desajusta- 1dncongruent~, de!e~á receber, de acôr~. 
mistas o tratamento previst? na . . ! t !é o com as dis"'"'<>J d t eménda pelo menos quando as ·e .. prlr a finahdade pa1a a qual oram. men o que-, a m de prejuçlicial à pro- . .!"" ...... çoes a recen e men-!' 

a e· SiJCJ _ criados. dutividade no serviço público tem re- sas;em presi~encial, ora em apreciaçãO 
d. Qes 13 JRm liquJdadas pelo Poder Pu- Certos da eprovaçáo da. proposição nexos ala.rmantes em todo o desenvol- ng~.te Co~~tesso o aumento mais ilu• 
bhc9. - Ernesto Valente. que, aperfeiçoand-o o Serviço Público virnento do País. . s 11.0 e _fldl(:ulo que um leg-Islador po~ 

N'l 257 e ajustando o .servidor com a. pronta O princípio da paridade entre civis dena: !lx~r ·. " · ! 
assistência funcional, s-ana uma. lrre·- e militares é norma sadia, euja im- A mf~norldade dos civts em relaçãG 
gula.ridade administrativa. en-te em plantação jã foi tentada e não che- ao~ militares é esmagadora pela de~ 
nada recomenda a no.ssa. Adrhlnístre.- gou a ser obtida literalmeme quando, sig:ua_ldade de tratamento na politic;J 
ção Pública. então, com a intercorrência de nova sala.ri~l. e na extensão das vantagens • 

"Inclua-se onde couber: 

A;rt. O Poder Executivo reajusta-
rá. progressivamente . a. gratificação 
qtilllqüenal preVista. no artigo 10, da 
Lei n• 4.345, de 26 de JUnho de 1964. 
até: alcançar 20 % (vinte p:rr cento) 
ao pe regtstr8.J:' o primeiro qUtnqüênlo, 
a.cm~scida. de 10 % (dez por cento) nos 
tre~ GJJ qüinqüênios imediatos e 5 % 
(~i~co por cento) para os qüinqüê­
ruoS seguintes. até 35 (trJnta e cinco) 
anos de serviçO. 

!$Ia das Sessões, 15 de novem'bro 
de J96.7. - Gilõerto Marinho. 

11odos comPteendem ser o tempo de 
~en-iço igual para. o pe:5scoJ dos Po­
dê~s Legislativo -e Executivo, enquan­
t-o •at gratificações adicionais por 
tempo de .serviço eã-o pagas com per­
eentuáis diferentes .sempre inferhrl­
z-acto.s os tuncionãrl.os do Poder Exe-· 
eut;J.vos, ·que recebêm st:nenb 35 por 
ee~~ de gratificação por tempo de 
l~ço 8-Q completar 3ó ancs dé ete~ 
t!vó trabalho;. enquanto seus C')lf~as 
aicànçf!,m, em igual período Cj ·or 
ee~to. - • ~ 

A "adoçâ<l da medida que O':."a s~e­
t~D10S, atende à manifesta. von~a:de do 
Goyêrno em estabelecer a Paridade 
tle Vencimentos entre os servidores 
cioS" três P"J<!_êtes da República. 
~ CO!fcessao da. medida satís!az. a:s 

rert:ind1cações dos funcionários, aJéill 
de compensar o reduzido percentuai 

. do ReaJustamento de vencimentos 
l»"O:posto llf!. Mensagem do Poder Exe­
~utQ,vo, que .sOmente se efetivará no 
lnlt.J~ do exer~!cio de 1968-, quando os 
)>r~ das utilidades JA não serão os 
tno;;p.u!O~ de hoje, ilem os previstos nas 
esta.tiStic::-s do planejamento. 

Os reaJustamento-s das alíquotas do 
Jmpôsto propicia-rá ao Governo recur· 
aos:: su)Jeri')res a NCr$ aoo.ooooo cor~ 
;_espondente ao crédito que sOlicita 0 
;,:-Ode! Executivo, à ·vista de sua inci­
fiê:C.Cla operar~. e:x:atamente, em ..11"~ 
ttgps de· elevado ·consumo todos aqu@ 
Jes que Wm, ~m tõdaa aS oportunida: 
de$. fort-aJec:do substancialmente a. 
l"e<$ft.a federal. · 

N• 258 

• Inclua-se 'Jnde oouber: 

I 
4-rt. Pica estlpUlado o prazo de 

, 80 d.ie.s para serem promovi~as tôdas 

/ 

orientação, dlssociou .. se totalmente a ~e!left_cros, l!rge reparar essa grav• 
Saia da.s Sessões, 15 de novemb!O politica salarial e funcional dos mes. lnJ~tiça .soctal que cava um. abism!) 

de 1967. - Levy Tavares. mos, · . Q)-1-e. ja:tna1s deveria existir entre bra• 
NO? 259: Os níveis salariais dos servidores ci- Slle.l_l·as, com !eflexos nPgativos nd 

vis são fla,.rantemente insatisfatórios conJuntura nacwnal. , 
e tnu1tAs d~ suas conquistas, taLs co- _..,A prese~te- emend.~ tem um .sentidO 
mo o abono de permanência etu ser- .m:Jl?· VJ.Sa reparar as desigualdadeS 
viço, a taxa· pelo rtsco de vida, grati. ~:ncwnada:s e e~~~n~e Suas atribui~ 
ficação pelo exercício do magistério ço:s a tôdas .c..s <Hsto~ções que porven .. 
e a rela~iva à execução de trab=.lho ~u.a s~ . esteJam ve:1!icando quer n4 
técnico chmtí!ico, foram abolid:.:ls Pf'la area CIVIl, quer ~na área militar. 

Inclua.-.se onde couber: 

Art. Torna obri3"atóri':> o proc~a. .. 
mento ;te promo:;ões nos praz<.l3 do.<;. 
interstícios legais. 

Parâgrafo única. Dentro de 90 <no ... 
·venta) dlas R partir da publicação 
desta Lei, deverãQ ser concltúdos o.s 
process?S . de promoções pelos órgãos 
da _ _pessoa1_ pltrn as diversas c:.1.rretras, 
em todos os setores da Administra­
çã<- Púb,lica Federal, para étue a auto­
rtctac;e competente possa executá-las. 

Jnsti!ícattva 
A Administração -Pública no_.. Brasil 

apresenta. falhas, vfcfos e dístorç1~ies 
com as quais não se pode mais con­
temporizar. A pr!>telação de. procedi­
mentos legais .sob alegações vârias é 
inju.stificável. ' 

O processamento das promoções nas 
diversas carreiras do Serviço Público., 
dentro das normas previstas pelo De­
creto n'l 53.4&0-64, tem sido conside­
rada pelos urgãos de pessoal com inú­
meras dificuldades para a .sua exe· 
cução. Existem ministérios e outros 
OO·gãos que não fizeram mais nenhu­
ma promoção desde o advento da. Lei 
n'? 3. 780-60. Como se ve é caótica a. 
situação .nesse particular é se as actmt­
.nist~ç_ões culpam as leis, taxã.ndo-as 
de d1f1ell execução, é igualmente cer.' 
te;> que nenhuma iniciativa partiu ofl· 
Ciafmente de qualquer setor da adml­
n!Stração pública solicitando das 
cupulas os remêdbs legais Julgados 
neceasarios. . . 

Assim. na pressuposição de que nfio 
existam inovaÇóes a .serem feitas na 
legislação que rege o instltuOO das 
promoções e, com a finalidade de tor­
nar essa Instituição um elemento d1-
nâmlco e não estático com')- vem 
ocorr~ndo e com evidentes re!Iexoo 
negattvos para todo o serviço público, 
oferecem03 a })fesente proposiçã . ., que 
compele à execução do referido proN 
cessamento. 

Lei n'? 4.345, do gOVêrno anterior.. l Sala das Sessoes, 15-11~67, - Lev1J 
Após n. retirada de-.o:sas vanta~ens Tavare$. · 

dcs servidores civis, precisamente 2 Inclua-se onde couber: 
mes~ c!)és, os milite.re.s ob+tveram N~ 2"1 
uma dns me!ore.s reivindicações jaw 0 ~· · 

mais obti::h.s pelos servidores civis: o Art. F!:a ins~ituiído 0 Salário~Mó~ 
salário móvel, isto. é, baseado no sa;. ve!, cor_.-c~~n~zncto, au!omàticamentel, 
lé.rb-mínimo em vigência. que foi in.s~ à ~ada. S:aJ~riO-~-:~Jnimo decretado n~ 
tttui:io sob a denominação de escalo- PaiS, o rea;:ustamento dos vencimen .. 
nam:ento verticel. :ttsse é um .s!mple.s" tos .P.os .s2rv1do.:e.s clvl.s e nii1itares d:l 
emmçiado, mas, vejamos, comparativa U~uw, Aut!U'quias e órgãos paraesta• 
e analiticamente, qual a superioridade taiS, na rc:ma da proporcionalidadé 
do milita"!' brasileil'o sõbre o civil, E;em este.bel<;.cida nesta lei. · 
embargo das distorções que possam 
existir, passíveis de co,;reção, na es­
J_ruturaçã-o dos seus vencimentos e 
vantagens-. · 

Pela Lei n9 4.328, de 30-4-1964, de­
nominada. Código de Vencimentos dos 
Militares que, além de basear o sô!do 
do militar n 0 salário~minimo, foi es­
tabcleclda hierarquia salarial fixando 
distâncias entre os vencimentos nos 
diferentes escalões, Isso não existe, a 
rigor. no lado flh"!J. cmde tudo i mar­
cado pela anarquia e pela discrimina­
ção. 

Justificativa 
~A. pol.itica _Sal!'!-rial no Brasil apre~ 

s';n~z:. dtstorçoes e mesmo i-nccncruê..'1! 
c1as que trazem graves prejuiz.os à.'f: 
classes que, eotrenao o un_pao-to da es~ 
ptral inflacionária e tódas- as su~ 
cons~ql._!ê-ncias de pauper1smo e prole ... 
tartzaçao~ não tncontram qualque,(' 
r~sp3.l~o fin~nceiro para enfrentar ú 
f.Itaeçao · 

A1"sim' é que tivemos a vincuJaçã~ 
dO: ~umento doo aluguéis a.o salári<H 
mm.:mo pela Lei 1l 0 4._496, àe 25~11-Bi 
que regUla.• a locação de prédios urba., 
nOG: E...osà medida. desastros& oagrav01J 
rnuzto a. situaçáo pri."ldpalmente dl\ 
cr~te média em grande parte consti.; 
t~1da. _de fu!:!ciDná!'H>a públicos, qutf 
nao saq atmg1da:. pelo salário-mínim<) 
mas que sofrem. os seus efeitos· ime-t 

. àiatos e dir~tos de fonna. negativa! 
p-ela majoraçao dOs ~uguéis que, co.o 
mo Ga-bemps, é um dos coe!iciente.'i 
que mais pesam no orçamento médio~ 

Baia das sessõ-es, 15 
1967. - Lf!:V71 Tavares. 

Bàsicam.ente, um militar brasileiro. 
~lo fato de ser militar, ganha 100% 
a m~s em cada reajuste de vencimen­
tos e essa é apenas uma das muitas 
vantagens prevjst-a.s na .sua lei, sem 
correspondência na ãrea. ci-Vil, Espe~ 
cüicamente. no capítulo das gratifi­
cações financeiras não alcançadas pe~ 
lo servidor civil, podemos alinhar, en­
tre outras, as .seguintes: no· a·rtigo 3,0 
do tnesmo Código 1remns encontrar. a 
chamada gratificação de localidade 
especial de 40% que é paga sempre 
que o mili-tar est.eja servindo em· re­
giõe! '1fn:mteiriças, litorâneas, oceânl~ 
cli.S ou tned1terrâneas do Território 
Nacional'1 de acôrdo c.om o próprio 

de novembro artigo do texto mencionado. Hã in· 

Existe corrPçáo monetária. para .tm4 
pr~tos ~f{terais Lel n 4.357. Os trró-t 
prtos müHares, através da Lei nÚlnerq 
4. 238 - Códlga de • Vencimentos do~ 
Militares - pe.lo critério do e.scalorta-t 
mento.. vertical tiveram o seu ~ôi-dó 
~asea.do no s.alãriO-mín.lmO, além dá 
estabelec~r uma hierarquia funcional~ den1zação de repreaentação para gas .. 



Qu~ nad& penna.neoeu tstâtlQO, Sõ~ ·neil'o para as va.ga.s o:·a E'xlstentes nR.,fP t.o-Je<J n~' 37, de 18-11-66, ea~olA1men- l atcnd!da a JJreOe~o dos requere-»•_ 
zb.ente os vencimentos dos servi<i.or~ sé.ríes de A.gent.! }"iscal do lmpósto) te dt:- sellS artig06 79 a 88. 1 tes. 
l)úblicoa civis Qa. União. cujo imobi .. de·Renda e de Agertte Fiscal de Ren- § 19 o a.rrendat:hio pagará, pelo I Sala das Sessõ~. 15 de novembro 
1lsmo sómente é quebntdo :pelas be- das Internas, respeitado o direito pre-~ a.rrendamenLo, quantitativo estipulado t de 19-67. - Flortoeno Paixão. 
l)esses esporádica, àss le:is de aumen.. ferencíal dos aprovados em concurso pela repad,ição competente do 11-finls- ; 

9 26 t», quase sempre com o estabeleci- específico já realizado para esta série, tério da ·Fazenda ê equivalente ao co-1 N 8 
lllento <ie porcentagens irrisórias. ~r.ão tem como objetivo c.:oJ'lcursos para as brado nos aeropot·tos tnternaciotiais Onde oon'Vie:r: 
~á, positivamente, equilíbrio finan- citadas vagas, quando já há aprova- de outros países, e que J>oder.i ser . , . 
Qeiro para essa classe que ~otre todos dCB em concurso de igual aivel e para exigido em moeda conversível. .., Art. t;>s serv1d?res CIVlS da Unil.o, 
qs gravames e se pauperiza dia. a di~ funções. correlatas, no mesm0 Grupo 1 29 o arrendatâno :ficará aujeito A~tarquias. e Socu~~ade.s ~de Econonua. 
a.:eravando o equilíbrio dos seus sa~ Ocupacional Fisco. Para maior acêrto a tódas aJ obrigações e ru.edidss de Jl.~Jsta Q!-le_,tenham !ngre»saao no Ser­
opfica.ctos orçamentos. na seleção final, ficariam oo referidOs cautelas instituídas pelos órgãoo com- VIço P~b1lCO mediante co~curso, • 

Com essas razões. JUlgamos de iffi.. concursados condicionados à aprova- petentes do Poder Executivo. .a'P6s 0 mgres.so telip.am c~tsad~ e +se 
Per!os:?. nec('ssidade a providência do çã0 em prova mterna de contabJllda-l § 3° A m.fnngêncJa das disposições dipl~n:ado em Enegenhana, J?I!ei.o, 

~tabe1eciment0 do .salál'lo-móvei m.s... de e Leg1siaç~lo pcrtmentes. legais, re~ulamentai es ou adrnmistra. M~lcina, Odt:mtologia, Farmacia e 
tuida. pela pre.sente emenda. sala das SJs.!>óe.'l, 15-11·67. -Levy Uvas pte"\.Jstas nê.sto art1ga, pelo ar ... Assistente Social, e que contem,mt:us 
Sala das ses.sões, 15-11-67 - Levv · tavares. rendatán0, acarre~ará a rescisão do 1 de _10 <dez) anos de Serv1ç~ Públfco 

r~vares o - l No 263 arrendamente, sem dln~lto a. qualquer I ser~o aproveitados na classe l.I\lClal da 
indemz.açã~ .. -sérte de classes correspondentes à lt..t& 

N9 262 Onde couber ha.bilita.çã0 prOfissional. 
• , • 1 Jv.stiftcotwa .. 

1 Inclua-se onde couber: Sera reenquadraao em cargo de m-, Justtjtcatu;a 
.' ye! superior correspondente ao diplO-' No projeto 18-67, \'isa.rtdo a obten-~ . . 
,Art. Dentro d.e nov~nta dlas o PoR ma que poosuir, 0 funcíonário público I ção de reCUl'f'OS flr..anceiros para co~ . 1) ç>porttuUdade de Ieg_ularizar _a. 

~~r . Exeeul,rv~ enviara .ao congres.oo) civH da União, das AUtarquias e das\ bPl'tura dai despesas decorrentes do mtuaçao fwl~io~l de ant~gos serri­
r-:;aci~na} Pl:VJ~to de le> propond.o a entidades parae.stataJs. desde que re- m.mento de remuneraç.ão dos servido- dor~s que estao . .ua e~pectatlva da e~e .. 
RlllPllaçao 'ia série de .A.gen~ F1scal querid pelo interes!l.adO ( t{>.s públicos 0 POder Executivo prow cuçao dêste pnncipio já. estabeleCldO 
d~ I~pôs.to Adu~ne!_ro, em número I 0 .. · . · . põe majot·acâo de aâquotas do rmpós... t:J.elo oec~·eto-lei n9 200, de 252~67, a.· .. 
n o mterwr a cinquenta por cento 1 JustJ}tcotna . 1 to s.ôbre Produtos Indu.strializados, que tigo 94, 1t~m .x. 
( .O%J d~ ~argos ora integrantes da, Há no servi o público inúmeros fun-. virão acrescer as notó"~'ias dificuldades .2) 0\)0r."umdade pa1'íl ó.otas. o ~r­
re~fenda sene de classe». ) cionários em ~ondi ões de restar me- de cat:~itlll de giro -das em:;Jl'êsas. v1-ço Pubhc.o, de pesso~l técmco que 

jl 19 Os cargo~ ampüados na forma lh • . d dç P <l." - d Por outro lado 0 Decreto~lei n9 37 tenha. tambem formaçao burocráttca. 
d~t.e anigo sF'.rão imediatamente pre~ oresdservlÇdosd•l a a 'ctua con 1çdao .e de 1g66 ao prev~r a concessão de en~ e conhecimento do Cl.·IDplexo admlnls .. 

h'd d"d t o d porta oroo e tp o.ma e curso e Ul- ' , trativo q se faz ne essár'o em face eJl.C 1 os cont _ca,n 1 a.o0s apr1 va os vel· super~-or. E~ta einenda tem por postos aduaneiros, inclusJye com loJas .o1 .' due e ns- c da 1..,.,.,·stên ·a. 
em concurso publico do ep.ar amen ... f" rd d · "t' 1 0 para venda de merradonas a passa- '\,la g1an e xpa ao ~1 c1 
t : Administrativo do Pessoal Civil ma 1 a e 2:Pl'O\Ie~ ·a· 08 . !1°5 c::.a-rj!; 5 eiras S'illldo do afs ou em trânsito médica, notadamente após a unl.U~a~ 
(~APC), jã realizado para provimento para D$ q~a~s estao ha~llltad,obsl .. bem ~ara.. 0 Exterior a~ mr"'mo tempo es- ção dos tnstitmos de previdência ao .. 
d~· a gos de A ente Fiscal do Im como prop1c1ar ao .serv1ço pu Ico a • ~~ "~ .., 1 t eial 

c r ,., . g • - ~ u:tili:z.açáo dêsses servldores que pela. tatuíu completa "?enço.o '"\e mpes os ,. S .1 das Se _.es 15 d no m.U ·o 
p ,st.o A.uuanelro. . . sua exe riência poderá o <iar maior para a.6 mercadona..s vendidas e não a a ss~ ' .e - ve I 

~ 29 As vagas o:a existentes !las se-. rendím.el~to aC\i> misteres a âles oon- previu a forma. pela. qual a mes~a de 1967. - Flortceno Pauao. 
rl~s de Agente FJScal. de Imposto de feridos I"ar-~e~á também justiça concessão podena ser dada a partt- N9 262 
.Rtnda e de ~gente FJi..C!ll de Renda~ ã.quele~· que mercê de esfol'çOS -e sa- culares, nem a da remuneração pol' 
~ter.nas sento . preenchidas com o.s crificios consecruiram o título alm~- tal concessão, que não deve ser gra- Onde convier: 
~d1datos r~fendos n? ~ará~p·a.fo an- jacto "" tuíta qu!ihdo feiia a particulares. Art. O.s cargos de F.iscál de Pre}-J..o 
tetiOr, respeitado o drretto preferen... · Esta, entretanto, pOderá se consti- dência, do Instituto Nacional de Ptte .. 
c!*:l do~. a!}ro~a-dos em concurso espe- Sala das Sessões, 15~11..,67. - Rey- tutr em ímpartan:e fonte de recursos vidência Social e de Inspetor do Tft.-
Cl~ico Ja reailz~do para ests;s Séries, nnldo Sant'Anna. para o Erário, kci11Sive em mo~das palha, no MiniStério dó Trabalho e 
fiçando 0 s candidatos supraclltos con. 0 4 conversíveis como .se faz e se Verifica previdência Social, pasGarão a ter 6 dif:ionados à aprovação, em- concurso N 26 E'm. quase tcldos os paiscs rlo rnundo, denominação única. de Agente FisQal 
interno, de contabilldade e Legislação Art. Sõmente serão beneficiados pe. em e.stímtt!o das vendas e prrpaganda do Trabalho e Previdência SC"cía1, ih ... 
0(\."npetentes. , . . lo regnne da Le1 n 4.345, de 26-6-64, de nossos prodtllOs no ext-erior, sem cluidos no Grupo Ocupacional AF-S.OG 

~ 39 P.a.r~ o custe10 ~a medida, !1- arttgos 11 e 12, e da Lei ntt 4 B63, de ônus. e antes com vantagens os cofres da Lei 3. 7ao-eo. 
ca,hl modlftcadas R:S allquota.s da, ta- 29~1!-65, art. 7, oo magistrados que, públícos. § 19 o provimento nos cargos de 
beJ.a anex~ da Lei no 4.502, almea. ao ·optarem pelo mesmo, permanece~ A eme!lda visa constituir uma nova que trata êste artigo dependerá lle 
:X\11~. ca.:pltu1o .1~ que passam a ser as j rem no fôro, diàriamente, um número . fonte de recursos- que se bem exp1o- bSbiuta.ção em concurso públíco Pe 
set~untes: posiçoes 71,01, 40%; 71,02. de horas não inferior a 6 (seis) em 'rada, trará à arrecadação, enorme be- provas, aberto exclusivamente pa .. a 
inbrso 1, 18%; 71,03 e 71,04: 15%; 71,05 tOdos os. dias da semana, exclu$-ive os· nefícios diretos e indiretos. portadores de diplomas de conr.ador, 
~ ?1, 101 22%: 7l,l2, lnclso l, 22 %; sâ'~actc·s· I b }!:'conomista ou Bacharel em Direito, 
'1101, 20%: 71.12, inciso 2, 28';"{.; 71,15 §' 1" Ésta obrigação só diz respeito Sal~ das Sessões. 15 de novem ro Ofícial ou reconhecido. 
28t': 71,16, 22% · aos magistrados de 111- (primeira) ins- ·de 1907 · - Osmar Ctmha. § 2o Não se incluem na exigênaia. 

Justificativa tância; ]\T!l 266 dêste nrtigo os atuais ocupantes dc.s 
§ 2? Os Tribunais competentes po~ respectivos catgos, mencionados neste 

Çonsidel'ando-se que foi anrpliada .e derão determinar que tais benefícios Inclua-se onde couber: s.rtigo. 
jut-tsdiçâo fi-scal aduaneira. àe dou; 

1

1 
só surtam efeitos quando evidenciado, .A.rt. Ficam extensivos às :ntidades Sala das sessões, 15 de novembto 

p(j- cento <2%) para ?em. por ~ento através de correiçáo, que a serviço do repre5entativas áOS- Servi.dores """Públi- de 1967. _ Floriceno Paixão. 
O(IO%) de todo 0 Terntóno NacJonal/ maD'istrado se encontra atualizado; coo de âmbito nacíonal que tenham os 
(v!de art. 19, da Lei n9 4.503-64); §-=-3(1 os representantes classistas de estatutos Iegistradm. até a data da Nº 2-70 
q~ se ampliou, também, largamente l 1q, {p-rimeira) instância não incluem presente Jet, <Js ben{:ficíos de que tra- Acrescentê-se and-o coube-r: 
.as. tarefas aduaneiras ao passar para entre o.s atin(/'idos por e;>sas vanta- ta a L~! n9 1 134~50. 
a. Çompetência federal todos os encar• gens não se-=-aplicando. no caso, o 
gol!. da exportação <vide Emlhda Cone._ prinCipio da proporcionalidade entre 
ttl1ucional nº 18, de 1~12·65; e que, os vencimentos dos classistas e dos 
ai"(lda, toram transferidas para a. ca- magiStrados. 
te!foria. geral tôdas as merca.dorias ~ ... 
t~ importadas em categorta especial 
cvlde l)ecreto~Iei n9 63, de 21 de no­
vetnbro de 1966); conclui-se- que, para 
re-.$tabeiecer o equilíbrio ad7Uinistrati­
vo; no setor aduaneiro, outra amplia­
çã!> é tmprescindível - a de elemen· 
to$ humanos necessàrios à boa exe· 
c~-o das novas e i.mtmrtantes at,ri· 
b · çõoo e responsabilidades assim In• 
cu bidas aos Agentes Fiscais do Jm ... 
póf:;to Aduaneiro. . 

Justificação 

O beneficio instituido ne.~ta. emen.da· 
deve corresponder a uma efeti-va :de· 
dicação ao serviço, inclusive impor ... 
tando em acréscimo de obrigações. 
No caso dos juízes· em que o contato 
com as p.arte.s é indispensável, em que 
por conseguinte, a presença no fõro 
é uma real necessidade, há que ins· 
tttuir~se um sistema pelo qual se evl ... 
dencíe que o referido beneffeio cor­
responde a uma melhora no funcio· 
namento da atividade judici[l.ria. 

Trata ... se, por conseguinte, de medi­
da altamente moralizadora, destinada 
a garantir ao judiciá.rio a pronta e 
efetiva aplicação de Justi.ça. 

Não bastasse o q11adro t..ctma des­
crl.to pa.ra Justificar a ampliação de 
q~ é objeto esta "S:menda, chamaria .. 
m~ a atenção para o avanço intnter-
1'U}1t.o e avassa1ador dG eontr,?-bfl.ndo 
na País que, possuindo extensao ter­
r!t~ial comparável a tõda a Euro:Ja. 
d1 õe ele menos Agentns Fiscais Sala. das Sessões, 15 de novembro 
A uaneiros do que 0 pôrto de Ham- de 1967. - Dirceu Cardoso. 
bU)'go, na Alemanha (vide documen­
tá.tio publicado no D O do Poder 
Legislativo de 25-S-66) . 

Hâ l)tov9.s estartecedoras de que a 
evb.são ele divisas provocada. n0 Pais 
pela contravenção do contraba,ndo po­
dei ser 1imensionadlt em valor igual 
OU! superior ao orçamento da União. 

QU"anto ao aproveitamento dos con. 
e'Jtsa~os aprovados no últlmo concur­
so· de Agente Fiscal do Impôsto .A.dua-

, Acrescente-se o seguinte artigo: 
"At·t. Fica o POOer Executiva auto­

rizado a arrendar, noo portos e aero­
portos interna.cionais do Pais. locais 
destinados a instalação de entrepoG~ 
t.os aduaneiros com lojas para venda 
de mercadorias à passag-eiros saindo 
do pa.ís ou eru trânsito para o exte­
t·ior, obedecidas as normas do Decre-

Jvsíijicativn. 

A. presente emenda estende às enti­
dades rern·er;entati"vas dos se:r-=ndores 
Públicos que tenham âmbito nacional 
e cujos estat11tos este;am registradC?S 
até a dita da presente le\, os bene11 ... 
cios de que trata a Lei n9 1.134 de 
1950 que !&.culta a rep1 ese~tf!-ção _pe­
rante as autoridades adnumstratlvas 
e a justiça ordinária. 

p,. necessidade do pre6ente d.is-posl"' 
tivo prende-se ao fato de que a Le1 
n9 1.134 sõmente atinge às entidad~s 
que lá e'J{isti.am e cumpriam as exi­
gências àquela data. SabidO é que, 
posteriormente, ao a-dvento dêsse di­
ploma legal, instituiram-se outros ór­
gãos representatívos de classe que 
cumprem, com exatidão. todos es re­
quisitos legais. De'>ta forma, por t:p.­
tennédio da presente emenda. preten­
demos a.lca.nçã.-los a fim <ie _que cum­
pram. com plenitude, e cobert,ura le­
gal .suas reais fínalidades. 

Sala das Sessões, 15-11-67. - Wal­
dir Si1itôes. 

N' 2tl7 
ACrescente-se, onde convier: 

Todos os processos de rell:Claptação 
em curso deverão estar despachados 
defillitivameuti no t;)l'azo de 120 (cen­
to f!: vinte) t :!as a contar da data. 
desta lei, sob ;ena de se considerar 

Art. Fica suprinlido no D~creto­
Iei nº 81, cte 21 de dezembro de 1966, 
o parágrafo único do art. 38, pas.c;an­
do êste e. vigorar cem as segUintes 
11lterações: 

§ 19 Na execução do disposto neste 
artigo respeitar-se-á o limite má:Jeimo 
de retribuição fixado para os. :MiníB­
tros do supremo Tribunal FederaL 

§ 29 Aos marechais, almirantes e 
marechais-do-ar, da reserva de 1• 
Classe e 1'eformados, caberão proven. ... 
tos correspondentes ao vencimento­
base estabelecido neste artigo acre~;­
cldo da. gratificação por tempo "e 
efetivo sel\l'iço, até sete qüinqüênto.s; 

§ 39 Quanto à respectiva pensão 
militar, a contribuição e a. pensão .st­
rão reguladas na. forma da legislação 
vigente e tendo em vista o vencimen­
to-base. 

Brasília, 15 de novembro de 1961. 
- senador Gilberto Marinho. 

Justificativa 

Trata--se de providência. destinada. :a 
corrigir wn êrro da. · administraçrt_o 
quando, decorridos maiS de 1'2 anos 
de vigência da. Lei n~ 1.488, de lO de 
dezembro de 1951, resolveu alterar, 
pelo art. 186 da Lei n9 4.328, de ::10 
de abril de 1004, a forma de calcular 
nn inatividade os proventos dos pos­
tos de marechal, almirante e xnare­
cnai-do~ar, para. isso adotando corn,o 



39-
·~ ... o· sOldo de general de exército ·direito • perceber tun •qua.nttun" de>­
oom acréscimo de 20%. tenntnado, mas no direito a um 

Em conseqüência. dessa alteração "quantwn" progressivo, pela. vincula.­
resultaram três classes ou categorias ção do s.ôldo aos vencimentos básicos 
para. o pôsto de marechal, tsto é. a dos Ministros do Supremo Tribunal. 
represen_tada. pelo marechal João Ba~ Em outras palavras, a. situação jur1-
tLsta ]tfa.s~arerlhas de Morais, que per~ dica constituída se e);:-primiria numa. 
oobe venc1mento-base igual ao de Ml- relação continuativa., projetada, assim, 
nistJ:o do Supremo Tribunal Federal para o futuro. 
(Dec:r(!-to-lei n9 81, de 21 de dezembro :tsse tipo de situação- juridica esta­
de 191)6, art. 38), a dos marechais râ protegido pelo conceito de direito 
que Pl!rcebem o sôldo do citado arti- adquirido, na meuna extensão em que 
go 188 com o total de proventos acres- o seria, s.e ela se traduzisse na per­
cldo de 2D% da Lei n9 2.3'70, ·cte 9 de cepção de utn "quantum" determhla­
dezembro de 1954, art. 54, jncjso J.JI, do de uma vez para sempre? 
e finó.lmente a dos menos favoreci- se o caso se inse1·isse nesta última 
dos, que não pe1·cebem êste último a.ltemat.lva, ninguém teria dúvida, em 
acrésd1mo. Assim é de reconhecer face .da' nossa jurisprudência, de que 
que hJi t:o exercicio, para wn mesmo não poderiam ser reduzídos os pro­
pôsto tres categorias ou padrões Gi- \'entos. Vejam-se, por exeinplo, para. 
ferentes de proventos sem que tal citar um só c&so, bem recente, as res­
dlsparidade se justifique pelo desem- salvas contidas no julgamento do MS 
penho de funções diversas, como pode 15.254 (1S6'6) P.T.J. 37!552. 
ocorr~r na atividade. 

Tn~;ta-se, portanto, de evidente ano- Interrompo a leitura das minhas 
malia. que :precisa ser corrigida, isso notas para recordar que se tratava 
interessando igualmente aos postos t:te de gratificação de tempo de serviço 
almirante e marechal-do-ar. pleiteada por funcionâ.rio.s do Tribu-

Por outro lado, cumpre esclarecer nM de contas da União. Houve rea­
Qlle e-m questão pendente de solução ju.staruen!-o de vencimentos, tendo si­
pelo ;poder Judiciário já existe pr()- do reduzido o percentual dessa gra­
nundame-nto que releva considerar . tificação. Negamos o mandadO de se­
pois _em recente decisão ·do supramO gurança. Urua das razões - .para 
Tribttnal Federal, em Mandado cte mim, a principal - é que se tratava 
Segutança impetrado por marechais, de funcionários em atividade, cujos 
almi~antes e marechais-do-ar, reivln- vencimentos não são irredutíveis. Se 
dicartdo o cumprimento àa citada Lei podiam ser reduzidos os vencimentos 
nQ 1.'488, para aquêles que já s-e acha- - que era o principal, ccmo havia 
varo ·na inatividade, protegidos pelo observado O Sr. Mlnl.stro Gonçalv~s 
pr .ndipio do direito aC.quirido na da- de Olive!ra - com mais forte razão 
ta da publicação da Lei n9 4.328 em- poderia ·ser reduzido o acessório, que 
bora não fôsse ainda julgado o' mé- era a gratificação de tempo de ser­
rito da questão, M.Sim se manifesta- viço. Disse eu, então, tendo sido 
ratn ·os Exmos. Sr~ .. Ministros Victor acompanhado nes.sa ressalva por a.l­
Nunes Leal e Hahnemann Gui- guns dos eminentes colegas: 
mar~e.s: · 1 "Em caso de aposentadoria, não 

Mttlis ro Victor Nunes Leal tenho dúvida, Sr. Presidente, de 
'' St. Presidente, já há s-ete votos, que são irreduttveis os proventos 

indeferindo a segurança. Seria tnuito inclusive a gratificação de temnO 
cômodo calar minha respéitosa di ver- de se-I'Vjço ,que os integra, porqUe 
genc!.a e acompanhar a maioria. Mas 0 apos•ntado já pr t ta "'" esouaquo 
o prpblcrna que se discute no preces- de serviço que devia ao ~tado." 
so parece-me de magna relevância 
juriclica, quanto aos princípios em·or- Ainda assiln, houve três votd:s ven-
vido$. cldos, que entendiam ser irredutível 

Por isso, peço ao Tribunal a paciên- a gratificação -de tempo de serviço, no 
cia de ouvir o voto divergente que caso daqueles autos, embora se tra­
rasc1Jnhei aqui mesmo, depois de CIU- tasse de funcionários em atividade 
vir bs debates. porque ela correspondia a tempo de 

A ,segurança arrima-se em dois run- serviço já cumprido: os aos senho­
damentos que, sob certo aspecto, se res Mínistros Ví!as Boas, Luiz Ga.l-
excluem: lotti e Ribeiro da Costa. \ 

a> a. integridade das patentes mili- Que era aquela gratificação de 
taref;; tempo de serviço, .s-enão uma relação 

b)' o direito adquirido dos mnitan.s percentual, portanto, uma t,elação 
1nat,\.vos. . continuatíva, variável, proporcional-. 

Qtlanto ao primeiro, a alegada ga- mente aos vencimentos? 
ranUia constitucional da integridade Deixei ressalvado, naquele julga­
da patente, incluindo o sôldo, .. tanto ruento, que re fõsse caso de !unclo­
aprcveita a militares da ativa como nãrios aposentados, a gratificaçao eg... 
aos mativos. Daí resultaria que, uma tarja definitivamente incluída nos 
Vf"4 aume.ntado o sôJdo mHU.ar, êle proventos e não poderia ser reduzida. 
não. poderia ser reduzido, sob pena de Prossigo na leitura dos meus apon­
se de.staicar .a pa-tente. A conse-qüên- tamentos. 
cia seria então a irrect._utibilidade do Argumenta o Oovêrno não ter ha .. 
süld:>, que favoreceria não sàmente os vído com a Lei ng 4.328-64, qualquer 
imp.~trantc-s - oficlais inativos - co.- reduçfi.Q do que até então percebiam. 
mo todos os dEmais ofic:ais, inclusive os impetrantes. 
os da atividade. Portant-O, se a pretensão dos jmpe~ 

Et;se argumento vai, assim, além do trantes fôsse a um "quantum" fixo, 
alVó, e náo me Darece líquido, em fa- de acórdo com a lei da época, 0 Trl­
ce Çiá constituição, QUe oo. oficiais das bunal, provàveJmente, por unanimlda.­
Fôrtas Armadas tenham vencimentos de, deferiria o pedido-. 
<ou sôidosJ trrectutiveis, pren-ogatlva Nasce a dúvida, portanto, apena.s da 
exclUsiva dos magistrados. circunstância de ter sido a situação 

Os próprios impetrantes não levam jurídica dos impetrantes definida 
sua.: argum-entação a. tals conseqüên- numa relação variátlel em seu pro­
cia.s, pois adtnitem que os marec~ais veito. 
protnovidos após a Lei n'? 4. 328-$4 te- Não me parece que tal. situação 
rão prover·')s menores que os dêles, possa ser excluída da _proteção do di­
tmnetrante:. reito adquirido. um contrato que 

Quanto ao segundo fundamento, o con_fira um direito p-e1•centua1, em re­
do_ direito adquirido, a situação dos laçao a importâncias variáveis, cons-­
tmpetrantes, como oficiais inativos, titu! direito tão invJolável, pela outra 
seria singulat, em confianto com a parte, como se fôsse expres.'io em 
dos pficlais em atividade. · quantia certa. As pensões alimentares 

Seria, então, inalterável "in peJus" fixadas à base dos vencimentos do 
a :Situação jurídica constituída de pen.siqnante, obrigatn-se, quanto aos 
acârdo com a lei da época dtl lnati- aumentos futuros. em nome do direl­
victade. to adquirido, eXpresso na coisa julga-

A situação jurídica da lei da épo- da. o mesmo ocorre com a.s indenf­
ca (Lfi nQ 1.488-51) COI).Sistia., não no zações por acidente, quando !Lxada.s à 

base do sa1ât10-m1n!mo, que aumenta 
progres.sivamen te. 

E' certo qu-e, de um la.t\o, a sltua.­
ção fUnç.ions:l dos militares não é de 
natw:eza contratual, e que nas outras 
hipóteses, há pouco referidas, pode, 
em tese, haYer variação pa.ra menos, 
funcionando. a relação continuativa a 
favor ou contra o titular do direlto, 

Mas, no caso de servidores civis ou 
mllitare.s inativos, a inalterabilidade 
"in pejus" de seus proventos r-esul­
ta. de outro princípio; resulta da na­
tureza compensatória. dos proventos, 
que tem em vista sen•iç~ pretéritos 
e, portanto, inalteráveí.:; por natureza 
- como sustentava RUi .E!arbosa. 

As-sim, embo-ra não redutíveis, por 
~ste princípio, os proventos ·da inati­
vidade militar, pot..em êles s-er objeto 
de um direito adquirido aos aumen­
too de outra categona, a que tenham 
sido equiparados, se assim diSpunha a 
lei do tempo de inatividade. 

Esta é, precisamente, s. situação dos 
·impetrantes ·cuja pretensão me pa~ 
rece indiscutível, não com rundamen· 
to na il1tahgibi1idade do sõldo militar, 
como integrante da patente, ma.s cem 
fundamento no direito adquirido, c1ue 
é peculiar à sua situação de :inativos. 

Não levo em conta., no meu voto, a 
situação pessoal do Marechal Masca­
renhas de Mora:s, porque êle é único 
Marechal em atividade, o que justi­
fica haver lei específica para fixar o 
seu estipêndio. 

Também reJ>salvo, evidentemente, a 
diária. de Brasília, que responde a 
urna. situação peculiar, não incluída 
na equiparação de que trata o pro-
cesso. · 

Não me impressiona o argumento 
à'a. diferença de proventos conforme 
a data da passagem para a inativi­
dade. Esta situação é mU'lto comum, 
e ainda há pouco mUitos militares 
passaram à inatividade para obterem 
beneficios que outros não terão. 

"Data. venia" do. emlnent~ ltelator 
e dos eminentes Ministros que o pres­
tlgja.ra.m, concedo a segurança." 

Ministro llahnemann Guimarães 

N.• m 
-rnclua.-s-e onde couber: 

Art. Os órgãos de pessoal dos Mi­
nistérios e das entidades autárquica$ 
e paraestatais, canCelarão ex-{)jjicio 
as penalidades de repreensão, adver­
tência e suspensão que não t-enham 
sido motivadas por cru-nes contra o 
erário público e não tenham originad.Q 
pro-cessos paralelos à JUstiça. 

~ 1.9 Excetuam-se da medida os Ger .. 
vidores que tenham sido atingicibs por 
suspensão preventiva, em vigor até a. 
pre~ente data. 

~ 2.v serão igualmente a.bonadas as 
faltas não justificadas no limite de 
até 7 (sete) . 

~ 35' o cancelamentos das penali­
à.ades e o abono das f-altas preconi­
zados neste arUgo não dará direito a 
ressarcimento de prejuizos p::cuniários 
<JU vencimentos, nem irnpllcarâo na. , 
rev:.:;ão. dos atos decorrentes. 

Justificativa 

·A presente emenda não implica em 
aumento de despesas. nem tere ú•is­
positivos constitucionais. Sua essên ... 
cia. é eminentemente humanitária, ' 
pel:'Vitindo aos que tendo incidido em 
faltas que não tenham constituídO 
atentado ao el'ãrjo público nem ense 
jado a instauração paral~Ja de inqué­
rito p-Olicial, possam se 1·eabilita1· fun .. 
cionalmtnte com A esponja do :perdão · 
adininistrativo, prática que ve1n sendo 
l.ctnga.m.ente adotada. 

Igualmente, procUra a proposição 
restabelecer a frequência int.:;gral dos 
que durante longo tempo de exercício, 
tiveram .faltas não justificao.'as num 
lim.it.e de até 7 (sete). E' juJ>ta a me .. 
dida e é sobretudo humana, Não se 
pode exigir que ao longo de anos da­
trabalho, os sofridos funcionários pú 
blicos, afligidos por tantos problemas_ 
muitos gerados pela polit-ica. salarial' 
insuficiente - doenças, subnutriça.o, 
neuroses não cUagnosticada.s, dWcul-, 
dades de locomoção e etc. - realizem · 
o milagre de no decorrer rle anos a. 1 

tio ~ão !altar ao serviço num limito' 
razoável de até 7 (sete) faltas, po-r 
motivos particulares. 

j'Sr. Presidente, "data "Yenia" do Humanizando,. pois, a administra-
eminente Relator,· também defiro o ção d~J pessoal, a. presente emenda visa. 
Pedido de segurança, lamentando aJn- lançar um novo estímulo aos que, por 
da divergir do fundamento invocado razões várias que não contenham dolo 
pelo eminente MiniStro Victor Nunes. ou 1i1â fé contra a cojsa pública te• 

Para mim, o dtreito dos impetra.n· nham tido notas desabonadoras nos 
tes é liquido e certo, em face do a.r· seus assentamentos funcionais. 
tigo 182 da Constituição, po.is que se E por ser a proposição justa e hU 
tornaram ltlerentes às patentes as mana por conter o ingrediente esti­
vantagens aufendas sob o regime da mula.nte e restaurador do perdão, con .. 
Lei n9 1.488, de 10 de dezembro de t~mos com a sua aprovação a titulo 
1951, até o advento da Lei númerO" de compensação pelo aumento in-i.só--
4.328, de 1984 o Nôvo Código de ven- rio ~ue lhes é atribuido na presente 
cimentos e vàntag-ens, que Só pode ser lei e que nenhuma. ~elhoria prática. 
aplicado para o futuro, não atingin- trará aos seus sacrificados orçamen­
do a.s situações anteriores, em face do tos. 
referido art. 182 da cOnstituição. Sala das Sessões, em 15 a""e novem-~ 

E' ésse o VJeu voto. ••, bro de 1967. - Deputado Julia Steim-
Argumento dessa fôrça é que Pfe- br.uch. 

tivamente cttnprovarn a. ex.iSténc!a do 
êrro a corrtg--.1:. 

E nada impede que o Govêrno, a.."l­
tecipand~se ..\ decisão judiclal, corrJ­
ja, se assim o entender, o que de in­
justo tenha sido antel"lonnente prati­
cado. E no que diz respeito à pensão, 
o projeto tem apenas em vista fiXar 
em norma legal o que já constitui 
doutrina pacifica em jm:isprudência 
do Tribunal de contas da União, co­
mo se vê no Dzárto Oficial de 11 de 
outubro de 1965. pâgs. 10.377 e 10.378, 
em judJciosa declaração de voto do 
Sr. Ministro Rubem Rosa. 

Brasília, 15 de nov~mbro de 1967. 
S<mn.dor Gilberto llWrinho. 

N.9 271 

AcresC€nte-se onde coriv!er: 

Art. :Vica revogado o inciso IV dO 
Decreto-l-ei n,~> 200, de 25.2.67, e no 
in«lsa V do ·mesmo at"tigo ficam :!li­
didos os seguintes dizeres: "os artigos 
6.9 parágrafos 2. e 9.Q, da Lei número 
3.756, de 20.4.60". · 
. Sala das Ses:ões. 15.11.67. -Depu­
ta.d.o Oséas Cardoso. 

N.O 273 

Inc!ua-se onde. couber: 
Art. Exclua-se o parágrafo ú.nlc01 

do artigo 1.9. 
Art. Acrescente-se ao artigo 1.'~ 

os s:guintes parágrafos; 
§ -:..'-' Igual precentagem (20%) será~ 

incorporada aos proventos dos servi-t 
dores inativos, nos têrrnos da Lei núool 
mero 2.622, de 18 de outubro de 1955.! 

§" 2.9 Os proventos das pensionista( 
da União serão reajustados em 17%: 
(dezessete por cento) • 

JustifiCativa 

O disposto no artigo U', parágra.!Q 
único do Projeto atribuindo a-OS ina,..; 
Uvo.s percentagens de aumento de 
vencimento inferiores à dos ativos, 4 
flagrantemente inconstitucional, eJs 
que fere o parágrafo 2.9 do artigq 
101, da vigente constituição da ~ 
pública. 

A CQnstitulçã.o de 1946, em seu ar.,; 
tigo 193, prescrevia: 

"Os proventos de inativldad.ljl 
serão revistos sempre que, por mo-.o 



I 
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tlvo de alteraçlo do poder a~ui­
eJ.tivo da moeda, se modificarem 
os vencimentos dos funcíomi.rfOs 
em atividades." 

A Lei n• ,.622, do 18 de outubro 
~ 1955 que completou o dispositivo 
constitu'cional, estabelece em seu ar­
tia<> !.': 

I uo cálculo dos proventos dos 
~ervid()res eiv1s da. União e bem 
e.ssim dos .servidores autárqUicos 
Du paraestatais que se encontram 
na inatividade, e ctos que para ela 
torem tmnsferidos, serã feito à 
base dos que perceberem. os ser­
Vidores em atividade, a fim de 
que seus proventos sejam sew..;~re 
atualizados." 

Cuidando da matéria, a Con.sulto­
r!a do extinto Departamento Adml 
nistrativo de serviço l?úbliet) (DASP>, 
em promrnciamento publicado no 
Diário Oficial de 5.3.63, ã pá,sina 
0.401, concluiu que: 

' 

• 11 A Lei n,9 2.622, de lt'ô5. de­
termina que o cálculo dos pro-. 
ventos dos inativos serã feito à 
base do que perceberem % o;er­
vidores em atividade, a fim de que 
cejam os referidos provantos se::n­
pre atualizados. Para. que ts.is 
dispnsiçéts produzam o eleito pre­
tendido, nã<J basta que o reajus­
tamento seja efetuado de arõrdo 
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com a elevação do nível a· que\cor 
responda. o provento. E' preciso 
que o títativo acompanhe a evo­
luçâc dQ cargo como se em att .. 
vidaàe es.ttvesse ." 

E' pois, evidente que. face à Cons .. 
tituição de 1S46, deveria ser obse1· 
vada. a. norma fixada pela. Lei nú­
mero 2.622-55, sempre que, por mo• 
tiv9 de alteração do poder- aquisitivo 
da moeda, se modificarem os venci­
mentos dos funcionários em atiivdade. 

Dever-se-á proceder da mesma tor .. 
ma após a vigência cta constituição 
de 1967 porque a 11ova Carta Ma311a, 
em seu artigo 101, parágrafo 2.9, re 
pete ipsis literis, o com:tante do ar­
tigo 193 da Constituição de 1Ut3. 

AOOna o nàsso ponto de vi<J:ta o Pa­
recer n."' 53&-H de 21.7.57, da. con 
sultoxiâ. Geral da Rr>pública, publicajo 
no Diá.rio Ojicta.l tle l.B.S7, à página. 
8.072, apro7a-d!) p~ s. EXa. o se­
nhor p:residtnte da. República, e::n 
27.7.67, e que ·aevc merecer, o!:>riga­
tôl'iam-ente iru.edlato cumprlmento p~· 
todos os órgãos da admlnistrz.--cão í:> 
derel, por fôrça do disposta no parõ.­
grafo 2.9, do artigo 22, do Decreto 
n.\1 58.893, de 22 de jlUlho de 1966. 

Como se admit!r pois, qus a!)ós a 
publicação do· dc<:p.,cho do eeTihor 
Presidente da Repúbaca · no aludido 
Parecer n.9 538-H, qualquer órgão c.Th. 
administração federal elabore ants­
projeto de Joi concedegdo aos inativos 

I 

percentagem de aumento ln!eii<>r & Fazenda, a IU"r~iio i;o aptw_.. 
atribuída aos ati\'OS, desrespeitando damente oitocentos milhões de cru 
essa decisão baseada no respeito à 2eiros novos (NCr$ 80D.OOO.OOO,OO)·, 
constituição de 1967? que se destina a fazer fac<> ~ de:<-

Cab.e ao Congresso National resta pesas com o aumento de 20% (301 
belecer o império da Lei, com. a emen- ativos) e 17% (aos inativos) aos fun ... 
da. que <>ra aptesentamos. clonárlos públicos civis e mill~es c!a. 

Sala das Sessões, ern 15 de no.l'em- União. 
bfo de 1967. - Deputado JuUa Stein­
bruch. 

N.• 2'74 
Acrescente se onde eo.uber: 

Art. A arrecadação especifica pre .... 
l'ktta no art. 8.9, em suas alineas e 
parágra.f03, terá levantamento feito 
no mês ele novcmbrol anualmente. 

Parág:rafo única. Enqua..·•tto parsistir 
c-t.ta fonte de custeio, com base no r,JJ ... 
culo pa.:. a doze (12) mes~s do au· 
mcnto pre·rfbto nesta lei, quaiquar 
excedente será distrilrttido, em. parce 
Ias proporcionais, aos funcionários 
pú-blicos~ hO mê;l de d::zembro de ca'.~.:l. 
ano. · 

Just<ficaçdo 

A prc;;ente emenda visu. a as.s:e::;-u~-.1r 
não só um benefício aoJ t2rvidores 
!JÚbliccs mas urn estimulo àqueles que 
L::m sob sua respon.sabilida.á.'e a arre­
c~~ta-;,ão e fisca:i:m,:ão da receits pr~­
yisi.a no artigo 8.9 do citado projeto. 

!i. Con-vém salienta.:r que a crtw;~o 
d~ noves onus para o contribuinte tem 
per jwtificath:a, segunda a. &.posiçé.o 
de MOCi\'os do esnhcx ~i$tro da 

-· 
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3. Assim senao, admite~se forçosa 
mente que o exçesso de .arrec:.adaçâo 
deverá ser apllcado com os J)r6prlos 
beneíiciados, pois, se o Govêrn.o alega 
que existe necessidade d3 aum~ntru: a 
taxa de impostos para "cobrir .~B,S roo­
ponsabilidades diretas e indiretas elo 
Erério com os novos encargos",' é justo 
que se e:pli(zue, também, à Cia.tL'-a o 
seu efeito •. 

4. Caso não se discipline, n~ leL a 
apllcaçã.o de quantitativos e:;s.cect~n .. 
tes, poderá oconer um pret;edmie 
gmviasl.mo para. a Aã!ministraç[io .?ú 
b1ica, p:).l.quanto, a. íim de ateadm- a. 
despesas não w;-evistas, o Governo 
lançatia. mt\.o de uma causa. seme .. 
Ihante à atual e cem isso, e.i.et"aría 
taxal e impostos, sempre eom prev~­
sã.o pa.ra mais, fonnanao, des~a roa ... 
nelra, cutro poder reserva capaz a:e 
onerar o consumido.~.· &em OCfl.SiGi1t:.r 
nc.nhUm. bençficlo real aos que; ·vtrc·;u 
C:e sa.láliOS. 

S.al9. das Comissões, em 15 t:e r:.c.­
vemb:"o de 125'1. - Julia Stri)'J.lJi:t'""lz­
- D:::p·utado F~dercl. 


